
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO -oo CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QWNTA·FEIRA,23 DE l'tOVEMBRO DE 1!16!:1 BRABILIA-OF 

SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber~ que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso V, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a $eguinte 

RESOLUÇÃO N' 203, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso a realjzar operações de empréstimo 
externo no valor de US$ 26,450,000.00 (vinte e seis milhões, quatrocentos e cinqüenta mil 
dólares americanos). 

Art. l' É o Governo do Estado do Mato Grosso, nos termos do art. 52, inciso V, da~ Constituição 
Federal, autorizado a realizar operações de empréstimo externo no valor de US$ 26,450,000.00 (vinte e 
seis milhões, quatrocentos e cinqüenta mil dólares americanos), junto à empresa argentina Medicina Integral 
Privada S/ A- MJPSA, destinados a financiar a construção e equipagem de quatro hospitais de média comple­
xidade, nas cidades de Cuiabá, Cáceres, Colíder e Rondonópolis, no Estado. 

Art. 2• As condições financeiras da operação reger-se-ão pelo Convênio de Pagamento Recíprocos 
Brasil -Argentina e respectivo registro no Banco Central do Brasil. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. , 
Senado Federal, 15 de dezembro de 1988:- Senadorl'lelson Carneiro, Presidente.­

-=---,-, 
(*) Republicada por haver saído com incorreções no DC/'J (Seção 11) de_l6-12-88, página 4159. 

(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 49, DE 1989 

Autoriza a Companhia do Metropolitano de São Paulo a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados novos, a 1.135.757,94 Bônus do Tesouro /'fadonal­
BTIY. 

Art. l' É a Companhia do Metrop6IT!iino de São Paulo, nos termos do § 2• do art. 2• da Resolução 
n' 93, de I l de outubro de -1976;-alteráda pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro ~de J985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar, com a ~garantia ~o Tesourodo Estado de São Paulo, operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados novos, a l. 135.757,94 Bônus do Tesouro Nacional -
BTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à implantação de novo centro de treinamento naquela Companhia. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de setembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, ,Presidente 

(*) Republicada por haver saido com iricorreÇões nO DCN (SeÇão-i!) de--f5:g.;gg; página 4761.~ 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA Sli.VA MAIA 
Diretor E xe-Cu~ivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ OE SOuZA 
Diretor AdministratiVO_ 
.LUIZ CARLOS DE SASTOS 
Diretor Industrial 
FlORIM~ AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adiunto 

EXi>EDlEI'JTE 
CE .. TRO GftÂACO DQ S.l'im~Dq iF'éCERA.L 

OJAmo DO CONGiU!S.SO Njt.CJONA.L 
Impresso sob 111 re$pons.b1hd~de doa Me1-11 do Sen.ado Federal., 

ASSINATURAS 

Semestral OOooooooo~•OOOHO••OUHO.OoooOOOoOOOOOOoOOOOOOh~O--:O•O 
NCzS {7,04 

Exemplar Avulso ----····················· .. -·-.. ··-.. --.-- NCzS 0,11 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do art 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 71, DE 1989 
Altera a redação de disposiüvos da Resolução n' 146, de 1980, alterada pelas Resoluções 

n" 50, de 1981, e 360, de 1983 é dá outras providências. 

Art. 1' A Resolução n' 146, de 5 de dezembro de 1980, com a redação dada pelas Resoluções 
n" 50, de 30 de junho de 1981, e 360, de 30 de_novembro de 1983, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 21. A Progressão Vertical consiste na movimentação do servidor situado na última referência 
de sua classe para a referência iriicial da classe imediatamente superior da respectiva categoria fUncional. 

Art. 27. Para efeito de Progressão Vertical, a estrutura das Categorias Funcionais, com vistas à fiXação 
inicial da lotação das respectivas classes, será a seguinte: ·· · ·· 

Art. 28. A Subsecretaria de Administração de Pessoal providenciará, mediante publicação nci Boletim 
do Pessoal, até o último dia do mês de junho, os seguintes levantamentos, para fins de Progressão Vertic<!l: 

I -dos servidores habilitados à Progressão Vertical; e 
li - dos servidores que não concorrem à Progressão YeJt.ical, coln a indicaçáO do motivo. 

Art 31. O SeiVidorque fiZer jus à Progressão Vertical mudará de dasse com o carg_o ou emprego 
queocupe .. _ _ _. _ _ 

Parágrafo único. As vagas verificadas nas classes intermediárias e fiOal revertem-se à ciasse inicial, 
respeitado o disposto nos §§ 2• e 39 do a_rt. 40 desta Resolução. 

··········--·····---·-···-.----------~----·~-----.. ················----~·····-·-·· ... ·-----··-···-----········----····-···· 
Art. 40. A Ascensão Funcional consiste na elevação do servidor da Categoria Funcional a que 

pertença para a de outro Grupo~ ·que exija- pata seu provimento iniciãl formação profissional-eSPecífica" Ou 
nivel de escolaridade superior ao estabelecimento para ingresso na Categoria Funcional de origem, satisfeitas 
as exigências relativas a critérios seletivos e qualificação fixados por esta Res_olução. 

§ 1' 
§ 2• 

····················--··-·-···--·······--·---~··-·······--·~······--·--····-.-o-_ ~·-;-·-.--···----~·--···-···· 

············---·-···--···-·;-···········-···---·-----------~-.... .;. ____ .. ··-.-,-.... ·-~---~---· 
§ 39 --···--···----·-·---·-···-·--------.-.···········-~···--~···----·~·--·~············-·····-·-····-·-· 
§ 4' Na hipótese de a referência de que trata o § 2' deste artigo integrar a estrutura de dasse 

superior à inicial, a ascensão somente poderá efetivar-se quando a dasse a que cmresponde a referência 
compreender atividade de nível superior, para cujo provimento não seja exigida foÍTilação técnica especializada. 

···········~· .. ···---·-····--------------···-------· .. ·····-···-··--..... ---.---···--····-····-······,.-···--·---------------------
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Art. 42. . ....................... --·-·-······-·-~·-·"··-·-· -~·"·'···"'···················--··--····-······----···-·---,-· 
Parágrafo único. Não poderá concorrer à Ascensão Funcional o servidor que: 
I- tiver menos de dois anos de efetivo exercício em cargo 9u emprego no Senado Federal; 
ll- estiver localizado na primeira referência da classe inicial da respectiva categoria funcional." 
Parágrafo único. São revogados o parágrafo Único do art. 21, o art. 24 e seus parágrafos, os 

incisos I e 11 e o parágrafo único do art. 28, o art. 30 e seus parágrafos, os incisos I e ll e os parágrafos 
19 e 2• do art. 31 da Resolução n• 146, de5 de dezembro de 19.80, alterada pelas ResoluÇÕes n•' 50, 
de 30 de junho de 1981 e 360, de 30 de novembro de 1983. 

Art. 2• O art. 431 do Regulamento Administrativo passa a vigorar com a seguinte_ redação: 

"Art. 431. ······················-·-·--··-······-·--······-----······---··················· .. ··········-----· ······----
§ 1' Os dirigentes dos órgãos redistribuirão o pessoal pelas respectivas unidades integrantes. 
§ 29 Na hipótese de Transferência, Readaptação, Progressão Especial e Ascensão- Funcional, o 

servidor deve ter lotação obrigatória em órgãos onde possa exercer as atribuições do novo cargo ou emprego." 
Art. 3• É a Subsecretaria de Administração de Pessoal autorizada a publicar o texto consolidado 

do Regulamento Administrativo do Senado, com as alterações introduzidas por resoluções aprovadas até 
esta data, numerando e renumerando os seus artigos, seções e subseções. 

Art. 4• Esta res6Iução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Fédetal, 22 de novembro de 1989. - Senador Nels-on Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Nelson Carneiro; Presidente, promulgo a seguinte_ 

RESOLUÇÃO N• 72, DE 1989 

Autoriza a Prefeituái Municipal de Bonito, ESlildo de Pernambuco, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados novos, a 675.819,21 Bônus do Tesouro Nacional 
-BTN. 

Art. 1' É a Prefeitwa Municipal de Bonito, Estado de Pernambuco, nos ter,.;;os do art. 52, inciso 
VII, da Constituição Federal, e da Resolução n• 93, ·de I f de- outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados novos, a 675.819,21 Bônus do Tesouro Nacional - BTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade ae gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinada à implantação de uma escola de _1' grau, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de novembro de 1989. -Senador Nelson CarneirO, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso VIII, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 73, DE 1989 

Autoriza a concessão de garanüa da (]nião aos títulos que menciona. 

Art. 19 É o Ministro da Fazenda autorizado a reiterar a garantia da União a debêntures não conversíveis 
em ações, já emitidas pela Siderurgia Brasileira SA - Siderbrás, observada a legislação pertinente. 

§ 19 A garantia expressa neste artigo é restrita a 437.000 (quatrocentas e trinta e sete mil) debêntures 
da série A e 2.631.000 (dois milhões, seiscentos e trinta e uma mil) debêntures das séries B e C, previstas 
na emissão original. 

§ 2• A garantia expressa neste artigo não ulrapassará o valor em cruzados novos equivalente 
a 3.600.000,000 (três bilhões e seiscentos milhões), de Bônus do Tesouro Nacional- BTN. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de novembro de 1989:- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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I- ATA DA ISO- SESSAO, EM 22 
DE NOVEMBRO DE I989 

LI -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1.- Mensagem do Governador 

SUMÁRIO 
1.2.2 - Parecer 

Referente à seguinte matéria: 
-Projeto de Resolução no 74/89, que 

dispõe sobre a remuneração do Vice~Go­
vetnador do Distrito Federal e dá outras 
pr-ovidências. (Redação final). 

do Distrito Federal 1.2.3 - Comunicação da Presidên-

- N• 123/89-DF (n' 113/89-GAG, na 
cia 

origem), submetendo à deliberação do Se- -Prazo para apresentação de emendas 
nado Federaf Projeto de Lei do DF n·· aos Projetos de Lef do DF noS 80 a 87/89, 
80/89, -que dispõe sobre reajuste dos ven- üdos anteriormente. __ 
cimentos, salários, proventos e demais re-
tribuições dos servidores civis da Adminis- ~.2.4 -Leitura de projetos 
tração Direta, Autárquica e Fundadonal do -Projeto de Lei do Senado no 371/89, 
Distrito Federal, e dá outras providên_çias~. _ de autoria do Senador Sílvio Name, que 

-N" 124/89-DF (no 114/89-GAG, na caracteriza a prática da tortura, o tráfico 
origem), submetendo à deliberação do Se- ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
nado Federal Projeto de Lei do DF no terrorismo e os crimes Considerados he-
81189, que dispõe sobre a adequação das diondos, tomando eficaz o inciso XLIII do 
Tabelas de Empregos Permanentes e em art. Soda Constituição da República Fede-
Comissão da Fundação Zoobotânica do rativa do Brasil e dá outras providências. 
Distrito federal. -Projeto de Lei do Senado n? 
-N~ 125/89-DF (n~ 115/89-GAG, na 372/89--Complementar, de autoria do Se-

origem), submetendo à deliberação do Se- nadar Maurício Corrêa, que dispõe sobre 
nado Federal Projeto- de Lei do DF n'· as imuilidades tributárias refer-entes às Ins-
82/8"9, que cria a CaiTeíra Administração tituições de Educação e de Assistência Se-
Pública da Fundação Zoobotânica çlo Dis- cial, sem fins lucrativos. 
trito Federal e seus empregos, ftxa os valo-
res de seus salários e dá outras providên- 1.2.5 - Requerimento 
cias. __ No 610/89, de autoria do Senador Ju-

-N" 126/89-DF (n~ 116/89-GAB, na tahy Magalhães, solicitando a retirada em 
origem), submetendo à deliberação do Se- caráter definitivo da Proposta de Fiscali-
nado Federal Projeto de_ Lei do· DF n'· - zação e Controle n" 2185, qtie ''Pfopõe fis-
83/89, que cria a Carreira Assistência So- calização no Banco Nacional de Desenvol-
cial Pública no Distrito Federal e seus e_m- vimento Econômtco e Social- BNDES". 
pregos permanentes, ftxa os valores dos 
seus salários e dá outras providências. · 1.2.6 -Comunicação da Presldên-

-N• 127189-DF (n• 11778ll-GfJ3, na cia ··· --
origem), submetendo à deliberação do Se- -Recebimento do Ofício n? S135/89 (n~ 
nado Federal Projeto de Lei- do DF n~ -355/89, na Orige!n); solicitando autciriza~ 
84/89, que cria aS Cãrreir~sAdministração ção para que o Governo do Estado do 
Pública- e Atividades Cu1turais nã TabeH:i- -Tocantins possa, contratar operações de 
de Pessoal da Fundação Cultural do- Dis- crédito externo no valor de duzentos mi· 
trito Federal, seus empregos, ftxa os valo- lhões de .dólares americanos. destinados 
res de seus_salários e dá outras providên- a investimentos em infra-estrutura viária 
cias. _naquele Estado. 

- N" 128/89-DF (n" 118189-GAG, na 
origem), submentendo à deliberação do 1.2.7- Discursos do Expediente 
Senado Federal Projeto de Lei do DFnr -f?ENADOR JOÂO QfJ.J'viON- An$Iise 
85!89, que altera a Lei n9 33, de 12 de _da proposta orçamentária do Ministério da 
julho de 1989, e dá outras providências. Educação para 1990, da_-qual S. Ex• é_rela-

- N" 129/89-DF (no 119/89-GAB, na tor. 
origem), submetendo a deliberação do Se- SENADOR GOMES CARVALHO -
nado Federal Projeto de Lei do DF _n"_ Co_n~rvação da malha rodoviária n_açio':-
86/89, que altera dispositivOs das Leis n"" nal. 
13 e 14. de 30 de dezembro de 1988, e SENADOR JUTAHY MAGALttÃES-
dá outras providências. Reta1iaçõeS dó ·aavemo Federal ao_Gover-

- N~ 130/89-DF(n' 121/89, na origem), no do Estado da Bahia no que diz respeito 
submetendo à deliberação do Senado F e- à distríbuição çias- receitas. Propostas de 
dera! Projeto de_ Lei do_DF n~ 87/89,_que _convocação dos dois candidatos à Presi-
autoriza o Poder Executivo a abrir ç.r_édJto_s ___ d_éncia da República para debaterem no 
suplementares até o limite de NCz_$. Se:nasJo Federal suas propostas de gove(-
282.216.000,00 (duzentos e oitenta e ·aois no. 
milhões, duzentos e dezesseis mil cruzados SEf'iADORA ALACOQUE BEZERRA -
novos) e dá outras providências. Quadro educacional do País. 

SENADOR RaY BACELAR - Abando­
no em que se encont(a __ o centro histórico 
de Salvador - BA. 

SENADOR ODACIR SOARES - 30" 
. aniversário da Declaração Universal dos 
Direitos da Criança. 1 O" anlversário do Ano 
lnternadorial da Criança. --

SE!YADOR RONALDO AR--\GÍO- Re­
paros ao discurso proferído pelo Sr. Olavo 
Pires, feito em sessão anterior; de críticas 
à atuação do Governador Jerônimo Santa­
na, de Rondônia. 

SEIYADQR LOGR!VAL BAPTISTA -
Proposta do Governador Antônio Carlos 
Valadares, encaminhada ao Ministro Ro· 
berto Cardoso Alves, de instalação de in­
dústria de.ácido acético e metano!, em Ser-
gipe. -

1.2.8- Comunicação 

-Do Senador Mauro Borges, comuni­
cando o seu desligamento do Partido De­
mocrata Cristão - PDC. 
_1~_.9_- Reque_rimentos 

-No 611/89, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara no 49/89, que altera a 
reda~o do inciso VII do art 33 da Lei n1 
7.729, de 16'dejaneir6de 1989. 

- N1 612/89, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara no 58/89, que "estabe­
lece normas sobre a participação dos esta­
dos e -do Distríto Federal no produto da 
arrecadaçào do Imposto sobre Produtos 
Industrializados- IPI, relativamente às ex­
portaÇões." 

1.2~10- Apreciação de matérias 

___ :-:-Redação final do Projeto d~ Resoli,J· 
ção n~ 75/89, que autoriza a Prefeitura Mu­
nícipal de Vitória da Conquista (BA) a con­
tratar"bpei'ação -de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 2.0.06.188 BTN, 
Aprqyada, nos termos do Requerimento 
no 613/&9. À pfomulgaç:ão. 

_,__Redação final do Projeto de Resolu­
ç~Q_ nn 76/89, que autoriza_? __ República Fe­
derativa do _Brasil a ultimar contratação de 
operação de crédito externo, no valor equi­
valente a atê (lS$ _55,600,000.00 (cinqüen­
ta e cinco milhões e seiscentos mil-áõlares 
-americanos), jui1t0 ao Banco lnterameri­
cano de Desenvolvimento - BID. Apnr 
vada, nos termos do Requerimento n~ 
614/89. À promulgação. 

-Redação final do PÍojeto_ d~ Resoll,!_­
ção ft"-77/89; qite -autoriza a Companhia 

_ Estadual de Energia Elétrica - CEEE a 
ultiniar aditiVo contratual à operação de 
crédito externo. firmada em 12 de outubio 
de 1978, junto a um consórció de" bancos 
franceses, com vistas a possibilitar a aquisi­
ção de ~quip~_f!len;os de origem francesa 
para a ampl[ação da Central Termoelétrica 
Presidente Médici, no Rio Grande do St,d. 
Aprovada, nos termos do Requerimento 
no 6_15/89. À _pr6_inulgi.waõ. 
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-Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 91/86, que 
torna obrigatória a inclusão de espetáculos 
musicais ao vivo nas caSas .de diversões. 
Aprovada, nos termos do Requerimento 
n" 6 I 6@9. À Câmara dos Deputados. 

1.3 ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n" 36, de 
1989 (no "112/89, na Câmara dos Deputa­
dos), _que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Imperatriz So­
ciedade Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda mé_Qia, na Ci­
dade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 
Retirado da pauta para cumprimento de 
diligência. 

Projeto de De<:reto LegislativO n9 43, de 
1989 (no 70/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Técnica_, celebrado entre 
o Governo da República Federativa doBra· 
sU e o Governo da República da Nica~água, 
em 1" de abril de 1987, Aprovado. A pm­
mulgação. 

Projeto de Resolução n9 83, de· 1989 
(apresentado pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania como conclusão 
de seu pare<:er n" 297, de 1989), que S'lS­

pende, por inconstitudonalidade, a execu­
ção de expressão contid_a no § 2" do art. 
Z' da Lein<>7.721, de 6 de janeiro de 1989. 
Aprovado. À Comissão Diretora para reda­
ção finaL 

Parecer n~" 305, de 1989, da Comissão 
Especial, concluindo pelo arquivamento 
da denúncia contra o Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal_e_o Presidente do Tri­
bunal Superior Eleitoral, imputando-lhes 
"crime de discrimina_ç~.o_ãteot_atória dos 
direitas fundamentê!is previstos no inciso 
41 do art. 5~ da Consti_tuição federal"._ 
Aprovado. Ao arquivo. 

Requerimento n" 568, de 1989, do Sena­
dor Jutahy Magalhães, solicitando, nos ter· 
mos regimentais, a retirada, em caráter de­
finitivo do Projeto de Lei do Senado n"' 52, 
de 1989, de sua autoria, que assegura aos 
maiores de 65 (sessenta e cinco) anos a 
gratuidade dos transportes coletivos urba­
nos, Aprovado, após usar da palavra o Sr. 
Jutahy Magalhães. 

Proposta de Emenda à ConStítU:ic;ão n" 
l, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
qu_e altera os prazos estabele<:idos no § 
6" do art. 14, para desincompatibilizaçâo 
do Presidente da República, dos Govema_­
dores dé Estado, dó Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação adiada, por falta de quo­
rum após usarem da palavra os Srs. João 
Menezes e Jarbas Passarinho. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
2, de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e o_utros Senhores Senadores, que 
modifica o§ 3o do art4? do Ato das Dispo-, 
sições ConstituciOnais Transitórias. Vota­
ção iJdiada por faft,~ de quorum. 

Proposta de Ei'Tienda à Consktuição n9 

:::., dEd989, de_autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art 159 e altera 
a redação do incrso-11 do art. 161 da Consti­
tuição Federal. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto totaJ aposto ao Projeto de Lei do 
DF n" 54, de 198_9, que reesfrulura a cate­
goria funcional de Assistente Juridico ·do 
Plano de Classificação de Cargos de que 
trata a Lei n" 5.920, de 1973, fiXa sua retri­
buição-e dá outras providências.Aprova­
doo veto, após usarem da palavra os Srs. 
Maurício Corrêa, JarbaS Passéiriilho, Cid­
Sabóia de Carvalho, João Menez_es, Mário 
Maia e Chagas ~o<;!rig~tk 

Projeto de Leí do DF no 72, de 1989, 
de iniciativa do Governador do DistritO" Fe­
deral, que cria, no Quadro de Pessoal do 
DistritO Federal, os cargos de natuieza es· 
pecial que menciona e dá outras providên­
cias. Aprovado com emenda. À Comissão 
Diretora para redação final. Redação fmal 
do Projeto de Lei do DF n? 72/89. Apro­
vada. À sansâo do Governador do Distrito 
FederaL 

Projeto de Lei do DF n~ 66, de 1989, 
de iniciativa do GoVernador do Distrito F e~ 
dera!, que cria a carreira de Magistério Pú­
blico do Distrito Federal, seus cargos e 
empre-gos;- ftxa os valores de seus venci­
mentos e salários e dá outras providências. 
Aprovado com emendas e submendas 
após usarem da palavra os s·rs.- Pompeu 
de SoUsã e Jarbas Passarinbo. À Comissão 
Diretofa Pará-redaç6o final. 

Projeto de Lei, do DF n~ 67,-de 1989, 
de- iniciatíva do GOVêmador do Distrito F e-

dera!, que cria empregos em comissdo na 
tabela de empregos em comissão da Fun­
dação Hospitalar do Distrito Fed,êral e dá 
outras providências. Aprovado. A Comis­
são Diretora para redação final. 

Projeto de Lei dO Senado n9 13, de 
1988-DF, que ãpfova a alteração da deno~ -
minação do Banco Regional de Brasília 
S/ A- BRB, dispõe sobre sua participação 
no capital de empresas, e dá outras provi­
dência. Votaç_ão adiada por falta de quo­
rum , após usar da palavra o Sr. !rapua11_ _ 
Casta Júnior. 

Projeto de Lei do DF no 52, _de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito F e~ 
dera!, que extingue e erra regionais de ensi-
no- na Fundação Educacional do Distrito _ 
Federal e dá outras providências. Discus-
sâo sobrestada em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição no 
4, de 1989, que acrescenta um § 6~ ao 
art. 5~ _do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitôna·s~preciação sobresta­
da em virtude do término_ do prazo regi­
mental da sessão. 

1.3.1 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Prejudicialidade dos Requerimentos 
n~s 611 e 612/89, lidos no Expediente da 
presente sessão. 

- Convoca_ção de sessão çonjunta, à 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 ffiinutos. 

1..3..2 - Designação da Ordem do 
Dia da .Próxi~3 sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSO PRONONCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, profer!do 
na sessão de 8-11-89. 

3- ATAS DE COMISSÃO 

4-MESA DIRETORA 

5 - LíDERES E VICE-LíDERES DE 
PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS- . 
SÕES PERMANENTES-
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Ata da tao~ Sessão, em 22 de novembro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, lram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 M!NOTOS, ACHAM'SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra-Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres - Odadr SOares - Rona1do Aragão 
-João Menezes - Almir Gabriel --Jarbas 
Passarinho-Antonio Luiz Maya- Alexandre 
Costa -João Lobo - Chagas Rodrigues -::­
Alacoque Bezerra - Cid Sabóia de Carvalho 
-Carlos Alberto- Lavoisier Maia- Marcon­
des Gadelha- Humberto Lucena- Raimun­
do Ura - Marco Maciel - Ney Maranhão 
- Mansueto de Lavor -João Lyra- Divaldo 
Suruagy- Teotonio Vilela Filho- Francisco 
Rollemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana 
-Jutahy Magalhães--:- Ruy Bacelar- Ger­
son Camata -João_ Calmon- Nelson Car­
neiro - Itamar Franco -=-- Hugo Gontijo -
Ronan Tito - Marcos Mendonça - lrapuan 
Costa JUillor - Pompeu de Sousa - Mauricio 
Corrêa - Meira F'ilhõ - Roberto Campos -
Louremberg Nunes Rocha - Rachid Salda­
nha Derzi -Wilson Martins- Gomes Carva­
lho - SiMo Name - Jorge Bornhausen __: 
Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 50 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimentaJ, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteÇão de Deus, iniciamos· nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário irà PrOCeder- à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagens 

Do Governador do Distrito Federal sub­
metendo à deUberaçâo do Senado os se­
guintes projetos: 

MENSAGEM N• 123, DE 1989-DF 
(N~ 113/89-GAG, na origem) 

Brasília, 22 de novembro de 1989 
Ex.celentíssirrio Senhor Presidente do Sena­

do Federal, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­

celência o anexo Projeto de Lei que concede 
aos servidores da Administração Direta, Autár­
quica e Fundacional do Distrito Federal, sob 
forma de reposiçao salarial, a partir de 19 de 
novembro de 1989, 26,06% (vinte e seis intei­
ros e seis centésimos por cento) incidentes 
sobre o salário ou vencimento. 

Vale ressaltar que a remuneraçáo atribuída 
aos cargos, empregos e funções integrantes 
do Sistema de OaSSificação de Cargos da Ad­
ministração Dlreta, Autárquica e Fundacional 
do_ Distrito Federal, deixou de significar justa 

retribuição par~ o desempenho das tarefas e 
responsabilidades a eles vinculadas. 

S enstvel a esse problema, à vista das dificul­
dades que a Administração vem enfrentando 
em relação aos vencimentos e salários defasa­
dos, o Presidente da República editou a Medi­
da Provisória no 106, de 14 de novembro de 
1989, a qual, entre outras providências, conce­
deu aos servidores daquela esfera adminis­
trativa, reposição salarial no percentual de 
26,06%. •. 

Em face do exposto, permito-me propor 
medida idêntica para os servidores do Distrito 
Federal, considerando que a situação dos 
mesmos em nada difere dos da Uni~o. 

Ainda tomando o exemplo da Administra­
cao Federal incluiu-se no presente Projeto de 
Lei disposiçõés no sentido de se permitir que 
o serv_idor_ regido pela Lei n~ 1. 711, de 1952, 
continue percebendo as atuais parcelas adi­
cionadas aos respectivos vencimentos, nafor­
ma prevista no artigo 2°, da Lei no 6.732, de 
4_ d~ dezembro de 1979, como diferença indi~ 
vidual, nominalmente identificada. 

Atendendo a determinaç~o constitucional, 
propõe~s_e o estabelecimento de limite de re­
muneração para os servidores do Distrito Fe­
deral com o objetivo de _vedar_retribuíção men­
sal superior ao valor percebido, como remune­
ração, a qualquer título, por Secretário de Es­
tado. 

Finalmente, cuidou-se de inserir disposi­
ções_ no Projeto em tela com o objetivo de 
fixar novos valores de retribuição dos cargos 
em comissão e das funções de confiança do 
Grupo Direção e Assessoramento Superiores 
e Direção e Assistência Intermediárias, das 
Gratificações por Encargos de Gabinete e das 
Funções de Assessoramento Superior. 

À vista do_adiantamento de 50% (cinqüenta 
por cento) concedido aos servidores da Adini­
nistração Direta e Autárquica do Distrito Fede­
ral, através da Lei n? 38, de 6 de setembro 
de 1989, o que majorou a remuneraçáo dos 
cargos e empregos efetivos, os valores dos 
cargos e funções de confiança que já encon­
travam-se defasados, tornaram-se mais críti­
cos. 

O problema, por sua gravidade e pelos bai­
xísslmos valores a que chegaram as retromen­
cionadas retribuições, requer solução i::lefini­
tiva, do que já cogita a Administração, através 

-da reestruturação dos Grupos em apreço. Tal 
reestruturação deverá coincidir com a implan­
tação, no próximo exercício, da Carreir~ Admi­
nistração Pública. Entrementes, urge se adota­
rem medidas que a curtíssimo prazo possam 
minorar o quadro noticiado. 

Por oportuno vale lembrar que_não são des­
tinatários da reposição salarial de 26,06% _(vlr1-

te e seis inteiros e seis centésimos por cento) 
.. os ocupantes de Cargos de Procurador do 

Dlstrito Federal e outros a que se refere a 
Lei no 19, de 2 de junho de 1989. A exclusãO 
dos cargos de Procurador do Distrito Federal 
deveu-se ao fato de a Medida Provisória refe­
rendada haver feito menção expressa a sua 
não aplicação a cargos correspondentes na 
União. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de alta estima e distinta conside­
ração. - Joaqiliri1 RonZGovernador do Dis­
trito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF rf' 80, DE 1989 

Dispõe sobre reajuste dos vencimen­
tos,-Salário-s. proventos e demais retribui­
ções dos servidores civis da administra­

-ção direta, autárquica e fundacional do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 o _ Os vencimentos, salários, proven· 

tos e demais retribuições dos serv'tdores dvis 
da administração direta, autárquica e funda­
cional do Distrito Federal, correspondentes ao 
mês de novembro de 1989, são reajusfãdós -
em vinte e seis inteiros e seis centésimos 
por cento, a título de reposição salarial, relati­
vos ao !PC do mês de junho de 1987 (PlimO 
Bresser). 

§ 1" A reposição de que trata este artigo 
será calculada sobre o valor dos estipêndtos 
do mês de novembro de 1989, após a aplica­
ção da antedpação salarial prevista no arl 2°, 
da Lei no 38, de 6 de setembro de 198Q. 

~ 2~ A reposição a que se refere este arti­
go somente é devida aos seividores que não 
obtiveram, por qualquer forma, reajuste, sob 
o mesmo titulo ou fundamento, inclusive em 
decorrência da aplicação ou-alteração de pla­
nos de cargos e salários. 

Art. 29 Os servidores da administração do 
Distrito Federal, regidos pela Lei n9 1.711. de 
1952, continuarão percebendo_as atuais par­
celas adicionadas aos respectivos vencimen­
tos nos termos do art. 2°, da Lei n9 6.732, 
de 1979, como diferença individual, nominal­
mente identificada, observado o disposto nos 
arts. 41 e 5o 

§ 1 o A partir da vigência desta Lei, a fração 
do quinto a ser adicionada ao vencimento do 
cargo efetivo (Lei no 6. 732, de 1979) será cal­
culada diretamente sobre a representação 
mensal do cargo em comissão ou da função 
de confiança dos Grupos-Direção e Assesso­
ramento Superiores e Direção e Assistência 
Intermediárias e de natureza especial. 

§ 21 Aplica-se o critério de cálculo a que 
s_e refere o parágrafo anterior às parcelas atua· 



Novembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 23 7055 

lizadas nos tennos do art. 4° da Lei no 6.732, 
de 1979, correspondente aos ·anos comple~ 
tados posteribrmente ao décimo ano. 

§ 39 Para os selVidores incluídos em car­
reiras implantadas ou reestruturadas no exer­
cício de 1989, as parcelas a que se refere 
este artigo serão cakuladas com bas~ nos 
valores percebidos à época da inclusão ou 
reestruturação. 

Art. 3<> A nenhum servidor da administra­
ção direta, indireta e fundéidonal do Distrito 
Federal será paga retribuição mensal superior 
ao valor percebido, como remuneração, a 
qualquer titulo, por Secretário de Estado. 

Art. 49 b valor inicial Q.o vencimento a que 
se refere o art. 3f do Decreto-Lei n~ 2.367, 
de 5 de noVembro de 1987 é fiXado em NCz$ 
2.065,25 (Dois mil, sessenta-e cinCO -cruzaaos­
novos e vinte e cinco centavos), a paftir"âe 
19 de novembro de 1989. · 

Art 59 O valor inicial do vencimento a que 
se refere o art. 39 da Lei n9 35, de 13 de julho 
de 1989, é ftxado em NCz$ 558,20 (quinhen­
los e cinqüenta e oito cruzados novos e vinte 
centavos), a partir de 19 àe novembro de 1989. 

Parágrafo único. Os demais vencimentos 
a que se refere o art. 39, da Lei n~ 35/89 serão 
determinados mediante a variação do valor 
fiXado neste artigo, à razão de 14% (quatorze 
por cento) em relação aos níveis anteriores. 

Art. 69 O-disposto nesta lei aplica-se aos 
funcionários aposentados e às pensões decor­
rentes do falecimento de funcionãrios, subme­
tidos ao regimento estatutário .. 

Art. 79 O disposto no art 19 não se aplica 
aos ocupantes de Cargos de Procurador do_ 
Distrito Federal e outros servidores a que se 
refere a Lei n9 19, de 2 de junho de 1989. 

Art. _& Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 6. 732, 
DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a redação do art. 180 da Lei n~ 
1.711 (1}, de 28 de outubro de 1952, e 
dá outras providências~ 

Art. 2o O funCionário que contar 6 {seis) 
anos completos, consecutivos ou não, de exer-

dcio em cargos õu funções enumerados nesta 
lei, fará jus a ter adicionada ?JO venCimento 
do respectivo cargo efetivo, com Vãntagem 
pessoal, a importância equivalente à fração 
de 1/5 (um quinto): 

a) da gratificaç4o de função do Grupo-Di­
reção e Assistência Intermediárias; 

b) da diferença entre o vencimento do car­
go ou função de ·confianÇa do Grupo-Direção 
e :Assessoramento Superiores oU do cargo de 
natureza especial previsto em lei, ou da função 
de Assessoramento Superior (F AS), e o do 
cargo efetivo. 

§ 19 O acréscimo· a Que se r.efere este arti­
go ocorrerá a partir do sexto ano, à razão de 
115 (um quinto) por ano cori1pleto de exerdcio 
de cargos ou funções _enumerados nesta lei, 
áté completar o décimo ano. 

-§ -29 · Quando mais de um cargo ou função 
houver sido desempenhado, no período de 
1 (uffi) ano e ininterruptamente, considerar­
se-á, para efeito de cálculo da importância 
a ser adicionada ao vencimento do cargo efeti­
vo, o valor do cargo ou da função de confiança 
exercido por máior tempo, obedecidos os cri­
térios ftxados nas alíneas a e b deste artigo. 

§ 39 Enquanto exercer cargo em comis­
são, função de confiança oU cargo de natureza 
especial, o funcionário não perceberá a par­
cela a __ cuja adição fez jus, salvo no caso· de 
opção pelo vencimento do cargo efelivo, na 
forma prevista no art. 39, § 29, do, Decreto-Lei 
n" 1.445, ('),de 13 de fevereiro dê 1976. 

§ 4"' As importâncias referidas no art. 2" 
desta lei não serã_o consideradas para efeito 

_de: cálculo de vantagens ou gratificações inci­
dentes sobre o' vencimento do cargo efetivo, 
inclusive para qünqüêniós. 

DECRETO-LEI N" 2.367, 
DE 5 DE NOVEMBRO DE 1987 

InstitUí gratificação a ser definida aos 
servidáres que especifica, e dá outras pro­
vidências. 

Art., 3" O vencimento ou saláriõ do ntvel 
inicial dos cargos em. comissão e das funções 
de confiança, integrantes_ do Grupo-Direção 
e- Assessoramenro Superiores do Piano de 
OasS:ifkação de Cragos a que se refere o art 

--19 deste Decreto-Lei, é fixado em NCz$ 
15.000,00 (quinze mil cruzados). 

Parágrafo único. Os demais vencimentos 
e salários serão determinados mediante a va- _ 
fiação do valor fixado neste_ artigo, à raz8o 
de 14% (quatorze por cento), em relação aos 
níveis anteriores. 

................................................................................... 
(À ComlsS~o do Distrito Federal). 

MENSAGEM N• 124, DE 1989-DF 
(N~ 114/GAG, na origem) 

Brasma, 22 de novembro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal, 

No uso das atribuições que me foram confe­
ridas pelo artigo 39, da Resolução n" 157, de 
19 de novembro de 1988, tenho a honra de 
encaminhar a Vossa Excelência o anexo Pro­
jeto de Lei que dispõe sobre a adequação das 
Tabelas de Empregos Permanentes e em Co­
missão da Fundação Zoobotânica do Distrito_ 
Federal. 

A medida proposta se prende à necessidade 
de igualar as Tabelas da mencionada Funda­
ção, às das demais Fundações do Distrito Fe­
deral que, quando da promulgação da Lei n9 
36,_ d€! __14 de julho de 1989, foram localizadas 
em patamares inferiores. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de alta estima e distinta conside­
raç~o. - Joaquim Domingos Roríz, Gover­
nador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF N" 81, DE 1989 

Dispõe sObre a adequação das Tabelas 
de Empregos Permanentes e em Comis­
são da Fundação Zoobotânica do Distrito 
Federal. 

Ó Senado Federal decreta: 
Art. 1 ~ As Tabelas de Empregos Perma­

nentes e em Comissão da Fundação Zoobo~ 
tâ_IJie&~ dq_ Distrito Federal são adequadas, a 
partir de J9 de novembro de 1989, às que 
se refere o Anexo 1 da Lei nQ 36, de 14 de 
julho çle 1989, obedecida à correlação cons­
tante do Anexo a esta Lei. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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ANEXO I 

(Art. 1~, da Lei n~ • de de 

TABELA DE EMPREGOS PERMANENTES 

FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 

NÍVEL MÉDIO 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL 

REFERÊNCIA REFERÊNCIA 

08 NM-01 
09 NM-02 
10 NM-03 
11 NM-04 
12 NM-05 
13 NM-06 
14 NM-07 
15 NM-08 
16 NM-09 
17 NM-10 
18 NM-11 
19 NM-12 
20 NM-13 
21 NM-14 
22 NM-15 
23 NM-16 
24 NM-17 
25 NM-18 
26 NM-19 
27 NM-20 
28 NM-21 
29 NM-22 
30 NM-23 
31 NM-24 
32 NM-25 
33 mr'-26 
34 NM-27 
35 NM-28 
36 NM-29 
37 NM-30 
38 NM-3Í 
39 NM-32 
40 NM-33 
41 NM-34 
42 NM-35 
43 NM-36 
44 NM-37 
45 Nl"!-38 
46 NM-39 

. Novembro de 1989 

de 1989) 
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~EXO I. 

(Art. 1~, da Lei n~ -, de de 

TABELA DE EMPREGOS PERMANENTES 

FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

NÍVEL SUPERIOR 

SITUAÇÃO ANTERIOR 

REFERÊNCIA 

42 

43 

44 

45 

46 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

SITUAÇÃO ATUAL 

REFERÊNCIA 

NS-01 

NS-02 

NS-03 

NS-04 

NS-05 

NS-06 

NS-07 

NS-08 

NS-09 

NS-10 

NS-11 

NS-12 

NS-.13 

NS-14 

NS-15 

NS-16 

NS-17 

NS-18 

NS-19 

NS-20 

NS-21 

NS-22 

NS-23 

NS-24 

NS-25 

Quinta-feira ·23 · 7057 

de 1989) 
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ANEXO I 

(Art. 1~, da Lei n2 de de 

TABELA DE EMPREGOS EM COMISSÃO 

FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 

SITUAÇÃO ANTERIOR 

SÍMBOLO 

Especial 

EC-01 

EC-02 

EC-04 

EC-14 

EC-22 

EC-24 

EC-25 

EC-26 

EC-27 

(A Comissão do OLstrito Federal) 

SITUAÇÃO ATUAL 

.SÍMBOLO 

Especial 

EC-01 

EC-02 

EC-03 

EC-04 

EC-05 

EC-06 

EC-07 

EC-08 

EC-09 

EC-10 

EC-11 

EC-12 

EC-13 
EC-14. 

EC-15 

EC-16 

EC-17 

EC-18 

EC-19 

EC~20 

EC-21 

EC-22 

EC-23 

EC-24 

EC-25 

EC-26 

EC-27 

Novembro de I 989 

de 1989) 
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MENSAGEM 1'1•125, DE 1989-DF 
N~ 115/89-GAB, na origem 

Brasília, 22 de novembro de- 1989 

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal, 

Honra-me encaminhar a Vossa Excelência 
para apreciação dessa Casa Legislativa Projeto 
de Lei que cria a Carreira Administração Públi­
ca da Fundação Zoobotânica do Distrito Fede­
ral e seus empregds, fixa os valores de seus 
salários e dá outras providências. 

Dentro da filosofia de Implantação do Plano 
cfe Carreiras para os servidores do Distrito Fe­
deral. em observância ao preceito constitu­
cional inserido no artigo 39 da Carta Magna, 
elaborou-se o supracitado projeto de lei, to­
mando por paradigma a Carreira Administra­
ção Pública do Distrito Federal, criada pela 
Lei n9 51, de 13 de novembro de 1989, diferin­
do, apenas, nas peculiaridades daquela enti­
dade. 

Assim é que os empregos de Agente de 
Mecanização de Apoio - Máquinas Pesadas 
e Agente de Mecanização de Apoio - Máqui­
nas Leves, mereceu enquadramento diferen­
ciado, conforme se vê do Anexo JL 

A Carreira Administraç!o Pública da Funda­
ção Zoobotânica do Distrito Federal foi estru­
turada em três empregos: Analista de Adminis­
tração Pública, TéCnico de Administração Pú­
blica e Auxiliar de Administração Pública, res­
pectivamente de níveis superior, médio e bási­
co. Esses empregos estãO distribuídos, por 
área de atuação govemamental, na Tabela de 
Pessoal daquela Entidade. Destarte, um Ana­
lista de Administração Públlca portador de di­
ploma de nível superior poderá ingressar no 
emprego de acordo com sua habilitação e 
a necessidade da Administração. 

O ingresso nos empregos integrantes da 
mencionada Carreira obedece o princípio da 
exigência de habilitação em concurso públlco, 
inserto na Constituição Federal. 

O desenvolvimento dos servidores na Car­
reira regulamentar-se-á pelos institutos da 
progressão e asce.Jt.São funcionais, a última 
somente terá lugar, vale a ressalva, concomi­
tantemente com a realização de concurso pú­
blico, destinando um terço das vagas para es­
sa cllentela. A primeira ascensão, excepcio­
nalmente, que será realizada no prazo de um 
(1) ano, poderão concorrer todos os servido­
res, reservando-se para essa 213 (dois terços) 
das vagas disponíveis. 

Ficarri extinta para os integrantes da Car­
reira todas as gratificações atualmente perce­
bidas, inclusive o abono mensal criado pela 
Lei n~ 4, de 28 de dezembro de 1988. 

A nova tabela remuneratória, em que o va­
lor-padrão de Ncz$ 4.173,66 (quatro mil, cen­
to e setenta e três cruzados novos e sessenta 
e seis centavos), correspondente ao padrão 
inicial do nível superior, servirá de base de 
cálculo para 8 fixação dos demais padrões, 
obedecidos os índices da tabela de escalo­
namento. 

A transposição dos servidores a que se des­
tina 8 proposta será realizada linearmente, na 

confoimidãde- ao A6exó U e observado o posi­
cionamento no atual Plano de Oassificação 
de Cargos. A efetivação dos servidores con­
templados pela estabilidade de que trata o arti­
go 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Tran5lt6r-ra-S-pra6?ssar-se-á atraVés de Concur­
so público, para a qual serão inscritos exofficío. 

Na oportunídade, r-eitero a Vossa Excelênda 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Joaquim Domingos Roriz, Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO DTLEI DO DF N• 82, DE 1989 

Cria 8. Carreira AdministraçãO Pública 
da Fundação Zoa botânica do Dtstrito Fe­
dertJ! e seus empregos, fixa os valores 
de seus saláriOs e dá outras providências. 

O Sena-do Federal decreta: 
Art. 1 o Fica criada a Cãrreira Administra­

ção Pública na Tabela de Pessoal da Fundação 
- Zoobotãnica do Distrito Federal, composta 

dos empregos de Analista de Administração 
Pública, Técnico de Administração Pública e 
Awa1iar de Administração Pública, respectiva­
mente de níveis superior, médio e básico, con­
forme Anexo 1 desta Lel. 

Parágrafo único. Os empregos integran­
tes da Carreira de que trata este artigo serão 
disbribuídos, por área de competência gover­
namental, na Tabela de Pessoal da Fundação 
Zoobotância do Distrito Federal, por ato do 
Secretário de Agricultura e Produção. 

Art. 2<> Os servidores ocupantes de em­
pregos permanentes da Tabela de Empregos 
Permanentes da Fw.~1dação Zoobotãnica do 
Distrito federal serão transpostos, na forma 
do Anexo 11, para a Carreira a que se refere 
o artigO 19, por ato do Governador do Distrito 
Federal. 

§ 1 ~ O aproveitamento de qÜe traia ~ste 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de empregos criados e do número de vagas 
em cada classe ou padrão, revertendo-se o 
padrão e classes iniciaiS ou extinguindo-se, 
na medida em que vagarem, até o ajustamen­
to ao número de empregos criados, na forma 
do Anexo I. 

§ 29 Atendido o disposto no caputdeste 
artigo, serão considerados extintos os empre­
gos vagos remanescentes da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Zoobotâ­
nlca do Distrito federal, integrantes das cate­
gorias funcionais relacionadas no Anexo 11. 

§ 3~ Os servídores ocupantes de empre­
gos permanentes da Tabela de Empregos Per­
manentes da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, amparados pelo artigo 19 do Ato 
das Disposi"ções Constitucionais Transitórias, 
passarão a integrar Tabela Suplementar, nas 

-condições em que hoje se encontram, até que 
se submetam a concurso para fins de efeti­
vação. 

§ 49 Os servidores a que se refere o pará­
grafo anterior que lograrem aprovação serão 
transpostos para a Carreira de que trata esta 
Lei, na forma do Anexo n. 

§ 5~ Os servidores a que se refere o § 
39 que não lograrem aprovação no concurso 

permanecerão na Tabela Suplementar nas 
condições em que hoje se" encontram, extin­
guindo-se os respeçtivos empregos à medida 
que vagarem. 

§ 6<> Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar o disposto neste_artigo, deven­
do, quandO for o caso, ser assegurada ao servi­
dor a diferença conio vantagein pessoal nomi­
nalmente indentificávet 

Art. 39 Os servidOfes integran_tes da Tabe­
la de Empregos Permanentes da Fundação 
ZO()botânica do Distrito Federal, não ampa­
rados pelo artigo 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, serão inscritOs 
exo!ficio em cOncurso público; Para fins de 
efetivação, passando a integrar a Tabela Su­
plementar a que se refere o § 39 do artigo 
2.9, nas condições em que hoje se encontram. 

§ 1 ç Os servidores de que trata este artigo 
classificados no concurso público serão trans­
postos para a Carreira Administração Pú_blica 
da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, 
na forma do Anexo 11 desta Lei. 

§ 2~ Os servidofes qUe não lograrem 
aprovação no concurso público continuarão 
na Tabela Suplementar. 

Art. 4ç O ingresso na Carreira de que trata 
esta Lei far-se-á, ressalvado o disposto nos 
artigos 29 e 6°, mediante concurso público: 

(-no Padrão I da 3~ Classe do emprego 
de Analista de Administração Pública; 

11-no Padrão I da 3• Oasse de emprego 
de Técnico de Administração Pública; 

In- no Padrão I da Classe Única do empre­
go de Auxiliar de Administração Pública. 

Art. 5~ Poderão concorrer aos empregos 
de que trata esta Lei: 
I- para o emprego de Analista de Adminis­

tração Pública, os portadores de diploma de 
curso superior ou habilitação legal equivalen­
te, com formaÇão na área especí1ica para a 
qual correrá o ingresso; * 

11- para o emprego de Técnico de Admi­
nistração Pública, os portadores de certificado 
de 19 grau ou 2? grau ou habilitação legal equi­
valente, confOrme a área de atuação; 

lll- para o emprego de Auxiliar de Admi­
nistração Pública, os p-ortadores de compro­
vante de escolaridade até a 8• série do 1 ~grau, 
conforme a área de atuação. 

Arl 69 O oc.upante de emprego de nível 
básico ou médio que alcançar, respectivamen­
te, o último Padrão da Oasse única ou da 
Oasse Especial e preencher as condições exi­
gidas para ingresso poderá, mediante ascen­
são, passar para o emprego de Técnico ou 
Analista de Administração Pública, em padrão 
correspondente ao salário imediatamente su­
perior. 

§ 19 A regulamentação fixará as regras do 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza­
ção de concurso público para ingresso nqs 
empregos de Técnico de Administração Públi­
ca e Analista de Administração Pública. 

§ 2ç A Administração reservará 1/3 (um 
terço) das vagas fJXadas no Edital de Concurso 
Público para os servidores a que se refere este 
artigo, os quais terão classificação distinta dOs 
demais concorrentes. 
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§ 3° As vagas referidas no parágrafo ante· 
rior que não forem providas serão automati­
camente destinadas aos habilitados no con­
curso. 

§ 4° A exigência de posicionamento no 
último padrão da aasse Única do emprego 
de Auxiliar de AdministraçãO Pública ou da 
Classe Especial de Técnico de Administração 
Pública, não se aplica, excepecionalmente, à 
primeira aScensão. 

§ 5•>- Na ascensão de que_trata o parágrafo 
anterior, que será realizada no prazo de um 
ano, serão reseiVados dois terços das vagas 
para a clientela interna. 

Art. 7~ O valor do salário de Analiª-La..._d~ 
Administração Pública da 3• Class_e, Padrão 
~que corresponderá a NCz$ 4.173,_66 (quatro 
mil, cento e setenta e três cruzados novos -e 
sessenta e seis centavos), servirá de base para 
focação do valor do salário dos demais inte­
grantes da Carreira Administração Pú,blica da 
Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal, 
observados os índices estabelecid0$_na Tabela 
de Escalonamento Vertical, constantes do 
Anexo 111 desta Lei. 

Parágrafo único. O valor do salário de que 
trata este artigo será reajustado nos mesmos 
índices e mesmas datas dos reajustes ocor­
ridos para os servidores do Distrito Federal, 
a-partir de P de novembro de 1989. 

Art. a~ o desenvolvimento d_os servidores 
na Carreira Administração Pública da Funda­
ção ZOObotânica do Distrito F edel-al far-se-á 
através da progressão entre padrões e de pro­
moção entre classes, conforme dispuser o re­
gulamento. 

Art g~ Os concursos em- andamento, na 
data da publícação desta Lei, para ingresso 
nas categorias funcionais relacionadas no 
Anexo 11, serão válidos para atendimento ao 
disposto no ·artigo 4~ 

Art, .1 O. ficam_ extintas, a partir da data 
da transposição a que se refere o artigo_ 2s>, 
para os servidores de que trata esta Lei, todas 
as vantag_ens percebidas _a qualquer título, es­
pecialmente o Abono Mensal criado pela Lei 
no 4, de 28 de dezembro de 1988. 

Art 11, Os servidores amparados por es­
ta lei, farão jUs a Gratificação Adicional por 

, A N' E X O 

Tempo de Serviço cque será calculada, na base 
de 5% (cinco por cento) por qüinqüênio de 
efetivei exercício, -sObre o salário do padrão 
em que o servidor estiver localizado. 

Art. 12. O regime jurídico dos integrantes 
da Carreira Administração Pública da Funda­
ção Zoobotânica do Distrito Federal é o pre­
visto na Consolidação das Leis do Trabalho 
e deis leis que o complementam. -

Art. 13. OS seMâoies da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Zoobotâ­
nica do Distrito Federal que se encontrarem 
com -os respectivos contratos de trabalho sus­
pensos terão o prazo de trinta (30) dias para 
optarem pela Carreira de que_ trata esta Lei. 

Parágrafo único. OS servidores que" ilâo 
optarem na forma deste artigo, passarão a 
integrar a Tabela Suplementar a qUe se refere 
o §-3Q, do artigo 2~ desta Lei. 

Art. 14. O.a-ovemador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta Lei. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data· 
de sua publicação. 

Art. 16. RevOgam-se as disposições em 
contrário. 

do l9ft9) 

CARREIRA ADMINlSTRAÇ~O P&B~ICA DA FUNDAÇ~O ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 

1Dt:NOMINAÇ~0 CLI\SS& i l'AOR1>0 QUANTIDADE 

1 .- ANI\LISTA DE h~~INISTRAÇXO P0BLICA III 

CNiv•l Suporior) !:~p•cial !I 16 
I 

VI 

v 
IV 

1• 
III 

32 

li 

1 

V1 

v 
IV .. ,. 
III-- --

li 

I 

IV 

III ,. II 
I 

.. 
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ANEXO I 

-~ (l't.rt. 1!1, da Lei nl do do de 1939) 

CARREIRA ADMINIST~AÇÃO PÓDLICA oA FUFDAÇhO ZOODOTÃNICA 00 DISTRITO FEDERAL 

D E N 0 M I N A Ç X o I CLASSE I I'AORÃO QU'ANl'lPl!.'Ot: 

2) TtCNICO DE ADMINIST~~Ç~O l''OBLICA UI 

{N.ivol M.dio) , Espocial II ., 
I 

IV 

,. III "' II 

I 

IV 

III '" ,, 
II 

I 
v 
IV ,. l~I 331 

II 
I 

J) ~UXILIAR CC ADMINIS~RAÇAO pJJaLICA 
v 

(NÍYRl h'siço-) -- IV 
!Jnica III 

II 
I GM 

A N ~ X :o ll 

, do ,. de 1989) 

SI't'UACÃQ 1\N'j'_ERIOR SITUACÃO NOVI\ 

CII:IIHUCO OltCI, "' CMU;1~tlth (tm "' Ofi/B3 - CPt>) CARltEIRh 1\0M.. PllBT.lCA DA FUNDAÇÃO ZOODOTÂNICA 

CATEGORIA FUNCIONAL REFERt:NCIA PADRl'i.O CLASSE c A R G o 

A!lVOGAOO "• 62 VI 
A"IHNI!lTflADCR 

EllC&tÚ!E.IRO FLORZSTAL ,. GO v 
E~GENHEIRO~AGR0NOMO 

ECO~O!'IISTA 57• 58 IV " CC!i'L'ACOR -- ANALISTA 08 
BIÓLOGO' , - 55 • " III 

MtDICO V&TEaiSÁaiO "' 54 II 
.-.oMINIS';;'RAÇXO 

or;::nco• 51 • 52 I PCBI.ICA 

E~CESHEIRO MECÂNICO " . 50 VI 
sociGr..oco - ., • " v 

• FARMACt:UTICO - "' " IV 
000:-f'l'Ót.OCO -

" ... III , . 
Mtorco - " •" II 

MÉOZCCO 00 TRMIAt.HO " • ao I 
A'R':ItJ1l'E~O 37 • 38 'v 
E:-)CE:!õi!!:!RO " •" III 

"TtCNICO CO~~~ICÂÇXO SOCIAL " •" li 

DI9I.IOTtCON~~~STA 32 I ,. 
E:>FtRMt:IRO 

EXGt!'iU!:IRO SE(;. TRilo ti ALHO 
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AKEXO n: 

(Art. 21~ ~- Lei nl • •• •• d• 1989) 

SITUAÇJ.O ANTERIOR SI'l'UJ\ÇJ.O NOVA 

QUADRO ORG. EM Cl'IRR&IRA {NR N~ 08/83 - CPP) CARREIRA i\ DI'!. PÚBLtCA o• FUNO~Ç~O ZOOBOTJ.NICj\ 

Ci\TEGORU, FUNC'lOI'fAL Rl!:n::RtNCIA PJ\DRÃO CLASSE c A • ç o 

AG'f::.O'Tt AD!'IINISTRATIVO 

AGENTE ~O!'IINIS'L'IV•TIVO AUXILIAR ... " IV 

AUXILIAR DE ENFERMJ\GEM 

AUXILió\R: EZ.:FERI'IP.Gt:M TRlloBALHO J9;.tl 40 III lO 

TtC:IICO LABORAT6RIO 

).GE!':iE DE ATIVIDADES AGROP~CUARIAS " • ,. " AGE!':Tt ÕE SERVrÇOS DE ENGENHARIA "' " I TtCNICO o• 
' DESEtõHISTA AOMil(ISTRtloÇJ.O 

TtCNICO CONTo\BILIDI'IDI!! ,. " IV 

l'IGENTE DE DEFESA FLORE5TAL ,. 32 III 

" PllBLICA 
SUPE::RVISOR SER. TRI'IDALHO "' lO II 

Mt:STR& " • 28 I 

CO:.TRA M'l:STltE 

ARTfriCE ESPECIALIZADO ... 26 v 
ART!ncE "' 24 IV . 
110TORISTA 21• 22 III ,. 
PROGRA!'IAOOR CO:"!PUTADOil ,. 20 II 

OPERADOR COMPUTADOR " • 18 I . 
IV 

I III 
1' 

II 

I, 

' Tt:cnr-co 
.. _ 

- AGENTf; DE MECANIZ~ÇXO DE APOIO - M~QUINAS APMINI!iTR)I.ÇAO 

P&SO\OAS IV 

" . " III PlJBLICA 

22o 23 II 2• 

- ACCNTE 'Ct: ~ECANIZAÇXO DE APOIO - MAOUIN~S 

LEVaS 22 • 23 I 

- AGE:n"& DE MECANIZAÇ~O .DE APOIO - M~QUINAS 

I.Evt:S 20 • 21 v 
IV 
III ,. 
1I 

2-. I 
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. A N E X: O TI 

' .. •• • de 1939) 

SITUAÇÃO ~NTERIOR srTuAc;1io NOVA 

QUADRO OR.G. 'EM Cl'II\REIRA {l'ffi. N1Z OS/8) - C I? I?} C1\RREIRA' AOM. PÓBLIC;t, OA FU~OAÇ~O ZOOBOTÂNICA ·--
CATEGORIA FUNCIONAL R~F'ERt:NCIA PADRÃO CLASSE c A R c o I 

AUXILIAR ART1FICE 28 • 34 v 
.r.ux·.; oP. SE:RV. DIVERSOS 

T&LU'ONISTA ,. 27 IV P.Ul:ILIAR DE 
AUX. _'•opn. CINE:FO'l'O"GRAFIA 1\DMXNISl'I\1\Ç0\0 
AUXILIAR O~ LI\.001\1'\~ÓRIO 16• 2l IU ÓNICA PÓBLXCI'. 
llt.UX:tt.IAR OPER. ACRÇPECUÁRIA l2a "· :r-
AGEN~E DE PORTARIA 

AGE~ TE: DE CONS&RV;t,ÇXO E LIMPE~A oa • ll 1 

VIGIA 

A N E X O UI 

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 

• ~e de lle 1989} 

CARREIRA ADMINISTRI\ÇXO PÓBLICA DA FUNDAÇÃO ZOOBOTJ\.:nCA. DO DISTRITO FEDERAL 

D e NOMl.NAÇ)I.O CLASSE PADRAO ÍNDICE 

III 220 

l ~ ANALISTA DE ADiiNisTRAÇXO PÓBLlCA Especial II 215 

(NÍY•l SupGrior) I 210 

VI '" v l9D 

IV lB5 

l• III 160 

II "' ' no 

VI "' v '" IV "' ,. III l40 

II "' I 130 

IV llS 

li I no ,. II lOS 

I 100 

-- .. -
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A N E X O III 

•• de 1989) 

.. 
CA~REÍRA ADMiNISTRAÇÃO PCBLICA DA FUNDAÇ~O ZOOBOTÂNXCA CO DISTRITO-TED~RAL 

c ' R- G o ~ -- I ÇL.II.SSE I 
2 - TtÇNICO DE ADMIN!&TR~Ç~O P0BLICA I E:spli'Cial 

CNivel M4~io) 

l' 

,. 

,, 

' - AUXILIAR DE AOMINISTRAC~O P!lBLICA 
CN!vel Bá11ico) llnica 

' 
I (A Co~issno do Distrito Federal) 

MENSAGEM N• 126, DE 1989-DF 
(n• 116/89-GAB, na origem) 

Brasília, 22 _de novembro de 1989 

EXcele:ntíss_imo Senhor Presidente do Sem~­
do Federal, 

Honra-me encaminhar a Vossa Excelência 
para apreciação dessá Casa Legislativa Projeto 
de Lei que cria a Carreira Assistência Social 
Pública no Distrito Federal e seus _empregos, 
fixa os valores de seus salártos e dá outras 
providências. 

Dentro_da_fiiQs_o_fi_a d_e_implantação do Plano 
de Carreiras para os sêrvidores do Distrito F e~ 
dera!, em observância a_o preceito constitu­
cional inserido no artigo 39, da Carta Magna, 
elaborou-se o supracitado Projeto de Lei, to­
mando por paradigma a Carreira Administra­
ção Públita do _Distri_t_o _ _Federal, criada pela 
Lei n~ 51, de 13 de novembro de 1989, diferin­
do, apenas, nas peculiari~ades da Fundaç_ão 
do Serviço Social. 

A Carreira-Assistência Soda\ Pública no Dis­
trito Federal foi e_st:ruturada em três empregos-: 
Analista de Assistência Sociãl, Técnico de As­
sistência Social e Auxiliar de Assistência So­
cial, respectivamente de níveis superiores, mé­
dio e básico. Esses empregos serão distfibuí­
dos, por área de atua_ção_ govemal)1ental, na 
Tabela de Pessoal da FundaçãO--do Serviço 
Social. Destarte, um Analista de Assistência 
'Social portador de diploma de nível superior 

poderá írigressar no emprego de acordo com 
sua habilitação e a necessidade da Adminis­
tração. 

O ingresso nos empregos integrantes da 
menctonada Carreira obedece o princípio da 
exigência de habilitação em concurso público, 
inserto na Constituição Feder_al. 

O desenvolvimento dos servidores na Car­
reira regulamentar-se-á pelos institutos da 
progressão e ascensão funcionais; a última 
somente terá lugar, vale a ressalva, concomi­
tantemente com a realização de concurso pú­
blico, destinando um terço das vagas para es­
sa clientela, À primeira ascensão, excepcio­
nalmente, que será realizada no prazo de 1 
(um) ario, poderão concorrer todos os servido­
res, reservando-se, para essa, 2/3 (dois terços) 
das vagas disponíveis. 

Ficam extintas para os integrantes da Car­
reira todas as gratificações atualmente perce­
bidas, inclusive o abono mensa_l_ criado pela 
Lei no 4, de 28 de dezembro de 1988. -

A nova tabela remuneratória, em que o va­
lor-padrão de NCz$ 4.173,66 (quatro mil, cen­
to e setenta .e três cruzados novos e sessenta 
e _seis centavos)~ correspondente ao padrão 
inicial dO nível superior, servirá de base de 
cálculo pai"a a fiXação dos demais padrões, 
obedecidos os_ índices da tabela de escalo­
namento. 

A transposição dos servidores a que se des­
tina a proposta será realizada linearmente, na 
conformidade do Anexo 11 e observado o posi-

PI\DR~O 1NDICC: 

III 130 

II 125 

l 1::!0 

IV !lO 

III lO> 

II 100 

l " 
IV " m ao 
II 7> 

l 70 
v 60 

lV " m so 
II " 
l 40 

v " 
lV <O 

m " II 30 

I " =z-

cionamento no atual Plano de Oassfficação 
de Cargos. A "efetivação- dos servidores con­
templados pela estabilidade de que trata o arti­
go 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transjtórias processar-se-á através de concur­
so público, para a qual serão inscritos ex oi­
lido. 

_Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e consideração. 
_-Joaquim Domíngos Roriz, Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF N• 83, DE 1989 

Cria a Carreir<J Assistênda Social Públi­
ca no Distrito Federal e seus empregos 
permanentes, fixa os valores dos seus sa~ 
lán'os e dá outras_ provídêncías. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Fica criada na Tabela de Pessoal 

da Fundação do Serviço Social a Carreira As­
sistência Social Pública ilo Distrito Federal, 
constituída pelos empregos de Analista de As­
siStência Social, Téçnic_o de Assistência Social 
e Auxiliar de Assistência Social, respectiva­
mente de níveis superior, médio e básico, con­
forme o Anexo l desta lei. 

Parágrafo Unico. Os empreg95 de que tra­
ta este artigo serão distribuídos.. por área de 
competência governamental, na Tabela de 
Pessoal da Fundação do Serviço Social do 
Distrito Federal, por ato do Secretário de De­
senvolvimento S_acial. 
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Art. 2~ Os servidores efetivos ocupantes 
de empregos das atuais categorias funcionais 
da Tabela de Empregos Permanentes da Fun­
dação do Serviço Social do Distrito Federal 
serão transpostos na forma do Anexo 11, por 
ato do Governador, para a Carreira a que Se 
refere o artigo 1 ~. atribuindo-se um padrão 
a cada período de doze meses de efetivo exer_­
dcio prestaGio à Fundação do Serviço Soda! 
do Distrito Federal. 

§ 1" O aproveitamento de que trata este 
artigo dar-se-á, independentemente do núme­
ro de empregos criados e de vagas em cada 
classe ou padrão, revertendo-se ao padrão e 
dasse iniciais ou_ extinguindo-se, na medida 
em que vagarem, até o ajustamento ao quanti­
tativo de empregos criados na forma do Anexo 
I. 

§ 2~> Atendido à disposto no caputdeste 
artigo, serão_ considerados extintos os empre­
gos vagos remanescentes da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação do Serviço 
Social do Distrito Federal, integrantes das ca­
tegorias funcionais relacionadas no Anexo 11. 

§ 3~> Os ·seNidores ocupantes de empre­
gos permanentes da Tabela de Empregos Per­
manentes da Fundação do Serviço Social, am­
parados pelo artigo 19 do Ato das Disposições 
ConstitucionaJs Transitófias, passarão a inte­
grar Tabela Suplementar, nas condiçõe_s em 
que hoje se encontram, até que se submetam 
a Concurso, para fins de efetivação. 

§ 4° Os servidores a que se_ refere o pará­
grafo anterior que lograrem aprovação ser.3o 
transpostos para a Carreira de que trata esta 
le~ na forma do Anexo JL 

§ 5"' Os servidores que não lograrem 
aprovação no concurso passarão a integrar 
Tabela Suplementar nas condições em que 
hoje se encontram, extinguindo-se os respec­
tivos empregos à medida que vagarem. 

§ 61 Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do dispOSfó ne.§fe 
artigo, devendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao servidor, a diferença corria vanta­
gem pessoal nominalmente identificável. 

Art. 3o Os s:ervidores integrantes da Tabe­
la de Empregos Perm"nentes da Fundação 
do Serviço Social, não amparados pei6artigo 
19, do Ato das Disposições Constitucíonais 
Transitórias, serão InScritOs ex officio, .em con­
curso público, para fins de efetivação, passan­
do a integrar a Tabela de que trata o § 3_9, 

do artigo 29, nas condições. em que hoje se 
encontram. 

Parágrafo único. Os servidores a que se 
refere este artigo, classificados no concurs.o 
público, serão transpostos para a Carreira As­
sistência Social Púbica no Distrito Federal, na 
forma do Anexo 11, pennanecendo na Tabela 
Suplementar os que não lograrem aprovação. 

Art. 49 o'ingresSo'na.Catreira de que trata 
esta lei fãr-se-á no Padrão I, da 3' Classe dos 
empregos de Analista e de Técnico de Assis­
tência Social e no Padrão I, da Classe Única 
do emprego ·de Auxiliar de Ass.istênci~ Soeiª!, 

- ressãlvado o dlspo'sto noS artig9s 2o e 6", me­
diante concurso-·público. -

Art. 5'·' Poderão .concorrer aos empregos 
da Carreira Assis.ténc!a Social Pública no Dis­
trito. Federal: 
1-para o emprego de Analista de Assis­

tência. Soda! os portadores de diplori1a de cur­
so ·supêtior ou habilitação legal equivalente,. 
com formação na ârea específica para a qual 
ocorrerá o ingressõ; 
li- para o emprego de Técnico de Assis-_ 

tência Social os portadores de et?itiftcado de 
conclusão de çurso de 1~ ou 2o graus ou habili-
tação; . 

m- para o emprego de-.AuxitT'ar de Assis-. 
téncia Social os portadores de comprovante 
de escolaridade até a 8f Série de 19 grau, con­
forme a área de atuação. 

Art 69 O ocupante de emprego de nlvel 
básico_ ou médio ql:!e. alcançar, respectivamen­
te, o último padrão da Classe Unica ou da 
Oasse Especial e preencher as condiçõeS exi­
gidas para ingresso poOerá, media~ascen­
s.ão; passar para o emprego de Técnico de 
Assistência Social ou Analista de Assistência 
SOcial, em padrão correspondente a salário 
imediatamente superior. 

§ 1 ~ A regulamentação fixará as regras do 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições~ a obrigatoriedade de utiliza­
ção de concurso público para ingresso nos 
empregos de Técnico de Assistência Soda! 
e de Analista de Assistência Social. 

§ 2~ A Fundaçào do .Serviço Soda! do 
· Distrito Feder~l reservará llrn terço das vagas 

f[}(ada.s em 'Edital de' ConCUrso '"PúblícO para -
os servidores a que se refere este artigo, os 
quais terão classificação distinta dos demais 
concorrentes. 

§ 3o As vagas referidas no pãrágrafo ante­
rior, que não forem providas, serão automati­
camente destinadas aos habilitados no COQ­

curso. 
§ 4~ A exigência·de posicionamento no 

último ~padrão da· ClasSe Única do· emprego 
de Auxiliar de Assistência Social e da Classe 
Especial de Técnico de Assistência Soda[, não 
se aplica, excepcionalmente, à primeira ascen­
são. 

§ s~ Na ascensão de que trata o parágrafo 
anterior, que será realízada no prazo de um 

.ano, serão. reservados dois terços das vagas 
para a clientela interna. 

Art. 79 O valor do salário de Analista de 
Assistência Social, da 3·' Classe, Padrão I, que 
corfesponderá a Ncz$ 4.173,66 (quatro mil 

cento e setenta e três cruzados novos e ses­
senta e seis centavos), servirá de base para 
a fixação do valor do salárjo dos demais inte-: 
grantes da Carreira As.sistência Social PúbliCa 
no Distrito Federal, pbservados·os índices es-

- tabelecidos na Tabela de Escalonamento Ver­
tical, constantes do Anexo [][ desta lei, 

Parágrafo único. O valor do salário pre­
visto neste artigo será reajustado nas mesmas 
datas e nos mesmos índices adotados para 
os servidores do Distrito Federal, ocorridos 
a p-artir de 1 o de rlOVembro de 1989. 

Art. 51 O desenvolvimento dos integran­
tes da Carreira Assistência SOcial Pública no 
Distrito FederalTar-se-á atrãvés de progressão 
entre padrões_ e de promoção entre classes, 
cOnforme dispuser o regulcil.mento. 

Art. 9' Os Concursos públiCos em anda­
mento, na data da publicação desta lei, para 
ingresso nas categorias funcionais relaciona­
das no Anexo 11, serão válidos para atendi­
mento ao disposto no art. 4?. 

Art. 10. Ficam extintas, a partir da data 
da transposição a que se refere o art. 2ç, ·para 
os seiVidores de que trata esta lei, todas as 
vantagens percebidas, a qualquer titulo, inclu­
sive o Abono M.ensal criado pela Lei n9 004, 
de 2'8-0e-dezembro de l988, e a Gratificação 
de Incentivo ao Trabalho nas Unidades Des­
centralizadas, de que trata o inciso V, do art. 
2?, da Lei n~ 036, de 14. de julho de 1989. 

Art. 11. Fica criado, a partir da transpo­
sição de que trata o art. 2?, para os servidores 
~brangidos por esta lei, a Gratificação Adicio­
nal por Tempo de Serviço. 

Parágrafo único. A Gratificação Adicional 
por Tempo de Serviço será calculada na base 
de 5% (cinco por cento) por qüinqüênio de 
efetivo exercido, sobre o salário do padrão 
em que o servidor estiver localizado. 

Art 12, o regilnejurídico dos integrantes 
da Carreira Criàda por esta lei é o previsto 
na Cofi.sólidaçãO das Leis do Trabalho e Jegis­
la_çâo que o complementam. 
__ Art. 13. OS servidores da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação do Serviço· 
Social do Distrito Federal que se encontrarem 
com os respectivos contratos de trabalho sus­
pensos terão o prazo de 30 (trinta) dias para 
optarem· pela Carreira de que trata esta lei. 

Parágrafo -único. Os servidores que não 
optarem na forma deste artigo, passarão a 
integrar a Tabela Suplementar de Pessoal a 
que se refere o § 39 do ·art: 2?. 

Art. 14. O Goverrlaãof CIO Distrito Federal­
baixará os atos n-ecessários à regulamentação 
desta lei. . _ 

Art. 15. Esta lei enúa em vigor em 19 de 
janeiro de 1990_ 

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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ANEXO ll" 

do •• dol9:1l9l 

SI';."UAÇ:J.O NOVA 

SI'l'tiAÇXO ~TUTOR 

CARRl:IRi\ ASSISTbrcn, SOCIAI. PllDt.ICo\ NO DXS'l'RI'I'O f'E::ll!:RA.o. 

Ci\'l''CGORTA FUNCIOti!Ato j REM:RtN'CIA I. p;a,oRlo I c:t.ASSE I l!:MPRI!XõO 

AG; SERV. •CO.'IPI..E:MENTARe'S XV 
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zn:sr:::miSTio "' ,. 
.c. SERir. 'tt<ÇENHARIA 

" ''l"tCtHCO DE CO}ITABILIOAOE 
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~~ ~· ~~~~~i~i~"!~~~LIAR 
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MENSAGEM N• 127, DE 1989-DF 
(N• 117 /89-GAB, na origem) 

Brasília, 22 de novembro de_ 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senã­
do Federal, 

Honra-me encaminhar a Vossa Exce!lênda­
para apreciação dessa Casa LegislatiVa Projeto 
de Lei que cria as Carreiras Administração Pú­
blica da Fundação" Cultural do Distrito F edera_l 
e a de Atividades Culturais _e seus emprégõS, 
fixa os valo(es de seus salários e dâ outra_s_ 
providências. 

Dentro da filosofia de implantaç~o do Plano 
de Carreiras para os servidores do Distrito Fe­
deral, em observância ·ao preceito constitu­
cional inserido no artigo 39 da Carta Magna, 
elaborou-se o supracitado projeto de .lei, to­
mando por paradigma a Carreira Administra- _ 
tação Pública do Distrito Federa1 criada pela 
Lei n~ 51, de 13 de novembro de 1989, diferin­
do, apenas, nas peculiaridades da Fundação 
CuJtural. As_sim, é que o emprego de Músico 
mereceu estrutura diferenciada da do _cargo 
de TéCnico de Administração Pública. 

A Carreira Administração Pública da Fun­
dação Cultural do Distrito Federal foi estrutu­
rada em três empregos: Analista de Adminis­
tração Pública, Técnico de Administração Pú­
blica e Auxiliar de Administração Pública, res­
pectivamente de níveis superior, médio e b~si­
co. Esses empregos estão distribuídos, por 
área de atuação governamental, na Tabela !=le 
PessoaJ daquela Entidade. Destarte, um_Ana­
lista de Administração Pública portador de di­
ploma de nivel superior poderá ingressar no 

~A Co.:~l:all:io ~1str.ito Fedet.lll) 

emprego de acordo com sua habilitação e 
a necessidade da Administração. 

A Carreira Atividades Culturais é composta 
dos empregos -de Especialista de Atividades 
Culturais, Spalla e Músico Solista, de nível su- _ 
perior; Técntco de Atividades Culturais, Músi­
co, nível l,_Músico, nível 2 e Músico, nível 
3, de nível médio; e Auxiliar de Atividades Cul­
turais, de nível básico. - -

O ingressá nos empregos integrantes das 
mencionadas Carreiras obedece o princípio 
da exigência de habilitação em concurso pú­

'b!ico, iriserto na Constituição Federal. 
6 -aesenVolvim-erltO dos servidores. nas Car­

_reiras regulamentãr-se-á pelos institutos da 
progressão e ascensão funcionais; a última 
somente terá lugar, vale a ressalva, concomi­
tantemente com a realização de _concurso pú­
blico •. destin-ando _um terço das vagas para es­
sa clientela. À primeira ascensão, expeciona1-
mente, que será realizada no prazo de 1 (um) 
ano poderão concorrer todos os servidores, 
reservando-se, para essa, 2/3 das vagas dispo­
níveis. 

Ficam extintas para os integrantes da Car­
reira todas as gratificações atualmente perce­
bidas, inClusive o abono mensal criado pela 
Lei no 4, de 28 de dezembro de 1988. 

A nova tatlela remuneratória, em que o va­
lor-padrão de NCz$ 4.173,66 (quatro mil,ocen- · 
to e setenta e três cruzados novos e sessenta 
e seis centavos), correspondente ao padrão 
inicial do nível superior, servirá de base de 
cálculo para a fixa_ção dos demais padrões, 
obedecidos os índices da tabela de escalo­
na_mento. 

da l9B9) 
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A transposição dos servidores a que se des-­
tina a proposta será realizada linearmente, na 
conforrriidade do Anexo ll e observado o posi­
cionamento no _atua] Plano de Classificação 
d~ _ C_ªrgos. A efetivação ,Pos servidores con­
templados pela estabilidade de que trata o arti­
go 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias· processar-se-á através de concur­

- s6 PUDiico, para a qual serão inscritos exO!ficio. 
Na oportunidade, reite"iã~a Vossa Excelência· 

prõtesto~.de elevada estima _e _consideração. 
-Joaquim Domingos Roriz, Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF N• 84, DE 1989 

Cria as Ca?ieiFiiSAdministração Pública 
e Atividades Culturais na L<:Jbeli) de Pes­
soal da Fundação Cultural do Distrito Fe­
deral seus empregos. fixa os valores de 
seus salários e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 o Ficam criadas as Carreiras Admi­

nistração Pública e Atividades Cultura.is na Ta­
bela de Pessoal da Fundação Cultura] do Dis­
trito Federal, nos termos dos Anexos I e 11 
desta Le;. 

§ 1 o A Carreira Adrrílnistração Pública é 
composta dos empregos de_ Analista de Admi­
nistração Pública, Técnico de Administração 
Pública e Auxiliar de Administração Pública, 
respectivamente de níveis superior, médio e 
básico. 

_§ 2° A Carreira Atividades Culturais é 
composta dos empregos de Especialista de 
Atividades Culturais, $palia e Músico Solista, 
de nível superior; Técnico de Atividades Cultu-
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rais, Músico, nível-1, Músico, nível-2 e Músico, 
nível-3, de nível médio; e AUXIliar de Atividades 
Culturais, de nível básico. 

Art 29 Os servidores efetivos da Fynda­
ção Cultural do Distrito Fede_ral,_ocupantes de 
empregos das atuais categorias funcionais in­
tegrantes do Sistema de Classificação de Em­
pregos instituído pela ResoluÇão Normativa 
n~ 8, de 4 de outubro de -1 98_3_, do Coos;elho 
de Política de Pessoal do Qi_s_trito Federal, se­
rão transpostos, na forma dos Anexo5 111 e 
IV, para as Carreiras referidas no artigo 1 ~.por 
ato do Governador do Distrito Federal. 

§ 1? O aproveitamento de _que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de empregos criados e do número de vagas 
em cada classe ou padrão, revertendo-se à 
classe inicial ou extinguindo-se, na medida em 
que vagarem, até o aju~tam~nto ao número 
de empregos criados na forma dos Anexos 
I elL 

§ 29 Atendido o disposto no -caput deste 
artigo, serão considerados extintos os empre­
gos vagos remanescentes da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Cultural do 
Distrito Federal, incluídos na sistemática da 
Resolução Normativa no 08, de 4 de outubro 
de 1983, do Conselho de Política de Pessoal 
do Distrito Federal, integrantes das categorias 
funcionais relacionadas nos Anexos l1l e [V, 

§ 39 Os servidores da tabela a que se refe­
re o parágrafo anterior, amparados pelo artigo 
19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, passarão a integrar Tabela Suple­
mentar, nas condições em que hoje se encon­
tram, até que ser_ submetam a concurso para 
fins de efetivação. 

§ 49 Os servidores a que se refere o pará­
grafo anterior que lugrarem aprovação serão 
transpostos para as Carreiras Administração 
pública e Atividades Culturais da Fundação 
Cultural do Distrito Federal, na forma dos Ane­
xos lll e IV desta lei. 

§ 5~ Os servídores que não lograrem 
aprovação no concurso permanencerão na 
Tabela Suplementar, nas condições em que 
hoje se encontram, extinguindo-se os respec­
tivos empregos à medida que vagarem. 

§ 69 Nenhuma redução de remuneração 
poderá: resultar da aplicação do disposto neste 
artigo, devendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao servidor a ~iferença, como vanta­
gem pessoal nominalmente identificáv~l. 

Art. 3ç- Os servidores ocupantes de em­
pregos permanentes da Fundação Cultural do 
Distrito Federal, integrantes do Sis_tema de _ 
Oassificação de Empregos de que trata a Re­
solução Normativa n9 08, de 4 de outubro 

de 1983, do Conselho de Política de Pes.soal 
do Distrjto FederaL não amparados pela artigo 
19 do N.o das Disposições COnstitucionais 
Transitórias, serão inscritos exoffício, em con.:. 
curso público para fins de efetivação, e integra­
.rão a tabela de que trata o § -39; do artigo 
2.9, nas condições em que hoje se encontram. 

Parágrafo únkO.- Os servidores a que se 
refere este artigo classificados no concurso 
público serão transpostos para as Carreiras 
Administração Pública e_ A_tividades Culturais, 

· na forma dos Anexos lll e IV, permanecendo 
na Tabela Suplementar os que não lograrem 
aprovação. 

Art. 4ç- O ingresso hãs Carreiras de que 
trata esta lei far-se-á, ressalvado o disposto 
nas artigos 2li e 69, mediante concurso público~ 
1-no padrão I, da 3" Classe dos EmpregoS 

de Ana_lista. de Adrninistr<;"~ção Pública, Técnico 
de Admlnistraçáo Pública, Especialista de Ati­
vidades Culturais e Técnico de_Atividades Cul­
turais; 

11- no padrão I, da Classe Ún_ica dos em­
pregos de AUXI1iar de Administração Pública, 
Auxiliar de Atividades Culturais, Spalla, Músico 
Solista, Músico nível-1, Músico nivel-2 e Mú­
sico nível-3. 

Art 5~ Poderão concorrer aos empregos 
de que trata esta lei: 

[-para os empregos de Analista de Admi­
nistração Pública, Especialista de Atividades 
Culturais, Spalla e Músico Solista, os porta­
dores-de diplonla de curSo superior ou habili­
tação legal equivalerite, com formação na área 
de competêndà para a qual ocorrerá o in­
gresso; 

ll- para os empregos de Técnico de Admi­
nistração Pública, TécnicO de Atividades Cul­
turais, Músico nível-1, Músico nível-2 e Músico 
nivel-3, os portadores de certificado de condu~ 
são de 1 o ou 2o grau ou equivalente, conforme 
a área de ãtuação; - -

111- para os empregos de Auxiliar de Admi­
nistração Pública e Auxiliar de Atividades Cul­
turais, os portadores de comprovante de esco­
laridade até a a~ série do 1 ~ grau, conforme 
a área de atuação. 

. Art. 6n O gcupante de emprego de nível 
básico ou médio que alcançar, respectivamen­
te, o último padrão da Classe Unica ou da 
Oasse Especial e preencher as condições exi­
gidas para ingresso poderá, mediante ascen­
são, passar para o cargo de Técnico ou Ana­
lista de. Administração Pública, TécriiC-ó Ou Es­
pecialista de Atividades Culturais, Spalla, Mú­
sico Solista. Músico nivel-1 ou Músico nível-2, 
em padrão correspondente a salário imediata­
mente superior. 

§ 19 A regulamentação ftxará a~ regras do 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a Obrigatoriedade de utiliza­

. _Ção _de concurso público para ingresso nos 
empregos para os quais ocorrerá ascensão. 

§ 2? A Fundaçãq Cultural do Distrito Fe­
deral reservará 1/3 (um terço) das vagas fiXa­
das no edital de concur59 público para os 
servidores a que se refere este artigo, os quais 
terão classificação distinta dos demais concor­
rentes. 

§ 3ç- As vagas referidas no parágrafo ante­
rior que não forem providas serão automati­
camente destinadas aos habilitados no con­
curso. 

§ -4;- A exigência de posicionamento no 
último padrão das Classes Única e Especial 
dos empregos de nível básico ou médio, não 
se aplica, ~xcepcíonalmente, à primeira ascen­
São. 

§ 5ç- Na ascensão de que trata o parágrafo 
anterior, que será realizada no prazo de 01 
(um) ano, serão reservados 2/3 (dois terços) 
das vagas para a clientela interna. 

Art 7ç- O valor do salário de Analista de 
Adffiinistra-ção Pública da ~3· Classe, padrão 
I, que corresponder á a NCz$ 4.173,66 (quatro 
mil, cento e setenta e três cruzados novos e 
sessenta e seis centavos), servirá de base para 
fixação do valor do salário dos demais inte­
grantes da Carreira Adminisfração_ Pública, 
bem como do~ cargos integran~es da Carreira 
Atividades Culturais, observados os índices es­
tabelecidos na Tabela_ de Escalonamento Ver­
tical, constantes dos Anexos V e V1 desta lei. 

Parágrafo único. O valor do salário pre­
visto neste artigo será reajUStadO nas mesmãS 
datas e nos mesmos índíces adotados para 
os servidores da Fundação Cultural da DistritO 
Federal, ocorridos a partir de 1 o de novembro 
de 1989. · 

Art. 89 O desenvolvimento_ dos integran­
tes das Carreiras Administração Pública e Ativi­
dades Culturais; far-se-á através de progressào 
entre padrões e de promoção entre classes, 
conforme dispuser o regulamento. 

Art. 9" Ficái'n extintos, a partir da data de 
transposição a que se refere o artigo 21, para 
os servidores de que trata esta lei, todas as 
vantagens, percébidas, a qualquer título, inclu­
sive o Abono Mensal criado pela Lei no 04, 
de 28 de dezembro de 1988. 

Art. 10. O Governador da Distrito Federal 
baíxará os atos necessários à regulamentação 
desta lei. - -

Art. 11, Esta' lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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(À Comissão do Distrito Federal) 

MENSAGEM N• 128, DE 1989-DF 
(N• 118/89-GAG, na origem) 

Brasília, 22 de novembro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena..: 
do Federal, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência, nos terrrihs do que dispõe o § 1~ 
do art. 16 do Ato das Disposições Transitórias 
da Constituição Federal, o projeto de lei que 
altera a Lei n" 33, de 12 de julho de 1989, 
para apreciação dos ilustres integrantes dessa 
Magna Assembléia 

O projeto objetiva corrigir uma distorção-; 
que colocou em posição desigual dOis-cargos 
de nível médio da carreira Auditoria Tributária 
criada pela citada lei, quais. sejam o de Fiscal 
Tributário e o de Técnico Tributário. 

Entende-se que os ocupantes de cada um 
destes cargos devem ter igual tratamento, tan­
to no que respeita à estruturação como no 
que se relaciona com o vencimento básico, 
sob pena de criar-se uma dicotomia preju­
didal aos interesses da Administração. 

Como se trata de cargos cujas atribuições 
são diferentes, as do Fiscal Tributário de exe­
cução mais complexa do que as do Técnico 
Tributário, mantém-se a diferenciação remu­
neratória pelo índice das gratificações atribuí­
das a tais categorias, conforme o disposto no 
art. 6' da Lei n" 33, antes mencionada: 

Assim, taJ como na categoria de Fiscal Tri­
butário, passará o cargo de Técnico Tributário 
a ser-composto de primeira, segunda e terceira 
classes. igualando-se inclusive quanto ao índi­
ce de escalonamento vertical. 

Por outro lado, introduz-se também, através 
deste projeto, uma alteração no sistema de 
cálculo das gratificações referidas, a fim de 
que seja observado o princípiO conStitudonal 
da igualdade de remuneração para trabalhos 
iguais. 

A providência evitará que servidores da 
mesma classe,_ porém posicionados em pa­
drões diferentes, recebam, com base num úni­
co trabalho, a gratificação correspondente em 
valores desiguais. 

Por essas razões, empenho-me com Vossa 
Excelência, nos termos do art. 4Q da Resolução_ 
n" 157/88; desSa Egrégia Corte Legislativa, pa­
ra que seja atribuído caráter de urgência na 
apreciação do referido-projeto de lei. 

Aprove\to a oportunidade para testemunhar 
a Vossa Excelência pr9testos de estima e con­
sideração. - Joaquim Domingos Roriz. Go­

- vemador do Distrito Federar. 

PROJETO D~LEI DO DF N' 85, DE 1989 

_Altera a _Leí fl 0 3:3, de 12 de julho de 
1989, e dá outras Providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Os arts. 1 O e 11 da Lei n~ 33 de 

12 de julho de 1989, passam.a vigorar com 
a s~guinte redação: -

"Art. 1 O. O ingresso na Carreira Au~ 
ditaria Tributária far-se-á mediante con­
CL.lrso público no Padrão I das classes ini­
ciais dos respectivos cargos. 

Parágrafo único. Para -_os fins deste ar­
tigo, as vagas ocorridas em qualquer pa­
drão das diferentes classes reverterão ao 
Padrão 1 da classe inicial." 

ANEXO I 

''Art. 1 L Poderão concorrer, obser­
vados os limites de idade mínimo de de­
zoito anos e máximo de trinta e cinco 
anos na data do encerramento das inscri­
ções: 

1-ao cargo de Auditor Tributário, os 
portadores de diploma de curso superior 
ou habilitação legal equivalente; __ _ 

11-aos cargos de Fiscal Tributário e 
de Técnico Tributário, os portadores de 
certificado de conclusão de curso de se­
gundo grau ou habilitação legal equiva­
lente." 

Art. 2~ Os §§ 3°, 4c e 5o do art. 13, da 
Lei n~ 33, de 1989, ficam revogados. 

Art. 3° Os Anexos I, 11 e Ill, da Lei n? 33, 
de 12 de julho de 1989, na parte relativa ao 
cargo de Técnico Tributário, passam a ser os 
constantes desta Lei. 

Art. 47 As gratificações de que trata o art. 
6~ da Lei no 33, de 12 de julho de 1989, respei­
tados os limites previstos em seus incisos r, 
11 e 111, serão calculadas sobre o v_alor do venci­
mento do maior padrão da correspondente 
classe em que esteja posicionado o servidor. 

Art. 5o Os efeitos finanCeiros -decorrentes 
das modificações introduzidas por esta Lei 
correrão à conta das dotações prôprias do 
Distrito Federal e só se produzirão a partir 
do primeiro mês seguinte ao de sua publi­
cação. 

Art. 6~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

'tABELA DE ESTRUTURAÇJiO DOS CAIIC~S DE TÉCNICO TRlBtl'l'ÁRIO 

(Art. 31• de. t.e1 n• de de de 1989) 
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MENSAGEM N•129, DE 1989-DF 
(N•l19/89-GAB, na origem) 

Brasília, 22 de novembro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena~ 
do Federal, 

Em 30 de dezembro de 1988, foram edita­
das as Leis n<JS 13 e 14, criando no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal, respectivamen­
te, as Carreiras Finanças e· Controle e Orça­
mento. A retribuição auferida pelos integrantes 
das mencionadas Carreiras consta de venci­
mento básico e diversas gratificações, cuja re­
muneração encontra-se defasada, não mais 
correspondendo ao grau de responsabilidade 
e complexidade das atribuições inerentes aos 
cargos, bem como as expectativas de seus 
integrantes. · 

Dentro da fLiosofia de implantação do Plano 
de Carreiras parã oS SerVidOres do Distrito Fe­
deral, em observância ao preceito· constitu­
cional inserido no artigo 39, da Carta Magna, 
foram reestruturadas e criadas diversas carrei­
ras na Administração do Distrito Federal, nota­
damente, a Carreira Administração Pública, 
instituída através da Lei n9 51, de 13 de novem­
bro de 1989. Essa Carreira tém servido de 
paradigma para a reestruturação ou criação 
das demats no âmbito do Distrito Federal. 

Assim, elaborou-se o anexo projeto de lei, 
que dispõe sobre a reestruturação das Carrei­
ras finanças e Controle e- Orçamento, o qual 
encaminho a Vossa Excelência, para os fins 
pertinentes. 

O aludido projeto de lei incorpora ao venci­
mento todas as gratificações atualmente per­
cebidas, igualando esta remuneração aos dos 
cargos integrantes da Carreira Administração 
Pública. Essa providência visa a uniformização 
das carreiras implantadas no Distrito Federal 
e a raclonalizaçáo dos procedimentos refe­
rentes a administração de pessoal, além de 
proporcionar transparência aos atos adminis­
trativos. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de estimei e distinta considera­
ção. -Jaaquim Domingos Roriz, Governador 
do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF N• 86, DE 1989 

Ntera dispositivos das Leis n~ 13 e 14, 
de 30 de dezembro de 1988. e dá outras 
providências. 

O Senã:do Federal decreta: 
.Art. 19 As Carreiras Finanças e Controle 

e Orçamento, criadas pelas Leis n9s 13 e 14, 
de 30 de dezembro de 1988, ficam reestrutu­
radas na forma constante do Anexo 1. 

Art 29 O valor do vencimento dos cargos 
de Analista de Finanças e Controle e de Ana-

lista de Orçamento da 3• Classe, Padrão I, que 
corresponderá a NCz$ 4.173,66 (quatro mil, 
cento e setenta e Uês Ç(UZ_a_dQs_novos e ses­
senta-e-Seis centavos) servirá de bãse para 
fixação do valor do vencimento dos demais 
integrantes das Carreiras Finanças e Controle 
e Orçamento, observados os índices estabe­
lecidos na Tabela de Escalonamento Vertical, 
constantes do Anexo 11 desta lei. 

Parágrafo único. O valor do vencimento 
previsto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas e nos mesmos índices adotados 
para os servidores do Distrito Federal, ocor­
ridOs a partir de 19 de novembro de 1989 ... 

Art 3° Os ·servidOres integrantes daS Car­
reiras Finanças e Controle e Orçamento serão 
reenquadrados na forma do Anexo m desta 
lei. 

Parágrafo úniCO. - NeilflurTta redução de re­
muneração poderá resultar da aplicação do 
cü:sposto neste artigo devendo, quando for o 
ca_so, ser assegurada ao funcionário a di_feren­
ça, como vantagem pessoal. 

Art. 4" Fkéim extintas, a partir do reen­
quadramento de que trata o art. _3", para os 
servidores das Carreiras Ananças e COntrole -
e _Orçamento _aS seguintes_gratificações e van­
tagens: 

1- Gratificação de Produtividade, criada 
pelo Decreto-Lei n"_1.544, de 15 de abril de 
1977; 

D- Gratificação de Desempenho das Ativi­
dades de Tributação, Arrecadação ou Fiscali­
zaç!o dos Tributos_do Distrito Federaf; insti­
tuída pelo Decreto-Lei n" 2.107, de 13 de feve­
reiro_ de 1 984; 
lii-Gratificação instituída pelo Decreto-Lei 

n" 2.367, de 5 de novembro de 1987; 
IV-GratifiCação de Nível Superior, criada 

pelo Decreto-Lei no 1.544, de 15. de abril de 
1977; -

V- Gratificação pelo Desempenho de Ati­
vidades de Apoio, criada pelo Decreto-Lei n" 
2.22.4, de 9 de janeiro de 1985, alterado pelo 
Decreto-Lel n9 2367, de 5 de novembro de 
1987; -

VI.-Abono Mensãl, criado pela- Lei no 4, 
de 28 de dezembro de 1988; 

Art. s~ Respeitado o disposto no artigo 3°, 
poderão coriCorrer aos cãrgos de que tratam 
as Leis nçS 13 e 14, de 30 de dezembro de 
1988;. 
I- para os cargos de Analista de Finanças 

e Contróle e Aõallstá de Orçamento, os porta­
dores de diploma de cwso superior ou habili­
tação legal equivalente, conforme a área de 
atuação; 

11- para os cargos de nível médio, os porta­
dores de certificado de conclusão de 1" ou 
29 grau--EM habilitação legal equivalente, con­
forme a área de atuação. 

Parágrafo único. Posteriormente ã no­
meação os integrantes das Carreiras Finanças 
e ContrOle e Orçamento serão submetidos a 
curso de formação profissional, na forma a 
ser estabelecida em regulamento. 

Art. 69 9 o_cu_E_~~~ _ _9e cargo de n(v~l-~é­
dio-das Carreiras Finanças e Controle e Orça­
mento que alcançar o último Padrão da Classe 
Especial e preencher as condições exigidas 
para ingfesSo poderá, mediante- ascensão, 
passar, respectivamente, para o cargo de Ana­
lista de Ananças e Controle e Analista de Orça­
mento, em padrão correspondente a venci­
ménto imediatamente superior ao percebido. 

§ 1 o A regU!arrientação fixará as regras do 
processo seletivo, compreendenào, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza­
ção de conCUrso público para ingresso nos 
ca-rgos de Analista de Fiili:inças e Coiitrole e 
Analista de Orçamento. 

§ 29 A Administração reseJVará_l/3 (um 
terço) das vagas fixadas no Edital de Concurso 
Público para os funcionários a que se refere 
este artigo, os quais terão classificação distinta 
dos demais concorrentes. 

§ 39 As vagaS referidas no Parágrafo ante­
dor que não forem providas serão automati­
camente destinadas aos habilitados no __ çon­
curso. 

§ 4<> A exigência de posicionamento no 
último padrão da Classe Especial dos cargos 
de Técnico de Finanças e Controle e Técnico 
de Orçamento das Carreiras Finanças e Con­
trole e Orçamento, não se aplica, excepcio­
nalmente, à primeira ascensão. 

§ 5" Na ascensão de que trata o parágrafo 
anterior a Administração reservará dois terços 
das vagas para a clientela interna. 

Art. 79 O desenvolvi.mento dos servidores 
nas Carreiras de que trata esta lei far-se-á atra­
vés de progressão entre padrões e de promo­
ção entre classes, conforme dispuser o regula­
mento. 

Art. 89 OS fundonári6s aposentados em 
cargos integrantes das Carreiras de que trata 
este lei terão se.us proventos revistos para in­
clusão dos direitos e vantagens ora conce­
didos aos serVidores em atividade, inclusiVe 
quanto a poSicionamento e denominação. 

Art._ 97 O disposto no artiQÕ anterior apli­
ca-Se à revisão das pen_sç,es espe(;:iais pagas 
à conta do orçamento do Distrito Federal. 

Art. 10. o-GovernadOr dõ Distil:tO Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta lei. 

Art. 11. &ta lei entra em vrQ-or em 1 ~ de 
janeiro de 1990. 

Art. 12. Revogam-Se as disposições em 
contrário. 
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MENSAGEM N• 130, DE 1989-DF 
(1'1' 121/89, na origem) 

Brasília, 22 de novembro de 1989 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 39 da Resolução no 157, 
de 1 "-11-88, tentiO a honra de submeter à 
elevada deliberação dessa Casa, acompatiba­
do de Exposição de Motivos dos Senhores 
Secretários de Planejamento e da Faz..enda, 
o anexo Projeto de lei que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos suplementares até 
o limite de NQ$ 282.216.000,00 (duzentos 
e oltenta e dois milhões, duzentos e dezesseis 
mil cruzados novos), e dá outras providências. 

De outra parte, c_om fundamento nas dispo~ 
sições do art. 49 da mesma Resolução, venho 
solicitar urgência para a apreciação da matéria 
proposta. 

Valho~me do ensejo para testemunhar a 
Vossa Excelência a certeza de meu alto apreço 
e consideração. - JOl1t/w'rn Domingos Roriz, 
Governador do Distrito Federal. 
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Excelentíssimo Senhor Governador, 
Temas a honra de submeter à elevada con­

-~I~~-ão de_'-:'ossa Excelência o anexo ProJeto 
de Lei, que autoriza o Poder Executivo a abrii 
ao Orçamento do Distrito Federal (Lei n" 3, 

--- de 21 de dezembro de 1988}, créditos suple­
mentares até o limite de NQ$ 282:216.000,00 
(duzentos e oitenta e dois milhões, duzentos 
e dezesseis mil cruzados novos). 

O ajUstamento Previsto na receita do cor­
rente exercido, conforme Quadro I, decorre 
de um esforço adicional para incremento da 
arrecadaçáo do Imposto sobre Operações Re­
lativas à Circulação de Mercadorias, sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interes­
tadual e de Comunicação, do Imposto sobre 
ServJços de Qualquer Natureza e de excesso 
de recolhimento do lmposto de Renda Retido 
na Fonte e da Receita Patrimonial. 

As aplicações programadas destinam-se a 
atender deficiências dos dispêndios com pes~ 
soai e encargos socia:ls, decorrentes de ajusta~ 
mentos nominais dos salários dos servidores 
e cobertura de gastos de capital e de custeio, 

complementares do programa de trabalho do 
corrente exerclcio. 

Desse modo, a deStinação dos recursos a 
que se refere o proposto Projeto de Lei, no 
montante de NCz$ 282216~000,00 (dúzeritos 
e oitenta e dois milhões, duzentos e dezesseis 
mil cruzados novos), segundo os grandes gru­
pos de despesa, se apresenta da seguinte for­
ma: 

NCz$ 1,00 
-Pessoal e Encargos Sodais.... 150.000.000 
-Amortização e Encargos de Financ:-iamen~ 
to. 6.339.000 - Outras Despesas Correntes· 
e de CapitaL 125.877.000 

Em vista do _exposto, temos a honra de sub~ 
meter à elevada consideração de Vossa Exce­
lência o anexo Projeto de_ Lei que autoriza o 
Poder Executivo a abrir créditos suplemen­
tares até o limite de NCz$ 282216.000,00 (du~ 
z.entos e oitenta e dois milhões, duzentos e 
dezesseis mil cruzados novos) ao Orçamento 
do corrente exercício. - Zilda Jordão Eme­
renciana, Secretária de Planejamento Subs­
tituta - Ozias Monteiro Rodrigues. Sec;retário 
da Fazenda. 
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PROJETO DE lEI DO DF N' 87, DE 1989 de 1988- até o limite de NCz$ 
282.216.000,00 (duzentos e oitenta e doiS mi­
lhões, duzentos e dezesseis mil cruzados no~ 
vos), utilizando os recursos oriundos do exces­
so de arrecadação das receitas, a teor do art. 
43, § 1 o, inciso U, e § 3~ da Lei no 4.320, de 
17 de março de 1964, sendo: 

-Outras Despesas Cor-ientes e de Capital.~ ..... 
125.877.000,00 .. 

AutoriM o Poder ExecutJ'vo a abrir cré­
ditos suplementares até o limite NCz$ 
282216.000,00 (duzentos eojtenta e dois 
milhões, duzentos e dezesseis mil cruza­
dos novos) e dá outras providências. 

Ncz$,00 

O Senado Federal decreta: -Pessoal e Encargos SociaiS .............................. . 
Art. 1 ~ Fica o Poder Executivo autorizado 

a abrir créditos suplementares, conforme dis­
criminado no Anexo I, ao Orçamento do Dis­
trito Federal - Lei n9 3, de 21 de novembro 

I CUDUO SIJM.EIIOOAR 
I 
I 
I PRO.ETO DE: LEI lo. DE 

I I 
I ""'" I 
I I 
I· I 
I I 

150.000.000,00 
-Amortização e Encargos de Financiamen-
t o 
6.339.000,00 

AUUO I 
AI'LICAI:AO SEGUNDO OS PROGRAMAS liE TRAit.Uio) 

DE DE 198? 

ES P E C I F J'CACAO 

I UIH: lt.UtllfAL DE COOAS 00 DISTRITO FEDEU!. 
I 1101 I ni!UHAL OC CONTAS 00 DISlUTO FEDEiAL 
I I 
I I 
I tlttl.tltm2Mtl 1 Ftsr:AllZACAO i: COKTROI.E CA AiiRECADI'ICAO E 1\PLICACAO !lOS IIEC!!i!SOS 
I I PW.ICfiS 
I I 
I I 
I ttm.ttfl2.4rn.H2 l D!JiOOS COK INATIVOS E PENSIO!t!STAS 
I I 
I I 
I UIH I GA!IlHrn: 00 INIJERKADOR 
I UH11 GASINETE' DO SOIJERHAOOR 

Parágrafo único. Os créditos adicionaiS 
abertos na forma deste artigo incorporam-se 
ao Orçamento do Distrito Federal para o exer­
cido financeiro de 1989 e somam-se ao valor 
de cada projeto e a_tiyida-de para efeito da apli­
cação do limite a que se refere o inciso I do 
art. 89 da Lei n9 3, de 21 de dezembro de 
1988. 

-NC 2° Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 3° R~vogam-se as di_sp(;)-Sições em 
contrário. 

"-" _, 

2.1SZ.tll~ 
2.15l.t9t ~ 

!.SfUU: 

1.~ue~ : 

652.t0i ~ 
ts:!.iee : 

s-.au.t&e 
l.stMU: 
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Parecer 
PARECER N• 332, DE 1989 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 74, de 1989. -

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~ 74,_ de 19.89, 
que dispõe sobre a remuneração do Vice-Go­
vernador do Distrito Federal e dá outras provi­
dências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 -de .no­
vembro de 1989, - Nelson Cimeiro, Presi­
dente - Nabor__.)unior, Relator_ ...._ Pompeu 
de Sousq _- .Antónfo Luiz Maya. 

ANEXOAO PARECER N• 332, DE 19_89 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 74, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, proffiulgo ~ seguin­
te 

RESOLUÇÃO N" 

Dispõe sobre a remuneração do V7ce­
Oovemador da Distrito Federal e dá ou­
tras pTov!dências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ A remuneraç_âo' do Vice-Governa­

dor do Distrito Federal é ftxada em valor cor­
respondente àquele estabelecido na Resolu­
ção Tt' 2_13, de 15 de dezembro de 1988, para 
a remuneração -dos Secretários do Governo 
do Distrito Federal, acrescidó.de cjnçg por 
cento. 

Parágrafo único. A remuneração estâb_e­
lecida neste _artigo é inacumulável éom a de 
qualquer outro cargo ou função que o Vice­
Governador vier a exercer no Governo do Dis­
trito Federal. 

Art 2° A remuneração fixada nesta r:eso­
lução ~erá reajustada nas mesmas dat:)s e nos 

2a2.2H.m : 

mesmos índices adotàdos para os servidores 
do Distrito Federal. 

Art. 3° Enquanto não fixada, para o exer­
cício financeiro seguinte, nova remuneração 
para os cargos de Governador, Vice~goyer­
nador e Secretários do Distrito Federal, preva­
lecerão os valores estabE~lecidos em virtude 
da aplicação do disposto nesta e na Resolução 
n~ 213, de 15 de dezembro de __ l_9_8_8~ 

Art. 4·, A despesa decorrente da aplicação 
desta resolução correrâ ~~ conta de dotação 
orçamentária própria do Distrito Federal. 

Art. so Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE ~:Pompeu de Sousa) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido con:;,tam os Projetos de 
Lei do DF no~ 80 a 87, de 1989, _que serão 
remetidos à Comissão do Distrito Federal, on­
de poderão receber emendas pelo prazo de 
5 dias. O Projeto de Lei do DF n~ 85, de 1989, 
foi encaminhado ao Senado nos termos do 

.art. 4? da Resolução no 157, de 1988, devendo 
ter tramitação urgente e parecer emitido no 
prazo máximo de 25 dias. (PauSa) -

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. lo Secretário. --

. -J:: lido- o Seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 371, DE 1989 

Caracteriza a prátim da tortura, o tráfiCo 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
o terrorismo e os crimes considerados 
hediondos, tomando eficaz o inciso XU/! 
do art. 5o da Constituição da República 
Federativa do Brasl'l e dá outras provi-· 
dências. 

Q_Congresso Nacional decreta: 
"Arl 1 o serão considerados crimes ina­

fiançáveis, imprescritíveis e insuscetíveis de 

graça, anistia, ou qualquer beileficio em ter­
mos de liberdade, imunid.:1de ou privilégio, de 
que trata o Indso XUII do art. so da Consti­
tuição brasileira, os p-raticadOs por pessoa que: 
l- imponha a alguém ato de suplíCio, cau­

sando-lhe sofrimento físico, psíq~ico ou mo­
ral, com o propósito de castigo, 'vingança ou 
obtenção de confissão ou informação; 
li- trafique, ministre dissemine ou fabrique 

substâncias entorpecentes ou que determine 
dependência física ou psíquica, ou que incorra 
nos atos previstos no art. 12 e parágrafos da 

- Lei n~ 6.368n6; 
111- cause dano extenso e considerâvel, 

provocado através de meio capaz de criar peri­
go comum, ou quando se emprega meios 
perigosos para provocá-lO, gerando-se temor 
generalizado, colocando-se em risco a vida 
e a incolumidade pessoal do indivíduo; 

IV- cometa ato considerado repulsivo, de­
pravado ou sinistro, que 'denote que o meio 
empregado para a sua prâtica seja degradante 
ou suscite agressão moral ao bom senso e 
aos bons costumes, sendo contrário aos pre­
ceitos e regras inerentes à natureza humana; 

V- prive alguém de sua liberdade, median· 
te seqüestro ou cárcere privado com o objetivo 
de assalto, de extorsão, favores ou outras van­
tagens, ou sob ameaças _de revelações escan­

dalÕsas, verdadeiras ou falsas, ou para vihgan­
ça ou perversidade; _ 

VI- constranja alguém a conjunção cama\, 
mediante violência ou grave ameaça, de que 
resUlte a morte. 

Art 2" As p·enas previstas -para os ilícitos 
penais acima descritos são as contidas na le-
9i5lação vigente do Pais, exceto para os crimes 
dos incisos V e VI, cujas penas são as se­
guintes: 

1-a quem privar alguém de sua liberdade, 
mediante seqüestro ou cârcere privado e com 
o objetivo de assalto, extorsão, favores ou ou­
tras vantagens, ou sob ameaças de revelações 
escandidosas, verdadeiras ou falsas, ou para 
\tin9ança ou perversidade:: 

Pena - Reclusão, de três _a trinta_ anos. * 1 o A pena é de reclusão, de três a cinco 
anos: 

a) se a vítima é ascendente, descendente 
ou cônjUge do agente; 

b) se o crime é praticadb mediante interna­
ção da vitima em casa de saúde ou hospital; 

c) se a privação da liberdade dura mais de 
quinze dias. 

§ 2° Se resulta. à vítima, em razáo dos 
maus tratos ou da natureza da detenção, grave 
sofrimento físico ou moral. 

Pena - reclusão, de três a doze anos. 
-§- 3" Se resulta a morte da vítima. 
Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 
!1- a quem constranger alguém a cdnjun-

ção carnal, mediante violência ou grave amea­
ça, de que resul~e a morte: 

Pena- reclusão, __ de de\z a trinta anos. 
Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 4o Revogam-se as disposições em 

contrário. 
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Justificação 

Inegável que a sociedade__hodierna é por 
demais dinâmica, não obstante a perfeição 
das leis penais existentes.·. Entretanto, a des­
peito de também _o_ C6dig'o Penal vigente -
de 1940 - prescrever penas para o crime 
de seqüestro ou cárcere privado em seu art. 
148, para o crime de ~stupro em seu art. 213, 
inclusive para as hipôteseS de resultado com 
lesão corporal de natureza_ grave e de morte 
em seu art. 223, crimes esses que, com a 
necessária atualização, poderão ser abrangi­
dos pela definição de crin1eSi ''hediondos" e, 
ao mesmo tempo, de .. terrorismo", can_c_eitos 
da norma constitucional vigente, um reajuste 
matemático de suas respedivas penalidades .. 
S.M.J., se faz necessário. ____ _ 

Em suma, o objeto do 1 presente projeto é 
dar maior clareza e especificidade no que tan­
ge aos crimes de seqüestro ou_cárcere privado 
e de estupro seguido de ffiorte, tão impune­
mente em voga nos dias de hoje. 

Assim, com a graduação penal tradicional 
geralmente consagrada na maior parte dos 
países latinos, crê-se que a -mêlhor forma de 
apenar com justiça pelos aludidos crimes é 
a redusão de três até trinta anos, incluindo-se 
a hipótese do homicídio qualificado. 

Certo da necessária refiexão_.dQs çlistintís­
simos Pares sobre esse palpitante assunto_ que 
tanto aflige também o povO brasileiro, tão con­
digna e pujantemente reprt~sentado pelo Con­
gresso Nacional, espera-se o acolhiró_entQ 
unânime do presente projeto. 

Sala das Sess6es, 22 de novembro de 1989. 
-Senador Sílvia !Yame.._ ---~- -

LEGISLAÇÃO ÇFTADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATivA DO BRASIL 

XLVll- não haverá penas: 
a) de morte, salvo em c~so de guerra decla-

rada, nos termos do art._Bl't, XIX; --~- ·---. 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XL VI- a pena será cumprida em estabele­

cimentos distintos, de acordo com a natureza 
do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX- é assegurado aos presos o respeito 
à integridade física e moral; 

LEI No 6368, DE 21 DE OUfUBRO DE 1976 

Dispõé sobre medidas de prevenção 
e repressão ao trá fi. co i/i cito e uso indevido 
de substâncias entorpecentes ou que de­
terminem dependência. ffsica ou psfquica, 
e dá outras providências. 

Art. 12. Importar ou· _exportar, remeter, 
preparar, produzir, fabrifar, adquirir, ·vender, 
expor à venda ou oferecer; fornecer ainda que 
gratuitamente, ter em depósito, transportar, 
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar 
ou entregar, de qualquer forrria, a consumo 

substância entorpecente oiJ que determine de­
pendência física ou psíquica, sem autorrização 
ou_ em desacordo~ com c!eterminação legal 
ou regulamentar; 

Pena- Reclusão, de 3 (três) a 15 (quinze) 
anos, e pagamento de 50 {cinqüenta) a 360 
(trezentos e sessenta) dias-multa. 

~ 1 o Nas mesmas pena'S incorre quem, 
indevidamente: 

[-importa ou exporta, remete, produz, fa­
brica, adquire, vende, expõe à venda 9u ofere­
ce, fornece ainda que gratuitamente, tem em 
@pósito, transporta, traz consis.o ou 9uarda 
matériaMprima destinada 'a preparação de 
substância entorpecente ou que_determina de­
pendência física ou psiquic:a; 
li- semeia, cultiva, ou faz a colh~ita de plan­

@:S _d_e.stinadas à prepação ·de entorpecente o~ 
de substância que determina dependênda físi­
ca ou psíquica. 

§ 29 Nas mesmas penas incorre, ainda, 
quem; 

1- induz, instiga ou auxilia 'alguém a usar 
entorpecente ou substância que determine de­
pendência física ou psíquic~; 

H- utiliza locaJ de que tem a propriedade, 
posse, administração,_guarda ou vigilância, ou 
consent•.e que outrem dele Se utilize, ainda que 
gratuitanente, para uso in-devido ou tráfico 
ilicito de entorpecente ou,de substância que 
determ ne _dependência fiska ou psíquica. 

Hl- :.ontribui de _qualquer forma para in­
centiva· ou difundir o uso fndevldo ou o tráflco 
ilícito_ée_sub_stância entorpecent~ ou que de­
termine dependência física- ou psíquica. 

DECRETU-LEI i'l" 2.848, DE 7 .DE 
DEZEMBRO DE 1940 (!) 

O Presidente_da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180, da Consti­
tuição, decret~~ seg~inte lei: 

CÓDfGO PENAL 
PARTE GERAL 

TÍTULOJ 
Da aplicação dd lei penal 

Anterioridade da lei 
Art. J ~ Não há crime sem lei anterior que 

o defina. Não há pena sem prévia cominação 
legal. 

A lei penal no tempo 

Art. 2~ Ninguém pode ser punido por fato 
que a lei posteríOi" deiXa de conSidE:rar crime, 
cessando em virtude dela a excução e os efei­
tos penais da sentenç-a cõnde:natôl'ia: 

Parágrafo único. A lei posterior qUe- de ou; 
tro modo favorece o agente, aplíca-se ao fato 
não definitlva-mente -julga-dei" -e, na parte em 
que -comine pena inenos rigorosa, ainda ao 
fato -gulgado por sentença condenatória irre~ 
corrível. 

Lei excepCional ou temporária 

Art. 3'' A l€j- excepcional ou teinporária, 
embora decorrido o período de sua duração 
ou cessadas as circunstâncias que a determia 
naram, aplica-se ao fato prático durante _s.ua 
vigência. - - --

Lugar do crime (2) 

Art 4~ Aplica-se a lei brasileira, sem p[e­
juízo de convenções, tratados e regras de direi­
tos internacional, ao crime cometido, no todo 
ou em parte, no território nacional, ou que 
nele, embora parcialmente, produziu ou devia 
produzir seu resultado. 

Extraterritorialidade 

Art 5~ Ficam sujeitos á leí brasileira, em­
bor_a_corpetidos no estrangeiro: 

L os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presi­

dente da República; 
b) contra o -crédito ou a fê pública da União, 

de Estado ou de Município; 
c) contra o patrimônio f~_deral, estadual ou 

municipal; 
d) contra a administração pública, por 

quem está a seu setviço; 
11. os crimes: 
a f que, Por tl-atado··au Converição, o Brasil 

se obrigou a reprimir; 
b) praticados por brasileiro. 
§ 1 o No caso do n? l, o agente é punido 

segundo a lei brasileira, ainda que absolvido 
~u condenado no estrangeiro. 

§ 2"' Nos casos do n" n, a aplicação da 
lei brasileira depende do concurso das seguin­
tes condições: 

(I) O novo Código Penal, aprovado pelo Decre­
tb-Leíh" 1.004,de21-10-19ô9, Vem fendo sua vigên­
da constantemente prorrogada. Deverá_ entrar em 
vigor juntamente com o Novo Código de Processo 
Penal, em estudo, nos termos da !-e i n" 6.063,_ de 
17-6-1974 (000 da mesma d~ta). 

-Os valores das penas de .multa foram conver­
tidos para a moeda _atual O art. :4" da Lei nQ 6.416, 
de 24-5-1977, estabêlece para os valores previstos 
neste Código, o reajUStame~nto para o atual padrão 
cruzeiro, na proporção de 1:2.000 (um por dois mil) 

(2) V. arts. 70 e 71 do C.P. Penal sobre compe­
tência pelo lugar da infração. 

cAPfrULO VI 
Dos crlmes·contrã a}ibi:rdilde índividual 

SEÇÃO I 
Dos crimes contra._a liberdade pessoal 

Con~tra!'iJlmento }legal 

Art. 146. Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, ou depois de lhe 
haver reduzido, por qualquer outro meio,_ a 
capacidade de- resist€i1Cia, a r1ão fazer o que 
a lei permite, ou a fazer o que ela não manda: 

Pena - detenção, de trés meses a um ano, 
ou multa de cinqüenta centavos a cinco_cru­
zeiros. 

Aumento de pena 

§ 1' As penas apHcam-se cumulativame­
te em dobro, quando, parã a execução do 
crime, se reúnem mais de trés pessoas, ou 
há emprego de armas. * 2' Além das penas cominadas, apli­
caf'!l--Se as· correS-pOndências à violência. 
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§ 39 Não se compreendem na disposição 
deste artigo: 

I. a intervenção média ou cirúrgica, Sem 
o -consentimento do paciente ou de seu repreM 
sentante legal, se justificada por iminente peri­
go de vida; 

n. a coaç:ão exercida para impedir suicídio. 

Ameaça 

Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, 
escrito ou gesto, ou qualquer outro meio sim­
bólico, de causar-lhe mal injusto e grave: 

Pena - detenção, de _um a seis meses, ou 
multa, de trinta centavos a dois cruzeiros. 

Parágrafo único. Somente se procede me­
diante representação. 

Seqüestro e cárcere pn"vado 

Art. _148. Privar alguém de sUa liberdade, 
mediante seqüestro ou cárcere privado: 

Pena - reclusão, de um a três anos. 
§ 19 A pena é de reclusão, de dois a cinco 

anos: 
I. se a vítima é ascen,dente, descendente 

ou cônjuge do agente; 
!L se o crime é praticado mediante interna­

ção da vítima em casa de saúde _ou_ hospital; 
111. se a privação da liberdade dura mais 

de quinze dias. 
§ 29 Se resulta à vítima, em razão .dos 

maus tratos ou da natureza da detenção, grave 
sofrimento fLSico ou moral: 

e dos demais órgãos, bem como seus asso­
ciados; 

d) não-distribuírem qualquer parcela de seu 
património ou de suas rend<fs, a título de lucro 
ou participação no seu resultado; 

e) aplicarem integralmente, no País, os 
seus recursos n<J manutenção dos seus objeti­
vos instituciqnais; 

f) determinarem, seus estatutos, que no ca­
so de extinção, os bens serão doados a institui­
ção congênere, também sediada no território 
nacional; 
- g) manterem escrituração de suas receitas 
e despesas em livros revestidos de formali­

-dades capazes de assegurar sua exatidão; 
h) serem registradas no Conselho Nacional 

de Serviço SOcial do Ministério da Educação. 
Art. 2" Não configuram fatos geradores 

de obrigações tributárias das instituições de 
que trata esta lei: 
I- quanto ao imposto sobre renda e pro­

ventos de qualquer natureza (art. 153, 111, da 
--conSUfufÇãó Federal): 

a) a renda, assim entendido o produto do 
capital, do trabalho ou da cominação de am­
bos; 

b) os proventos de qualquer natureza, as­
sim entendidos os acréscimos patrimoniais 
não compreendidos na alína anterior; 

U- quanto ao imposto sobre produtos in­
dustrializad_os (art. 153, IV, da Constituição Fe­
deral): - a salda, da sede ou de outro local 

Pena - reclúsão, de dois a oito anos. de prcidução pertencente-à institUição, indu-

····························--~·························· .... ··~-·._...,._.._._..,.._.._. _ -~ive por motivo de comercialização, do protu~ 
Art. 213, Constranger mulher à _cõnjun- d? industrializado ou semi-elaborado, confec-

ção carnal, mediante violência ou grave amea- CJonado, transformado, a~apatado, montado 
ça: ou beneficiado, quando estes procedimentoS 

Pena - reclusão, de três a oito anos. ocorrerem na mesma instituição; 
Ill- quanto ao imposto sobre propriedade 

.. H .................................... :····:······:·····~···--···········:-·--····- territorial rural (art. 153, VI, da Constituição 
Art. 223. Se da vtolencJa resulta lesao cor- Federal):- a propriedade, o domínio útil ou 

poral de natureza_ grave: a pOs-se 'de imóVel situado fora· da zonã urbana 
Pena - re;l~sao, de quatro a doze anos. e que sirvã de sede da instituiç-ão ou ao desem-
_Parágrafo umco. Se do fato resulta a ll'!_or- penha das suas atividades sodais; 

te. IV- quanto ao imposto sobre operações 
Pena - reclusão, de oito a vinte anos. relativas à circulação de mercadorias (art. 156, 

....................................................................... _ ............. ~ I, b, da Constituição Federal): - a saída, da 

(À ComiSsãa_de Constituição,_ JJlstiÇêJ 

e Cidadania- competencia terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 372, DE 1989 
Complementar 

Dispõe sobre as imunidades tributárias 
referentes ás instituiÇões de edUcação e 
de Assistência Social, sem fins lucrÇJtivos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1 e As instituições de educação e- as_ 

de assistência social, sem fins lucrativos, co­
munitárias, confessionais ou filantrópicas, são 
consideradas de relevante interesse social e 
gozam de imunidades tributárias, atendidos 
os seguintes requisitos: 

a) serem pessoas jurisicas de direito priva~ 
do, instituídas como fundações ou constituí­
das como sociedades ou associações civis; 

b) te,rem, sede no teiritório nacional; 
c) não remunerarem, em razão dos cargos 

'que ocupem, os membros da sua diretoria 

sede ou de outro local pertencente à institui­
ção, inclusive por motivo de comerciliazaç_ão, 
de mercadoria produzida, confeccionada, 
adaptada, montada, beneficiada, criada ou 
cultivada pela mesma instituição; 

V- quanto ao imposto sobre propriedade 
predial e territorial urbana (art.156,1, da Consti­
tuição Federal): - a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bem imóvel situado na zona 
urbana e que sirva de sede da instituição ou 
ao desempenho das suas atividades sociais; 

... Vl- quanto ao imposto sobre serviços de 
qualquer natureza (art. 156, IV, dctConstituição 
Federal):- a prestação de serviço: 

a) inerentes aos seus objetivos institucio~ 
nais; 

b) para terceiros, quando executados na 
, sede ou em locajs pertencentes à instituição; 

c) para terceiros, mesmo quando execu­
tados fora da sede da instituição, atendidos 
os requisitos da lei municipal. 

Art. 3e Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4" Revogam~se as disposiçõesem 
contrário. 

Justificação 
A presente iniciativa estabelece as normas 

gerais- que regulamentam o disposto no art.-
150. iilciso VI, alínea C, aa-Constituição Fede­
ral, no pertinente -às instituições de educação 
e de assistência social, sem fiils lucrativos, 
elerlcando as imunidades tributárias relativas 
aos impostos instituídos pela União, os Esta­
dos, a· Distrito Federal e os MunicípioS, em 
consonância com a vedação de qualquer gra­
vame sobre patrimônio, renda ou serviços da­
quelas entidades. 

Quem quer que se detenha a observar,-pcir 
este Brasil adentro, as atividades mourejadas 
por milhares de entidades comunitárias, con· 
fessionais ou filantrópicas, algumas das quais 
com existência· centeliárias, dedicadas à causa 
do amor ao próximo desvalido e movidas pelo 
espírito de solidariedade humana, por certo 
não consegue esconder a emoção por ainda 
poder aCreditar nas virtudes da compaixão pe­
lOs asSistídos que hoje chegam a ffiilhões de 
necessitados. 

São obras beneméritas, as mais diversifi­
cadas, de assistência e prorhoção social im­
pulsionadas pela filantropia e postas na prática 
da caridade moral e material, sem distinção 
de cor, raça, ideologia política ou credo religio-

. so, mantendo grupos escolares para alfabeti­
zação de crianças e adultos, alflbulatórios e 
dispensários, albergues, creche~. alojamentos 
para mães pobres e lactentes, lares para crian­
ças abandonadas, asilos para idosos e inváli­
dos, centros de ajuda no combate aos vfcios 
humanos, afêin de outras· modafidades, sen­
do-lhes comuns o fornecimento de alimen­
tação, roupas, calçados, remédios, material 
escolar, etc. Subsistem precariamente às cus· 
tas de donativos de voluntários. As que man­
tém cursos profissionalizantes, como, por 
exemplo, artesanato, corte e costura, bordado, 
tapeçaria, marcenaria, artes gráfiCas, cülinária, 
jardinagem, cultivõ de hortas e pomares, cria­
Çào de animais de pequeno porte, atividades 
produtivas, fazem do ensinamento, da presta­
ção .do serviço para terceiros e da produção, 
suplementar fonte de fenda para seu sustento. 

Or?!._ a educação e a assistência aos desam· 
parados, a teor- do art. 51 da Carta Magna, 
são direitos sociais, por isso merecedores de 
tratamento privilegiado dentro do nosso siste­
ma tributário, a começar pela não-incidência 
do gravame sobre o patrimônio e os rendi­
menros provenientes da venda de produtos 
e de serviços, por serem absolutamente essen­
ciaiS à 5:ubsistência daquelas instituições, con­
sideradas de relevante interesse social. 

Nada mais justo, portanto, que as entidades 
de educação e as de assistência social, sem 
fins lucrativos e que preencham os requisitos 
do dispositivo primeiro da nossa proposição, 
-fiquem imunes dos tributos elencados e nas 
condições descritas no art. 2' 

Sala das Sessões_, 22_ de novembro de 1989. 
- Senador Mauricio Corrêa. 

(À Comissão de Assuntos Económf­
cos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
às Comtssões competentes. (Pausa.) 

c as Federais. Estamos .. portanto, diante de 
- uma sitUação de extrema gravidade, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 610, DE 1989 

Brasília, 21 de novembro de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 256 do Regimento 

Interno, solicito a V. Ex• a retirada em caráter 
definitivo da E'roposta de Fiscalização e Con­
trole n~ 2, de 1985 que "proPõe fiscalização 
no Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico e Social - BNDES", _de minha au­
toria. 

Atenciosamente, Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-0 requerimento lido será publicado e incluí­
do na Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 
inciso li, letra c, n9 1 O, do Regimento Interno. 
(Pausa) 

·A Presidência iecebeu, do Governo do EstaM 
do de Tocantins, o Oficio_ n~ S/35, de l98S 
(n9 355/89,- õ~a origem), solicitando, nos terw 
mos do art. 52, inciso V, da Constituição Fede-­
ral, autorização para que o Governo do Estado 
do Tocantins possa contratar operações de 
crédito externo no valor de duzentos milhões 
de dólares americanos, destinados a investi­
mentos em infra~estrutura_ viária- i"fãqtlele Es­
tado. 

A matéria será despachada à Comissã-o -de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Hà oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador J.oão 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiw 
dente, Srs. Senadores, OCUPO a tribuna, na 
tarde de hoje, para transmitir ·aos meus nobres 
Colegas as apreensões que me dominam, co­
mo Relator do orçamento do Ministério da 
Educação, no conjunto da Lei de Meios, em 
exame na Comissão Mista do Orçamento. 

Para o Ministério da Educação foram destiM 
nados 3 bilhões e 500 milhões de cruzados 
novos. Entretanto, só a verba de pessoal do 
Ministério, de acordo com a proposta orça­
mentária, se eleva a 3 bilhões e 700 rriilhões 
de cruzados novos. 

O hósso nobre Colega, Deputado Carlos 
Sant'Anna, atualmente _à _frente do MEC, já 
declarou à imprensa, ao rádio e_ à televisão _ 
que sabe que as universidades federais vão 
abrir as suas portas no dia -1 ~ de janeiro-do 
próximo ano, mas que não tem a menor idéia 
de como esses estabelecimentos de ensino 
superior poderão continuar a funcionar a panir 
do mês de março ou abril .. 

O Ministro Carlos Sant'Annã não revelou 
toda a extensão do drama, porque o mesmo 
perigo que está ameaçando as Universidades 
Federais, também pode inviabi!izar o-funciow 
namento de uma boa parte das Escolas Tétni-

O eminente _Relator da Comissão Mista do 
Orçamento, Deputado Eraldo Tinoco, decldiu 
desfirlar Uma Verba da ordem de_ 120 milhões 
de cruzados novos para atender aos pedidos 
dos nobres parlamentares, Deputados e Sena~ 
dores. São mais de 2 mil emendas, cujo vaJor 
total representa o dobro do Qrça_mento do 
Ministério da Educação.· 

A situação asSume aspecto de eXtrema graw 
vidade PC?rque, ~a reunião notur!"la de ont~m, 
da CorhTSSão ~ista ~de Orçamento, o Depu­
tado José Serra, falando em nome do seu 
Partido, o PSDB, defendeu a tese da inconsti­
tucionalidade da· destinação desses 120 mi­
lhões de _cruzados novos par8 o atendiinento 
dos pedidos de verbas subs_critos por Depuw 
tados e Seriadores. 

O nobre Deputado José Seri-a se baseia no 
que determinam dois artigos da Seção dos 
Orçamentos da nova ConstituiÇão. 

t evidente que ninguém: pode- autorizar ver­
bas para a construção de novas escolas técniM 
_cas federais, de novas escolas agrotécnicas 
por conta de um ex.<:esso de arre<:adação de 
impostos a ocorrer no próximo exercício. Tra· 
taws_e,_nl:\ re_alidade, de um..ex,ercício de futuro­
logia. Se o novo Presidente, logo após tomar 
posse, decidir iniciar um processo de combate 
s_evero à inflação, obviamente esse excesso 
de arrec:;ada~ão previsto vai desaparecer. 

Estamos, portanto, numa situação de extre­
ma delic:adeza.. As pressões de toda.s as entida­
des ligadas a·a ensino_ são válidas, mas esbarw 
ram na absoluta insuficiência das verbas pre­
vistas no Orçamento para o próximo ano. 

Para agravar ainda mais esse qu?l-dro, surge 
o problema resultante do art. 60 do Ato das 
Disposições T ransitôria-S da nova Constitui· 
ção, que determirl"a que "nos dez primeiros 
anp.s ela_ promulgação da Constituição, o Pow 
der Público de~nvolverá esforço~ com a mo· 
bilização de todos os setores organizados da 
sociedade e com a aplicação de, Pelo menos, 
50% dos recursos. a__que se refere o art 212 
da Constituição, para eliminar o analfabetismo 
e universalizar o ensino fundamental". Ess.e 
artigo é de autoria do pobre Deputado per­
nambucano Osvaldo Coelho, e fõi amplamen­
te debatido pela Assembléia Nacional Cons_ti­
tuinte. ComO alguns setores ento;?ndiam que 
esses 50% deveriam incidir sobre o total das 
verbas para a Educação, somando-se os re­
_cursos. municipais, eStaduais e f~derais, um 
grupo de Parlamentares apresentou uma 
emenda eliminando do texto proposto pelo 
Deputado Osvaldo Coelho a referência aos 
50% dos percentuais dos recursos destinados 
à Educação. 

Na sessão que se realizOu poucaS ·semanas 
antes do encerramento dos trabalhos da Ag.. 
sembléia Nacioilal Constituirite falaram vários 
Parlamentares_ em favor da emenda proposta 
pelo Deputado Hermes Zaneti e por outros 
Parlamentares. Nessa o-casião o nobre Depu­
tado Osvaldo Coelho fol extrernamente in<:i­
sivo no seu pronunciamento ~~ de~larou tex­
tualmente: ·:nao é possível que o Brasil contiw 

nue a destinar a maioria dos recursos federais 
ao 39 grau em detrimento das crianças que 
nao terminaram o 1 c grau, numa base de 
88% ''. E 8crt?scentou que, "além deste deta~ · 
lhe, que é tristemente verdadeiro, o Brasil tem 
20 -milhões de analfabetos e 7 milhões de 
crianças que sequer têm acesso ·ao ensino 
de 1~ grau". 

Encerrado o debate, fOi submetida à vota· 
ção, pelo Presidente da Constituinte, Depu· 
tãdo Ulysses Guimarães, a proposta apresen­
tada pelo Deputado Hermes Zaneti. 

A decisão soberana da Constituinte fol na· 
sentido da interpretação de que os 50% de­
vem incidir sobre cada um dos n(veis de Go­
verno. 

Obviamente, os municípios já destinam não 
50% dos seus recursos para o ensino, mas 
70% e. provavelmente,_quas_e 8_0% ao ensino 
de 19 Grau e para a Pré-Escola. O mesmo 
oc:orre, _com raras_ exceçôes, na área dos Esta­
dos, porque lhes cabe a responsabilidade prin­
cipal da pré·escola e ao 1" Grau, como cabe 
aos municípios, e parte da 2° Grau. 

Portanto, o _art. 60 tem l!m destinatário certo, 
é o Governo Federal, e na proposta de Orça­
mento da República para o_ próximo ano, o 
ensino de 1 ~ Grau receberá apenas 7% dos 
recursos da União. -

Segundo a exegese do nobre Deputado Jo· 
sé Serra sobre os recurs_os destinados à cober­
tura de um percentual mínimo _dos valor_es_ · 
que constam das propostas de emenda dos 
Srs, Senad_ores e Deputados, não encontra­
mos, até agora, nenhuma saída para o proble­
mª~ e vamos enfrentar no próximo _ano, logo 
após o primeiro trimeStre, uma situação calaw 
mitosa que poderá provocar o fechamento de 
várias Universidades Fede[-ais e, também, um 
alto percentual de escolas técnicas federais. 
Esse_ problema se reveste de extrema gravi­
_daçl_e. Não há uma solução a curto prazo. 

Uma solução que exigiria majs algun_s me­
ses, s_eria representada por iniciativa que to­
mel, no ano passado, como Relator do Capí­
tulo do Ministério __ da_E_du__cação, quando pro­
pus a destioação de uma verba para financiar 
uma ampla e profunda avaliação_ do universo 
de educação brasileira desde a préMescola, o 
ensino de l ~ _ grau, até a universidade, com 
seus cursos de mestrado_ e doutorado. É in­
contestável, que a educas:ão brasileira, está 
gravamente enferma. Esses_sintomas são alar­
mantes e já foram .destacadps em várias ava­
liaçõ_es_se_toriais. 

Por exemplo, o Ministério 9f Educação, re-­
centemente, contratou uma avaliação, no eo­
sfiip de 1 ~grau e no ensiiJq técnico~ à _rul)da­
çãp Carlos Chagas, que é uma instituição de 
ex~elente reputação, e os resultados foram 
melancólicos. A Fundação CarloS Chagas de­
tectou graves deficiências na escola pública 
de 1~ grau. Encontrou umã. situação, pelo me­
nos razoável, nas escolas técnicas federais, 
que como é sabido, têm um excelente -oí_ve_l_. 

lnfelizmente,_e_s_ta_IXlinha proposta, que foi 
aprOvada por unanimidade e traduzida na des· 
tinaçâo -de uma verba para o. fina,nciamento 
dessa pesquisa, sob o patrodnio do -MioistériÕ 
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da Educação, não se concretizou no corrente 
ano. 

Vou de novo propor, no meu pare_cef, como 
Relator da Comissão Mista de Orçameritó, 
uma nova verba para essa avaliação ou para 
essa auditoria que me siri to obrígadO a desta-_ 
car, não é inspiração minha. Os d6is países 
líderes deste planeta, o da ârea capitalista, Es­
tados Unidos da_América, e o_ da área socia­
lista. União das Repúblicas Socialistas Sovié­
ticas, realizaram avaliações desse tipo. 

Os Estados Unidos da América promove-. 
ram essa avaliação no plano nacional, e os 
resultados que foram anuJ1;Ciados à nação pelo 
próprio Presidente da epo'ca, Ronald Reagan, 
estarreceram o país. O resultado de todas es­
sas análises, de todas essas avaliações, consta 
de um livro com invejável espírito de síntese 
do anglo-saxônico, de apenas 80 páginas. O 
título é Uma nação em perigo. 

O país que, segundo essa avaliação, está 
enfrentando esse grave perigo se chama Esta­
dos Unidos da América, porque lá se descobre 
que 11% dos americanos são funcionalrriente 
analfabetos, isto é, não têm 8 anos de escolari­
dade. Eles ficaram atônitos com esta consta­
tação. 

Nós, no Brasil, de acordo com as estatísticas 
do IBGE e do Serviço de Estatística do MEt, 
temos 88% de crianças que não terminaram 
a escola de 1 o grau. Essa análise é muito ampla 
e eu não poderia resumi-la neste momento. 
Uma das conclusões desse do_cumento de im­
portância histórica revela este detalhe estarre­
cedor. Se uma potência estrangeira quisesse 
alaborar um esquema capáz de liquidar os 
Estados Unidos, coffio país independente, não 
seria capaz de elaborar um dispositivo tão efi­
ciente quanto o atual sistema educacional 
americano. No dia seguinte, os r~ultados des­
sa avaliação apareceram nas manchetes de 
primeira página" dos jornais americanos e-no 
horário nobre das redes de !elevisão. Essa foi 
a atitude dos Estados Unidos diante da sua 
educação enferma mas muito menos enfer­
ma, do que a nossa. Por sua vez, na União 
SoVíética, já s_ãbre a liderança de-ste estadista 
que é Mikhail Gorbachev, foram feitas avalia­
ções semelhantes e, no seu livro, que é best 
se/ler no mundo inteiro e também aqui no 
Brasll - está em vigésima sexta edição -
há essa referência Incisiva. "Agora, na União 
Soviética, depois das avaliações que lá foram 
realidades, ''estão sendo fechados sumaria­
mente fábricas e universidades reconhecida­
mente ineficientes". Creio que não seria dema­
siado insistir neste ponto: O Brasil precisa se­
guir o bom exemplo dos Estados Unidos e 
da União Sócviéüca e· submeter a Educação 
brasileira a uma ampla e profunda avaliação. 
Eu me refiro ã avaliação, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não me refiro a uma auto-avalia­
ção. 

Não nos podemos contentar com avalia­
ções, com análises feitas ou realizadas pelos 
próprios interez5.3dos, pelo próprio·segtneh1.o 
que está despertando essas preocupações. 

Transmito aos meus nobres Colegas estas 
apreensões que estou enfrentando na Comis­
são Mista de Orçamento, -p-orque o quadro 

que se depara aos nossos olhos _é, ·realmente, 
de. extremf\ gravidade. 

·Ontem; depois de ser l~vantada a tese de 
que é inconstitucional - e me parece, tam­
bém, que é - autorizar verbas por conta do 
excesso de arrecadação do pró>simo ano, esta­
mos numa situação, realmente, de extrema 
dificuldade. 

Só ·vejo uma solução a prazo mais curto; 
é através dessa avaliação que estamos preco­
nizando. 

Entretanto, encontramos uma resistência 
muito grande, porque ninguém está disposto 
a abrir mão de conquistas já asseguradas. 

Agora mesm_9, nQ _Rio Grande d_o Sul, a As­
sembléia Constituinte resolveu aumentar o 
percentual para a Educação, de 25 para 35%, 
no mínimo, da receita de impostoS estaduais. 
Essa decisão da Constituinte gaúcha merece 
os nossos mais entuasiásticos aplausos. 

Infelizmente, uma professora gaúcha, do 
Ensino Superior, pediu-me aparte, quando de 
um pronunciamento meu na Universidade F e­
dera! daquele Estado, para explicar que eu 
não deveria me exceder nos elogios, porque 
o aumento de 25 para 35% era imperativo, 
já que a própria Assembléia Legislativa doEs­
tado e, depois, a Constituinte constataram que 
33% da receita de impostos do Rio Grande 
do Sul se destinavam ao pagamento de pes­
soal da Secretaria de Educação. 

Em última análise, ocorre, no Rio Grande 
do Sul, fenômeno parecido com o que se veri· 
fica na área federal, quando o total do piso 
mínimo constitucional para a Educação -:-
3 bilhões e 500 milhões de cruzados - é 
inferior às despesas de pessoal. 

Sr. Presidente, meus nobres Colegas, não 
pude adiar por mais tempo a manifestação 
das minhas apreensões em relação ao quadro 
extremamente difícil que estamos enfrentando 
na Comissão Mista de Orçamento. Acredito, 
entretanto, que, contando com ajuda e a ima­
ginação criativa e inVejável dos nobres Colegas 
do Senado e da Câmara dos Deputados, va­
mos encontrar alguma saída capaz de, pelo 
menos, amenizar a gravissima crise que se 
delineia para a Educação no próximo ano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

o SR: -PR.ESJDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Go­
mes Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro· 
nuncia- o seguinte disCurso. Sem revisão do_ 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ini­
cialmente manifesto minhas apreensões, 
idêilticas às do ~íllistre Senador João Calinon. 

Os Governos, no inído, quando fazem os -
seus programas- pelo menos tem sido ~ma 
prática usual neste País -, sempre colocmm 
a população, a sociedade brasileira no projeto 
básico -Educação, Saúde e Transportes. Is­
so tem sido repetitivo ao longo de todos estes 
anos. 

No que ~iz ~espeito à Educação, ninguém 
melhor para falar do que o ilustre Senador 
que me ãntecedeu, com todo o seu conheci­
mento, com toda a sua experiência e o seu 

trabalho prestados à nação, ·a exemplo de ou­
tros ilustres companheiros, como o eminente 
Senador Jarba._S_ Passarinho, que o fez com 
justa razão. 

Trago, de forma breve, as _minhas ap6een­
sôes no que diz respeito às nossas rodoviarias. 
Já falei, desta tribuna, já requeri, e foi aprOvada 
·por esta CaSa, a vinda a esta Câmara Alta, 
do Sr. Ministro dos Transportes, muito menos 
para criticá-lo do que para, juntos, tentarmos 
encontrar _uma solução,_ já_ que a Constituinte 
exterminou, acabou de Vez com os recursos 
oriundos do Fundo Rodoviário Nacional, que 
permitiam ao DNER a conservaçãô das nos­
sas estradas. 

Lamento ter que repetir - e estou sendo 
repetitivo nesta tribuna ..:...._, mas esta Casa não 
pode, rlo futuro, ser culpada, pela sociedade 
brasileira, de ter-se silenciado, diante de tama­
nha indiferença do Poder Executivo, com r_ela­
ção ao patrimônio, que não é seu, mas de 
toda a sodedade brasileira. 

Inúmeros Presidentes, a nível tambám de 
ministros, construíram essa mãgnífica rriálha 
rodoviária de que o País dispõe, e não pode­
mos ficar, aqui, calados, como se nada esti­
vesse acontecendo, quando o dinheiro público 
está sendo dilapidado, porque, quando a ma­
lha rodoviária nacional não está sendo conser­
vada e -está acabando, os 8cidentes se mÜltipl!­
cam, nos silenciamos. 

Apelo a V. Ex•, Sr. Presidente, no sentido 
de que convoque o Sr. Ministro dos Trans­
portes, porque o meu requerimento já foi apro­
Vado. O Sr. Ministro deve ficar tianqüilo, pois 
não vamos aqui execrá-lo, nem na Câmara 
Alta, e nem na praça pública, mas é preciso 
qtie discutamos, e temos que enc-ontrar os 
caminhos ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite-me 
V. Ex!' um aparte? 

O SR. GOMES CARVALHO- Ouco V. 
Ex", com muito prazer. 

O_ Sr._ Jarbas Passarinho - Eu gostaria 
de ascociar-me duplamente, a v_. ~e ao Se­
nador João Calmon, que, no meu tempo de 
Ministro da Educação, chamávamos de "Pai 
da décadª da Educação", pelo esforço contí­
nuo, pela verdadeira pregação missionária que 
sempre fez a favor da educação brasileira. O 
ponto que V. Ex' está tocando especificamen­
te, que é esse das rodovias, V. Ex" fica muito 
à vontade em fazê-lo, pois nós, que fomos 
Constituintes, não podemos. Não sei se estou 
sendo injusto comigo mesmo. e corn meus 
ilustres Colegas, porque acabamos, com o tra­
balho da Constituinte, no texto da Constitui­
ção, com o Imposto Único Sobre Lubrificantes 
e Liquidas Gasosos Combustiveís para que 
V. Ex• tenha uma idéia, quando fui Ministro 
de Educação e_ Cultura, no último ano, em 
1973, eu viajava do Rio de Janeiro para Brasí­
lia, junto com o Ministro Marcus Vinicius, da 
-Indústria e do Colmércio, no avião privatiVo 
dos Ministros, um jatinho da FAB, que tem 
umas mesas que podem ser utiliza4as: clepois 
da decolªgem do avião; abri minha pasta para 
estudar os meus problemas e vi que S. Ex' 
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tàmbém estudava os seus. Depois, conver­
samos a respeito e S. EX' me mostrou os Subsi­
dias para o aço."Nobre_Senad_or, os subsídios 
para o aço eram superiores, em grande parte, 
aos que o Ministério da Educ~ção possuía pa­
ra todo o seu otçamento anual." Em seguida, 
conversando com S. Ex• ou disse: . '.'Já_ é a 
segunda surpresa que tenho, neste campo -
porque eu lutava para aumentar o orçamento 
de qualquer maneira, acho que_ o Senador 
João Calmon prova isso, sabe disso; eu ia 
até ao Presidente Médici - eu não parava 
no Planejamento, nem no Ministério da Fazen­
da -; eu ia até ao Presidente Médici para 
inistério. Pois bem, o Imposto Único Sobre 
Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e gaso~ 
sos tinha uma vez e meia o. orçamento do 
Ministério da Educação. Então, tínhamos es-. 
tradas". E V. Ex" vê que o se.u. protesto é tão 
autêntico e tão oportuno que estamos a(, todos 
os dias, ouvindo ou lendo notícias de desastres 
que levam à morte de muitos brasileiros. Mor~ 
re-se mais no trânsito dQ que se morreu na 
Campanha da Itália, porque as estradas es.tão 
em péssimas condições. Eu não sei, eu me 
pergunto a mim mesmo: por que tiVemos a 
idéia de eliminar o Imposto Único Sobre Com~ 
bustíveis Líquidos e Lubrificantes? 

O SR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
ao ilustre Senador Jarbas Passarinho pelo seu 
aparte, que, sem dúvída, enriquece o meu pro­
nunciamento. 

Uustre Senador Jarbas Passarinho, o Con­
gresso NacionaJ deveria ter grandeza. Na me­
dida em que se criou o auto-selo, é mais ou 
menos aquela história de quem não quer assu­
mir; parece-me que foi um remendo. Devería­
mos ter a grandeza de identificar, realmente, 
a razão: erramos. Embora não tenha votado, 
não tenha tido esse privilégio, eu ass.umiria 
esta posição: erramos. Vamos modificar. 

Não estou querendo, neste momento, nem 
propor aumento, no Orçamento, para a cons­
trução de novas estradas, tão necessarias,. ou 
para a duplicação das estradas rodoviárias do 
BrasiL O modelo escolhido, no Brasil, é. o rodc·­
viário. O que estou propUgnando, neste mo­
mento~ é que não silenciemos, sob pena de 
sermos nôs, da Câmara Alta deste País, c:olo­
cados em praça pública como responsáveis, 
porque quem cala concorda. 

O que preconizo é que se ·dêem, emergen­
dalmente, condições ao DNER, .que aí está 
com uma estrutura magnífica, com técnicos 
excepcionais, porque já provaram que são 
bons; agora, sem orçamento, como se faz? 
Não me conformo com a indiferença do Go­
verno, como se nós, agora, devêssemos tratar 
tão-somente da eleição presidencial no segun­
do turno, como se até março nada fosse acon-
tecer no País. · 

De forma que, Sr. Presidente, encareço· à 
Mesa convoque o Sr. MinistrO, para que, junto 
com os ilustres Senadores .. possamos procu­
rar medidas alternativas. É isso que propOnho 
a V. Ex<'. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex" um aparte? · 

O SR. GOMES CARVALHO - Com o 
maior prazer, Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Apenas para 
apoiar as palavras de V. EX', é lógico, é também · 
informar que encaminhei e foi aprovado pelo 
Plenário desta Cãsa- pedido de informações 
ao Ministério dos Transportes a respeito do 
auto-selo, inclusive dos reCUrsos qUJ? estão 
sendo transferidos para essa finalidade espe­
cífica. Infelizmente, como muitas vezes acon­
tece, esses pedidos de informações ficam sem 
respostas. Até o mom~ntQ não recebi a res­
posta do Sr. Ministro, para que tivéssemos, 
aqui, as· condições necessárias, em termos de. 
informações, para debater o prob_lema. ~orno 
bem lembrou o Seriador Jarbas ·Passarinho, 
retiramos, ria ConstitUinte os recursOs qUe 
eram espedficos para a construção e conser­
vaçã-o de estrãdaS. Mas procuramos fazer um 
remendo, e mesmo esse remendo não.está 
sendo suficiente para atender às necessidades 
do DNER Principalmente porque OS recursos 
que vão para o caixa úni'!o do Tesouro não 
estão sendo encaminhados evidentemente 
para a finalidade a que foram instituídos. 

O SR. GOMES CARVALHO- Este é 
o _gEande problema, Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Por isso mes­
mo eles não responderam ao pedido de infor­
mações que fiz; porque, respondendo, terão 
que inforrriã.r a verd~~e. · 

OSR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
ao ilust!-e Senador JutahY Magalhães seu apar­
te e com ele concordo plenamente. No mo­
mento em que se criou o caixa único, centrali­
zando todos o_s_ rec:.urs.os. çlª União, ficou mais 
dificil realmente. Mas volto a insistir para o 
fato de que o requerimento já está aprovado. 
A nossa Sessão Legislattva está por termfnar 
- no próximo- dia J 5; precisaríamos, então, 
convocar o EX' Sr. Ministro dos Transportes, 
pedindo, desta tribuna, que S. Ex" saiba que 
há intenção desta Casa, já manifesta por diVer­
sos Senadores. no sentido de acharmos uma 
solução. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Pr_esidente. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. P~SID,ENTE (P_ompeu de Sousa) 
-A Mesa informa ao nobre .Senador Gomes 
Carvalho que o seu requerimento foi trans­
mitido ao Sr. Ministro !ios Transportes no dia 
8 de. novembro. Nos termos do Regimento, 
S. EX dispõe de 30 dias, infelizmente. para 
marcar a sua vín~a aqui, ou s~ja, até lá as 
estradas continuam como estão, _(Pausa) 

Co O Cedo a paJavra ao nobre Senador Jútab.y 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discur~o.) -~-~- Pre-­
sidente, Srs< Sehaôores, enquanto o govetno 
Federal continua negando ·a prática de discri­
minação ·na partilha das receitas devídas às 
Unidades da Federação, renovam-se as dew 
núncias de que o PreSidente da República 
prossegue pi'íVilegiándo o Maranhào, em detri­
mento ~dos outros Estados. 

Com efeito, segundo os dados_ do Anuário 
Estatístico do BrasJ1, ~e 1989, tomandowse co­
mo referência os Estados da Bahia, São Paulo 
e Maranhão,. verifica-se que a Bahia tem a 
maiOf relação entre o que a União arrecada 
e o que despende; agora, essa matar relação 
é negativa. 

A receita federaLarrecadada correspondeu, 
no último ano, a 154,7%, e .a despesa a tão-so~ 
mente 64,6% do total. Em São Paulo, esses 
percentuais corr.esponderam a 116,9% e 
85,5%, respectivamente. N_o Maranhão, contu~ 
do, para uma arrecadação ®_apenas 24%, 
foi efetivada uma de.spesa que ascendeu a 
4!6.8%. -

Esses números, que comprovam a parcia­
lida.de.do Governo na distriBuiÇão das reCeitas: 
explicam também as dificuldades enfrentadas. 
pelos Executivos estaduais na administração 
de suas obras e serviços mais prementes, com 
reais e irrecuperáVeis prejuízos para as popUla­
ções E: para o desejável crescimento sôcio-e-:. 
conômico dos Estados. 

Na Bahia, por exemplo, restringiram-se os 
créditos da Ceplac, deflagiando-se Qrave crise 
na economia cacaueira. Faltaram .recursos paw 
ra o prosseguimento normal das obras _da .Hiw 
drelétrica de Xingó, ·ameaçando grande parte 
da Região Nordeste, cujo desenvolvimento in~ 
dustrial depente, fundamentalmente, da ener~ 
gia elétrica, sobretudo na prôxima década. Há 
cortes inexpriCáveís no Orçamento do Oepar~ 
taniento Nacional de Produção Mineral, que 
inviabilizam a própria política desse setor básiw 
co da economia .e escasseiam as 'lerbas desti­
nadas à assiStência técniCã. e exten.S216 rural 
- programas indispensáveis ao crescimento 
da produção agrícola. 

Esses fatos demonstram. c:6mo vem sofren".. 
do a população dos Estados, sob o jugo de 
wn governo sem legitimidade e injusto."Ccim­
provam também, definitivamente, o que tanto 
o ex-Governador Waldir Pires quanto o atual 
Governador Nilo Goelho tanto sublinharam: 
o Governo Federal discrimina a Bahia e pena­
fíza sua população com um tratamento franca­
mente desigual pera11te _o restante da fede­
ração. 

Tenho, há alguns anos em pronunciamen­
tos proferidos neste plenârio, demonstrado a 
retaliação do Governo Sarney para com .a B.a~ 
hia. 

Apresentei dados demonstrando este "trata­
mento diferenciado" às avessas que nos tem 
sido conferido, com graves prejuízos para o 
nosso povo, pfindpalmente para as áres mais 
carentes. 

Apontei diferenças nas transferências de re­
cursos na âreá de saneamento básico e de 
habitação entre os Governos do Sr. João Dur­
val e do Governador Waldir Pires. 

Demonstr_ej ·que ínúmeros processos ti­
nham sido aprovados pelos órgãos técnicos. 
da administração e, por orde.m.direta das_autow 
ridades superiores, os recursos não eram .re­
passados. 

Provei, com trans.crição de telex, que_os dire-: __ 
teres das empresas estaduais tinham sido 
convidados a, em ato. público, assinarem os 
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convênios e, ao ·chegar à solenidade, foram políticas desse tipo, para evitar que a União 
informados de que, por ordem superior, os continuasse a praticar atos como esse, pode-
convênios nêlo mais seriam asSinados. __ ríamos ter resultados. Infelizmente, a voz que 

Com a ajuda dos meus nobres Colegas, - reclama é solitária; é urna -voz que,- por isso 
consegui, através de um trabalho de obstru- mesmo, fica sem força, sem força para exigir 
ção, "'obrigar" o Executivo a enviar para o Se- de um Governo, cujos oUYidos são moucos, 
nado o processo de autorização de emprés- que tenha pelo menos a sensibilidade de não 
times do interesse do Governo do Estado da levar ao povo baiano mais prejuízoS-do que 
Bahia. Com O "teslérTi.unho público do Líder os que têm ocorrido até este instante. Sobre 
de minha Bancada, que participou dos enten~ o aSsunto, Sr.- Presidente, era o que eu tinha 
dimentos na área do Executivo; c• Presidente a dizer. 
José Sarney comprometeu-se a liberar os re- Mas eu gostaria, ainda de fazer uma pro-
cursos dos empréstimos aprovados pelo Se- posta, que é a continuidade da que ontem 
nado, ·o que não fez até o momento: Esperei, apresentei, aqui, em aparte ao Senador Jamil 
Sr. Presidente e Srs. Senadores. que com a Haddad, uma complementação daquela idéia. 
administraçào Nilo Coelho acabasse a retalia- Venho procurando o interesse geral para 
ção com a Bahia. O Presidente José Sarney, que ten_hamos um debate entre os dois candi-
mats urna vez, não cumpre os seus compro~ dates ao segundo turno, a respeito das suas 
missas públicos, assumidos em pronunCia- propostas de governo, na área administrativa; 
mentes em· praça pública na Bahia - isto e Os seus programas apresentados á sacie-
sem faJar nos compromissos assumidos, pes~ dade. 
soalmente, com o Governador Nilo Coelho. Sr. Presidente, peço a atenção de V. Ex~. 

No entanto, até hoje continua a ação inde- porque o pedido lhe é dirigido para transniitir 
co_ros_a do Governo Federal para com o Gover- à Mesa; Por que a Mesa Diretora do Senado, 
no baiano. o Presidente do Congresso Nacional, o Presi-

Os prejudicados não são apenas os admi- dente do Senado, especificamente, não exa-
nistradores estaduais, impedidos de realizar minani a hipótese de convocar os dãis candi-
obras imprescindíveis; o maior prejudicado é dates para um debate, no Senado, a fim de 
o povo baiano, vítinia da mesquinhez de um responderem a perguntas objetivas dos Sena-
governo incapaz. Agora, Sr. Presidente, che- dores, que desejam conhecer os seus progra-
garn ao meu conhecimento os seguintes da- mas? Aqui, perante os Representantes do povo 
dos: -- dos Estados brasileiros, eles poderiam de~ 

Na Bahia: monstrar o que realmente pensam a respeito 
Receita Federal arrecadada - NCz$ das medidas que propõem. Acho que acabou 

217.990.001.000,00. ·a hoia de generalidades, de chavões,_de pala-
, D e s p e s a r e a I i z a d a - N C z $ vras ocas, que o povo pode estar até_querendo 

140.868.184.000,00. -Ouvir, mas que não -representam a diferen-
Diferença para menos - NCz"$ dação entre o pensamento de cada um dos 

77.121.817.000,00~ dois .candidatos. Por isso, levó essa ídéia cf" 
A Bahia está sendo obrigada, pela ação ne-- V. Ex, Sr. Presidente, para o Senado convide 

fasta do Governo FederaJ a, sem poder, trans- os dois candidatos a que, em debate no "Audi· 
formar·se em exportadora de recurs_os para tório Petrónio Portella", com a pres_ença dos 
a-União. É a comprovação final de uma perse- Srs. Senadores, dos Srs. Jornalistas, com per-
guição sempre negada e continuadamente guntas feitas por S~nadores, e também pelos 
comprovada por nós. jornalistas credencia,dos, no Senado, tenha-

É hora de dar um basta a essa prática adml- mos um debate franco e aberto entre os dois 
nistrativa. candidatos, e possamos conhecer o verda-

0 Senhor Presidente José Sarney tem. o deiro pensamento de cada um. 
dever de mandar repassar os recursos já auto- 0 Sr. Wilson Martins _ Permite-me v. 
rizados pelo Senado, a começar pelos que Ex" um aparte? 
já estão aprovados na Caixa Econômica Fede-
ral e a renegociação da dívida relativa á Pedra O SR: J(]TAHY MAGALHÃES - Pois 
do Cavalo. não, S~nadorl 

Sr. Presidente, era o que eu desejava trans-
,.mitir a ·esta Casa. Apesar de hoje o interesse O Sr. WilsOn Martins -Solidarizo-me 
maior ser a discussão de apoiados ou não com V. EX' pela idéia luminosa que traz à Casa 
a determinados cahdidatos que venham a dis- e submete à consideração do nosso Presi­
putar o segundo tumo, mostro, para que fique dente. Creio que serici da maior conveniência 
nos Anais do Senado, o que este Go_verno, a vinda de ambos os candidatos incluídos no 
Governo do Senhor Presidente José Sarney, segundo turno para que, em local próprio da 
Governo de um nOrdestino, vem fazendo em Casa __;_V. Ex~ já menCionou o Auditório ''Pe-
prejuízo do Estado da Bahia. trônio_ Portella:: :--:-_fossem submetidos a uma 

Ora, Sr. Presidente, fazer com que a Bahia Sabatina de alto nível sobre problema nado­
se transfqrme em exportadora de recursos pa- nais, para que revelassem à Na:c;ão o conhecik 
ra a União é uma demasia. A União gasta, menro--que têm, as propostas, os programas, 
na Bahia, muito menos do que ali arrecada. as sugestões baseadas nos recursos, no su~ 
Tem que haver um basta. Se pudéssemos agir porte_ e, assim, argüidos pelos Parlamentares 
em conjunto, se pudéssemos dar~ nos as e também pelos jomaJistas, pudessem mos~ 
mãos, aqui, neste Senado, para trabalhar em trar à Nação, que está aflita neste instante para 
conjunto contra medidas dessa ordem; contra conhecer de perto o que têm a propor para 

que os graves problemas, a crise brasileira 
seja debelada. Dou inteiro respaldo e _cumpriM 
menta -v. Ex' pela idéia. Espero que o nobre 
Presidente a acolha, porque, realmente, vem 
ao encontro dos interesses da Nação. 

O SR. J(ITAHY MAGALHÃES - Aga­
deço a V. Ex', nobre Senador Wilson Martins, 
e mais urna vez fico honrare_ de p·::~der contar 
com s_ua solidariedade. V. E~ sabe muito bem 
da minha satisfação em tantas vezE:s votarmos--­
em conjunto e muitas delas até solitariamente. 
Mas a importância que V. Ex" tem neste Sena­
do realça o valor da proposta que apresento. 

Espero que tenhamos condições de fazer 
esse_ convite. Logicamente, teríamclS umas re­
gras a estabelecer. A primeira delas seria que 
as perguntas fossem feita-s objetivamente, sem 
que tivéssemos o direito, até de expressar o 
nosso_ relacionamento, mas apenas o de aco­
lher o pensamento dos candidatos. 

EntãO, esSa Seria urila das primeiras regras 
a serem estabelecidas para haver tempo de 
se raz.er as indagações e obter as respostas. 

Espero que V. ~. nobre Senador lram Sa­
raiva, que está presidindo neste momento os 
trabalhos ·da Casa, consiga convencer os seus 
colegas para levar avante esta sugestão. 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex• me dá licen­
ça para um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALfiÃEs- Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex• sempre traz a esta 
Casa assuntos de interesse nacional. Apóio 
esfa PrOposta de V. Ex:', haja vista que tivemos 
no Senado Federal a Comissão da Dívida Ex­
terna, para a qual foram convidados os presi­
denciáveis. Esteve nesta Casa a maioria dos 
presidenciáveis e debatemos com eles as suas 
propostas. Entendo que é uma maneira inteli­
gente de mostrar à Nação brasileira, depois 
de 30 anos, que o povo brasileiro nào teve 
o direito de escolher o seu Presidente da Repú­
blica, os dois candidatos consagrados nas ur­
nas do primeirp turno, na Casa do Poder Mo~ 
derador do po~o brasileiro, que é o Senado 
da República, para debater suas propostas. 
De rriiiiha p-arte, Como Senador que apóia Fer~ 
nando Collor de Mello desde o início - fui 
um dos primeiros Senadores do Nordeste a 
apoiar o futuro Presidente da República, Fer­
nando Collor de Mello - não haverá empe­
cilho e tenho_ quase certeza t.::~mbém de que 
d<il part~úfo Governador de Alagoas não haverá 
empecilho, porque o povo brasileiro já _conhe~ 
ce a sua proposta. Tenho certeza de que S. 
Ex' irá homenagear o Poder Legislativo, pois 
tem junto de si, como seu Vice-Presidente, 
um hqmem que todos nós conhecemos. 

S. EX sempre defendeu os interesses de 
Minas Gerais e do Brasil. Tenho absoluta certe­
za de que a proposta de V. Ex" é aquela que 
todos devemos apoiar e os candidatos a Presi­
dente da_ República poderão, aqui, debater 
Com todos nós. Parabéns a V. ~ 

O SR. J(ITAHY MAGALHÃES- Agra­
deço a V. Ex' a solidariedade, nobre Senador 
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Ney Maranhão. Tenho certeza de que v: Ex" 
levará a sua opinião e esta proposta, qLie está 
sendo apresentada, ao candidato que apóia 
e S. ~ também estará pronto para compa~ 
recer perante esta Casa, coino o OUtro candi­
dato, com a possibilidade de apreseritar suas 
idéias, suas sugestões e suas -propostas de 
governo, para podermos fazer comparaçôes 
e tomar nossas decisões. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, não tenha dúvida d·~ que 
o _candidato Fernando Collor de Mello irá acei­
tar o convite. No primeiro turno não aceitou. 
Os dois últimos debates a que tivemos ocasião 
de assistir, promovidos pela TV Bandeirantes 
e pelo SBT, causaram pena. Sabiamos que 
CoUor, entre todos os candidatos, era o mais 
visado. Ele, naquele debate, não tinha _condi­
çõ_es de explicar e defender seus pontos de 
vistas da melhor maneira. Esse foi um dos 
motivos por que ele não quis participar dos 
debates no primeiro turno. Entretanto, um de­
bate na Casa de Rui Barbosa, no Senado "da 
República~ tenho _quase certeza de que ele irá 
receber esta proposta de braços abertos. Para­
béns a V. Ex", nobre Senador _Jutah~ Maga­
lhães; 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Muito 
obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente, espero que V. Ex", como ad­
vogado da causa, consiga levá-la adiante. 

Era o que tinha a diZer, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas) 

(Durante o discurso do Sr. Jutahy Ma­
galhães, o Sr. Pompeu de Sousa, 3"' Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, 
que e ocupada pelo Sr. Jram saraiva, J9 
Vice-Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Sara;va) -
Nobre Senador Jutahy Magalhães, a Presidên­
cia ouviu atentamente a sugestão de V. Ex" 
e a levará à apreciação da Mesa. Como sem­
pre, as questões levantadas por V. Ex- são lúd­
das. É claro, neste momento importante da 
vida nacional, elas merecem se ãnalizadas pela 
Mesa. Faremos chegar até aos demais Pares 
a questão suscitada por V. Ex·-(Pausa) 

Concedo a palavra à nobre Sr• Senadora 
Alacoque Bezerra. 

O SRA. ALACOQOE BEZERRA (PFL­
CE. Pronunda o seguinte_discurso. Sem_r~1-
são da oradora.)- Sr. Presidente Srs. Senado­
res, a educação é a mola-mestra propulsora 
da civilização e do progresso. Nenhum Pais 
pode desenvolver~se satisfatoriamente se não 
investir, prioritariamente, no ensino funda­
mental, médio e universitário, na pesquisa, no 
saber. 

Por isso são imensas as minhas preocu­
pações, quando contemplo -o quadro educa­
cional no Brasil, com suas falhas e inadequa­
ções. Numa visão_ desse quadro, evidencia-se, 
serri dúvida que, uma das grandes distorções 
da política educacional brasileira é a aplicação 
maciça das verbas destinadas ao setor no ensi· 
no universitário, numa inversão cruel de priori· 

dades. Assim é que 80% dessas verbas são 
careadas para as universidades. 

O ensino fundamental, básico? Obviamen­
te, fica rele9ado a segundo plano; a tal ponto 
que 8 ffiilhões de crianças em idade escolar 
não se matriculam, porque não há escolas 
suficientes. Cerca _de 90% das crianças que 
têm a sorte de ingressar no ensino de J9 grau 
não chegam ao curso secundário ou não o 
concluem, ou seja, apenas 1 O% conseguem 
fazê-lo. 
-- No Japão, ocorre exatamente o contrário: 

90% das crianças concluem o curso secun­
dário. Nos Estados UnidOs, _da América, con­
forme veicula a imprensa, esse percentual é 
de 70%, fãto· que alarmou o Presidente George 
Bush, levando-o a reunir os governadores para 
somarem -esforços no sentido de assegurar 
a permanência dos alunos nas escolas até a 
conclusão do curso _secundário (In Jornal do 
Brasil, 24-1 O-B9) 

Infelizmente, temos de reconhecer que, no 
Brasil, 90% dos alunos do 1" grau não chegam 
ao secundário, ou não o concluem, e que 8 
milhões de crianças, como já disse, sequer 
têm acesso aos bancos escolares. Esta infor­
mação nãO tira ó sOno" ·dos nossos governan­
tes. mais preocupados em garantir incentivos 
fiscais e subsidias para-peqUenas e médias 
empresas, para a agropecuária ~e- para çleterrni­
nadas regiões. 

Enquanto isso, deteriora-se_ a educação em 
todos os níveis. As universidades, regiamente 
aquinhoadas com as verbas públicas, estão 
sempre em greve, mercê da efervescência po­
lítica e do corporativismo qUe envolvem e agi­
tam o corpo docente, O corpo discente e os 
servidores, em detrimento dos interesses 

- Tilãíores do ensino. 
O ensiiio fundamental careCe de recursos 

essenciais. seJa para coristri.tção, conservação 
e repa5açã_o das escolas, seja para paQ:ar dig­
namente os professOres. que passam a maior 
parte do ano letivo em greve, exigindo melhor 
remuneração. 

Este é o quadro caótico que se nos afigura, 
porque investimos muito no ensino superior 
e ignóramo_s o ensino fundamental. As escolas 
públicas, que antigamente eram exéplos de 
eficiência, hoje a-presentam péSsimO rendi­
mento e qualidade interior, com raras e honro­
sas eXCe'"çOes. Assim, as escolas particulares 
assumiram a lideranÇa na qualidade do ensino 
fundamental e médio. 

Essa política educ2icional inadequada e in­
justa produz, comonão p--Qdia deixar de ser, 
um efeito extremamente negativo que salta 
aos olhos de qualquer observador menos 
atento: as crianças das classes mais pobres, 
que têm acesso ao ensino fundamental, rara­
mente conseguem atingir e concluir o ensino 
médio, como vimos as crianças e adolescen­
tes da classe média que consegUem concluir 
o curso secundário nas escolas públicas não 
adquirem a bagagem cultural necessária para 
vencer o vestibular na universidade pública, 
mas somente nas particulares, menos exigen­
tes. Os filhos das classes mais abastadas cur­
sam o 1 ~ e 29 graus em escolas particulares, 
que os preparam adequadamente para o m.:. 

gresso na universidade" gratuita. Aí está o para­
doxo: assegura-se ci ensino Universitário gra­
tuito para as elites - 80% das verbas da edu­
cação, como-dissemoS-- e_ não-se dá a priori­
dade que requer o ensino fundamental e mé­
dio. 

Essa política é tanto mais desvirtuada quan­
to são criminosas as s_uas·implicações. SaOe­
mos que há crianças superdotadas das clasSes 
de baixa e média renda que, não recebendo 
a instrução necessária para desenvolver Suas 
aptidões, em pouco tempo partem para a sen­
da do crime. Sabemos que há cerca de 37 
milhões de menores carentes e 8 milhões de 
abandonados -em nosso País. HOuvesse- esco- -
las para todos em tempo integral e resolve­
ríamos em grande parte o problema da delin­
qüencia inf.:ii'ltil. Se lhes déssemos instrução 
e profissionalização; de modo que pudessem 
o(erecer um trabalho qualificado, não iriam 
eles, mais tarde, superlotar os presídios. Sim, 
podemos dizer que a fafta de instrução é a 
causa prindpal de todos os nossos problemas, 
inclusive o da pobreza. Bem _sabemos que o 
salário será tanto maior quanto mais elevado 
for o nível de produtividade. Ora, a mão-de­
obra qualificada garante a produtividade e me­
lhor salário_ e rnell::!ores níveis de renda são 
responsáveis pelo aumento da demanda e do 
cõnsumo. Cresce, então o mercado interno, 
exçiande-se a econOmla:-o estado se verá revi­
gorado com o_ aumento da reçeita, haverá no­
vos investimentOs e, pois, maior oferta de em­
prego, reduzindo-se a economia iriformal que 
hoje, no Brasil, equiVãlé a 40% , talvez 50% 
da economia formal. 

As vésperas das eleições,_oS jornais comen­
tam o resultado das pesqu!sas realizadas pelo 
IBGE, para apurar o perfil- dos eleitores. E é 
constrangedor saber que "O nome do presi­
dente é ignoi'ãdO por--20% dos eleitores", e 
que "ó eleitor típico tem -apena:s o curso do 
1 o grau, gailha um sãiilrio mínimo- ou~ me­
nos ... " (inJornaldoBrasi7, 25-10-89). -

Tudo Isso são provas do abandono a que 
foi relegada a educação e reflete o descaso 
com que os nossos governantes tratam do 
principal patrimônio do País, a criança, que 
não recebe os cuidados rnínTnios do estado 
para ãssegurar~lhe saúde e instrução. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. a rede oficial 
de ensino fundamental e médio está enfraque­
cida, sobretudo por falta de decisão política 
que consulte os verdadeiros interesses n-acio­
nais. A própria díStfi~,uiçãç d_e verbas, que de­
Veríà ·ser auto_tliãtíCa;-nâOiai:'amente está Su­
jeita a critériOs políticos. 

Não é de estranhar, pois, qUe o setor educa­
ciorial esteja agitado por greves sucessivas, 
nem que as eScolas públicas tenham perdido 
o prestígio que desfrutravam noutros tempos. 
Mas, ao invés de corri_g_ir essas falhas flagrantes 
e clamorosas da rede ofidâl de ensino, o go­
verno tem agido inadequadamente junto às 
escolas particulares, exigíndo que elas reajus­
tem as mensalidades de acordo com os crité­
rios que lhes impõe. 

Ora, as escolas públicã.s podem ser pàdroni­
zadas mas não as particulares, porque estas 
se destacam pela sua diversidade, uma vez 
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que visam atender clientelas exigentes e de 
níveis de renda diferentes. Se pressionarmos 
as escolas particulares, impondo-lhes exces­
sivo controle sobre os preços de suas mensali­
dades, conseguiremos apenas reduzir a quali­
dade do ensino, afastando do magistério os 
vereadores educadores, substituídos que se­
rão por professores inexperientes, que se con­
tentarão com salários menores. Outro artifício 
que poderá ses usado é o aumento do número __ 
de a1unos por sala de aula. 

Não temos dúvida de que a melhor política 
para regularizar a oferta de ensino e garantir 
a sua quaJidade_será o fortalecimento da esco­
la pública. Esse fato não passou desaperce­
bido do Consituinte de 1988, que estabeleceu 
a obrigatoriedade e gratuidade do ensino fun­
damental (arl 208, I, CF) e, aprovar as fontes 
de recursos, determinou: 

"Art. 212. A União aplicará, anual­
mente, nunca menos de dezoito _e os Es­
tados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco -por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, ·com­
preendida a proveniente de transferên­
cias, na manutenção e desenvovimento 
do ensino." --- -

O-Constituinte de 1988 teve, ainda, o cuída­
do de assegurar, durante dez anos, "A aplica­
ção de, pelo menos, cinqüenta por cento dos 
recursos a que se_refere o art. 212 da Consti­
b.Jição, para eliminara analfabetismo e univer­
salizar o ensino fundamental" (art. 60 do Ato 
das Disposições Transitórias). 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Permita-me 
V. Ex" um aparte? 

A SRA- ALACOQUE BEZERRA- Pois 
não. 

O Sr. Antônio Luiz Maya -Traz V. Ex" 
hoje, à análise da Casa, aSsunto de funda­
mental importância. Aliás, anteriormente o no­
bre Senador João Calmon também o fez, com 
referência exatamente aos recursos do Orça­
mento da União destinados à Educação. V. 
EX' vem reafirmando que _a Educaçáo está 
relegada a segundo plano, que não lhe são 
destinados recllrsos suficientes, sobretu.do pa­
ra o ensino público, e o ensino público há 
bem pouco tempo tinha qualidade. Reconhe­
cemos isso. Nas décadas de 50 e de 60, os 
colégios padrões eram todos da rede pública 
e os colégios particulares pautavam o seu 
comportamento educacional pelo padrão, que 
era o colégio público. Hoje vemos exatamente 
o inverso. Quer dizer, a qualidade parece que 
está do lado da rede particular. A rede pública 
está desmoralizada. Por falta de quê? Exata­
mente de c'ondições, de condições de traba­
lho. Congratulo--me corri V. Exi', nobre Sena~ 
doraAiacoque Bezerra, exatamente no sentido 
de trazer aqui um apelo veemente para que 
a própria Nação assuma a responsabilidade, 
a responsabilidade que lhe é atribuída pela 
própria Constituição; de considerar a Educa­
ção como prioridade número um -a destina­
ção de recursos. O que é de qualidade requer 
recursos específicos. Ensino de qualidade é 
caro. Vemos aí as redes particulares cobrando 

mensalidades altas. Para_ quem está acompa­
nhando o problema, sabe perfeitamente __ que 
o ensino é de melhor qualidade. Por quê? Por­
que estamos pagando e, por isso, nossos fi. 
lhos estão recebendo uma educação melhor 
do que na rede pública, que não tem as míni­
mas condições de oferecer ensino de quali~ 
dade. Queremos exatamente inverter a situa­
ção. Que a Nação se empenhe no sentido 
de que a destinação de recursos necessários 
à educação seja prioridade na rede pública, 
que é gratuita, pois é obrigação do Estado 
dar educação, sobretudo para o ensino funda­
mental, para o ensino de 1 o Grau, ensino bási­
co. Isso é fundamenta! com referência às uni­
versidades, as nossas Universidades Federais 
~esempenham papel da maior importância. 
Elas não podem absolutamente cumprir o seu 
papel se não houver recursos suficientes. 
Quando as univ:ersidades hoje -V. Ex' mes­
ma acabou de afirmar - entram em greve, 
elas estão lutando por recursos para a melho­
ria da qualidade do ensino, da pesquisa e para 
o trbalho de extensão. Se 80% do Orçamento 
da educação são destinados à universidade, 
não significa que isso seja suficiente. Tem os 
que canalizar mais fecursos para o ensino fun­
darriental,_ sem desprezar o ensino de 3° Grau, 
poiS o Brasil precisa eliminar de vez o analfabe­
tismo, precisa cuidar das crianças na faixa etá­
ria de 6 a 15 anos, que é o ensino fundamental; 
o B~asil precisa também d_e profissionais capa­
zes de arcar com a responsabilidade do desen­
volvimento e do oroqresso deste País. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva. Faz 
soar a campainha.) 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Sr. Presi­
dente, já terminarei o meu aparte. Só para 
colaborar, porque é de grande importância 
o assunto que a nobre Senadora está tratando, 
no sentido de charriar a atenção deste País 
para a educação. 

Por isso, é necessário que aumentemos os 
recursos para financiar o ensino de qua1idade 
na-rede públtca, a começar pelo fundamental, 
sem desprezar o 3~ Grau. Muito obrigado, no­
bre Senador, e meus parabéns pelo assunto 
que traz à baila,· neste plenário. 

A SRA. AIAéOQCIE BEZERRA- Fico 
muita agradecida a V. EX~' pelo aparte, que 
me dá ânimo novo, nobre Senador. Concluo 
Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Resta~nos estab_eJecer as diretrizes e bases 
_da educação naclqnal em conformidade com 
esses dispositivos, a fim de revertermos o qua­
dro desolador do ensino em nosso País. Te­
mos de apreciar os Projetos de Lei em trami­
tação sobre a matéria com atenção especial 
e cOm urgência, porquanto já se passou um 
ano desde' que foi promulgada a nova Consti­
tuição. Ternos, afnda, de exercer o poder fisca~ 
lizaclor do Cohgresso Nacional, para assegurar 
o cumprimento das normas que estabelecer­
mos com esse propósito. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta respon­
sabilidade está em nossas· mãos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Ba­
celar. 

O SR. RaY BACELAR (PMDB - BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho, hoje, a esta tribuna 
tratar do deplorável estado em que se encontra 
o Pelourinho que, segundo os vários especia­
listas nacionais e estrangeiros, é um dos mais 
importantes e ricos corijfiritcis -cOloniais da 
América Portuguesa. 

Localizado no "Coração de SalvadOr" apre~ 
senta-se como singular conjunto histórico ur­
bano, tendo excepdonal valor cultural e esté~ 
tico, pos-sui a área um papel estratégico e prio­
ritário, devido à sua íntima conexão funciOnal 
com a cidade e, por outro lado, por consti~ 
tuir-se em pólo de gravitação, catalisador e 
instrumento de consolidação definitiva do pa· 
trimônio ambiental da ddade. 

Um povo que não visualiza a importância 
do seu passado no seu futuro, não respeita 
o presente da sua sociedade. Assim, o Pelou­
rinho não pode ser visto apenas na imagem 
pitoresca, embora rica, "dQ Quincas berro D'á­
gua", ... da escadaria do Pagador de Promes· 
sas", dos antigos muros da cidade, da Casa 
da condessa de Barrai e de Castro._Alves, ou 
mesmo na tentativa heróica e idealiZante de 
um Clarindo Silva, bem como na criação de 
um território dos jovens dos movimentos ne­
gros da Bahia. Por essa cultura do passado 
presente já justificar-se-ia a preservação do 
Pelourinho. Mas ele é muito mais, apresen· 
ta~se, sobretudo, como a possibilidade real de 
revitalização funcional de todo o centro antigo 
de Salvador. 

A partir da década de 60 o centro antigo 
de Salvador já deixava de ser o Centro-Es­
petáculo, o local básico da troca de bens e 
serviços, o centro de decisão política. Inicia­
va-se _a descentralização administrativa, ~líti­
ca, comercial e social de Salvador com a cria­
ção de outros subcentros. A administração pú· 
blica transfere~se para o centro administrativo, 
a função comercial e di:: serviços, polariza-se 
nos centros comerciais, notadamente Shop~ 
plngs Cent_ers e a função bab.itadonal - so­
bretudo a classe média e alta - descola-se 
para orla marítima. 

Marginaliza-se funcionalmente o centro an· 
tigo com a apropriação de suas funções bási· 
cas por outras áreas, estimuladas e amparadas 
pelo capital e pelo Poder Público. 

Mas o c~ntro antigo, e nelJ'! o Pelourinh_o, 
não desaparece, não morre. A população em~ 
pobrece, mas ainda são milharescde pessoas 
nele vivendo. A administração pública concen· 
tra seu poder em outros locais. mas, no entan· 
to, jamais pôde ausentar-se completamente 
do centro. O seu. cOmércio e sua área de servi· 
ços perde o seu status de mercado privile­
giado, mas continuã, embora enfraquecido 
pelo abandono dos poderes públicos, cada 
vez mais amplo. Por sua vez. com toda a mo· 
dernização, o circuito viário, pelas caracterís· 
ticas da cidade, permanece inteiramente_ co­
nectado com a sua posição estratégica. Ainda 
é o grande palco da circulação diária de milha-
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res de pessoas, mormente da população das 
camadas baixas de Salvador. 

Portanto, pensar na revitalização do centro 
antigo, tendo como ponta de lança a preserR 
vação do Pelourinho, é sobremodo atentar p,a­
ra o futuro de Salvador. 

Desde os inícios de 70, momento em que 
se processava com maior ímpeto-a moder­
nização de Salvador e a descentralização fun­
cional, desenvolviam-se na B;ahia pro-gramas 
e projetos, visando. recuperar o excepcional 
conjunto arquitetônico. 

Com a deteriOfã.ção já e-ntão expressiva da 
"Primeira cidade de arte do Brasil", no dizer 
de Jv\ichel Pai"ent, criou-se, através do Poder_ 
Público, a Fundação do Patrimôn_io Artístico 
e Cuhural da Bahia-_hoje Ipac- tendo como 
área prioritária dé sua atuação" o :conjunto his~ 
tórico- do Pelourinho. Desde então, associa­
ram-se, na perspectiva de renovação_ do Pelou­
rinho, outras entidades públicas e privadas 
destacando-se dentre elas a Prefeitura Muni­
dpal de Salvador. Vários programas fofãm ela­
borados por essas entidades, _inclusive o últí­
mo plano de desenvolvimento social do Cen­
tro Histórico. Formou-se, na Bahia, um -dos 
mais importantes I:.' r-ompetentes núcleos de 
preservação do País. É-nesse-quadro que o 
Pelourinho é tombado pela Un_esco como Pa­
trimônio da Humanidade. 

Portanto, observamos na Bahia, no decOrrer 
desses anos, a elaboração de programas e 
projetos sérios, -consistentes, a formação de 
uma geração de técnicos altamente qualifi­
cados e o_re.conhecimento nacional e interna­
cional do Pelourinho. Entretanto, com todo 
o esforço- dos poderes e entidades regionais, 
o que se verificou, ao conts:árjo do esperado, 
foi a aceleração do processo de degradação 
fisica dos imóveis e do sítio histórico como _ 
um todo. Dos aproximados 6% de ruínas que 
tínhamos em 1969, ein 1978, sem contar as 
semi-arruinadas, tínhamos m.cUs de 20% dos 
imóveis completamente destruidos e, hoje, es­
sa situação apresenta dados ainda_mais !:lSsus- . 
tadores. 

Atentando para esse inimaginável quadro, 
órgãos de imprensa como a revista !stoÉ:/Se­
nhor e o jornal A Tarde mostraram de forma 
contundente o processo de degradação--do 
Pelourinho. 

Com a centralização tritiutária e política do 
Governo Federal, tomaram-se os Esta-d,os e 
Municipios inteiramente dependentes das de­
cisões e ''Humores" do Poder Centcat_Jamais 
faltou dinheiro para os "Projetos Mo_dernizan­
tes" feitos nos gabinetes de Brasília. Como 
poderia o Estado ou Muncipio. sem autono· 
mia, sem recursos, empobrecidos. investi; 
maciçamente na recuperação do Centro His­
tórico? Com-o .Crescimento assustador da ci­
dade e das suas contradições urbanas, o Cen­
tro Histórico. compulsoriamente. esteve sem­
pre no ponto de vista orçamentário. em segun­
do plano. 

Lamentavelmente. o int.eresse do Governo 
Federa!. com lodo o se_u poder e recursos 
pela preservação do nosso património. foi bre· 
ve. através do programa de recuperação- das 
cidades historicas do Nordeste. vinculaçlo à 

Secre@ri~ Qe_Plahejamento Gla.J2residéncia da 
RepGí:blica. Ess~ foi o único momento de apOr­
te de recursos e, conseqüentemente, de obrãs 
no Pelourinho, capaz de propriCiar a reversão 
do seu quadro de deterioração..._ Mas foj l)[rl 

curto_ momento, com a transferência do pro­
grama para o bojo pulverizador do Miriistério 
da Eçly_ç-ª-çãã -e Cultut:a. Deixqu_ de. existir, a 
nível feQ~rai,J.tméJ: poljtica explícita de recupe­
ração do_ nosso patrimônio e o Pelourinho é 
um retrato dessa sRuação. 
Spment~. cqm a participação do Governo 

Federal conseguiremos preservar o patrimó­
nio da humanidade que é o Centrq Histórico 
de Salvador. Caso tal não ~e ve~:ifiCp.Je, _o que 

_ ter.emos, em brevi, se.r_á a sUa destruição. O 
úniço be11eficiârio dessa destru_ição será o ca­
pitalismo selvãgem, com a provável transfor­
mação do Pelourinho em um_grande "Parque 
de estacionamento". Ganhará rrieia dúzia dos 
já privilegiados e perderá ·tOda ª-_ciÇktde_, tOdo 
o seu povo. _ _ 

Portanto, vale uma advertência e um.a exi­
gência que _c-reio é de_ toda a Bahia e de todos 
9s bra_sileirOs: -de nada vale se falar. em_'Tudo _ 
pelo Social': pela ecologia e meio ambiente 
se, pela omissão do Governo Federal houver 
o arruinamento d~ UJTI patrimônio da humani­
dade. Não será apenas omissão, mas um cri.­
me contra_ o povo brasileiro. 

E_ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
SoáfeS~ 

-ô sR-:-ooACIR SOARES (PFL _: RO. 
Pronuncia o seguinte disCurso.) - Sr. Pr~t­
dente, Srs. Seilador-es. comemorOu-se, em to­
do o mUndo, dia20 de novembro, o 3_07_a_niver:­
Sáriõ da Declaração Uni;v-ersal.dos _Direitos-da 
Criança. TranScorre taffibém o 10~ an[vers_ário 
do Ato lntcmJacional da Criança. _ _ . 

- - CoffioSepOdeverificar'norelatórioSituaçao 
Mundial da lnfânci_a - 1989, ~o- Fundo daS 
Nações Unidas para â Infância ~ UniC:ef, qüe 
desenvolve __ esf_orç:Os em_ flível_ mundial para 
que todas as crianças tenha"rn uma chance 
-de sé tornãretn cidadãos ativos do mundo de 
ã"mânhã; enc?ra com grande preocupação o 
fLJtufO de graõde parte das crianças do planeta. 
- É-certo_ qUe_ a Sítuação não deve ser vista 
apenas sob _ _seus aspectos negativos. Em ver· 
~.ade,~ em decorrência da Própria aÇão do Uni­
cef, houve__um_a grande evolução_noS procedi­
mentos destinados· a conter as "dmsas da mor­
talidade iri[ãotit _benelkiançlo,_ portanto, a Po­
pulação lrífantil do planeta, especialmente 
aquela residente nos países subde:ienvolvidos. 
-- Durante ei metade dos _anos_ 70, por -exem­
plo, quase 5 milhões de crianças morriam, 
todo ano, ae sáiampo. tétanO~ coqueluChe, aif­
teria, 'tUbercu]o_Se~ e- PoliOróielite, além· de ou­

-troS rriiltlões -que ficàvam incapacitadaS per­
manentemente. devido a essas se_is _doenças. 

Gt3Ças ãa Programa Ampliãdo d~ l~uniza­
ção, lançado_ pela Organização Mun.dial de 
Saúde, em 1974, ·que--·i:frómõVêll u_ma v_etda­
_de_ira.revolLtçâo na saúde pública mundial. a 
meta da Imunização Universªl (ja._Jnfã.ncia fica 

o;_ad~ vez mais pn?xima, estimaf!do~se que 70-
a 80% das crianças_nascidaS durante -1 Q9_0, 
nos países em desenvolvimento, estarão imu­
nizadas quandO completarem 12 meses. 

Do mesrno modo, errLl~BO •. quase 4- rrli­
lhões de criançª-s_ morriam, a cada ano, de 
deSidratação causada pela diarréia. NaQuela 
época, menos de 1% de Crianças com diarréia 
estava sendo tratado corri_a' têrapia de re"id(a­
t!'lç_áo o.ral~ TRO,_método relativamente _?im­
pies e de baixo cus_to que pode impedir quase 
todas as mortes por desidratação. 

Hoje, há uma radical transformação nesse 
quadro. Cento e doze países em desenvol­
vimento têm programas para promover o uso 
da TRO. Quãse um quarto das crianças com 
problemas diarréicos está sendo tratado cOm 
sais de reidratação oral e o número de óbitos 
por desidratação áiarréiéá v·em diminuindo. 
A meta da __ Organização Mundial de Saúde é 
obter 50% de .uso da TRO até o fii1al deste 
ano. 

De igual significado para a causa da saúde 
materno:.iiif~mtil tei"n sido a· rápida- dissemi­
nação, durante_ os anos 80, dos conhecirOén: 
tos sobre espaçamento entre partos, uma vez 
que, como se terrf tentado divulgar, partos 
muito numerosos e muito próxirrios, Ou ·gesta­
ções muito precoces ou muito tardias são res­
ponsáveis por até "25% de todos os óbitos 
materno-infantis do mundo. A promoção do 
espaçamento entre os partos tem sido de tal 
forma eficiente que boa parte dos- casais do 
mundo em desenvolvimento já tem o neces­
sário--córih-ecimehtopara decidir quantos fi­
lhos deseja ter e quando tê-los, ensejando um 
grande avanço na área de saúde, que pode 
evitar que- moiram, ãfnialniente, Cerca âe -três 

- riíilhõeS de -Cri6nçaff e- de 200.000 joVeriS-
mães. · - ~ -- --

Tcido_esse _ _gigantesco eSfor"ço ·para-_g-a-rãfttir 
-à_S:Criál!_~_s uma chance de sobrevivência dig­
na·, elitretaritõ", nãõ escõnde o profundo fosso 
sódo-ei:Onômico qi.tê séPara aS naçõeS de= 
Senvolvidas do mundo em desenvolvimento. 

E'ara se teruma ídéia-dessa distânciã, basta 
verificarmos -um indicador soc:~l: a JTLQrtali­
daci.e materna~ O riscO_ de morrer de cayS!':Is 
reladonadas com a__gestaçâô, embora dimi­
nuído pelo espaçarnent? en.tr_e os ç.-~rtos_,_é 
pelo menos quarenta vezes maior no mundo 
em desenvolvii:rie"ntq do que nOs países indus­
trial_izados. Nos países mais pobres, o Íisco 
se eleva 150 -vezes mais. Na Áfrka, existem 
.quase 700 óbitoS&: mães i:m_J:;ada 100.000 
criãnças naSCidas y[vqs. No_$:Uf d.i':! Ásia, regi~­
tram-s€_ mais de 500, en.qua:ntb;- !Íõ niündO 
industrializado, a_ média não-passa de dez. Es­
saS estatísticas mostrarri~C:rue· aprbxinüfda­
mente meio milhão de mulheres ainda morre 
anualmente de causas_ maternas, deixando, 
·nesse rastro, mais de um~ rllilhão de crianç_as 
Sem mãe. COrri o atu~f ÇQ_iíJu_ntQ- de conh.eci­
mentos disponíveis, a m<)l6ftã _dessas rn_ortes 
e_ muito desse _sofrimento pode:riam ser evita-
dos. -· __ -·· 

Adema.is. á!? perspectivas cje uma i_ilfân<_;:ia 
melhor para as crianças dos países em desen­
volvimento, as quais .. graças ~~s _a'.'a~ços ob!i-
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dos nas áreas de imunização, espaçamento to para as conquistas do passado quanto para 
entre os partos e combate às mortes por desi- os ganhos no futuro. 
dratação de origem diarrêica, mostravam-se À medida que os efeitos so'ciais _dos preces-
bastante animadoras, parecem esboroar-se sos de ajuste da economia tomam-se rriais 
neste final de década. evidentes, é possível perceber que a carga 

Para um sexto da humanidade ----: quase mais pesada recai sobre aqueles que têm me-
um bilhão de pessoas - a marcha do pro- nos condições de carregá-la: os pobres, e en-
gresso humano tornou-se um retrocesso. tre estes~ especialmente as crianças pobres. 

Na maior parte da África, e em boa parte Em -outras palavras, na década de 80 são 
da América Latina, as rendas médias cairam ascriançasqueestãocarregandoofardomais 
entre 1 O e -25% n-a- déCada- de-80. A- média-- pesado da dívida e da recessão. Num trágico 
peso-por~tdade das crianças maís- riOvãs~ -um-- -resumo, eStima-se que peJO meiloS 500.000 
indicador vital do crescimento em níveis nor- crianças morreram no ano passado, como re-
mais, está dimiúuindo em muitos países onde sultado do desaquecimento ou da reversão 
existem dados disponíveis. do progresso no mundo em desenvolvimento. 

Durante os últimos anos, nas 37 nações Por maior que tenha sido o esforço realizado 
mais pobres, os gastos per capita com -saúde pelas nações em desenvolvimento e pelos ór-
sofreram uma queda de 50-%, e, com educa- gãos internacionais, ainda morrem cerca de 
ção, de 25%. Em quase metade dos 103 paí- 14 milhões de crianças, a cada ano, de desnu-
ses em desenvolvimento, para os quais há da- trição e de doenças comuns, as quais, em 

. dos disponíveis recentes, obseiVa-se uma re- sUa maiOria, poderiam ser evitadas por méto-
dução na proporção de crianças entre 6 e dos simples e de custo relativamente baixo. 
11 anos matriculadas no primeiro grau. Em muitos pa(ses pobres, as despesas com 

O que leva a essa sensível plora nas condi- saúde e educação são vistas, com excesslvª 
ções de vida do_s países em desenvolvimento? . frei:jüéricla, cói"no uma forma de consumo, 
Nos últimos anos, dois fatores econômicos qt.ie só POde existir em tempo de abundánda, 
exerceram papel preponderante na deteriora- quando, na verdade, tais esforços representam 
ção do panorama econômico de boa parte não somente melhorias corno também contri-
do mundo em desenvolvimento: a elevação buições fundamentais ao desenvolvimento 
dos compromissos decorrentes da dívida ex- econômico de longo prazo, o que acaba re-
tema e a queda dos preços dos produtos ex- dundando num círculo vicioso: o P~[s não in~ 
portados por esses países. veste em saúde e educação porque é pobre, 

Com a dívida crescente, mediante elevação e continua pobre porque não investe em saúde 
dos juros, e as rendas decrescentes, com a e educação. _ 
queda dos preços dos produtos de exporta~ No Brasil, essa realidade se manifesta de 
çâo, as naçôes pobres pararam de receber forma veemente: 70 milhões de pessoas, cer~ 
dinheiro das nações ricas, que as auxiliassem ca-de 50% da POpUlação, vivem na mais abso-
na luta contra a pobreza. O fluxo financeirO luta pobreia,- s-em perspectiva de melhoria, 
mudou de_direção. Enquanto, em 1979, o flu- frente à dívida e à recessão. Tal situação se 
xo líquido do Hemisfério Norte para as nações mostra mais dramática quando analisada re-
em desenvolvimento no Hemisfério Sul foi de gionalmente. Nas regiões mais pobres do País, 
<JS$ 40 bilhões, atualmente,. considerando c:omo o Nordeste, concentra-se grande parte 
empréstimos, ajuda externa, pagamentos de dos brasileiros em piOr sitüação econômica. 
juros e amortizações, o Hemisfério Sul está Lá, a percentagem da: população que vive na 
transferindo ao hemisfério norte pelo menos pobreza absoluta chega a 72%, contra 36% 
<JS$ 20 bilhões ao ano. Se se levar em conta, na região Sudeste e 3-5% nà região Sul, confor-
entretanto, a transferência efetiva de recursos me dados do IBGE. -
implícita na redução dos preços pagos pelas No Nordeste,_ seis milhões e quatrocentas 
nações industrializadas na compra de maté~ mil crianças em idade escolar estão fora das 
rias~primas- proVeniEmtes--dOS ·paíSeS em -de- esColas. 
senvolvimento, o fluxo anual dos países Pci- EmtodooPafs,oproblernadomenor.:iban-
bres para os ricos pode atingir OS$ 60 bilhões danado é gravíssimo. SãO milhões de jovens 
a cada ano. a perambular pelas grandes cidades, vivendo 

Com a piora da situação econômica, a~ na- Qe expedientes e de pequenos delitos, sem 
ções afetadas vêem-se ob~:igadas a praticar lar, sem escolas. a caminho da marginalklade 
políticas de ajuste econômico, numa tentatiVà e do cririle. 
de corrigir Os desequilíbrios da balança de pa- A garantia de escolas, merenda escolar e 
gamentos, e, ao mesmo tempo, florir.:lr os asst.Stência-médica, ria-s periferias daS cidades 
compromissos d~ dívida, manter as_ impor- e n-o ínte-rior, -é- furldarnental pcira o desenvol­
tações essenciais e lutar para retomar ó -cresci- virnento ffsico e mental de cerca de 36 milhões 
menta econômico. - çl.g menores carentes de nosso País! 

Tais políticas de ajuste se traduzem, em g-e- - Nossa Constituição, reCém-promulgada, 
ral, em desaquecimento da demanda, desva- traz dispositívos expressos a respeito da prote. 
lorização da moeda, retirada de subsídios de çãq aos m~nores que hoje estão pelas ruas. 
combustíveis e de alimentos, além de profun- O teXto é -elogiado pela ONU e pela Unicef, __ 
dos cortes nas despesas governamentais. Mais pelo grande avanço que representa no reco­
de 70 naÇõeS-em desenvolvimento -~st~o lu- nhecimento dos direitos das crianças. Mas ê 
tando para ajustar suas economias utilizando preciso Colocá-lO em ação. 
esse modelo. Os efeitos, após décadas de Há muito que fazer par<! corrigirmos essa 
avanços graduais, têm sido _devastadores, tan- reali~ade:. Em termos de irnunizaçào, embora 

a vacinação antipólio tenha atingido uma co­
b-ertura de 90% da populaçãO até 5 anos, 
doenças como o sarampo, a difteria, a coque-_ 
luche~ 9 tétano e a tuberculose têm uma co­
bertura que atinge apenas pouco mais da me­
tade das crianças. 

Noss.a ~a de .rnort~idade infantil, até um 
ano de vida, está em 64 por 1.000, número 
que, no Nordeste, aumenta para 105.Amorta­
lidctde maler.n~- é de I5_Q por 1.000. Entre os­
recim-nascidos, 8% nascem com baixo peso, 
e_ as mães que amamentam seus filhos até 
3 meses são em torno de 60% 

Sr. Presidente, como disse, no início de mi­
nha oração, este ano c.omem01:a-se, em todo_ 
o mundo, o.30? aniversário da Declaração Uni­
versal dos Direitos da Criança e o 1 Q? aniver­
sário do "Ano Internacional da1Criança·•. 

A melhor forma de comemorarmos tais d,a­
tas é lutarmos não só para impedirmos a rever­
são das grandes conquistas já obtidas- gran­
des pelo que representam, embora pequenas 
diante do que ainda está por fazer -, como 
também para obtermos novos e valiosos avan­
ços na busca de urna vida melhor para as 
crianças (e os <tdultos) do Brasil e de todo 
o mundo. 

lnternamente,_o_Brasil tem muito a fazer. 
_Nossa Constituição garante direitos que so­
mente conseguiremos faz~r valer com gover­
nantes sérios e competentes, comprometidos 
com o bem-estar geral da População. O Legis­
lativo tem um papel fundamental na conse­
cução desses direitos, quer na fiscalização do 
Executivo, quer em Sua ilObre função de ela­
borar leis. Mas a matriz de !'\OSsos problemas 
é apenas interna? Basta nossa ação para resol­
vermos nossos problemas internos? Num 
mundo interdependente como o atual, o que 
devemos buscar, no âmbito externo, para auxi­
liar-nos a alcançar nos_sos objetivos? 

A Unicef,_que _entende a questão da criança 
não como um problema isolado"de cada na­
ção, mas subordina-a às relações econÇlmi­
cas, sociais e cu1ftirais entre os países, apOnta 
caminhos: é preciso, rnundia1tliente, re_exami­
nãr a orientação a ser dada· ao _esforço de 
desenvolvimento, assumindo Um novo com-

- premissa para com o tipo d~ progresso que 
atende às necessidades e que aprimora a ca­

-pacidade daquela quarta parte mãis pobre da 
humanidade. 

Esse compromisso enVolve a revers_ão dos 
atuais fluxos financeiros mundiais, mediante 
a redução das dívidas externas e a ·estabili­
za<;ão dos preços das matéi"ias·pri!llas e ou­
tros produtos_ de exportação dos países em 
desenvolvimento, e.a diminu!çã_o_das_b.arreiras 
protecionistas e o aumento da ajuda externa 
e dos investimentos por parte dos países de­
senvolvidos. 

São obje"tivos externos pelos quais ternos 
de lutar, e sem o atingimento dos quais tere­
mos imensas dificuldades para implem_en~ar 
as medidas de proteção à criança e de desen­
\I()Jvimento econômico e social inscritas em 
nossa Constituição e exigidas pela consciência 
nacional. 

Todas as questões essenciais do desenvol· 
vimento se__Combinam nas necessidades das 
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crianças, e é preciso buscar mecanismos para 
proteger a vida e o desenvolvimento físico e 
mental da maioria das crianças do mundo. 

As crianças de hoje são o mundo de ama­
nhã. Tem os de assumir nossa parcela de res­
ponsabilidade na gestação desse mundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Mu_ito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguiri.l~ discürso.)-=-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, no dia 24 de agosto 
último, nós ouvimos nesta Casa um veemente 
discurso proferido pelo nobre colega Senador 
Olavo Pires, ilustre membro do PTB do meu 
Estado. No seu pronunciamento, marcado pe­
Jo calor da denúncia e pelo brilho da retórica, 
S. EX' fazia violentos ataques e pesadas acusa· 
ções contra a administração do GoVernador 
Jerônimo Santana e, particularmente, contra 
a Lei n~ 234, de 27 de julho de 1989, que 
autorizou o Executivo estadual a transferir o 
controle acionário da Centrais Elétricas de 
Rondônia SA- Ceron, mediãnte cessão dos 
direitos de subscrição relativa ao aumento de 
capital. 

Tendo-o na conta de homem de bem, pelo 
qual tenho grande apreço, eu dizia, ao apar­
teá-lo na ocasião, que S. Ex', no mínimo, esta­
va sendo precipitado ao qualificar aquela me­
dida polítíco-administratiVã de "falcatrua", 
"transação imunda", "negódatã escandalo­
sa", "irresponsabilidade", "ladroagem", "des­
façatez" e outras expressões equivalentes do 
rico vocabulário do fogoso tribuno. Como S. 
Ex' é um homem de respeito e eu não possuía 
então as informações que tenho agora, tentei 
dizer que o nobre Senador estava sendo por 
demais rigoroso nas suas diatribes. 

Mas hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
de posse de importantes documentos que 
contam a verdadeira história -do processo de 
privatização da Ceron, venho à tribuna desta 
Casa, também como representante do meu 
bravo e_sofrido Estado de Rondônia, reStabe­
lecer a verdade dos fatos e mostrar que o 
meu colega Senador Olavo Pires não só foi 
precipitado no seu julgamento, como também 
foi passional, injusto e cruel nas suas criticas, 
pois acabou atingindo e conspurcando, a um 
só tempo, o nome do Executivo e dq Legis­
lativo do meu Estado. E a verdade dos fatos, 
Sr. Presidente, é a que passo a expor. 

A crise energética por que passa Rondônia 
já faz parte de uma crise- maior, de âmbito 
nacional. O desequilíbrio entre a geração e 
o consumo de energia elétrica no País chegou 
a tal ponto que, segundo cálculos do Ministério 
das Minas e En_ergia, atualmente a demanda 
nacional é de 4 megawatts!ano·de energia no·­
va, ou seja, uma nova ltaipu a :cada 4 anos. 

As possibilidades de atendimento a essa de­
manda gigantesca são cada vez menores, de­
vido aos vultosos investimentos necessários, 
hoje totalmente inviabilizados pelo pagamento 
da divida externa do País e pela divida interna 
do Governo. Portanto, em nível nacional, a 

situação econômica, a tendência política e o 
clima govemamentar favorecem a iniciativa 
privada, despe que disposta a assumir a res­
ponsabilidade e os risços inerentes à presta­
ção desse serviço público. Ainda mais que 
a nova Constituição _brasileira, além de nãq 
defender o monopólio estatal na produção e 
distribuição de energia elétrica, ainda consa­
gra, no seu art. 173, o princípio de que "a 
exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado só será_ permitida quando necessária 
aos impE:ratrvos da segurança nacional ou de 
relevante interesse coletivo, conforme definido 
em lei", Ora, Sr. Presidente, quer-nos parecer 
que a geração de energia elétrica é hoje um 
dos- setores em que os imperativos de segu­
rança nacional e o interesse coletivo estão a 
exigir predsari"Jente o oposto do que apre­
goam os defensores intransigentes da estati­
zação a qualquer preço. E este é o caso da 
Região Norte, Sr. Presidente, e em particular, 
do Estado de Rondônia. É sabido que a região 
amaiônica_aSSiste hoje ao surgimento de_"pó­
los de modernidade", como os que formam 
o triãngulo Ca~:ajás ~Zona Fra_ncçrde_Manaus, 
Guruá e.Urucu, pontos de exploração de petró­
leo e gás. Não se pode negar também a grande 
vocação agropastoril do eixo que liga Rio 
Branco a Porto Velho, descendo ao longo da 
BR- 364, avançando através das novas fron­
teiras agrícolas de Mato Grosso e invadindo 
o novo Estado de Tocantins. Em algum ponto 
desse eixo deverá surgir, necessariamente e 
num futuro próximo, um pólo indUstrial para 
suprir tanto o mercado interno, sobi·etudo da 
Região Norte do País, quanto o mercado exter­
no dos pafses fronteiriços. 

Eis aí, portanto, um momento histórico para 
o Estado de Rondônia. A possibilid:=tde de vir 
a ser esse pólo industriãl, em que pesem todas 
as deficiências de infra-estruturá, susfenta-se 
no dinamismo do setor, patente nas informa­
ções levantadas pela Fiero no trabalho intitu- · 
lÇ1d9: A indústria de Rondônia. 

E interesse do Governo estadual colocar 
Rondônia na dianteira dessa corrida deSerivol­
vimentista, -para--0 qUe SãO de vital importância 
a íniciativa das ações -e a rapidez das decisões. 
Só assim, através de moderno parque indus­
trial, o meu Estai:lo poderá assumir esse papel 
his_tór_i_ço ele_ liderança política e _eCánõmica na 
Região N.orte do Brasil. 

/11as aqui, exatamente, _se_ coloca a questão 
básica: como consegúir toda a energia neces­
sária à viabilização desse projeto? A resposta 
a essa pergunta está nas medidas governa­
mentais do Sr. JefôriimO Garda de Santana 
em relação à privatização da Ceron, em ·que 
a c!et_erminação, a cor8f)em e a visão do esta­
dista se antecipam ao futuro, transcendem o 
fato momentâneo e as divergências menores. 

Com· -efeíto, Sr. Presidente. a Ceron apre­
sentou lucro pela última vez em seu balanço 
financeiro de 1982, Desde então; ·a empresa 
vem acumulando prejuízos _constantes, taxas 
de remuneração negativas e patrimônio líqui­
do decre_~cente, Os _débitos acumulados com 
a Petrobrás e a Eletronorte, já em 1987, são 
da ordem de 8.878.165 OTN, o_u seja, 14 bi­
lhões de cruzados, quando os empréstimos 

e financiamentos tomados pela Ceron já equi­
valem a 90% do capital-social, o que significa 
um alto índice de endividamento. Por outro 
lado, o crescimento anual do mercado da erii­
presa em 16% nos últimos cinco anos, einDo· 
ra significativo, é insuficierite para Uma de­
manda reprimida de 70%:0 seu Patrimôiik:i·­
líquido, em junho de 1988, é negativo e"m Cz$ 
2 bilhões. Essa realidade da Ceron, aliada à 
deficiência dos serviços prestados e à absoluta 
falta de recursos estadl,mis ou federais para 
investimentos no s_etor, torna inviável o projeto 
governamental de colocar Rondônia na van­
guarda do pro~_essode industrialização naque­
la área. O Sr. Governador comeÇava então 
a analisar com sua equipe uma pré-prop-osta 
do grupo de concessionárias de energia elétri­
ca, formado por Cainá - Setviços de Eletrici­
dade S/A. Empresa Bragantina S/A, Cia. Ja­
guari de Energia, Cia. Sul-PaUlista de Energía; 
Cia. NacionaJ de Energia Elétrica; Empresa 
de Eletricidade Vale Pãranapanemii S/ A e Cía. 
Paulista de Energia Elétrica, representadas en­
tão pelo Sr. Fernando Quartim BarboSa Fi­
gueiredo. 

Na pré-proposta e no protocolo de inten­
ções assinado entre as partes, em 19 de julho 
de 1988, manifesta-se a inteitÇâo de transferir 
da área do Governo estadual para a iniciativa 
privada e cOricessão do serviço público de 
energia elétrica de Rondônia e a elaboração 

-conjunta de "projeto detalhado de viabilidade 
técnica, econômica e financeira, bem como 
os necess_ários equacionamentos administra­
tivos e político-sodais para a plena satisfação 
das intenções acima". 

No desenvolvimento do referido projeto es­
tabelece ainda o protocolo de intenções: 

"1-ao representante das concessio­
nárias (caberá) a responsabilidade da 
condução e elaboração do projeto, arcan::_ 
do as concessionárias com todos os cus­
tos necessá~ios para movimentação de 
pessoal técnico especializado a ser aloca­
do ao projeto, bem como com sua loco­
moção até Porto Velho e estada em Ron· 
dônia; 
2-ao Governo do Estado ou a quem 

este indicar, destacar pessoal para acom­
panhar paripassu todas as etapas do pro­
jeto e fornecer as informações necessá­
rias. Participar com apoio logístico dentro 
do Estado, oferecendo a cOndução- ne­
cessária à locomoção dos técnicos em 
serviço, arcando tão-somente com as 
despesas de hospedagem e alimentação 
do seu pessoal." 

De fato, o Sr. Fernando Quartim BarbOsa 
Figueiredo apresenta três m"eses depois, em 
18 de outubro de 1988, uma proposta de parti- -
dpação do capital privado nos ·serviços de 
energia elétrica do Estado de Rondônia. De­
pois de 'analisar as perspectiVas tegionais do 
setor energético em seus aspectos econômi­
co-financeiros, comerciais e técnicos, o docu­
mento propõe, além de várias me·didas de sa­
neamento administrativo,-investiinento de re­
cursos- da ~rdem de 22 milhões de dólares 
por- ano, sem considerar aqueles destinados 
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à construção de usinas hidroelétric:as; aumen­
to de capital, no valor de 3 milhões _de_dólares, 
que serão integralizados pela iniciativa privada 
através das concessionárias; transferéncia de 
60% do capital, em ações, ao grupo propo­
nente; o Governo do Estado reinvestirá seus 
dividendos durante um prazo mínimo de 6 
anos; o Governo do Estado capitalizará, em 
ações prefe~;enciais, pelo menos 70% do Valor 
que venha a arrecadar em impostos estaduais 
sobre serviços de energia elétrica. 

Mas o Sr. Governador, movido sempre pelo 
desejo de acertar, sobretudo em assunto de 
tal importância para o futuro do EStado, não 
se contenta com a prop-osta de um grupo de 
concessionárias privadas. Faz questão de ou· 
vir outros_especia1istas, de consultar outras au­
toridades no setor energético. 

Neste sentido é que em 7 de janeiro de 
1989 ele recebe o Sr. Luís Marcello Moreira 
de Azevedo, gerente da PrOspectiva- Planeja­
mento, Organização e Proj€tos Ltda., firma 
paulista de consultoria técnica~·uma carta_ em 
que se propõe a criação de uma comissão 
especial para levar avante um trabalho de audi­
toria na Ceron, ·caPaz de apontar a real situa­
ção e.con6mico-financeira da empresa e, con­
seqüentemente, o valor de suas ações. Permi­
ta-me destacar aqui alguns tópicos desse do­
cumento~ 

"Desejo, antes de mais nada, agradecer a 
honra de ter sido consultado por V. Ex" acerca 
de uma possível solução para o problema do 
abastecimento eletroenergético de Rondônia. 

Depois de inúmeras conversas que manti­
vemos e de examinar os vários,documentos 
que me foram fornecidos, chego a algumas 
conclusões. que me parecem de meu dever 
colocá-Ias por escrito, mesmo d~pois de havê­
Ias apresentado pessoalmente. 

Que a situação do abastecimento elétrico 
do Estado deixa muito a desejar, paiece-me 
fato de domínio públiCo aceito pór todos. Que 
a Ceron enfrerita sérios problemas técnicos, 
administratiVos e, sobretudo,. ecoriõ-rriíco­
financeiros também é coisa bastante apregoa­
da. 

No meu entender, contudo, o 'Governo não 
pode chegar a uma decisão sobre o ássunto,._ 
estribado exclusivamente em assentimento de 
contornos imprecisos ou, pelb menos, _desti­
tuído de uma análise mais objetiva e fundada. 
E ass[m por diante. 

Com base._nesse raciocínio e justas ponde­
rações de um especialista com largo currículo 
em consultoria técnica e jurídica, a 18 de janei­
rode 1989 o Governo estadual assina o Decre­
to n~ 4.070, criando a Comissão Especial Pró­
Energia- Cepe, diretamente subordinada ao 
Governador, com a atribuição de: 

"l-tomar as providências que julgar 
convenientes para elabon:tr diagnóStico 
atual do abastecimento energética' doEs­
tado; 

11- promover estudos que propidem 
uma visão do crescimento da demanda,_ 
sobretudo levando_ em conta a'ampliação 
do parque industrial no Estado; 

lll- solicitar coll)pleta 'auditoria e"Co­
n6mico-financeira da Ceron; 

IV -levantar quadro doS recursos ne­
cessários para atender às necessidades 
atuais e futuras da empresa; 
V- p~~por as ações possíveis para a 

solução dos problemas presentes e futu­
ros, relativos ao fornecimento de energia 
elétrica no Estado." 

A Cepe será constítuída por 3 membros no­
meados pelo Governador, sem qualquer ônus 
adicional para o Tesouro do Estado, e deverá 
"pautar os seus trabalhos nos critérios de cele­
ridade, transparência e eficiência" (art. 6Q). 

Feita a sua publicação no Diário Oficial do 
Estado, o Sr. Governador trata de nomear in­
continenti os membros da recém-criada Co­
missão Especial, que será presidida pelo Sr. 
Paulo Henrique de Almeida. 

Quase em seguida, no dia 26 de Janeiro 
de 1989, o Governador Jerônimo Garcia de 
Santana despacha à Cepe, nos seguintes ter­
mos; 

"Depois de haver longament~ examinado 
o assunto, analisado acuradamente inúmeros 
documentos· e ouvido o parecer e a opinião 
de várias pessoas afetas ao problema, o Gover­
no decidiu traçar uma diretriz para o equacio­
namento do problema de energia elétrica no 
Estado, o que s_e consubstancia no Decreto 
n~ 4.070, de 18 de janeiro de 1989. 

Diante de tal diretriz, o anexo Protocolo de 
Intenções firmado em 19 de julho de 1988 
ficou prejudicado e deve ser tido, a partir de 
agora, como de nenhum efeito. 

Como, por outro lado, o Sr. Fernando Qúar­
tim Barbosa de Figueiredo, como represen­
tante das concessionárias no anexo documen­
to de 19 de outubro de 1988, solicitou a formaM 
lização da aceitação dos term(>S da proposta, 
a comissão deve oficiar-lhe comunicando a 
suspensão de qualquer novo entendimento, 
considerando-se prejudicados os que porven­
tura tenh-am sido realizados. 

Se, no futuro, após os estudos aprofunda­
dos que estão sendo realizados, o Governo 
opJar pelo caminho de uma possível desesta­
tização da Ceron, as empresas representadas 
pelo Sr. Fernando Quartim Barbosa de Figuei­
redo deverão ser convocadas, caso se interes­
sem, a apresentar nova e detalhada proposta, 
em competição com outros possíveis interes­
sados etc ... " 

A simples leitura desse documento, Sr. Pre­
sidente, evidencia a seriedade e transparência 
com que o titular do Executivo estadual vem 
tratando o problema energético_ de Rondônia, 
e refuta cabalmente a afirmação tão apaixo­
nada quanto injusta do Senador Olav:o Pires, 
quando se ref~riu no seu discÜrso a uma "tra­
ma que se urdia nas intimidades palacianas 
para a aprovaçãO' da privatização da Centrais 
Elétricas de Rondônia - Ceron, pela Assem­
bléia Legislativa, e·_sua posterior venda ao Gru­
po Rede, de São Paulo, encabeçado por Fer­
nando Quartim Barbosa de Figueiredo. 

E: para deixar ainda mais claro, Sr. Presi­
dente, que o Governador Jerônimo Garcia de 
Santana, também nesse caso foi um demo-

crata e não agiu autQritariamente, ho própi'io 
interesse ou sem o conhecimento e o consen­
timento da população, quer informar que no 
dia 14 de fevereiro daquele ano, sob o número 
de Protocolo 144, a Govemadoria recebeu um 
longo abaixo-assinado do qual me permito 
ler alguns Wpicos: 

··sr. Governador: 
- Este abaixo-assinado ê uma colabora­

ção da comunidade ao-Governo de V. 
Ex', traduzindo a sugestão daqueles que 
efetivamente tentam.equacionar um pro­
blema que afeta a todos, Sem ficar inSana­
mente atacando o poder público. 

Temas acompanhadcJ, ao longo dos 
anos, o esforço de todos os governantes 
que passaram _por Rondónia na busca de 
solução para o gravíssimo problema da 
energia elétriCa em nosso Estado. Mas 
também sabemos que, com todo o esfor­
ço já efetuado, Rondônia ainda é extrema­
mente deficiente em eletriddade: 50% de 
todas as nossas unidades operacionaís, 
comerciais e industriais não dispõem 
deste serviço essencial, e este quadro não 
se alterará substancialmente com Sa­
muel ( ... ). 

De outro lado, nossa empresa pública 
de energia elétrica opera no vermelho e 

-~ sabidamente não dispõe de recursos para 
novos investimentos no setor (: .. ). 

A nível federal, a necessidade de redu­
ção do déficit público, para o combate 
à inflação, fatalmente obrigará a grandes 
sacrificioS na área-dos investimentos, já 
prenunciados com a operação· desmonte 
( ... ). 

Por isso, Sr, Oovemador, vimos pedir 
a V. Ex' que sem demora abra perspec­
tivas ao capital privado nos sistemas elé­
tricos do Estado. Estamos convencidos 
_de que, além de ser esta a única solução 
viável para a questão, a curto, médio e 
longo prazo, será também um gesto do 

_governante que pretende estar afinado 
com um movimento que hoje toma a Na­
ção e com os reclamos do seu povo. Terá 
V. Ex·~ para este empreeOdilnento, o pron­
to ap.~io de todos os abaixo-assinados 
etc ... 

O documento vem assinado por represen­
tantes de 107 assOciações de classe, 24 sindi­
catos, 17-associações de moradores, 31 clu­
bes, 10 cooperativas,' 7 federações, além de 
entidades. educacionais, agremiações religio­
sas, lojas maçônlccis, prefeituras municipais 
e subseções da OAB de Rondônia, num total 
de 289 assinaturas. 

Portanto, Sr. Presidente, não é só o Gover­
nador de Rondônia que "apregoa" a inviabi­
lidade econômica da empresa pública de 
energia elétrica do-Estado e deseja a sua PriVa­
tização, mas é a sociedade_rondoniense como 
um todo, pela voz de suas entidades mais re­
presentativas. Mais uma vez, aqui, foi parcial 
S. EX'-0 Senador Olavo .Pires. Mas não é só. 

Enquanto a Comissão Especial Pró-Energia 
dá início aos seus trabalhos, o Sr. GovernadOr 
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recebe o Telex no 21/89, _da Petrobrás Distri~ 
buidora (BR), em que essa estatal informa que 
"no dia 17 de janeiro de 1989, o Conselho 
de Administração da Petrobrás decidiu, por 
unanimidade, suspender os fornecimentos de 
combustíveis a crédito, caso~o pagamento das 
faturas vencidas não venha a ser solucionado 
até 15 de fevereiro de 1989, .a partir de quando 
todos os fornecimentos só serão efetuados 
com pagamehto antecipa&>''. 

Esse fato vern agravar ainda mais a situação 
financeira da Ceron. Felizmf1nle, não se chega 
ao corte no forhecimentO de combustível e 
a um b/ack~out de conseqüências imprevisí­
veis para a economia do Estado, unicamente 
devido aos· ingentes esforços desenvolvidos 
pelo Governo e graças ao espírito público da 
população do meu Estado, demonstrado pela 
união de todos os setores, partidos e lideran­
ças em torno do problema. Desde então, o 
T escuro do Estado vê-se obrigado a pagar 
antecipadamente o combustível utilizado pela 
Ceron em seu parque gerador, à razão- de 
NCz~ 450.000,00 por semana. J:: uma tremen­
da ,sangria nas parcàs finanças estaduais, é 
umá. queima de recursos importantes que de­
veriam ser aplicados em hospitais, escolas e 
obras de infra-estrutura, de que somos tão 
carentes. 

Após analisar friamente_ a situação econô­
mico-financeira das Centrais Elé-tricas de Ron­
dônia, a Consultoria apresenta 6 opções possí­
veis de solução para o caso; Opção A- solu­
ção do próprio acionista m,ajoritálio, mediante 
injeção de cerca de 85 n1ilhões de dólares; 
Opção B - solução na transferência do con­
trole acionário aos credores da Ceron: Petro­
brás Distribuidora e outros; Opção C - solu­
ção via poder concedente: a União Federal; 
Opção D - solução pela alienação, total ou 
parcial, das ações do acionista majoritário a 
grupos privados; Opção E - solução pela 
composfção acionária com outras concessio· 
nárias de energia elétrica. Nas suas conside­
rações finãis, a prospectiva pondera: 

"Em síntese, convém anotar que a op­
ção A. a de o Governo permanecer com 
o controle acionário da Empresa, é a mais 
onerosa para os cofres públicos do Esta­
do de Rondônia. As demais opções apre­
sentam-se indiferenteS, em termos eco­
nômicos para o Govetno estadual ( ... )" 

''To das as opções 'levantadas estão, 
evidentemente, disponíveis ao acionista 
majoritário. A escolha final, contudo, de· 
verá depender de outras condicionantes 
de natureza política, que escapam à apre­
sentação deste relatório. ·• 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o relatório da Prospectiva - Organização e 
Projetos Ltda, não se me afigura tendenciosa 
nem sugere ao Governador a venda pura e 
simples da Ceron, c-onforme-tendenciosamen­
te afirma o nobre COlega, Senador pelo meu 
Estado. -- -

Mas a si_tuação da empresa é cada dia mais 
delicãda e a solução tem de ser rápida, eficaz 
e definitiVa. Por recOmendação do Sr. Gover­
nador, o Dr. Paulo Hemique de Almeida, presi-

dente da Comissão Especial, faz duas con­
sultas preliminares da maior importância. A 
primeira é dirigida à Secretaria da Fazenda, 
sobre a possibilidade de o T escuro do Estado 
carrear para a Ceron, no curto prazo, a impor­
tância de US$ 85 milhões. No Parecer no 6, 
de 28 .de feVereiro de 1989, aquela Secretaria 
responde que "não há possibilidade de o Esta~ 
do assumir tal compromisso, pois, se o fizer, 
estará comprometendo to,d.ra sua estrutura". 
A segunda, solicita à Eletronorte informações 
técnicas sobre a usina hidroelétrica de Sa­
muel, a fim de se aquilatarem os reflexos que 
poderá trazer ao sistema Ceron a sua entrada 
em operação. Os dados da Eletronorte sim­
plesmente confirmam as previsões feitas pela 
Prospectiva, segundo as quais, o financiamen­
to de Samuel e do sistema de transmissão 
a ela associado permitirá um alívio tll8nsitório, 
de 6 a 12 mes_es, no fomedmehto de energia. 
Reduzindo em cerca de 3D% a sua demanda 
reprimida, o sistema deverá provocar um au­
mento ainda mais acelerado do consumo de 
energia, anulando, de certo modo, os bené­
fi.:os efeitos da substituição do combustível 
na sua geração. 

A partir desses dados e das sugestões..2J:?re­
sentadas pela Cepe no Oficio n" 007/8Çi,- de 
27 de fevereiro, o Sr. Governador despacha 
àquela comissão, no dia,-seguinte, determi­
nando-lhe: 

- ·• 1) que prepare, em regime de máxi­
ma urgência, mensagem à augusta As­
sembléia Legislativa propondo a aprova­
ção de projeto de lei que permita à Ceron 
r€aliUir-aumento -de capital, pelo mon­
tante que for apurado em processo licita­
tório, ficando ao mesmo tempo a Fazen­
da do Estado autorizada a ceder, com 
-encargos, os direitos de subscrição relati­
vas ao aumento de capital; 

2) que tome as medidas necessárias 
para promover, em âmbito nacional, a 
licitação 6om o_ objetivo de -selecioilar 
empresa ou grupo de empresas interes· 
sado em participar do quadro de acio­
nistas da Ceron, com recurSos, meios e 
tecnologia capazes de executar plano de 
obras que confira às Centrais Elétricas 
de Rondõnia condições de operaciona­
lidade condizentes com a qualidade de 
serviços exigida pelo bem comum doEs­
tado: 

3) que estude e proponha requisitos 
que assegurem aos fui1çíõnári0s da Ce­
ron a oportunidade de subscrever, em 
condições especiais, parte do aumento 
de capital que Vier a ser prOposto; etc.-'_' 

Com esse !eor, Sr. Presidente ·e-s-rs. Senado­
res, é enviado à Assembléia Legislativa Projeto 
de Lei do Executivo, acompanhado da Mensa­

-gem ri" 282 .. de 10 de maio de 1989, na qual 
o Sr. -GOVernador faz qt..estão de esclarecer, 
entre outras coisas: 

"Com a criação do Estado de Rondõnia 
pela Lei COmplementar ri" 41, de 22 de 
dezembro de 1981, as ações represen­
tativas do controle acíonário da Ceron, 

cuja titularidade pertehcia à União Fede­
ral, foram transferid<;JS, em sua totalidade 
para o patrimônio do Estado de Rondô­
nia, que, assim, se tor11ou o sucessor ple­
no jure de todos os qireitos e obrigações 
pertencentes originalmente ao Govenio 
Federal." 

A mensagem govemainehUd sintetiza ainda 
os fundamentos legais da proposta com fulcro 
ná art. 173 da nova ConstituiçãO Federal: 

" ... se, por um lado, a intervenção do 
Poder Público em atividades econômicas 
é desaconselhada pela Carta Constitucio­
nal vigente, do outro, a Concessionária 
atravessa gravíssima crise que está a exi~ 
gir medidas profuridas, como mais adian­
te se demonstrará ( ... ). O mesmo propô­

-sito, sem dúvida alguma, deve ser segui­
ao pelos Estados, não só para se ajusta~ 
rero à norma programática da Constitui­
ção Federal, como também para não des­
viarem qs escassos- recursos públicos de 
atividades próprias e exclusivas da atua­
ção estatal para outras que podem ser 
satisfatoriamente atendidas por entidades 
particulares que encontrarão aí c~mpos 
propícios para a aplicação de suas econo­
mias." 

E dessa forma, Sr. Presidente, é aprovada 
em 27 de jUlhO <;ie 1989 a Lei n" 234, que 
"autoriza o Poder Executivo a transferir o con­
trole acionário das Centrais Elétricas de Ron­
dõnia SA.- CerOn, mediai"lte afíeilação Com 
encargos, através de licitação, dos direitos de 
subscrição relativa ao aumento de capital e 
dá outras providências. 

São esses os fatos. Essa a história verda­
deira, limpa e transparente de uma medida 
político-administratiya do maior alcance para 
o futuro do meu Estado. 

Daí por (rue afirmar, com o Senador Olavo 
Pires, que tudo foi maquinado, projetado e 
executado por um Exeéutlvo corrupto e por 
uma Assembléia venal, c_ujos deputados fo­
ram, na sua maioria, comprados a peso de 
dólares, é· uma acusação demasiadamente 
grave para não ser acomPf:!nhada de provas. 
E como S. Ex• ·não aduzfu essas provas, o 
mínimo que dele se pode dizer é que foi, no 
seu pronunciamento feito aqui nesta Casa, 
passional, injusto e cruel com os homens que 
governam o meu Estado. S. Ex",_ a pretexto 
de fazer oposição, prestou um enorme desser­
viço ao desenvolvimento político e econômiCo 
do nosso bravo e sofrido Estado de Rondônia.' 
E isso não fica bem ao Senadoi "Oiavà Pires! 
(Muito bem!) 

O SR.- PRESID-ENTE (lram Saraiva) -
Coi1cedo a palavra ao nobre Senador LouriVal 
Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PfL -. 
SE. Pronuncia o segu1hkdi.Scurs0.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, nesta fase da econo­
mia nacional, que alguns encaram com desâ­
nimo, pela complexidade conjuntufal desse 
estágio de noss_o desenVolvimento, com as 
dificuldades de investimentos substanciais, 



7102 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1989 

em áreas importantes e estratégicas, devido 
ao endividamento externo e interno. em Ser­
gipe surge uma boa notk:ia para o Nordeste 
e para o País. A implantação de uma grande 
indústria no Pólo Cloroquímko de Sergipe. 

A empresa que será administrada pe"Ja Oo~ 
roetil Paulista é associada à Shell. O investi­
mento será da ordem de 51 O milhões de dO la­
res em capital nacional, e a partir do terçelro 
ano, numa primeira etapa, produzirá 240 mi­
lhões de toneladas de ácido acético e 250 
milhões de toneladas de metano!, além de 
liberar 600 milhões de litros de álcool, devido 
à utilização exclusiva de gás natural, que é 
abundante em Sergip~. 

No último dia 8 do Corrente, fui com o Go­
vernador Antonio CarlOs Valadares apresentar 
o projeto ao Ministro Roberto Cardoso Alves, 
da Indústria e do Cor11ércio, quando fui asse­
gurado que a tecnologia a ser utilizada é pio­
neira no Brasil. Segundo o DiretOr-Presidente 
da Cloroetil, Dr. Fernão Manfred, este projeto 
de produção de ácido acético e matanol vai 
mudar o perfil álcool-químico do Brasil, permi­
tindo-lhe ingressar competitivamente no mer­
cado internacional com estes produtos e subs­
tituindo as importações que vêm sendo feitas 
a um preço muito alto. 

Esta indústria é_de vital importância -para 
a economia sergipana, s_endo mais um passo 
decisivo para a utilização de suas abundantes 
reservas naturais de sal-gema, melhora do seu 
produto interno, além de contribuir para redu­
zir a profunda -diferença entre o Brasil - Sul 
e o_ Brasil- Nordeste. 

Devo ressaltar que o projeto mereceu a 
maior receptividade de parte do Ministro Car­
doso Alves_, o Robertão, pelo fato de Sergipe, 
desde a implantação do Pólo Clorocjulmico, 
estar contribuindo com a atual política do Go­
verno, objetfvai1do descentralizar a indústria 
petroquímica e álcool-química do _Sul e do 
centro-Sul do País para outras regiões do terri­
tório nacional que tenham, também, condi­
ções técnicas e de recürsos. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é com grande satisfação que registro este 
acontedmento que vejo prestes a se realizar. 
Estou na política de Sergipe há mais de 40 
anos e sempre fui um defensor e incentivador 
da industrialização do Estado, principalmente 
da implantação de indústrias voltadas para o 
aProveitamento de suas abundantes reservas 
naturais. Portanto, é sempre gratificante quan­
do participo por iniciativa própria ou sou solfci­
tado a participar do esforço de progresso e 
desenvolvimento do meu Estado. Quero, nes­
ta oportunidade, congratular-me com o Go­
vernador Antonio Carlos Valadares e com os 
dirigentes da Cloroetil e da Shell pOr este im­
Portante empreendimento. 

Era o que tinha a dizer, S-r. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -So-­
bre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. ]9 Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 22 de novembro de 1989 
Of.n'222/89 

Sr. Presidente, 
Sirvo-me do presente para comunicar a V. 

Ex~ o meU desligamento do Partido Demo­
crata Cristão - PDC, no dia 19 do mês em 
curso, pelo que solicito dessa Presidênda as 
providências de praxe. 

Com os meus protestos de alta conside· 
ração e distinto apreço, 
_Atenciosamente~-Senador Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
A comunicação lida vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
" dos pelo Sr. ] 0 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 611, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do arl 
336, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Cãmara n" 49, de 1989 (no 

_2256/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera 
a redação do inciso Vil do art. 33 da Lei no 
7.729, de 16 de janeiro de 1989. 

Sala das Sessões, 22 de novembrO de 1989. 
-Mauro Benevides - Chagas Rodrigues -

- JiJrbtJs Passarinho- Carlos Patrocínio- Edi-
son Lobão. 

REQUERIMENTO N• 612 DE 1989 

Requeremos urQência, nos termos do art. 
366, _al_ínea c, do Regfment9 Interno, para 
o Pi.,.C oonse de 1989 que ··estabelece normas 
sobre a partidpaçáo dos Estados e do Distrito 
Federal no produto da arrecadação do Impos­
to sobre Produto industrializados - IPI, relati­
vamente às export8ções". 
S~a das Sessões, 22 de novembro de 1989. 

-Ronan Tito- Chagas Rodrigues -ftlárdo 
ftlaia - Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Os 
requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, nos termos regimentais. (Pausa.) 
- Sobre a mesa, redação final que será lida 

pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

PROJETO DE LEI DO DF N• 66, DE 1989 

Cria a Cafreira Magistéiio Púf5liêo -_do 
Distrito Fedéal, seus cargos e empregos 
fixa os valores de seus vendmentos e sa­
lários e dá outras providências. 

O Senaaa.Feder.al decreta: ... 
Art. 1 ~ FJca criada no Quadro de Pessoal 

do Distrito Federal e na Tabela de Pessoal 
da Fundação Educacional do Distrito Federal, 
a Carreira Magistério Público do Distrito Fede­
ral, composta dos cargos e dos empregos de 
Prefessor Nível 1 (com formação de nível mé­
dio), Professor Nível 2 (com licenciatura de 
curta duração), Professor Nível 3 (com licen­
ciatura plena) e Especialista de Educação 
(com licenciatura plena), conforme Anexo I 
desta lei. 

Parágrafo único. Os_ <;argos e empregos 
integrantes da Carreira de que trata este artigo 
serão Qisttibuídos nO-Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal e na Tabela de Pessoal da 
Fundação Educacional do Distrito Federal, 
por níveis de habilitação exigida: na formação 
de professores e de especi~istas de educação 
para o ensino_ de 1 \'e 2l' graus, conforme deter­
mina a Lei n" 5.692, deJ 1_de agosto de 1971, 
e 6 Estatuto do Magistério Oficial do Distrito 
Federal (Lei n" 6.366n6). 

Art. 21 Os ocupantes dos cagas efetivos 
de Professor de Ensino de 1 c e 2~· Graus do_ 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, _os prO­
fessores e os especialistas de educação efeti­
vos ocupantes de empregos permanentes da 
Tabela de Empregos Permanentes da Funda­
ção Educacional do Distrito Federal, íntegran­
tes do Quadro de Carreira do Pessoal do Ma­
gistério, homologado em 4 de maio de 1987, 
serão transpostos, na forma do Anexo 11, para 
a Carreira a que se refere o art. 1\ atribuindo-se 
um padrão a cada período de 18 (dezoito) 
meses de efetivo exercício prestado ao Magis­
tério do Distritç Federal, por ato do Gover­
nador·do Distrito Federal. 

§ 19 O aproveitamento de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de cargos e empregos criados. 

§ zo Efetivada a transposição pfevista no 
Ci1put deste artigo e ressalvado o disposto no 
§ 31, serão considerados extintos os cargos 
efetivos e os empregos permanentes rema­
nescentes do Quadro e_da Tabela de Pessoal 
do DiStrito Federal e da Tabela de Empregos 
Perman~ntes da Fundação Educac_ional çio 
Distrito Federal, de que trata o Quadro de Car­
reira do Pessoal de Magistério. 

§ 3° Os professores e os_especialístas de 
educação da Tabela de Empregos Permanen­

. tes daEundação Educacional do Distrito Fe­
-deral, amparados pelo art. 19, do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias, passa­
rão a integrar Tabela Suplementar até que se 
submetam a concurso ·para fins de efetivação. 

§ 49 Os professores e os especialistas de 
educação a que se refere o parágrafo anterior, 
que lograrem aprovação, ser-ao transpostos 
para Carreira a que se refere esta lei. 

§ 5g Os pfofessores e os especialistas de 
educação que não lograrem aprovação no 
processo seltivo passarão a integrar Tabela 
Suplementar,nas condições em que hoje se 
encontram, extinguindo-se os respectivos em­
pregos à medida que vagarem. 

§ 69 Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 
artigo, devendo, quando for o caso, ser asse­
guraaa ao servidor a diferença, como vanta­
gem pessoal nominalmente identificável. 

Art. 39 Os_ ocupantes de cargos efetivos 
e empregos permanentes de Técnico em As­
suntos Educacionais do Quadro e da Tabela 
de Pessoal do Distrito Federal poderão, me­
diante opção manifestada no prazo de 30 (trin­
ta) dias, a contar da publicação desta lei, ser 
transpostos para a Carreira criada por _esta 
lei, desde __ que possuam licenciatura específica 
para ingresso no cargo de Especialista de 
Educação 
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Art. 49 Os profess_ores e os especialistas 
de edu_cação integrantes _do Quadro de Car­
reira do Pessoal de Magistério da Fundação 
Educacional do Distrito Federal, hQmologado 
em 4 de maio de 1987, não amparados pelo 
art. 19 do Aro das Disposições Constitucionais 
Transitórias, serão inscritos ex offició~ nO praZo 
de um ano, em concurso público, para fins 
de efetivação, integrando Tabela Suplementar, 
no regime jurídico e condições em que hoje 
se encontram. 

Parágrafo único. Os professores e os es· 
pecialistas de educçaão a que se refere este 
artigo, classificados ·no conclir.so;se:rão trans­
portas para _a Carreira Magistério Público do 
DistritO Federal, na forma do AnexoU, rescindi· 
do-se, nos .termos da legislação vigente, os 
contratos de trabalho dos que não lograrem 
aprovação. 

Art. 59 o jngresso na carreira de que trata. 
esta lei far-se-á- mediante concun;q público, 
ressalvado o disposto nos arts. 29, 39,"7? e 19, 
no Padrão I da Classe ÚniGa dos empregos 
de: 
" 1- Professor Nível 1; 

li ~ Professor Nível 2; 
lli -Professor Nivel 3; 
IV- Especialista de Educação. 
Art 61 Poderão- concorrer aos cargos e 

empregos de que trata esta lei; 
I -para o emprego de Professor Nível 1, 

portadores de habilitação específica de 2~ 
grau, obtida em curso de magistério; 

Il - para o emprego de Professor Nível 2, 
os portadores de habilitação de grau superior, 
em nível de graduação, representada por li­
cen<:iatura de 1 o grau, obtida em curso de 
curta duração; 

III - para o cargo de Professor _Nível 3, 
os portadores de habilitação específica de 
grau superior, em nível de graduação, corres­
pondente à lkenciátura plena; 

IV- para o cargo de Especialista de Educa­
ção, os portadores de habi\itaçã_o específica 
de grau superior, em nível de graduação, cor­
respondente à licenciatura plena. 

PARECER N• 333, DE 1989 
(Da ComiSsão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 75, de /989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n? _75, de 1989, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória 
da Conquista (BA) a contr~t~r: operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados 
novos, a 2.006.1 88 BTN. 

Sala de Reuniões da Coniissão, 22 -de no­
vembro de 1989.- Nc/sQn_Camt:Lro~_Presi­
dente - Nabor Júnior, Relator - Pompeu 
de Sousa - An_tónio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N' 333, DE 1989 

Redação final do Projeto de_Resolução 
n' 75, de L989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. 
nos termos do a_rtigo 52, inCisO VII, da Consti­
tuição, e eu, , PreSidente, pro­
mulgo a seguinte __ 

RESOLUÇAO N~ , DE 1989 

_Autoriza a Prefeitura .Municij:ial de V/tó­
·na da Coaquista, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzqdos novos, a 
Z006.188 Bônus _do _Tesouro Nacional 
-BTN. 

O Senado Federal res€live: 
Art. 1 ·> É a Prefeitura Municipal de Vitória 

da Conquista, Estado da Bahia, autorizada a 
contratifr, nos termós·do art. 52, inciso VIl da 
Constituição Federal e da ResoluçiiO n9 93, 
de 11 dE: outubro de 1976, alterada pela Reso­
lução no 140, de 5 de dezemUro de 1985, 

_ ambas do Senado Federal_,_ operação de cré­
dito no valor Correspondente, em<::ruzados no­
vos,_ a 2.006.188 Bônus do Tesou_ro Nacional 
-c- BTtl,_jüflto à Caixa Econõrriica_ federal, 
destinadã_a __ finahdar a execução de projetos 
de infra-estrutura básic~ -no bãirro Kadija, na-
qUele Muhicípio. · ·· - · · · 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 3~ Revogam-se as disposições da Re­
solução no 140, de 11 de outubro de 1988, 
do Senado FederaL_ 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
redação final Jiçla vaí à publícação~ 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seg~inte 

REQUERIMENTO N' 613, DE 1989 
Nos termos do art. 321 do Regimento Inter­

no, requeiro dispensa de Publicação, para ime­
diata disCussão ·e Votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n;, 75, de 1989, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória da 
ConquiS~. Es_tado da Bahia, ã cont~~tar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados novos, a 2.006.188 Bôilus dO T esCu­
ro Nacional, junto à Caixa Econômica FederaL 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1989. 
-Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (lram- Saraiva) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
-apreciação da matéria. 

Em disç_ussão a redação fmal. (Pau:;;a.) 
Não ha'{endo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
_Em votação._ _ -
os- Srs.. Senado_r_~s que a aprovam queiram 

pe:tm--ãnecers·entados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o_ projeto_ vai à 

promulgação. 

. O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)_:, So· 
bre a mesa, redação final que vai ser lida pelo 
Sr. 19-secretário. 

É lida ·a seQUinte 

.PARE<:EIH!• '334, DE !989 
(Da Comissão Diretora) 

RedaÇãO _fifJài CJOJ?ii;Jjeto de -Resolução 
~n' 76, âe /989. · 

A Comissão Piretora_âpresenta a redação 
f!nal do Projeto de ResolUção Q~_76, de 1989, 

que autoriza a República Fede:ra_tiv~ do Brasil 
a ultimar contrataÇão de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$ 
55,600,000.00 (cinqüenta e cinco milhões e 
seiscentos mil dólares americanos), junto ao 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento­
BID. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de no­
vembro de 1989. =-=-- Nels_on C,;~meiro, Presi­
dente - Nabor Júnior; Relator - Pomj;eu 
de Sovsa ___:Antônio Luiz Maya. 

ANEXO DO PARECER N' 334, DE 1989 

_Red~çJo _final do Projeto _de ResoluÇão 
nv 76, de 1989. ---

Faço saber que o Semido Federal aproVou, 
nos termos do art. 52, inciso V, 'VIl -e VIII, da 
Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1989 

Autoriza a República Federativa dO 
Brilsi! a ultimar contratação de operação 
de crédito externo, no valor equivalente 

- -a até US$ 55,600,00Q.OO (cinqüenta e 
cinco milhões,. e seiscentos mil dólares 
amen"canos). 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. J9 É a República FederatiVa -do Brasil, 

nos termos do inciso V, VII e Vln do art. 52 
da Constituição Federal, autóriútda a contratar 
operação de crédito externo no valor equiva­
lente_? até US$ 55,600,000.00 (cinqüenta-e 
cinco milhões e seiscentos r:nil dóJares ameri~ 
canos),junto aó Banco lnteramericario de De­
senvoJvimento - BID, destinada a financiar 
parcialmente o Programa de Irrigação no Nor­
deste, sendo órgão executor a Companhia de 
desenvolvimento do Vale do São Francisco 
-CODEVASF. 

Art. 2° Esta _resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (fram Sarãíva) - A 
redação final lida -vai à publicação. Sobre a 
mesa, requerimento qUe sera lido pelo Sr. 
1 ~>-Seetetãno:- -~ -- - -

_.é: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEJ't!O.I'I• 614, DE 1989 

Nos termos do art. 321 dõ Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de: publicação,_ para ime-
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto d.~J~~soJução nQ 76, de)9_~~. -que 
au_toriza a República Federativa ao Brasil a 

,. ultim;;1.r conttatação de operação de crédito 
exterrio, nO Valor- equivalente a até OS$ 
5"'5,600,000.00 (cini(üenta e cinco milhões e 
seiscentos mil_ dálores americanOs) junto ao 
6_{1nço Jnterameric<;!no de Qesenvolvimeri!P­
BID.~ 

Sala das SessõeS, 22 de novembro de 1989. 
- Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - ~ 
- :Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da redação final. 
Em disc_ussã_o_ a redaçãq_ ffnat _(Pa_usa} 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senàdores que a aprovam- qUeJram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprova-da. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à 

promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {lram Saraiva)- So­
bre a mesa, redação final que vai ser lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguirite 

PARECER N• 335, DI! 1989 . 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de ResOlução 
n• 77, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçã-o 
fmal do Projeto de Resolução n~ 77, de 1989, 
que autoriza a Companhia Estadual de Ener­
gia Elétrica - _CEEE. a ultimar aditivo contra­
tual à operação de crédito externo, firmada 
em 12 de outubro de 1978, junto a um con­
sórcio de bancos franceses, com vistas a pos­
sibilitar a aquisição de equipamentos de ori­
gem francesa para a ampliação da Central _ 
Termoelétrica Presidente Mêdice, no Rio Gran­
de do Sul. 

Sala de Reuoiões da Comissão, 22 de- nO~ 
vembro de 1989. - Nelson Cameiio, Presi· 
dente ~ Nabor Júnior, Relator - Pompeu 
de Sous_a -AntôniO Luiz Maia. 

ANEXO AO PARECER N" 335, DE 1989-

Redação final do Projeto C/e Resolução 
n• 77, de 1989 

Faço saber que o Senado Federal aprovou 
nos termos do art. 52, incisos V e Vlll, da Cons­
tituição, e eu, , Presidente, pro· 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1989 

Autoriza a Companhia Estadual de 
Energia Elétrica- CEEE, a ultimar EtdW­
vo contratual à operação de crédito exter­
no, firmada em 12 de outubro_ de 1978, -
junto a um Consórdo de banCOS france­
ses, com vistas a possibilitar a aquisição 
de equipamentos de origem francesa pa­
ra ampliação da Central T ermoelétríca 
Presidente /t1édic1: no Rio Orande_do Sul 

0-Seilado Fedéal res_olve:" 
Art. 1 o t: a Companhiéf EStadu.ilJ de Ener­

gia Elétrica -:- CEEE, autorizada, nos termos 
do art. 5.2, indsosV e vm da -Constituição Fede­
ral, a aditar o contrato de operação de crédito 
externo, de natureza_ financeira, firmcido em 
12 de outubro_de 1978 junto a um conSórcio 
de bancos franceses liderados pelo "Credit 
ComJnercial de Fiãriá'.--e pe16-"Banco Fran­
çals du Commerce Extêrieur", no valor equiVa­
lente a até FF 734.107.831,00_ (setecentos -e 
trinta e quatro milhões, cento e sete niil, oito_­
centos e trinta e um francos franceSes), me­
diante garantia da União, para os fins exclu­
sivos de prorrogar o prazo de utilização ae 
crédito derivados de tal operação para 31 de_ 
dezembro de 1989. 

Art. 2~ Esta resolução entra-em- vigor na 
data de sua publicação. 

~ O'SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- A 
redação final será lida e vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
·pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

·REQUERIMENTO N' 615, DE 1989 

tios termos do art. 321 do Begirnen_tQ Interno, 
requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discuSsão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução no 77, de 1989, que 
autoriza a Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE, a ultimar aditivo contratual 
à operação de crédito externo, fiiTTlada em 
12 de outubro de 1978, junto a um consórcio 
de bancos franceses, com vistas a possibilitar 
a aquisição de equipamentos de odgeril fra"Íl­
cesa pata a atnpltaÇão- da Central _T ermoe­
lêtrica Presidente Médici, no Rio Grande do 
Su' 

Sala das Sessões, 22 de no"venibro de 1989. 
-Pompeu de Sousa. · 

O SR. PRE!?IDENTE (lram Saraiva) -
-Aprovado o requerimento, passa-Se, imediata­
mente, à apreciação da matéria. 

Em discussão a redação finaL (Pausar­
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à 

prõmulgação. 

_OSR. PRESIDENTE ((ram Saraiva)-So· 
bre a mesa, redação final que Vai s_er lida pelo 
Sr. 1 o Secretário. _ -

É lida a seguinte 

PARECER N' 336, DE 1989 
(Da Comissáo J?iretora) 

Redação final da Emenda do Senado 
- ao Projeto de Lei da Câmara n9 91, de 

1956 (áa 1.894/83, na Casa de origem). 

.A Comissão Diretora apresenta a re-dação 
final da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lef da Câmara no 91, de 1986 (no 1.894/83, 
na Casa de origem), que torna obrigatória a 
inclusão de espetáculos musicais ao vivo nas 
casas de diversões. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de no: 
vembro de 1989. - Nelson CarneirO, Presi· 
dente-Poinpeu de SouSa; RelatOr-Antônio 
Luiz Maia - Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N" 336, DE 1989 

- ~ Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da CâmtJra no 91, de 
1986 (n~ 1.894183, na casa de origem), 
que torna obrigatória a inclusão de espe­
táculos musicais ao vivo nas c.?tsas de 
diversões. 

EMENDAN• 1 
(Cortesponde à Emenda n~ 1 - CCJ) 

Substitua-se, no art. 39, a expressão "no va­
lor de 1 (um) a 10 (dez) salários de referênçia" 
por: "'no valor de 40 (quarenta) a 400 (quatn>-­
centos) Bônus do Tesouro Nacional- BTN", 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
redação ftn_al lida vai a publicaÇão. Sobre a 
mesa, requerimento _que será"lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e 8.Provado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 616, DE 1989 

Nos termos do_art. 321 do_Regimentointer­
no, requeiro dispensa de j)ublicaÇao, pãra ime­
diata discussão e votação, da redação final 
da Emerida do ~Senado aO Projeto de Lei da 
Câmara n991, de 1986 'no 1.894/93, na Casa­
-de origem), que toma _obrigatóri~ a inclusão 
de- espetáculOS il-iU:SíCãJSao vivo nas casas 
de diversões. 

Sala das Sessões, 22 de novembrO de 1989. 
- Porhpeu de ~ousa .. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da matéria. 

-Em discussão a redação final. (Pausa) 
Nãollavendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. 
_Aprovada. 
-Aprovada a redação final, o projeto vai à 

Câmara dos Deputados. 

CO!>fPARECEM JIWS OS SRS. SEIYADO­
RES: 

Mário Maia-Moisés Abrão- Carlos Patro­
cínio - João Castelo- Hugo Napoleão -
Od Sabóià\de Carvalho - José Agripino -. 
José Ignácio Ferreira - Severo GonÍes -
Mauro Borges - Jram Saraiva -Mendes Ca­

- nale - Carlos Chiarelli .:..__José FOgaÇa. 

SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Está 
esgOtado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

OI~DEMDO DIA 

Item 1: 

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter­
mos do art ... 353, parágrafo único, do Regi­
mento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 36, de 1989 (n~ 
112/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão ou­
torgada à Rádio Imperatriz Sociedade Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão 
soflora em onda média, na Cidade de 
Imperatriz, -Estado do Maranhão, tendo 

PARECER PREUMINAR, por pedido de 
diligência .. 
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Este item será retirado da pauta, por se en­
contrar a matéria em fase de diligência. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Item 2: 

(Incluído em Ordem dó Dia, nos ter­
mos do art. 376, e, do Regimento Interno.) 

Votação, ·em turno único, do PrOjeto 
de Decreto Legislativo no 43, de 1989 (n~ 
70/89, na'Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coo­
peração T écnka, celebrado entre o Go­
verno da RepúbliCa Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Nicarágua, 
em 1 o de abril de 1987, tendo 

PARECER FAVORÁVÇ:L, proferio em 
Plenário, da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Na­
donal 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão anterior, tendo a votação sido adiada 
por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgaçãó. 

É o seguinte o projeto _aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO !'!• 43, DE 1989 

(N9 70/89, na Câmara dos Deputados.) 

Aprova o texto do Acordo Básk:o de 
Cooperação Técnica, celebrado entre o 
Oovemo da República Federativa doBra­
sil _e o Governo da República da Nicará­
gua, em ]9 de abril de 1987. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica aprovado o texto do (\corda 

Básico de Cooperação Técnica celebrado_ en­
tre o Governo da República Federativa doBra· 
si! e o Governo da República da Nicarágua, 
em 19 de abril de 1987. 

Parágrafo único. OS-ajustes cõmplemeri­
tares entre as Partes COntratantes, referidos 
no presente Acordo, ficam, para ter validade 
legal, sujeitos à aprOvaÇão -do Congresso Na­
cional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sai'aiva) -
Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 83, de 1989 (apresen­
tado pela Comissão de Constituição, Jus· 
tiça e Cidadania como conclus_á_Q_de seu 
Parecer no 297;de 1989), que suspende, 
por inconstitucionalidade, a execução de 
expressão c_ontida no § 2~ do art. 2" da 
Lei nç 7.721, de 6 de_jaileiro de 1989. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão _anterior; tendo a votação sido adiada 
por falta de quorurp. · -

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora, para a 
redaçãO fiila[ -- -

Ê o Seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLiiÇÀO 
. . !'!· B3,DEt989 . 

Suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução de expressão contída no § 2o 
do art 2o di! Lei n 9 Z 721, de 6 de janeiro 
de 1989. 

Artigo único. É suspensâ, çiOr iilconstitu~ 
cionalidade, à vista d~ decisão definitiva profe­
rida pelo Supfeffio Tribunal Federal, em 13 
de setembro de 1989, nos autos da Represen­
taçãO no 14-4, requerida pela Associação dos 
Magistrado~ Brasileiros, a execução das' ex­
pressões " .. ~-e vantagens pessoais (adicionais 
por tempo de serviço)", constantes do § 2" 
do art. 2~ da Lei n~ 7.721, de 6 de janeiro 
de 1989. 

-· -
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

Jtem.4: 

Votação, em turno único, do Parecer 
· nQ- 305, de 1989, da Corriissâo Especial, 

-· concluindo p~Jo arquivamento da denÚn· 
cia contra o Presidente do Supremo Tri­
bunaLFederal e o Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, imputando-lhes "cri­
me de discriil,linação atentatória dos di­
reitos- fUfiClámêfifãlsPI'eviStOS no inciSo 
41 do art. ?o <:I_~ Constituiç:ão Federal''. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão anterior, tendo a votação sido adiada 
por falta de quorum. 

Em votaçãO o parecer, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria será arquivada. 

É o seguinte o parecer aprovado 

Ainda segundo o autor da peça vestibular: 

"Os dois Ministros denunciados trans­
grediram propositádamente o art. 2° do 
Ato das Dlsposlções TranSitórias, impe­
dindo a campanha presidencial do candi­
dato denunciante, deferisor da Monarquia 
Constitucional Pai'larrientar. A nova estru­
tura do poder prevê a coroaÇão do Prín­
cíPe Dom Pedro de Orleans e Bragança, 
legítimo herdeiro do trono brasileiro, re­
cebendo título de D. Pedro In, passando 
a ocupar o cargo de Chefe de Estado 
Permanente da Federação Imperial do 
Brasil." 

A denúncia fundamenta-se na suposta vio­
lação do inciso XI...I do art. 5ç da Constituição, 
verbis: 

"Art. 5• ... -................................................. .. 

. XLI- a lei punirá qualquer discriminação 
atentatSria dos- direitos e liberdades funda­
mentais." 

Na parte conclusiva da petição verr{ descrito 
o comportamento tido por ilícito: 

"A próxima eleição de 15 de novembro 
próximo; sem a participação de Presiden­
tes Monarquistas, dará diploma de imbe­
cil ao eleitor que comparecer às umas. 
A eleição de presidente republicano presi­
dencialista, sem esclarecer o eleitor sobre 
as conseqüências sobre o plebiscito de 
93, acarretará, sem sombra de dúvida, 
Nulidade de Pleno Direito das próximaS 
eleições. Se existem apenas candidatos 
Presidencialistas Republicanos no páreo, 
está configl!rada a discriminação com o 
indeferimento de uma candidatura mo­
naquista, como é o caso do denunciante, 
devendo os ministros acusado_s serem 
processados e julgados por este grave 
crime contra a cidadania e contra o des­
tino da Nação. A disputa entre um Presi-

. PARECER No 305, DE 1989 dente Presidencialista Republicano e um 
Presidente Monarquista Parlamentar ser-

Da Comissão ESpecial constituída nos vir'á para esd.:irecer o eleitorado sobre .o 
termos dos arts. 44 da Lei n<> 1.079, de sistema de governo e forma de estado 

- 1 O de abril de 1950. e 380 do Regimento que melhor se adaptam à realidade brasi-
fnterno para apreciar a denúncia por cri- ]eira, de acordo com o modelo de fls. 
me_de responsabilidade oferecida pelo Sr. 1 O, desta denúncia." 
Hercílio Rk:arte contra os Presidentes do Lida a matéria na sessão do dia 20 de outu-
Supremo Tribunal Federal e do Tribunal bro do carente ài1ó, foi coÍlstittiída a presente 
S,UpéiiOi Eleitoral Comissão Espe-cial nos termos previstos nos 

Relator: Senador Wt1son Barbosa Martins arts. 44 da Lei i-1<>. 1.079, de 10 de abril -de 
1950, e 380 do R~"gimento Interno. 

·o-Sr. Hercílio Ricarte forrilulou denúncia Preliminarmente, cumpre esclarecer que ao 
por- crime de responsabilídade contra os Presi- Senado Federal, na conformidade do ilidso 
dente do Supremo Tribunal Federal e do Tri- li do art. 52 da Constituição, cabe processar, 
bunal Superior EleitOral Ç~[egando que: · -- por crime de responsabilidade, os Ministros 

-""'O Dr. José Francisco Rezek indeferiu do Supremo Tribunal Federal, o Procurador-
o pedido de registro da candidatura do Geral da Repúb!icá e o Advogado-Geral da 
Denunciante e o Dr, José __ Neri da Silveira União, sendo o texto omisso q!Janto aos mem-
oão decidiu em tempo hábil o Recurso brosdo"TribunalSuperiorEieitorai.Aieitutelar 
Extraordinário e a Ação Direta de lncon~- ·dos delitos funcionais, em seu_· art._ 41, tam· 

- tit.uc_ionaJi.dad~, acarretando a não partici- . __ pOuco confere poderes à Câmara Alta para 
paçao· do candidãto denunciante na cam- processar os magistrado_s integrantes da Alta 
panha eleitoral; principalmente no horário Corte .~leitora!. Assim sendo,_ no tocante _ao 
gratuito e çomo figurante da cédula elei- f'll.inistro José Francisco ReZek considerando 
tora!." que os atos a ele imputados foram ~initiC_ados 
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como Presidente do TSE, não está a Câmara 
Alta sequer habilitada a conhecer do pedido. 
Deveria a pretensão ter sido encaminhada ao 
STF por forÇa dõ preVIsto no art. 102. Jnciso 
I, alínea c, da ConstitUição. 

ConqUanto a lei a55egure a qualquer cida­
dão o direito de denunciar autoridadé por cri· 
me de responsabilidade, existem certos. pres­
supostos a serem observados. Dispõe o_ art. 
43 da Lei n" 1.079/50: 

"Art:--43. A denúncia, assinada pelo 
denunciante com a firma reconhecida, 
deve ser acompanhada dos documentos 
que a comprovem ou da declaração de 
impossibilidade de apresentá-los, com a 
indicaÇão do local onde possam ser en­
contrados. Nos crimes de que haja prova 
testemunhal, a denúncia deverá conter 
o rol das testemunhas, em número de 
cinco, no mínimo." -

De plano, verifica-se que ·a petição não tem 
a firma reconhecida, formalidade essencial ao 
regular processamento do feito. Seria esta ra­
zão suficiente para o indeferimento liminar da 
matéria. 

Existe- entretanto faJha mais gfaVe. Como 
já salientado, o autor fundamenta o seu pleito 
no inciso XU do art.: s~ da Constituição que 
expressamente remete para a legislação ordi­
nária a tipificação ,dos atos discriminatórios 
ou atentatórios "doS direitos e liberdades fun­
damentais". 

Na conformidade do art. 41 do Código de 
Processo Penal, aplicável a_o caso ern virtUde 
da disposição- contida no art. 73 da· Lei n" 
1.079/50, a denúncia deve conter, além da 
exposição do fato criminoso, .. a- classificação 
do crime". Caberia assim ao denunciante qua­
lificar e en-quadrar sua pretensão numa das 
hipóteses expressamente previstas no art. 39 
da citada lei que define os crimes de responsa­
bilidade e não fazer genérica alusão a um dis­
positivo constitucional ainda carente de regu-
lamentação. _ 

Segundo expressamente prevê o incisc> 
XXXIX do art s~ da Constituição: 

"não há crime sem lei anterior _que· o_ 
defina, nem pena sem prévia cominação 
legal.'' 

A toda evidência, estamos em face de um 
caso onde o libelo é manifestamente inepto 
porquanto o fato _narrado não está definido 
em lei como configurando crime de responsa­
bilidade~ 

Pelo exposto, e considerando as disposi­
ções contidas no art. 43 do Código de Pro­
cesso Penal e 45 da Lei n9 1.079/50, opinamos 
no sentido de que não seja a denúncia objeto 
de deliberação por absoluta. falta dos requi­
sitos essenciais, devendo a matéria ser arqui­
vada. 

Sala dâs Comissões, 6 de novembro de 
1989. -Jarbas Passaririho, Presidente -
tWson Martins - Relator - Louremberg /'f. 
Rocha -Mauricio Correia- Gda Sabóia de 
CaJValho- Chagas Rodrigues- Divaldo Su­
ruagy - Mauro Benevides - Oirlos Patro· 
cínio- Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n'' 568, de 1989, do Senador Juta­
hy Magalbã_e::>~ solicitando, itos termos re­
gimentais, a retirada, em caráter defini· 
tive, do Projeto de Lei do Senado n~ 52, 
de 1989, de sua autoria, Cjue assegura 
aos maiores de 65 (sessenta e cinco) 
anos a gratuidade dos transPortes coleti­
vos urbanqs. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Si. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. JOTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem) -Sr. Presidente, apenas para 
lembrar que, como já existe decisão a respeito 
do assunto, entendo que não há mais neces­
sidade d9 projeto, 

O SR. PREsiDENTE (lram Saraiva) -
Em votação o requerimento. -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (PaUsa ) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei 

do Senado n" 52, de 1989, será detrriitivamen~ 
te arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 6: 

Votação, em primeiro turno, da Pro~ 
posta de Emenda à Constituição n" 1 , 
de 1989, de autoria do Senador João M~ 
nezes e outros Senhort,?s Senadores, que 
_altera os prazos estabelecidos no § 6~ do 
art. 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145. de 1989, 
-da Comissão Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues ~ Mauricio Corrêa. 

Passa-se à votação da matéria que, nos ter­
mos do art. 354 do Regimento Interno; depen­
de, para sua aprovação; do voto favorável de 
315 da composição da Casa, devendo a vota­
ção ser feita pelo processo eletrônico. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peÇo a paJavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE(Jra~ Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

OSR.JOÃOMENEZES(PFL-PÀPara 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é realmente lastimável que essa 
propOsta de emenda à Constituição. n9 1, d~ 
1989, de minha autoria, esteja _há mais de 
mês aqui, no Senado Federal, sem que se 
consiga votá-la. 

É por isso que, depois, se fica a dizer por 
aí que se fazem leis _casuísticas e que o Senado 
não trabalha. 

Ora, esta emenda é apeiiús no sentido de 
melhorar aquilo que se encontra na Consti­
tuição Federal, que a desincompatibilização 
dos governadores de Estados, do Distrito Fe· 
dera!, e dos Prefeitos ficjue sujeita a um prazo 
menor~ 

Creio que essa obrigéi:toriedade da desin­
compatibilização deveria acabar na legislação 
brasileira. Em outros países mais civilizados 
do Mundo não existe essa desincompatibili­
zação. Nos Estados Unidos, na Alemanha, por 
exemplo, o cidadão exerce o cargo e, depois, 
se quiser candidatar·se, o faz no\':amente. Se 
ele fez uma boa administração, tem chance 
de ganhar. Do contrário, não ganha. Mas no 
Brasil, não. Supomos que o cidãdã"o -pode usar 
o Poder Público, que ele pode locupletar·se 
com o dinheiro público, que ele pode usar 
a influência do poder se não tiver um prazo 
em que se afaste do poder. Temas que acabar 
com isso! Tem os que meter na-cabeç-a que 
também somos um Pals sério; nós também 
somos um País que tem uma classe poHtica 
capaz de enfrentar as situações e de saber 
comportar-se nos momentOs mais difíceis. 
Não sei porque não se aprovar essa emenda. 
Aqui, o que nós queremos é para ãs outras 
eleições, é para ficar perene na Constituição, 
que não -precisa esse prazo de 6 meses para 
se desincompatiblllzar e concorrer _ao cargo 
eletivo. Estou apenas reduzindo esse prazo, 
quando devia era tirar tudo. Mas como sei 
que aqui não vai dar, pois até para três meses 
existem dificuldades, levando-se em conta que 
os Líderes, aqui, são contra, tudo é contra, 
·embora na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania tenha sido quase votação unâni­
me, com dois votos contrários apenas- uma 
se não me engano, do Senador Chagas Rodri:. 
gues; outro, do Senador Maurício Corrêa, não 
tenho certeza; os outros dez ou nove Membros 
foram favoráveis -, foi aprovado por grande 
maioria na Comissão, e, quando -cfiega_ ao_Ple­
nário, não se aprova. Não se aprova porque 
é uma emenda à Constituição que vai reduzir 
o prazo de desincompatibilização para o cida­
dão exercer dettrminado cargo público. 

Ora, temos que mudar essa mentalidade. 
E eu acho que já nã"o é sem- telnpo. O que 
acontece é pior ainda: em lugar de se votar, 
para o caso é necessário um número de 45 
Senadores, então, não estão presentes os 45 
Senadores, os Senadores não estão vindo ao 
Plenário, não há quorum. O que aContece_? 
Não se vota. Fica todos os dias essa emenda 
na Ordem do Dia e não há votação. Para mim 
é bom! Eu acho até bom ficar! Não se conse­
gue votar, no Senado, a proposta de Emenda 
à Constituição n9 1, de 1989. Este seria o pri­
meiro passo de emenda constitucional. E é 
daí também a razão de verificarmos que existe 
uma quantidade enorme de emendas comple­
mentares que precisariam ser apresentadas 
e votadas, e não chegam a ter curso. Dezenas 
e _ci~en_as de medida_s complementares estão 
à espera de apresentaçãOe vOtação. uma de­
las diz respeito à aposentadoria. Precisamos 
decidir sobre_ essa matéria. Os aposentados 
não podem ficar na situaçao _em que se encon­
tram. Porque, se a Constituição lhes concedeu 
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novas vantagens, por que o Senado não deci­
de, desde logo, regulamentar o dispositivo 
constitucional? 

São essas pequenas grandes coisas que 
não entendo, e esses fatos, sim, dizem respeito 
ao interesse, à situação, à especificaçãO e à 
motivação do funcionamento do SenadO. Es­
sas são medidas fundamentais que precisa­
mos, realmente, levar em consideração. 

Sei, Sr. PreSídente, que hoje, mais uma vez, 
não há aqui 45 Senadores, mais uma vez não 
vai ser votada essa Proposta de Emenda a 
Constituição ri" 1' de 1989: Lastimo que, após 
tanto tempo, não se consiga votá-Ia. 

Em todo caso, para mim; pelo menos, Sr. 
Presidente, levo esse galardão de ter apresen­
tado essa primeira emenda a ser discutida no 
SenadO da República. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR- JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Para encaminhar a votação.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tenho um grande ãpre­
ç6 pessoal pelo meu querido Colega de Ban­
cada, o senador João Menezes. S. Ex• citou 
que os Líderes todos aqui são -contra, e na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia estariam a favor. 

Não faço parte da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, e tenho votado siste­
maticamente contra, por uma razão pes_soal. 
Fui vencido, sistematicamente, nos trabalhos 
da Constituinte, porqUe fui- contrário, exatá-­
mente a que se colocasse em texto constitu­
cional aquilo que deveria merecer mudanças 
de acordo com as circunstâncias. E acabamos 
fazendo uma Carta Constitucional pesada, 
com um número enorme de artigos, com des­
vantagens como esta que, no momento, cita 
com multa razão o Senador João Menezes. 
Mas serei sempre contra, Sr. Presidente,~ter 
passado 20 meses para fazer üma Constitui­
ção e mal ela fez um ano de promulgada já 
existe quase uma centena de propostas de 
emenda à Constitui_ção. 

Esta é apenas a minha posição. t uma pOsi­
ção talvez, até, de um certo ressentimento de 
quem não conseguiu, junto a seus Pares, que 
a Constituição brasileira fosse alguma coisa 
diferente de uma lista telefônica. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidéncia nota que é evidente a falta de qu­
roum e vai acionar as _camj:jaítihas, para que 
se processe a votação pelo processo eletrô­
nico. (Pausa) 

O Sr. !raro Saraiva la Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneko, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vamos proceder à votação, _que na forma 
regimental, será nominal. 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

O SR- -!UTAHY MAGAUIÃES (PMDB ~ 
BA)-Não. 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
-Como vota o nobre Líder do PFL?- (Pausa.) 
S.~ não eStá pre~ente. 
Comô vota o-nobre Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- (PSDB 
-PO-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como Vota o nobre Líder do PTB? (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. 
Como vota o nobre üder do PDC? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO.)-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o nobre Uder do PDT? 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT -AC)-Não. 

O SR- PRESIDENTE -(Nelson Carneiro) 
- Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. JARBÃS PASSARINHO (PDS­
PA.)-Não. 

() SR. PREsiDENTE (Nelson Carneifo) 
-ComO Vota o nÓbre Uder do PSB? (Pallsa.) _ 

S. Ex• não es~ presente. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau-

sa.) 

(Procede-se à votação)· 

VOTAM "SIJI1" OS SRS. SEIYADORES: 

lrapuan Cósta Júriior 
João Menezes 

--- -----

VOTAM "NÃO" OS SRS. SEIYADORES: 

Alacoque Bezerra 
--Antonio Maya 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Dirc__eu Cãmeiro 
Divaldo Suruagy 
Gerson Carri.ata 
Hugo Gontijo -
Hurriberto Lucena 
[ram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
Jorge Bornhausen 

-José Agripino 
José Fog~ça 
José Ignácio 
Jutahy Ma_galhães 
Lavoisi_e:r Maia 
Luiz Viana 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Ma_rcos Meridonça 
Mário Maia 
Mauricio Corrêa__ 
Meira Filho 
Pompeu de Sousa 
Ronaldo Aragão 
Wilson Martins 

O $R. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "Sim" 2 Srs. Senadores. 

Houve 27 abstenções. 
Total de votos: 29. 

Estão na Casa 59 Srs. Seriãdores. 
A Mesa vai suspender a sessão por 1 O minu­

tos e fará soar as campainhas, com a espe­
rança de contar com presença de 45 Srs. Se­
nadores em plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa -às 16_ horas e 25 minutos, 
a sessão é reaberta às 16 horas e 35 mi· 
nulos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está reaberta a sessão. 

Peço aos Srs. Senadores o_cupem os seus 
lugares. (Pausa) -

Vai ser procedida a votaç-ão nominal. 
Os Srs. Senador~ já podem vo~r. 

O Sr. Maurício Corrêa..:...._ Peço a p.aJavra, 
Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rido Corrêa. 

o SR-MAtiRíCIÓ coRiili\ (PDT-DF. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente, V. Ext poderia 
esclarecer se vamos proceder à verificação 
de quorum ou à votação_ do projeto do Sena­
dor João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Senador Maurído Corrêa, informO 
a V. Ex" que não houve número pafa que se 
fizesse a votação da proposta de emenda 
constitucional do _S_enador João Menezes. 
Deste modo,vamos proceder à nova votação, 
esperandO hcija número suficiente pani apro­
vá-la ou rejeitá-la e não apenas apuremos o 
número de presentes. 

Desta forma, os _Srs. Senadores que estive­
rem de acordo votarão "sim" e os que forem 
contrários, "não." -

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Tódos os Srs. Senadores já votaram? (Pau· 

sa.) 

VOTAM ''SIM" O$ SRS. SENADORES: 
Alacoque Bezerra 
frapuan Costa Júnior 
João Menezes 
Leopoldo Peres 
Nabor Junior 
Rachid Saldanha Derzi 

VOTAM ''NÃO" OSSR$_ SEIYADOREs: ~ 
Antonio Maya 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo SuruaQy 
Gerson Camata 
Hugo Gontijo 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
-Jorge Bornhausen 
José Agripino 



7108 Quinta-feira 23 __ DIÁRIO DO CONGREssO NI\CIONAL (Seção fl) Novembro de 1989 

José Fogaça 
José Ignácio 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Luiz Viana 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Marcondes Gadelha 
Marcos Mendonça 
Mário Maia 
Maurício COITêa 
Meira Filho 
Mendes Canale 
Mo!ses Abrão 
Pompeu de Sousa 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar 
Silvio Name 
Wilson Martins 

ABSTÉM-SEDE VOTAR O SR. SEfWXJR 
1 João Lobo. - o _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "sim" 06 Srs. Senadores; e "não", 
34. 

Houve 1 abstenção. 
Total; 41 votos. 
Não há quorum para votação de emendas 

cohstitucionais, -mas podemos dar prossegui­
mento d~ votação de outras matérias cons­
tal}tes da Ordem do Dia, já que para istO ba~ta 
a presença de 38 Srs. Senadores em plenáno.-

o· SR. PRESIDEriTE (Nelson Carneiro) 
- Os itens 7 e 8, de igual mõdo, tratam da 
proposta de emenda constitucional, ficando, 
deste modo com sua votação adiada. 

São os seguintes os itens cUja votação 
é adiada: 

7 

Votação, em primeiro turno, da Pro~ 
posta de Emenda à Constttu1ção n~ 2, 
de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadores, que 
modifica o§ 3~ do art. 49 do Ato_das Dispo~ 
sições COnstitucionais Transitórias. 

8 

Votação~ em primeiro turno, da Pro­
posta de Eme-nda à Constitt.ifçãb n~ 3,­
de 1989, de autoria dO -senaaor Marco 
fv\aciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescen.ta parágrafo ao art. 159 e altera 
aredaçãodoincisolldoart.161 daCons~ 
tituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carri.elro) 
- Peço novamente aos Srs. Senadores não 
abandonem o plenário, porque a matéria se­
guinte é discussão de veto, que requer, para 
sua apreciação no mínimo, 38 votos. 

Passa-se à matéria seguinte. 
Item 9: 

Discussão, em turno único, do veto to­
tal aposto ao Projeto de Lei do DF n9 
54, de 1989, que reestrutura a categoria 
funcional de Assistente Jurídico do Plano 
de Oassificação de Cargos de que trata 
a Lei n9 5.920, de 1973, fixa sua retribúi­
ção e dá outras providências. 

A Pfesidência incluiu a matéria no Ordem 
·ao Óla, sem o relatório da Comissão do Dis­
trito Federal, em razão do têrmino do prazo 
desta Comissão para o exame do veto, _que 
ocorreu a 13 do corrente. 

Entretanto, para que os Srs. Senadores este­
jam capacitados a delib-erar sobre a matéria, 
a Presidência fez distribuir, em plenário, a Men­
sagem contendo as razõ~ do veto, e todos 
os documentos que instruíram a tram.itação 
qo projeta original, indusi"ve seus pareceres 
e emendas. 

Poderá usar da palavra, na discussão, pelo 
Prazo de 20 minuto_s, qualquer dos-Srs. Se na~ 
dores. 

Concederei a palavra, preferencfallnente, a 
um orador que seja favorável, e, a outro con· 
trário ao veto. 

Em discussão. (Pausa) 

_Q Sr. Mauricio Corrêa - Sr. Presidente,_ 
peço. a palavra, para discutir contrariame:nte. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Coilcedo- a palavra a V. ~ 

OSR.MAURÍCIOCO~(PDT -DF. 
Para discutir. Sem reVisão da orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, há pouco tempo, 
apresentei à Mesa requerimento que solicitava 
dessa Presidência pronundamento sobre a 
tempestividade ou intespentividade, do veto 
aposto pelo Sr. GovernadOr ao projeto aprô~ 
vado pelo Senado, de interesse dos Assisten­
tes Jurídicos do Distrito Federal. Imaginava 
que a Presidência iria decidir sabre o requeri~ 
menta antes de tratar da matéria relativamente 
ao veto, porque as matérias são correlatas. 

Deste _modo, Sr. Presidente, à guisa de ques­
tãO de õrdem, eU indagaria" de V. E.xo se iria 
resolver sobre esse requerimento agora, ou 
se insiste em que, prioritariamente, já discuta· 
mos sobre o veto objeto de pauta 

() SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa ia manifestar o seu pensamento 
sobre o requerimento de V. Ex~ após o debate, 
porque o que se está discutindo é o veto. Mas 
se V. EX' prefere, a Mesa vai dar a sua opinião 
sobre o requerimento de V. Ex', e p"asso a 
fazê-lo. 

A Mesa pede atenção dos Srs. Senadores, 
para a decisão que vai ser proferida. Como 
é sabido, e acaba de ser afirmado pelo nobre 
Senador Maurício Corrêa, este veto foi inqui~ 
nado de intempestivo por -s. E~. mediante 
o requerimento enviado -à Mesa. 

A Mesa vai proferir sua decisão, sujeita, co· 
mo sempre, à crítica dos Srs. Senadores. 

Em 18 de outubro último, chegou ao Sena~ 
do Federal a Mensagem n9 103/89, do Sr. Go­
vernador do' Distrito Federal, comunicando 
haver vetado o Projeto de Lei n~ 54/89, do 
Distrito Federal, que reestrutura a categoria 
funcional de Assistente Jurídico -e ftXa a sua 
retribUição. 

Na sessão de 6 de novembro corrente, o 
nobre Sr. Senador Maurído·Corrêa requereu 
à Mesa que, tendo esgotado o prazo de 15 
dias úteis sem manifestação do Sr._Governa· 
dor, fosse com amparo no art. 215 do Regi­
mento Interno, promulgada a referida lei, já 

que no dia 12 de outubro fora dia útil. Em 
conseqüência, a competência para vetar ou 
sancionar o referido projeto de lei se esgotara 
no dia 16, e não no dia 17. 

Os autógrafos.foram encaminhaaos ao Sr. 
Governador no dia 22 de setembro passado. 
A dúvida reSide em saber se 12 de outubro 
foi dia feriado ou não. O Decreto-Lei no- 6.459, 
de 2 de maio de 1944, que dispõe sobre o 
descanso _em feriados civis e religiosos de 
acordo_c.om a tradição local e dá outras provi­
dêndas~ a-ssim rezava em seu art. 29: 

·~autOridadeS muiclp"ais competen· 
teS prOporão os feriados locais e atestarão 
o costume relativo à guarda dos Dias San­
tos, observados pela tradição local, de­
vendo os respectivos atos, em 1944, ser 
submetidOs, dentro de 30 dias contados 
da publicação deste decr_eta-lei, à aprova-

---ção do Qayemo do seu Estado e por este 
apreciado em igual prazo." 
E no seu Parágrafo única ressalvava: 

"Qs __ ª-tos que na- forma desse artigo 
foram elaborados_ pelas autoridades dos 
Ter-ritórios federais e do Distrito Federal 

_serão submetidos à aProvac;ao prévia do 
Presidente da República." 

A Lei 605 de 5 de janeiro- de 1949 não 
mais reproduz a ressalva anterior ao dispor 
em seu art. 11: 

"Serão feriados civis os declarados em­
lei federal. São feriados religioSOs os dias 
de guarda declarados em lei municipal 
de acordo com a tradição local e em nú­
mero não superior a sete." 

Este artigo foi expressamente revoga­
do pelo Decreto-Lei n" 86 de-·2Tde de--
zembro de 1949 in verbi$. -- -

O art. 11 da Lei n~ 605 de_ 5 de janeiro 
de 1949 passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"São feriados civis Os declarados em 
lei federal. São feriã.âOs religiosos os diaS 
de guarda declarados em lei municipal 
de acordo con1 a tradição lo-cal e em nú­
mero nãÕ superior a quatro, neste incluí~ 
do a Sexta-Feira da Paixão. 
· Em 30 de outubro de 1967, o enfão 
Prefeito do Distrito Federal, Dr Wadjó da 
Costa -dõmiâe, baixou o Decreto n? 30, 
cfedarando feri~ldos-felig1osos os dias 12 
de outubro, Festa de Nossa Senhora Apa­
recida, Padroeira de Brasília, 8 de dezem­
bro,_ Festa de Nossa Senhora da lmacu~ 
lada Conceição, SeXta-Feira Santa e Cor­
pus Cliristi. 

Finalmente, a Lei n" 7.370, de 11 de junho 
de 1985, declara em seu art. 1 ?: -

"Serão ComemoradOs, por anteCipa­
ção, .nas-se-gundas.:feiras os feriados que 
caírem nos demais dias da semana, com 
exceção dos que ocorrerem nos sábados 
e domingos e nos dias 19 de janeiro, 25 

- de dezembro e Sexta-Feira Santa. 
Lei posterior -inCluiu Corpus Chrísti en­

tre os feriadOs intransferíveis.edecreto re-
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cente do Senhor Presidente da República, 
neste ano, fez o mesmo com o Dia de 
Finados. 

A questão dos feriados no Distrito E;.e­
deral há que ser apreciada sob o seguinte 
prisma: o art. 11 da Lei nQ 605_, de 5 de 
janeiro de 1949, que não sofreu alteração 
ness_e ponto, como acaba de ser exposto, 
esclareceu: são feriados civis os decla~ 
rados - este .foi aquele que fixava em 
sete. 

Ocorre que o dla T2 de outubro é um dos 
quatro feriados que a lei federal possibilitou 
à lei municipal frxar. São apenas quatro. Dentre 
esses, em Brasília, desde_ 1967, está incluído 
o dia 12 de outubro. Esse não.era considerado 
feriado nacional, e sim feriado municipal. Ain­
da hoje, no Estado do Rio de Janeiro, é feriado 
na cidade de Niterói, porque é o dia de Eman­
cipação da cidade. Evidentemente, que, entre 
os quatro dias, está incluído o dia 22 de no­
vembro, Dia da EmancipaÇào da citlade de 
Niterói. 

Todos nós que vivemos no interior e o co­
nhecemos, sabemos que todos os dias de 
emancipação dos municípios são feriados 
municipais, ihcluído entre aqueles quatro. 

A meu ver, depois de examinar a legislação, 
conduí que o dia 12 de outubro não é feriado 
nacional, e não o era naquela data. Há tentativa 
de incluí-lo. Porém, no momento, são" apenas 
quatr.o -os feriados locais. Dentre esses, um 
é o dia 12 de outubro. Dir-se-á que nesse 
dia algumas repartições funcionaram. Mas_, no 
caso, deu-se uma infração à lei. Mas, não é 
a lei. Tem-se qtie cump-ri-Ia: OTato de alguma 
repartição haver funcionado, mesmo no Dis­
trito Federal, deve ser criticado, porque se feriu 
o texto da lei. De qualquer forma, não se pode 
invocar esse fato para concluir que esse não 
era um dia feriado. Sabemos e constatamos 
que o dia 12 de outubro é feriado no Distrito 
Federal, como, p-orexemplo, no dia 2 de julho 
é feriado na Bahia. Ninguém imaginaria que 
não se incluísse entre os quatro o dia 2 de 
julho e fosse discutir porque algumas repar­
tições trabalhassem nesse dia. 

De modo que sinto não poder acolher o 
requerimento do nobre Senador Maurício Cor­
rêa, porque no dia 12 de outubro, o Distrito 
Federal, foi feriado, e sendo feriado não estava 
incluído entre aqueles 15 dias úteis; razão por 
que a mesa, sempre sub censura do Plenário, 
não acolhe o requerimento .de S. Ex• 

O SR. MA(JRÍCIO CORRÊ:A- Sr. Pres<­
dente, ainda sobre a matéria, e_u_me permitiria 
chamar a atenção de V. Ex' invocando, tam· 
bém como questão de ordem e :eom amparo 
no art. 215. qúe V. Ex' remetesse à deliberação 
do Plenário o inteiro teor do requerimento, 
na medida em que se trata de requerimento 
de natureza especiaL 

Então. no meu modo de entender, _V, Ex-' 
teria que submeter ao PlenáriO a deliberação 
sobre o Regimento e não apenas. potestativa­
mente. a Mesa deliberar sobre mat€ria que 
e da competência do Plenario. 

O SR. PRESIDENTE ((Nelson carneiro' 
- Acredito que se o Plenario votar o veto. 

:Se o...aprovar, manterá a decisão da Presidên~ 
da; se o rejeitar, por intempestivo, estará dan­
do razão ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

De modo que não há necessidade de fazer 
duas votações; o próprio plenário decidirá so­
beranamente acolhendo ou não a interpre­
tação da Mesa. 

Acho que esta seria uma solução melhor 
do que por a votos o requerimento para de~ois 
votar o Vefo.- --- -

Vamos votar o veto. Se for mantido significa 
que a decisão da Mesa foi acolhida; se rejeit,j­
do, aí prevalecerá o ponto de vista do nobre 
Senador Maurícto Corrêa. 

O SR: MAliRÍCIO éoRRêA- Em prin­
cípio, nenhuma dúvida sobre o que V. E;{> deli­
bera. Só que, ilo meu modo de entender caso 
prevaleça essa decisão, V. Ex" a!:>re uma inter­
pretação futura ·romo se criasSe' uma jurispru-­
dência a respeito da matéria. 

O ãrt 215- é taxativo: 

"Art. 215. São .escritos os requeri­
mentos não referidos no artigo anterior 
e dependem de votaç:._ão por maioria sim­
ples, presente a maioria da composição 
do Senador, salvo os abaixo expecifica­
dos:" 

Em se tratando de uma sit.Llação anômala, 
acredito que V. Ex> Cria Uma hermêutica que 
estabelecerá um critério duvidoso com rela­
ção ao futuro. 

Mas, de -miriha parte, confesso a V. Ex' que, 
quanto à dedSâo, eu me conformo c0a1 ela. 

o~SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- A Mesa vai pôr a votos - agradecendo 
a colaboração do Senado Maurício Correa -
o veto. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O-sR. PRESIDE-rnE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex• quer discutir o veto?-

O Sr. Mauricio Corrêa - V. EX vai pôr 
o veto ou o requerimento em votação? -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- - Meu propósito seria por a votos o veto. 

Mas V. Ex• tem em parte razão porque se 
poderia confundir o mérito e a preliminar. 

O Sr. Maurício Corrêa - Entendo que 
a decisão de V._~ fere frontalm~nte o Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
- Eu gostaria qUe V. Ex" citasse o artigo. 

O Sr. Mauricio Correa - Já apontei o 
inteirO reor do art. 215, mas eu me confornlo 
com a deciSáo de V. Ex'. O Cjue quero dizer 
é que isso abrirá precedéntes com· re!a_ção 
ao futurõ. - -- - --

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eritão para-que não haja precedentes. no· 
bre Senador. vou submeter a votos a decisão 
da .Mesa. 

A Mesa conclui que o dia 12 de outubro 
foi feriado em Brasilia. Esta lncluido entre os 
qüatro dias em que o poder municipal pode 

-- deçr~tar_ feriado~, de acordo com decreto de 
1967. Portanto, é _uma data que está crista­
lizada na vida de Brasília. 

Em sendo aSsim, a Mesa subffiete a SUa 
~ecisão ao Plenário. Isto é que V. Ex" deseja? 

O Sr. Maurícil) Corrêa- Exato! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carn~iro) 
- Depois, se a decisào for riiantida, SUbme­
terei o voto, para que não se confunda a preli­
minar com o mérito. 

O Sr. Maurício Corrêa - Com relação 
ao requerimento que V EX" nomina como pre­
liminar, eu gostaria de falar para encaminhar 
o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Pois não. Concedo a palavra a V. Ex.'.--

OSR. MA(JRÍCIO CORRÊ:A (PDT- DF. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Presidência 
decidiu sobre matéria da mais alta importân­
cia. Todos aqui, nesta Casa, devem recordar­
se que se estab_eleceu _uma grande discussão 
em torno de um projeto que o Governador 
do Distrito Federal remetera ao Senado, a pro­
pósito de adiantamento ou de compensações 
salariais para os funciõnários do Dístrito Fede-­
ral, e que, no bojo desse projeto, apareceu, 
apresentada peiÕ nobre Senador Mário Maia, 
emenda no sentido de assegurar à: categoria 
do_s_Assistentes Jurídicos alguns privilégios, 
alguns favores, à guisa_de _e_quiparaç:ão, de 
isonomia com Os Procuradores dO GOVerno -
do Distrito Federal. 

Argumentava-se que não era possível, na~ 
quela ocasião, colocar-se dentro de um- pro· 
jeto daquela natureza um dispositivo anômalo. 
Houve uma polêmica muito grande. 

Daí quero avivar a memória dos Srs. Serlã­
dores. lnfeiiirnente não tenho aqui as· notas 
taquigfáficas... -- - _ - - -

O Sr. Mário Maia - Essa polêmica está 
sem um acordo. 

O SR. MA(JRÍCIO CORRÊ:A - Exata­
me!lte. N_ão tenho aqui as notas taquigráficas, 
mas o Senador Ronan Tito, Líder do PMDB, 
Jãvantou-se e disse: "S-e for retirada essa 
emenda, o Governo se compromete a mandar 
um projeto específico para os assistenteS jurí­
dicos". 

Depois que o Líder do PMDB acabou de 
dizer isso, o eminente Presidente da Comissão 
do Distrito F eaeral, Senador Mauro Benevides, _ 
endossou integralmente as palavras do nobre 
Líder do PMDB. . 

Não bastasSe isso, Sr. Presidente, o nobre 
Senador Me_ira Filho, como Senador também 
ligado ao Governo do Distrito Federal, garantiu 
que:_ o Governador mandaria esse projeto ao 
Senado, para apreciá-lo. 

O Senador Mário Maia retirOU asua emenda, 
e 6 Governador cumpriu a sua palavra: man­
dou o projeto. Feito isso, houv_e:_.urna votação 
unànime:.todos votamos a favor desse projeto 
de interesse dáS assistentes jurídicos. Veio_ o 
Governador e, atrõpeladO talvez, por solicita~ 
ção paralelas, vetou o projeto. E vetou de que 



7110 Quinta-feira 23 DlÁRIO DO CONGRESSO NAGÓNAL (Seção H) NoveiTibfõ. de 1989 

forma? O Projeto de Lei do Distrito Fecfera] 
nQ 54 foi aprovado em 22-10~89 é a·este qUe 
estou fazendo referência, o projeto dos _assis­
tentes jurídico-s·-:........:. e· recebido os autógrafos 
pelo GoVernador do Distrito Federal em 
22-10-89. 

Dispunha, portanto, o Governador, de 15 
dias úteis para vetar ou sancionar - Resolu­
ção no 157, de 1988- e nessa-contagem 
não se incluíram sábados, domingo e o·c:lia 
9 data da comemoração ·cto feriado do dia 
12-10-89. No dia 9, segunda-feira, comemo­
ramos·o feriado do dia 12. Então o que ocor­
reu no dia 12? O Governador, talvez pressio­
nado pela::> autoridades eclesiásticas, enten­
deu que deveria dar também como ponto fa­
cultativo o-día 12, só que o Senado, as repa-r­
tições da Justiça. todos os Tribunais do Brasil 
funcionaram e. inclusive, os assistentes'jurfdf:­
cos tiveram audiência nes_se dia, está provado 
aqui, e o Governador o que faz? Veta a -destem­
po, intempestivamente, porque; na forma da 
Lei no 7 320, que regula a questão dos feriadoS 
nacionais, está taxativo que prevalece a impo­
sição da lei federal que determina exatamente 
o critério de apreciação e de valoração dos 
feriados nacionais. Evídente qu-e iSto é verda­
de, que o próprio Governador manda, agOra, 
uma mensagem ao Senado, no sentido de 
dizer quais são os dias que ele, Gõvenlador, 
quer que sejam feriados do Distrito FederaL 

TivemoS;-a§ora, o orçamento dO_Qistrito Pe­
deral mandado, remandando, repetindo, esta" 
mos aqui engolindo, todo dia, erros do Gover­
no do Distrito Federal; estamos aqui. todo dia,_ 
recebendo mensagens que são aditadas que, 
depois, são complementadas, numa prova evi­
dente da incompetência administrativa desse 
Góvemádor, da forma_ pela qual S. Ex• está 
administrando a cidade, e agora que S. Ex• 
veta fora do prazo, uma lei, será que não va-
mos sancionar essa lei? - · 

Portanto, Srs. SenadOres, confiõ~-exataníei"l­
te na capacidade de cada um para averiguar 
essa situação. O Governador nãOtii-IFla auto­
nomia legal para decretar um feriado no dia 
12, já que toda~ Nação brasileira, na forma 
da Lei n" 7.320, comemorou o dia 12 no dia 
9, que foi uma Segurlda-feira. -

Espero que, acima de qualquer dúvida, lios 
baseemos na lei, que é federaL Em razão dissO, 
vamos votar a favor deste requerimento, para 
que se considere fora do prazo a aposição 
do veto e, portanto, o eminente Presidente do 
Congresso Nacional, neste_casOP_l-esidente do 
Senado, que fãZ as vezes dé -presidente da 
Câinara LeQislativa, que S. &, apenã:s Cum­
prindo a obrigação constitucional, promulgue 
o veto que foi apreciado intempestivamenie. 

Eta o que eu tfnha á dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carne rio) 
-Concedo_ a palavra aõ nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, 
preliminarmente, congratulo-me com V. Ex' 
por ter submetido o requerimento do nobre 
Senador Maurício Corrêa ao PlenáriO. Acho 

que isso, realmente, como S. Ex~ ainda há 
pouco chamava a atenção, preserva a figura 
de V. Ex• em não levantar qualquer precedente 
que, amanhã, lhe seja incômodo, quando feita 
qualquer correlação ou lembrança a respeito. 

Agora, tenho a im-pressáo de que a Casa 
não ouviu, com o silêncio que era de merecer, 
a informação que V. Ex' deu contrariamente, 
ao-mérito que é levantado, agor.a, pelo Sena­
dor Maurício Corrêa, com referência à data 
de 12 de outubro ser ou não feriado no Estado 
do Distrito Federal. 

V. Ex• leu um longo parecer e, para mim, 
como Líder, o problema fica na seguinte cir­
cunstância: a Mesa, através _do Presidente e 
muito fundamentadameftte, fez referênciãS a 
vârias legislações, mostrarido que a legislação 
estadual era compatível com a decisão que 
a Mesa tinha tomado, de considerar aquela 
data como uma data não útil, que é o ponto 
de conflito frontal com o argumento do Sena­
dor Maurício Corrêa. 

Ora, se a MeSa pensa desse modo e o ilustre 
Senaâor pensa de rhodo contrário, nós vamos 
ter que decidir entre os dois. 

Conseqüência: se nós dermos o parecer fa­
voráVel, Oesae já, ao ponto de vista do Senador 
Mauricio Corrêa, não examinaremos o Veto; 
o veto cairá, porque foi intempestivo. 

O veto é favorecido por um quorum qualifi- . 
cado. A nossa decisão não será de quorum 
qualificado; será de maioria simples. 

Então, eu, ouvindo a colocação do Presi­
dente Nelson Carneiro, com a alta justificação 
que S. Ex- fez, em que pese o alto preço que 
tenho pelo Senador Maurício Corrêa, enteridO 
que a Mesa justificou a razão de colocar o 
veto em votação. Razão pela qual. como Uder. 
pedi a palavra, para chamar a atenção dos 
meus Colegas, porque, no· momento em que 
ó nObre Senador Nelson Carneiro -lia o seu . 
parecer, nós estávamos recebendo, no plená­
rio, visitas ilustres e simpátiCas, femininas, que 
chamaram muita atenção dos Senadores e, 
conseqüenteme11te, não houve _ _a atenção devi­
da ao Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho.- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela - Liderança do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro) 
- PeJa Liderança, do PMDB, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Como Uder. Para encaminhar 
a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o requerimento do Sen-ador Maurício Corrêa 
funda, nesta Casa, na hipótese do seu deferi­
mento, uma situação de difícil _solução. 

Imagine V. Ex' se, na Condição de Presi­
dente, houvesse deferido a questão de ordem, 
]ríamos para uma nova situação regimental 
e o veto não iria a exame. O quorum aqui 
existente, que, por certo, não seria satisfatório 
no exame do veto, poderia sê-lo, no entanto,. 
no _exame da questão de ordem. 

Decidiu V. Ex' a questão de ordem contra_ 
o requerimento do Senador Maurício- Corrêa, 

e, como este contra-argurnentasS:e, ã títulq de 
enc"aminhar a votação, V. Ex• transmitiu ao 
Plenário a decisão sobre a questão de ordem. 

A Liderança do PMDB qüer saber, Sr._ Presi" 
dente, se V. Ex" rescindiu a sua decisão e se 
a transfere para o Plenário. 

Dependendo da resposta de V. Ex', a Ude" 
rança do PMDB deverá posicionar-se durant~ 
esta votação. 

V. Ex- rescindiu a decisão pr(?latada ex officio 
e transmitiu ao Plenário, ou V. Ex" quer ouvir 
o Plenário para corroborar .a_ dec:i$iio de V. Ex>, 
ou para negá-la, sem que haja recursos. Não 
entendi bem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece a V. Ex•, nobre Senador 
Cid Sab_ó_ia de Carvalho. 

O nobre Senador Mauricio Corrêa argüiu 
-que o veto do Sr. Governador do Distrito Fede­
ral ocorrera no décimo sexto dia e não no 
décimo quinto dia. S. Ex• incluiu o dia 12 de 
outubr9, que é, desde 1967, feriado municipal 
em Brasília, entre os dias úteis. Daí, se não 
fosse dia útil, S. E~ teria razão. Mas ocorre 
que, no Distrito Federal, o dia 12 de outubro 
é, desde 1967, urr;t dos quatro dias feriados 
chamados religiosos. Os outros são o dia 8 
de dezembro,_o dia da Paixão e o dia de Çorpus 
ChristJ; Depois, foi retirado o dia de Corpus 
ChristJ: 

A dúvida é esta. S. Ex" inclui corno dia útil, 
um dia que é feriado em Brasília. Como é_ 
ato do Governador do Distrito Federal, não 
é __ ato de âmbito nacional, a Mesa entende que 
não se transpôs o número ftxado pela Constf­
tuição de 15 dias. S. Ex- entende que se trans­
pôs. Dai, então, como S. Ex" entende - e 
há um requerimento -. submeto esse reque­
rimento- e só o requerimento. Se o Plenário 
for da opinião de que o veto foi intempestivo, 
evidentemente o veto não será examinado. Se 
o Plenário for da opinião de que o veto foi 
tempestivo, será examinado o. veto no seu mé­
rito, aprove ou não o Plenário o·- mérito do 
debate~ Por enquanto, estamos decidindo se 
o veto foi tempestivo ou intempestivo. 

O nobre Senador Maurício Corrêa entende 
que é intempestivo, porque o dia 12 de outu­
bro, feriado municipal, não devia ser incluído 
como aquele dia que riâo era útil. A Mesa 
·entende que, sendo r1o Distrito Federal, esse 
dia era dia não útiL Portanto, o Governador 
teria vetado no último dia, no décimo quinto 
dia, e não no décimo sexto dia. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, entende a Ude:rança do PJ>.IDB 
que há urna distinção dos feriados que se ante­
cipam para segunda-feira. Os fefíãdos que_se 
antecipam para segunda-feira são os de cará­
ter geral~- são os feriados de carát~_r ~acion?l; 
nacionalmente observados. Não há, assim, 
nessa técnica de antedpação, o procedimento 
correspondente ao feriado municipal. _ 

V. Ex'. ao que tudo indica, está decidindo 
que o feiiado, cujo dia sé ifidUi entre aqlleles -
que não são computados para esse prazo, era 
meramente de caráter municipal. É essa a de­
cisão de V. Ex" e o Plenário terá que decidir 
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sobre isso. A Liderança do PMDB acampaM 
nhará a decisão de V. ~ 

O Sr. João Menezes - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para discutir.-- -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senãdor João 
Menezes. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
decisão de V. Ex• foi perfeita. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado. 

O SR. JOÃO MENEZES- V. Ex~ esmiu­
çou e demonstrou, com todos os detalhes, 
a existência do feriado no dia 12 de outubro. 
Eu entendo, e tenho admiração até pelo Sena­
dor Maurício Corrêa, mas, quando se trata de 
assunto sobre o Distrito Federal, S. Ex• fica 
irritado, deixa de ser aquele grande jurista que 
é e olha os assuntos só por um prisma. 

Realmente, a decisão de V.E.x• riáo deveria 
nem ser submetida ao Plenário, porque V. Ex" 
tem poderes para decidir;e O fez, porque quis 
dar esse ar de benevolência, e até talvez para 
prevenir, não sei qual o futuro, se será feriado 
ou não o dia 12 de outubro. O fato de se 
comemorar o feriado antecipadamente não 
quer dizer que o dia exato não seja feriado. 
Posso fazer aniversário no dia 9 e comemorar 
no dia 7, não 'deixando de ser o dia 9 o de 
meu aniversário. Então, a questão do feriado 
é secundária, porque o que foi verificado, pelos 
comentários feitos pelo eminente colega Se~ 
nadar Maurício Corrêa, é que S. EX' realmente 
não gosta do Governador do Distrítci Federal, 
o que é lastimável, porque, na verdade, esta­
mos tendo um grande Governo em Brasília, 
atendendo a todas as dasses sociais, sobre­
tudo as mais pobres, com toda a presteza e 
propriedade. 

E ainda mais, Sr. Presidente, se o Gover­
nador após este veto, é porque ele está coberto 
de razão, e eu me admiro que um constitucio­
nalista, como o é o eminente Senador Mau­
rício Corrêa, nãO-vejã o que determina a COns­
tituição em seu parágrafo único do art. 134. 
Diz o art. 134: 

"Art. 134. "A Defensoría Pública é 
instituição essencial à função jUrisdicional 
do Estado, incUmbindo-lhe ã. orientação 
jurldica e a defesa, em todos Os graus, 
dos necessitados, na forma do art. s~, LX­
XIV. 

Parágrafo único. Lercomplementar or­
ganizará a Defensoria Pública da União 
e do Distrito Federal e dos Territórios e 
prescreverá normas gerais para sua orga­
nização nos Estados, em cargos de car­
reira, providos, na class_e inicial, mediante 
concurso público de provas e títulos, as­
segurada a seus integrantes a garantia 
de inamovibilidade. e vedado o exercício 
da advocacia fora das atribuições institu­
donais." 

. Portanto, foi perfeitamente Justo e: legal o 
vt!to apresentado pelo Sr .. Governãdor, porque 

originário de uma medida constitucional, de 
um ato eStabelecido expressamente pela 
Constituição. 

Desta forma, não vejo a não-ser uma bolha 
política em tomo de s_e estar a favor ou contra 
o belo, irriportante e magnífico Governo do 
Sr. Joaquim Roriz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência vai colOcar a votos O l'equeriM 
mento d_o _nobre Senador_ Maurlcio Corrêa. E 
apenas para melhor esclarecimento do Plená­
rio, e sem querer influir na sua decisão, sen­
tekse no dever de dizer que a sua opinião é, 
também, a já expressa pelo Ministério do Traba. 
lho no Parecer n" 45, de 1988~ da lci\lra do então 
ProcUrador Almir Pazzianotto. Dizia S. Ex•: 

A Lei no 7 320, -de 1985, que é a lei 
geral, não revogou, apenas derrogou, a 
Lei n" 605, de 1949,_ apesar de se referir 
genericamente_ a filiados, uma vez_ que, 
não retirando poder dos Municípios, e fi­
xar os filiados religiosos _sem interesse, 
não poderia violentar essas mesmas tra­
diçõe_s locats. 

Nesse parecer que apenas cito COJ"'!10 adm~­
nfculO, S. EX" sustenta a tese que nesse mo­
mento é exposta pela Mesa. 

O SR. MAURÍCIO CORREA~r. Pres;­
dente, acredito que, p"ela regra parlamentar 
e pelo princípio do contraditório, V. EX' vai-me 
assegUrar pelo menos uma explicação do que 
V. Ex' acaba de cHz_~r. 

O SR. PRESIDENTE -(Nelson Carneiro)_ 
:__ A Mesa está pronta para acolher todas as 
sugestões de V. ~; quer que o Plenário deci­
da livremente- sem qUalquer ihfluência. Como 
o debate é travadõ e o nobre Senador João 
Menez_e_s citou o texto constituciorial, entendi 
que, apenas nesse pequeno trecho do parecer 
do então Procurador-Geral, foi aceito no ano 
de 1988, fl.o mesmo seiltido da decisão do 
Plenário. 

Mas a Mesa está pronta e dá a palavra a 
V. EX', para que traga os esclaredmentos e 
a réplic.a-ã ·essa contribuíçãb trazida pela Mesa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Presi­
dente, não conheço o parecer da lavra do emi­
nente consultor Jurídico do MiniStério do T r a-. 
balho, nem sei se seria o caso _d._e._ __ aplicá-lo 
à e:?pécie. 

Entretanto,~ queria __ apenas argumentar que 
-se trata de um feriado municipal. A Lei n~ 7.320 
regulamenta a antecipação dos feriados na­
cionais. No caso, o Governador do Distrito 
Federal, sem -ter amparo em lei local, deter­
minou também que se comemorasse no dia 
12, que é o verdadeiro "Dia de Nossa Senhora 
Aparecida", ó feriadO no Distrito Federal. De 
sorte que os funcionários do Distrito Federal 
tiveram o privilégio de contar com dois feria­
dos: ficaram de folga no dia, 9, que é um 
_fertado dado pela lei, e ficaram de folga no 
dia 12, que foi o feriado que o Governador 
decretou sem base legal. 

Tanto é que a Constituição determina que 
quem legisla para o Distrito Federal, enquanto 
aqui não' for iriStalada a futura Câmara- Federal, 
é o Senado. E o Goverilador, dando-se conta 
do seu inequívoco erro, encaminhou para o 
Senado Federal. O Projeto de Lei do Distrito 
Federal n1 73, de 1989, que dispõe sobre feria­
dos no Distrito Federal: 

"O Senado Federal deçreta: 

"Art. 1 ~ São fertados no Distrito Fe­
deral: 

1 - dia 21 de abril, data da fundação 
de Brasüia; 

2-'- dia 12 de outubro, data consagra­
da à Nossa Senhora Aparecida, Padroeira 
do Brasil. 

Parágrafo único. saQ igualnlente fe­
riados a Sexta~F eira da Paixão eCorpós 
Chirst1; dataS-mores. 

Art. 2: Os feriados instituídos na for­
mã-desta"Tei serão comemorados na pró­
pria data, ... 

Sr. Senador, o próprio Governador manda 
um projeto de lei para querer cons_ertar _a situa-
ção. F oi equfvoco de S. Ex" · 

De modo que encerro aqui esta observação, 
Sr. Presideote, apenas dizendo que quem votar­
"não" estará vOtando, evideiltemente, para a 
derrubada do veto, e quem votar "sim" estará 
votando, evidentement~. a favor da manuten­

. çã.o do veto. Como a dotaçã_o é simples, é 
aberta, eu poflderaria ao juízo de V. Ex•, à ponM 

-deração e ao equilíbrio de V. Ex", não fizesse 
aquela votação que quem sempre está na Pre­
sidênci"- det_euninª: quem é a favor fique sen­
tado, e quem é Contra fique de pé. 'Qt,t~V. 
EX' faça a votação pausadamente, para que 
todos possam entender e votar consciente-
mente. _ 

É-o apelo que faço a V. Ex~; Sr. Presidente. 

-o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Quail.do V. Ex' Completar o seu esclar•:!ci-
mento ao Plenário, gostaria que o nobre Sena­
dor lesse a data dessa mensagem a que acaba 
de se referir. 

O Sr. Maurício Corrêa - Projeto de Lei 
no 73. de-1989. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Foi precedida por uma mensagem, certa­
mente se o Governador a enviou por uma 
mensagem. 

O Sr. MauríCio Corrêa - Vinte e sete 
de outubro de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Veja, V. Ex•, n_obre Senador Mat,Iricio Corrêa: 
no__ dia _27 de outubro j;i havia _trahscorrid9 
o prazo. S. Ex" reafirmou e, pelo qUe V. Ex' 
está dizendo, o Sr. GovernadOr-apenas raHfi­
cou o que estava na lei anterior. A Mesa não 
está discutindo essa lei que não existe. Baseia­
se no decreto de 1967, do Prefeito Wadjô Go­
mide, que, entre os quatro feriados, Incluiu 
o dia 12 de outubro. O fato de o dia 12 de 
outubro ser feriado nadonal em Brasilia e ser 
antecipado parà o dia 9, é uma decisão que 
o GoVernõ pode tomar. Mas a lei que o Gover-
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nadar tem que cumprir é a lei de 1967 que 
fixa~a o_ dia 12 __ de ou(tJ.bro, e nesse dia foi 
feriado municipal. e continua sendo. A afirma­
ção de S. Ex" não muda, porque o Sr. Gover­
nador, em 27 de outubro, reafirmava outra 
vez que o dia 12 de outubro seria feriado local 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
apenas uma ponderação. 

Quando promulgamos a ConstituiçãO, evi­
dentemente que nenhum Governador do Dis­
trito Federal, por mais biônico que fosse, po­
deria alterar a regra constitucional. 

Ora, hoje quem legisla para Brasília é o Se-­
nado, e o Governador não tinha competência 
legal de dizer que no dia 12 era feriado, porque 
esse decreto do Prefeito Wadjô Gomidejá tinha 
sido sepultado há muito tempo pela ilegali­
dade, tendo em vista a advento da Lei nQ 7 .320, 
que define a antecipação dos feríadoS: 

Portanto, Sr, Presidente, o decreto do Sr. 
Wadjô Gomide, Governador passado, puro e 
simplesmente não existe, por isso é_ que O 
Governador mandou agora um projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~:_neiro) 
- Eu naõ quero dialogar com V. Ex", mãs 
esclareço.- Todos aqui são bastante esclare­
cidos, para saber o seguinte: o fato de_ não 
existir uma lei posterior à ConstrtULçãó ~hão 
impede que as leis anteriQres estejam em vi­
gor. Quaritas leis aí estão em vigor, antes--da 
vigência da Constituio;ão e continuam· em:~­
gor? Ou varfl'ós )lip_difk:ar toda ª le_g_jslaçã_o, 
porque houve uro_a _Constituição intermediá­
ria? 

Evidentemente o nobre advogado, brilhante 
jurista que é V. &:sabe que a promulgação 
da Constituição não irripediu que as leis ant~ 
riores vigorassem, desde que com ela não coli­
dissem. E esta não colide, porqUe não há. 
Se o núrilero de ferLados fosse supe-rior àqUele 
que a autoridade municipal Pode_ fixar, V. EX' 
teria razão. Mas a autoridade muniçipal pode 
fixar quatro, de acordo com_ a tradição Joça! 
que, em Brasilia, é c:jue o Dia da sua Padroeira 
seja dia santo, e foi, como são certas datas 
em cada um dos nossos Estados, em cada __ 
um dos nossos Municípios, não são feriados_ 
nacionais. (Pausa) 

Vamos colher votos. 

O Sr. Mário Mala - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Co{lcedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MÁIA (PDT - AC. Para 
encaminhar votação. Sem revisáo do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. S_enadores, resta uma 
dúvida ainda para nós: saber se: o Governador 
deu feriado~ na s_egunda-feira, também aos 
funcionáriciS do Distrito _Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Se deu, a culpa é do Govemádor. Eu c_um· 
pro a lei, não procuro saber se ele deu ou 
não o feriado. O principal é que no dia 12 
de outubro, pela lei é feriado em Brasüia. CO-

mo também O dia 21 de abril. Não sei, V. 
Ex" .está informado. 

O SR. MÁRIO MAIA- Então, peço infor­
mação à Mesa e, por intermédio da Mesa, à 
Comissão do Distrito Federal, pai' a saber se 
S. Ex·, o Sr. Governador, deu feriado duas 
vezes para os funcionários. E saber se ele tinh . 
competência para dar feriado duas vezes aos 
funcionários. Se não tem, quem é que vai pa­
gar, indenizar os cofres do Distrito Federal pelo 
feriado de segunda-feira? _.Porque os fun_cio· 

_ nários do Distrito Federal deveriam trabalhar 
segunda~f~ira, neste caso, e teriam' o seu feria­
da normal no dia 12. 

De modo que se o Governador assumiu 
essa responsab~ídade, também deve assumir 
a responsabilidade financeira e indenizar os 
cofres do Distrito Federal pelo pagamento que 
deverá ter feito aos funcionários pelo feriado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Respondo a_ V. EXo 

Se, por acaso - não tenho informação -. 
no dia 9 de outubro o Governador, .por sua 
própria decisão, concedeu feriado, qualquer 
cidadão do povo pode propor uma ação popu­
lar contra S. Ex· r para que ele faça o ressarci­
mento aos coJres do Di.s.trito Federal do pre­
juízo c'ausado pelo pagamento àqueles funcio­

- nários que não trabalharam e receberam. 
De modo que essa é uma ação popular 

que V. Ex", ou qualquer cidadão do povo, pode 
propor, para ressarcir o prejuízo acaso ocor· 
rido ao Distrito Federal. 

Estamos no debate de direito, saber se_o 
feriado do dia 12 de outubro, vigente desde 
1967 no Rio de Janeiro, decretado pela autori­
dade competente, é ou não dia útil no Distrito 
Federal, se é dia útil ou não. A Mesa entende 
que não é dia útil, porque desde 1967 hâ um 
decreto proclamando que não é dia útil. O 
nobre Senador Maurício Corrêa entende que 
é dia útil. 

De_modo que vou colher votos. E, atenden­
do à solicitação do nobre Senador Mauricio 
Corrêa. vou fazê-lo com a maior c;:1utela e tran1 
qüilidade, para que ninguém erre o seu voto: 
-A Mesa s_ustenta que o Sr. Governador do 

Distrito Federal vetou o projeto no 15° dia. 
O nobre Senador_ Maurício Corrêa entende 
que veto_u no 16°. De modo que passo a colher 
votos, 

O Sr. Jarbas _Passarinho- Si'. Presiden­
te, só para: um esclarecimento. (Assentimento 
da Presidência.) 

Quem votar "sim" vota com com a:"iriterpre­
tação da Mesa, ou com a interpretação d'? 
SenadOr Mauricio Corrêa? - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
-_Quemvotar "sim" vota com a interpretação 
da Mesa; quem votar "não" vota_com o ponto 
vista sustentado, tão ardorosa e brilhantemen­
te, pelo. nobre _Senador Maurício Corrêa. 

O Sr. Leopoldo Peres - Um esclareci­
mento, Sr. Presidente, sobre a votação: "sim" 
é com a Mesa? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-'"Sim" é com a Mesa. (Pausa,) 

Peça aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares, porque é preciso que tenhamos 
a presença de 38 Srs. Seiiadores. 

O Sr. Mário Mala- Então, Sr. Presidente, 
para ficar bem claro, o que está sendo objeto 
de votação é a decisão da Mesa e não o reque­
rimento. 

-0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Apenas a preliminar. É-só. 

O Sr. Mauricio Corfêa -Sr. Presidente, 
peço a palavra pel~. ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
-Tem a pala~a o nobre Senador. 

OSR.MAURlCIOCORReA.(PDT -DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, apenas para ratificar o que levan­
tou o nobre Se.nador Jarbas Passarinho. 
Quem votar "sim" vota com a interpretação 
da Mesa; quem votar ''não" vota com a.inter-­
pretação que eu dei, através do requerimento. 
Eu encaminhei pdra votar "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro) 
- PeçO aos Srs: Senãdores- ocupeni seus lu­
gares. (Pausa) 

"Sim" aprova a decisão de Mesa; "não" re­
jeita essa decisão. (Pausa) 

Os Srs. SeD~goresjá podem votar. (I?ausa.) 
Todos os Srs. Senadores já voltaram? (Pau­

sa) 

(Procede-se à votação) 

VOTN1 "SIM"' OSSRS. SEf'IADORES: 

__ :ÃJmir Gabriel 
Antonio Maya 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
Jarbas Passarinho 
João Menezes 
Jorge Bornhausen 
J.osé Fogaça 
José Ignácio 
Jutahy Magalhães 
Leopoldo Peres 
Marcos Mendonça 
Moisés Abrão 
Nabor Júnior 
Ronaldo Aragão 
Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO"" OS SRS. SENADORES· 

Alacoque Bezerra 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Francisco Rollemberg 
Gomes Cãrvalho 
_Hugo Gontijo 
lram Saraiva 

- João Lobo 
José Agripino 
Lavoisier Maia 
Mâr(oMaia 

_Mauricio €orrêa. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram SIM I 8 Srs. Senadores; e NÃO, 
12 . 

Não houve abstenção. 
T atai: 30 votos._ 
Não há número. A Mesa irá suspender a 

sessão por 1 O minutos, e aciõ-nará-as campãiM 
nhas , para ~ vinda dos Srs: se-naOores -ao 
Plenário. 

Esfá Süspensa a seSsão._-

(Suspensa às _] 7 horas e 30 minutos, 
a sessão -é reaberta às 17 horas e 40 mi­
nutos) 

O SR. PRESIDENTE (NElson Carneiro) 
- Estâ reaberta a sessão. -

Peço aos Srs. Senadores- qUe se e!lc611ir8m 
na Casa venham ao plenário, para a verificação 
de votação. (Pausa) 

Peço aos Srs. Senadores:ocupem os seus 
lugares, para se proceder à verificação. (Pau­
sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A presença dos Srs. Senadores é indispen­
sável para que tenhamos número para o vota­
ção. (Pausa) 

Vai ser procedida a votação. (Pausa) 
Esclareço aos Srs. Senadores que não parti­

ciparam da primeira parte da sessão que o 
debate se resume no seguinte~ o nobre Sena­
dor Maurício Corrêa enviou re-querimento à 
Mesa. pedindo para que não acolhêssemos 
o exame-do veto __ do Sr. Govema__dor do Distrito 
Federal, porque o mesmo- teria sido proferido 
no 16~> dia, e não no 15°: 

A Mesa estudou o requerimento o concluiu 
que realmente o veto foi proferido no 15° dia, 
dentro do prazo legal. 

De modo que o que se vai decidir agora 
é se a decisão da Mesa é mantida pelo Plenário 
ou se aceita o requerimento do nobre Senadm 
Maurício Corrêa. A alegação de S. Ex-, repito, 
é a de que o dia 12 era dia útil no Distrito 
Federal, e a Mesa sustenta _qu_e, sei1do um 
feriado religioso, entre aquéléS quatro exigidos 
pela lei vigente, não era dia útil. 

Portanto, se resume no momento a decidir 
essa questão preliminar. não é ainda exame 
do veto, é apenas o exame da aprovação ou 
não do ato da Mesa. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presidente, 
permita-me. (Assentimento da Presidência)~ 
Só para rememorar aos nobres Ser..adores 
que não estavam presentes antes. 

Nós estamos votando o parecer da Mesa 
em resposta ao requerimento do Senador 
Maurício Corrêa. Quem votar "sim" aprova o 
parecer, que admite_ que o Governador fez o 
veto _em tempo útil; quem votar "não·· fica 
com o ponto de vista do Senador Maurício 
Corrêa, e, conseqüentemente, não haverá a 
apreciação do veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-"Sim" aprova ã decisãO da Mesa, que enten­
de que o veto foi proferido no 15< dia; "não" 
apóia o requerimento do nobre_Senador Mau­
rício Corrêa, que entende que-o vetõ-fõi Profe­
rido intempestivamente no 16" dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Peço aos-SI:-$. SenãBOfi:s-qU:eocUpem seUs 
respectivOS IUQ.3reS. ·- - - -

A mesa vai colher os votos das Lideranças. 
Como vota -o nobre Líder do PMDB? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB_ -· CE) ~-o__PMPB,'Sr. Presidente, 
vota com aMesª: "SIM". 

- O-SR. PRESiDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o nobre Líder do PFL? 

O SR. JOÃO LOBO (PFL - Pl) - Sr. 
Presidente, o PFL vota "SlM". _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...:..:... C:orru):vota o nobfe~Lider do PSDB? 

o sR: CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl)--sr. Presidente, os Membro~ que inte­
gram a Bancada não tiveram pronunciamento 
uniforme~ De modo que cada um votarâ, nesta 
matéria, de_ acordo com o. seu entendim~ntÇJ. 

Considerando, entretanto, que a maioria da 
Bancada foi favorável ao entendimento da Me­
sa, acompanho a maioria da Bancada e voto 
"sim'',. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o nobre Uder do PTB? (Pausa.) 

S. Ex" está ausente. ·-- _ 
Como vota O il.óbre "Líde-r -do PDC? 
O SR. MOISÉS ABRÁO (PDC - TO) 

- Sr. Presidente, o PDC vota "sim .. , 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o nobre Lider do PD17 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC) -
"Não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota_ o nobre Líder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PÀ)- Sr. Presidente, o PDS vóta "Sim". 

O SR. PRESIJ)ENTE- (Nelson Carneiro) 
-Como vota o nobre Líder do PSB? (Pau~a) 

s: EX• eStã ãUSente~-
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-Os S_rS:-S_enado_res já podem votar. (Pausa) 
To dos os Srs. Seana!1ores já votaram? (Pau-_ 

sa) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OSSRS. SENADORES: 
Alacoque Bezerra 

--Almir Gabriel 
Antonio Maya 
Cha_gas ~-~drigues 
ê:id Carvãlho 
Hugo Napoleão 
Humberto Luc_ena 
lrapuan Costa Junior 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
JOão LObo 
JQâOM~nez~ 
José Fogaça 
Jutahy Magalhães 

Louremberg Nunes Rocha 
Lourival Baptista 
LWz Viana 
Mansueto de Lavor 
JV1arcos Mendonça 
Moisés Abrbo 
Rachid Saldanha Derzi 
Ronaldo Aragão 
Wilson Martins 

VOTAM "NAO" OS SRS. SÇ/'{ADORE$: 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Francisco RollE~'ffiberg 

- Hugo Gontíjo 
lram·Saraiva 
Jorge Bornhausen 
José Agripino-
José Ignácio Ferreira 
Lavoisier_Maia 
Marco Maciel 
Mario Maia 
Mauricio Corrêa 
Nelson Wede:kin 
Pompeu de Sousa 

_ Róbertõ Campos 
SilvioName 
Teotonlo Vilela Filho_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram SIM 23 SiS:- Senadores; e NÃO, 
17. 

Não houve abstenções. 
Total: 40 votos. 
A deci~ão da Mesa foi mantida. 
Vai-se proceder, agora, à discussão do veto, 

no seu méritO. -
Peço aos Srs. -Senadores não se retirem do 

plenário, porque é indispensável a presença 
de 38 srs: Senadores. (Pausa) 

Em discussão a matéria. (Pausa) 
Não havendo quem queira fazer uso da pa­

lavra, está encerrada a discussão, 
Em votação. 

- O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Con-cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do oraçlor.) 
-Sr. Presidente, a minha_ intervenção será 
rápida. Apenas para cobrar da Liderança do 
Governo rio Senado - do Líder Ronan Tito, 
do Uder Mauro Benevides e do Senador -Meira 
FithO, que hoilraraffi o ác0id6 que se fez nesta 
Casa. 

Por ocas_ião da votação .de matéria perti­
nente aos assistentes jUrídicos, apresentei 
uma emenda que favorecia essa classe. Foi 
feito Um acOi'"do em plenário, diante dã Mesa, 
em voz alta perante o públiS(),_ de __ palavr~ __ d_e 
honra, que S. -Ex' o Sr. GoVernador, ~travéz 
da Liderailça do PMDtf e __ do Senaclor M_eira 
Filho, ligado ao GOvernadOf, mandaria um 
pÍ'ojeto Para compertScrr--'-a- injUstiça: que se es=. 
tava fazendo a esses servidores do_ Distrito Fe­
deral _que~grandes serviÇos prestam à pOpu-
lação desvalidã. -
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Faço, agora, Sr. Presidente, um apelo, em 
razão dessas circunstâncias, aos Srs. Senado· 
res, uma vez que, atropeladamente, S. Ex!' ve­
tou o projeto, e, aliás, honrou o acordo, man­
dando o veto para cá. Só que, agora, depois 
de enviar o projeto e nós o· aprovarmos, ao 
ser encaminhado à sanção_ do Governador, 
S. Ex" veta o seu próprfo projeto~Nã.o entendo 
mais o que está acontecendo. 

De ·modo que, cobro às Lideranças, por­
quanto desejo saber qual a solução que foi 
dada, qual o ac_ordo e qual a situação em 
que vão ficar esses' fu-ndonáríos, se vão fiCar 
desamparados com a retirada desse veto do 
Governador, o qual representou um desapre­
ço à manifestação do Senado e ao acordo 
que fizemos, ou se S. Ex" pretende dar uma 
solução justa à classe dos assistentes jurídicos. 

Esta é a interpelação que faço, principal­
mente aos Srs. Senadores, por intermédio das 
Uderanças do Governo e do PMDB e do nobre 
Senador Meira Filho. Gostaria que ~ss_as Lide­
ranças e o Senador Meira Filho se manifes­
tassem sobre o assunto. para que tivéssemos 
a tranqüilidade e pudéssemos levar também 
aos assistentes jurídicos uma palavra. 

Era a intervenção _que des_ejava fazer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra, como Uder. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiio)­
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho, que falará como Líder'--

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Como Líder. Para encaminhar a votação.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores, também so,u 
testemunha, aqui, do acordo feito naquela 
ocasião. _inclusive o Senador Mário Maia reti­
rou uma emenda para permitir que o acordo 
fosse bem-sucedido e, infelízmente, por uma 
assessoria que, naturalmente, não aconselhou 
corretamente o_Sr. Governador do Distrito F e­
dera!, ele se arrependeu de ter feito o acordo, 
dizendo que iria mandar agora uma nova men­
sagem. 

V. Ex" verifica que, ainda antes, votei com 
a Mesa, contra o Senador Maurício Corrêa. 
Nesta a1tura, acompanho o ponto de vista do 
Senador Maurício Corrêa, e do Senador Mário 
Maia, porque acho que o veto, neste caso, 
caracteriza;· acima -de tudo, uma falta de com­
petência da assessoria do Governo -do Distrifo 
Federal. - --

0 Sr. Mauricio Corrêa- Sr._Presidente. 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Lamenta não conceder a palavra a V. EX', 
porque no encaminhamento da votação fala 
apenas um pelo Partido. Já falou o nobre Se­
nador Mário Maia. 

Lamento, mas nao é- possiVel. Cada Partido 
fala pelo seu Uder. Se o Líder faJou, ou alguénÍ 
falou_ por ele, não ppsso conceder a palavra 
a dois do mesmo Partido. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente; 
não quero polemizàr com V. Ex-", mas, ainda 

há pouco, antes do interreg_no, V. EX" _usou 
e ab_u-soã do tempo como Presidente da CaSa, 
interferindo, acrescentando, aduzinQo, e eu 
pacientemente esperei. Agora eu quero ler os 
compromissos: os votos dos senadores Ronan 
Tito e Meira Filho. Lerei rápido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
---'- V. EX' poderia ter dado ao nobre Senador 
Mário Maia. Ele teria lido, ou, então, V. Ex~ 
falaria. O_ que não é possível é atropelar o 
Regimento. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Não vou--atrope­
tar, Sr: Pregjdente. Eu me conformo com a 
decisão de V. & 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on_Carneiro) 
-Todos os dias é_ a mesma decisão. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Mas não preva­
leceu para V. ~ 

O SR. PRESIDENJ"E (Nelson Carneiro) 
- Não, a Mesa deu sempre os esclarecimen­
tos neceSsáfiõS'para que o Plenário decidisse 
livremente.-- - -

O Sr. Jutahy l'tagalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palavra como Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGADIÃES (PMDB­
BA. Como- Líder, para encaminhar a votação. 
Sem revisãQdo ora._dor.) -Sr_. P_re_si_dente, ape:. 
nas para dizer aos Comp_anh_eiros da Bancada 
do PMDB que deveremos manter o acordo 
estabelecido por nossas Líderanças, votando, 
portanto, contra 6 veto. 

O Sr. Chagas-Rodrigues --Sr. Presiden­
te, peço a palavra como Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre representante do 
PSDB, Senador Chagas ~odrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PL ComO Líder, para encaminhar a vota­
ção.)- Sr. Presidente e-Srs. Senadores, em 
primeiro lugar houve um acordo. Um acordo 
deve ser rigorosamente cumprindo. De modo 
que a Bancada do PSDB votará contra o veto. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, leio na 
mensagem de S. Ex-, o Sf. Governador do 
Distrito FederaJ, que consta do seguinte: 
- "Um exame mais acurado do projeto sub exa· 

mem revela-nos que o mesmo não se limi· 
ta, como nos induz a ementa, a simples rees­
truturação da Categoria Funcional de Assis­
tente Jurídico_ do Plano de Cargos do Distrito 
Federal, fixando, ainda, a sua retribuição, pois 
ao dar outras providências incorreu o projeto 
no principal equívoco, s6 agora detectado, e 
que nos obriga ao exercício do veto total, tendo 
em vista que .o art. 4~ invade a seara alheia 
numa flagrante usurpação_de poder, ... " 

Qra, Sr: PreSidente, se prevalecesse o argu­
mento de S. Ex,•, _o Sr. Governador do DiStrito 
Federal, deveria ter sido vetado o art. 4o e não 
todo o projeto. 

Novembro de 1989 

De modo que, em face desta argumentação 
a nossa· Bancada, apreêiaildO es-se vefO total 
do Sr. GOVernadOr ao Projeto de Lei do Distrito 
Federal n" 54, de 1989, "que reestrutura a 
categoria funcional de assistente jurídico do 
Plano de Classificação de Cargos de que trata 
a Lei n" 5.920, de 1973, frxa sua retribuição, 
e dá outras providências, a Bancada, pOr sua 
Liderança, Sr. Presidente, pronuncia-se contra 
o veto e a favor do projeto, por uma questão 
de compromisso que precisa ser honrado e 
porque o projeto faz justiça a uma importante 
categoria de serviP,ore~_públicos. 

O SR. PRESIDENTE _(Nelson Carneiro) 
- A Mesa pede aos Srs. Senadores que se 
encontram na Casa venham ao plenário, pois 
dentro de poucos segundos vai-se proceder 
à votação do veto. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a pala~ra como üder do PFL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o_nobre Sena~or João Me­
nezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Co­
mo Líde:r, Para encaminhar a votação.).=.__ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, está-se discutindo 
aqui que houve um acordo entre LídE:-res para 
a votação dessa matéria, Mas não se pode 
fazer um.acor:dO sobre uma coisa ilegal. Como 
fafemos acordo sobre uma coisa ilegal? Este_ 
e que é o ponto cara-cterístico. Está muito bem, 
se se comprometeram, aceitãram na hora que 
conversaram e emendaram - aliás, este é 
um vicio que veio da ConsUtuinte. Mas o pro­
blem~ é_que é ilegal. -

A Constituição Federal, no seu art. 134, proí­
be que Lsso se faça. É expressa, não é nem 
interpretação. Vou ver aqui: 

"Art 134. ADefensoriaPúblicaéins­
tituiç:ão e-ssenCial à função jurisdicional 
dó Estado, incumbindo-lhe a orientação 
jurídica e a defesa, em todos os graus, 
dos necessitados, na forma do art. s~ LX­
XIV."' 

"Parágrafo únlco. Lei complementar 
organízará a Defensoria Pública da União 
e -do Distrito Federal e dos Territórios e 
prescreverá normas g~rais para sua orga­
n_ização nos Estaâos, -em cargos de car­
reira, providos, na classe inicial, mediante 

___ concurso público de provas e títulos, as­
segurada a seus integrantes a garantia 
da iri.amovibilidade e vedado o exerdcio 
da advocacia fora das atribuições institu­
cionais." 

Então, ao invés de os Líderes terem feito 
acordo para votar esta matéria, deveriam ter 
feito acordo para fazer--a lef cOmplementar. 
E ai, sim, nessa leí cOmplementar, incluir-se-ia 
aquilo que estão querendo que seja através 
de projeto de lei, um que não fira a lei. 

Então, Sr. Presidente, cbamaria a atenção 
desta Casa de que n~o é possível o Congresso 

-estar fazendo votações contra o que dispõe, 
expressamente, a Coirstituição. E q-uanto a 
acordos feitos, lembro que não se pode fazer 
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Um acordo fora da lei. Então, houve um gran- O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
de equivoco desses interessados na votação - PO- Não. 
desse projeto, S. ~ deveriam fazer acordo 0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
para apresentação de projeto de emenda _Como Vota 0 nobre Líder do PTB? 
Complementar que seria mais prático e cor-
reto. O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 

Portanto, o veto é constitucional, também (PTB - MT~ =: Não. 
acho que se deve regular a profissão da Defen- o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
seria pública, acho que eles têm direito de _ Como vota 0 nobre Líder do PDC? 
regular, de melhorar de situação. Mas, agora, 
ilega1mente, não pode, tem que fazer a lei O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC -- TO) 
complementar. Sem a lei complementar não - Não. 
se pode aprovar esse projeto de lei. o SR. PRESIDENTE (NeJson Carneiro) 

E a razão do veto do sr: _Governador do _ComO -votá o nobre Líder do PDT? 
Distrito Federal - aliás Veto ao seu projeto 
-, sobre o qual esta exercendo o direito de O SR. MÁRIO MAIA (PQT--: AQ- Não. 
veto, porque, verificou a sua inconstituciona- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
)idade. Cortfo é que S. ~ _Vãi aprovar um - Como vota o nobre Líder do PDS? 
projeto contra o que está expresso na Consti-
tuição? Como sancionar ·uma lei inconstltu- O SR. JARBAS PASSARIN~O (PDS-
cional? Daí a razão de o Sr. Governador enviar, PA) - Não. 
cot;n muito bom senso, projeto para atender O SR. PRESIDENTE (Nelsqn Carneiro) 
ao interesse dos fundonários, ao interesse -da- -Como vota o nobre Líder do PSB? (Pausa.) 
queles que trabalham no Distrito Federal, rnas S. EX" não es_tâ presente. 
não contra o que a lei determinar. S. Ex" teve, Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
em tempo, a independência de fazer cumprir Todos os SrS. Senadores já votaram? (~ausa) 
aquilo que diz a Constituição. Portanto, os Srs. 
Congresslstas, se querem--regularizar a situa- (Procede-se à votação.) 
ção, que o façam mediante lei complementar, 0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
conforme determina expressamente a consti- _ Votaram SIM 06-Sis. SenadoreS; e não, 
tuição. 31 , ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) _Não houVe abstenç_ão._-
-Peço, mais uma vez, aos SfS. _Seriadores Total de voto_s:_37 
que se encontram na Casa venham C!:O plená- Por um voto b veto foi mantido. Não houve 
rio, para ser realizada a votação. - - quorum. 

A Mesa esclarece aos Srs. Senadores que A questão é saber se o' Presidente conta 
agora podem votar em qualquer lugar, pois para quorum numa deliberação desta. Conta! 
o voto é secreto. Não vote L Agora não posso votar mais, porque 

O SR. MAURICIO CORRllA (PDT -DF. 
Sem reVisão do orador.)-Sr. Presidente, ape­
nas usando o tempo, enquanto não se com­
pleta o quorum, pa'ra explicitar bem que 
quem votar "sim" aprova O Veto do Gover­
nador, e quem votar "não", eVidentemente, 
derruba o veto e solidariza-se com a decisão 
do acordo de Lideranças desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
- A decisão preliminar hão tem nenhuma 
Ugação com a declsão que será tomada agora. 

O nobre Senador Jarbas Passarinho e ou­
tros manifestaram-se favoravelmente à deci­
são da Mesa, e, no mérito, opinaram de modo 
diferente. De mod_o qtJ~?Jl~9 bá_l]~_nh!..lmªJig_a­
ção uma com a outra. Por isso mesmo, e 
para colaborar com a lisura desse procedi­
mento, a Mesa irá convocar as Lideranças. 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA)-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C.meiro) 
- Como vota o nobre Líder do PFL? 

O SR. JOÃO LOBO (PFL - Pi) - O 
PFL, Sr. Presidente, fiel ao acordo de Lideran­
ças, vota "não", 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o nobre Líder do PSDB? 

se conhece o meu voto. 

Vou iepetlr a "rotação. 
Peço a-os Srs. --senadores não saiam do -ple­

nário. Vai ser repetida a votação. 
Ds Srs. Sehadores já pod"em votar em qual­

quer lugar. (Pausa) 
Todos os Srs. Senadores já podem votar, 

inclusive o Presidente. (Pausa ) 
Todos os Sts. Senaaores já votaram?- (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-VOtaram· "sirii"- 6 Srs. SenadoréS;--e "não", 
32. 

Não houve abstenção. 
Total de votos; 38. 
O veto íõf- mantido, pOrque apenas 32 Srs. 

Senadores votaram "não". Era preciso que 
38 võt"aSSein "ilão": Houve quorum e o veto 
foi mantido, porque não houve os 38 Srs. 
Seandores para rejeitá-lo. 

É a s~guinte a matéria em CJue incide 
o veto m-antido -

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 54, DE 1989 

Reestrutura a categoria funcional de 
Assistente Jurídico do Plano de Classifi­
cação de Caigos de "que-trãi8: a- Lei nP 
5.920, de 1 973~ fixa a sua iétribuíção, e 
dofOutrns providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. lç A categoria funcional de Assistente 

Jurídico, do grupo Serviços Jurídicos, do Pla­
no -de Oassiflc~ç;ãQ- de_ Cargos de que trata 
a Lei no 5.920, de 19 de setembro de_ 1973, 
a partir de 1 o de setembro de 1989, passa 
a ser constituída de: 

Oasse _Especial 
1• Classe 
2' Classe-
Art. 2~ À_categoria funcional de Assistente 

Jurídico é. atribuída_ a seguinte remuneração: 

Oasse 
Vencimento ou 

Salário 

Esf.e~-~.~~ .. ~:::~~:~:::~:~:~:::::::~=~=~~== 1~1~~:i~ 
2• ·········-··--····--··---------- 4.278,71 

Parágrafo único. É deVida aos integrantes 
das Classes Especial, 1• e 2• a Gratificação 
de Representação Mensal, nos percentuais de 
190%, 185% e 180%, r~pectlvãmente. 

Art. 3" São extintas, para os integrantes 
da categoria funcional de Assistente Jurídico, 
todas as gratificações percebidas na data da 
publicação desta lei. 

Art. 4~ Compete à cateQoria funcional de -
Assistente Jurídico a prestação de assistência 
jUrídica integral e gratuita aos que compro­
varem insuficiência de recursos. 

M. 59 A gratificação adicional por tempo 
de serviço a que fazem jus os integrantes da 
categoria funcfohal de Assistente Jurídico será 
calculada, na base_ de 5% (cinco por centol 
por qüinqCiênio de efetivo exercício, Sobre o 
vencimento ou salário e a representação. 

Art. 6° _Os integrantes da categoria filrlCTo~­
na1 de Assistente Jurídico passam a inteQrar 
o Quadro de Pessoal do Distrito Federal, sob 
o regime da Lei nn 1.711, de 28 de outubro 
de !952. 

.A.rt. _7~ _ Os atUaiS ocupantes da categoria 
funciona] de Assistente Jurídico serão aprovei­
tados_ na categoria de que trata esta lei, da 
seÇJuinte forma: 

Situação atual 

Classe C e E 

OasseAeB 

Situação nova 

l•Oasse 

2!0asse 

Art 8° Esta lei entra em Vigor na data de 
sua: pU~licaçã?. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 10: 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336,c, do Regimento Interno)_ 

Votação, em turno único, do Projeto_ 
de Lei do DF no 72, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Dístr[to Federal, que 
cria, no Quadro de Pessoal do Distrito 

-- Feà.eral, oS cargos de natureza especial 
que menciona e dá outras providências, 
tendo PARECER, proferido em Plenário, 
dã- Comlssã'O-_:__do Di$_tríto Fé_(feral, 
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favorável ao projeto e à emenda ~presen­
tada perante a Coriiissão. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão or_dinªria dQA_@_anterior. 

Passa-se à votaÇão_ do projeto, sem prejuízo 
da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quefram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comi.SSã&Djretor?, para re­

dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a ~dação final da matéria, 
que será lida pelo Sr. 1 o Secretário. 

É Uda a seguinte 

PARECER N• 337, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 72, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a Re.diiç4o , 
final do Projeto de Lei do DF no 72, de; _19?~. 
que cria, no Quadro de P.essoal do Distrito 
Federal, os cargos de natureza especial que 
menciona e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de_!JQ~_ 
vembro de 1989.-- NelsOn Çarhêfró, Prési·_ 
dente - Pompeu de Sóusa, Relator Nabor_ 
Júnior- Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N'' 337, DE 19~9 . 

Redação flna! dQ Projeto de Lei do DF 
no 72, de 1989 que cria, no Quaclro de 
Pessoal da DIStrito Federaf._os cargos de 
Natureza Espectal que menciona e-aãou­
tras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 ~ São transformados em cargos de 

Natureza Especial, do Quãdro de Pessoal do 
Distrito Federal, os seguintes cargos integran­
tes do Grupo Direção e Assessoramento .Su· 
periores: 

I - Secretário~~Adjuntos, Che(e.s de Gabi~ 
nete do Vice~Goye:m.ªdo_r e do Procurador·Ge­
ral; 

J[ - Dirigentes de Autarqu:ias; 
lll - Administradores RegionaiS; 
[V - Dirigentes de Órgãos RelatiVame"tlte 

Autônomos, 
V - Ass_essores Especiais do Governador, 

Diretores de Departamentos e Coordenado-
res. __ _ 

Art. 2o _ É alterada a denominação de um 
cargo de Cons_uttor Adjunto para Consultor 
Jurídico Adjunto e transformado em Cargo de_ 
Natureza Especial. 

Art. 3~ E -criado o cargo de Natureza Es· 
pedal de Chefe do Gabinete_Civil Adjunto. 

Art. 4~ A retribuição dos cargos de que 
trata esta Lei é f0-ada ~r:n: 

Vencimento Representação % 
~,IJQ;\)4_, • 5.783.32 140 

Total 
9.914,26. 

Parágrafo único. A remuneração de que 
trata este artigo será reajustada aas mesmas 
datas e pos mesmos índices adotados para 
os setvidores -do Distrito Federal, ocorridos 
a partir de 1 ~de outubro de 1989. 

Art· s~ -Esta lei entra. em vigor na data 
de -sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussãÇI a redação firial. (Pa_usa) 

. Não hayendo g~em. peça a palavr.a, e;ncerro 
a discussão. 

Em votaçãO. 
Os Srs. Senadpre_s Que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (PauSa) 
Aprovada. _ _ 
A inatéria vai à sanção do Sr. Governador 

do DlsÚito federaL · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 11: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n? 66, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
cria a carreira de Magistério Público do 
Distrito Federal, seus cargos e empregos 

· frxa os valores de sus vencimentos e salá~ 
rios e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n'' 320, de 1989. da Co· 
missão 

Do Distrito Federal, favorável ao Projeto 
e às Emendas apresentadas perante a 
Comissão_ de n~ 5 e 14; favorável às Emen· 
das n,s 1, :3, 4, 8, 9, lÚ, 11, 1.5 e 19, 

_ nos termos de ~ub_emendas que oferece; 
contrário às Emendas de 0'5 2, 5, 7_, _12, 
13, 16, 17 e 18; e apresentando, ainda, 
as Emendas de noS 20,21 e 2?~DF. 

- A--discussão da matéria foi encerrada em -
se_~o ordinária anterior. 

Passa-se _à vota,ção do prOjeto, sem prejuízo 
das emendas e submendas. 

O Sr. Pompeu de Sousa-Sr. Presidênte 
peço a palavra para encaminhar a votação._ 

O SR. e_RESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Pom~ 
peu de Sou~._ 

Afinal ofereceram agora aos _professores do 
Distrito Federal ·o mínimo, que é o elementar 
direito a uma caiieir~ funcional: _um plano de 
cargos e salários, um plano da carreira .. Afinal, 
veio uma mensagem cheia de_ injustiças. Tan~ 
tas injustiças __ qye o Sr~ Governador_ teve que 
nos__enviar três aditamentoS a ess~ mensagem 
para que o grau de injUstiça fosse, pelo menos, 
redu~ao. 

Ainda agofa mesmo, o nobre Senador Jar­
bas Passarinho comentava .comigo, antes de 
começarmos a votação desse projeto, que ain­
da era uma _mis~ria o que se esiava dando. 
É: uma miséria, Sr. PreSi4ente, mas mis_éri~ 
maior é hão aproVar esse projeto. Espero que _ 
este Senado aprove-o, por unanimida~e. 

o Sr. Jarbits PasSarinho- Sr. Pfesiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar-
bas Passarinho. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Para encaminhar a votação.) -Sr. Presi­
dente, para encaminhar a votação, quero cbi3.· 
mar a atenção da Casa, infelizmente rarefeita 
já aqui, que acabamos_ de yer mantido um 
veto que para os assistentes jurídiços dava 
um valor admitido, oão posso afirmar que seja 
verdadeiro, da ordem de Cz$ 30.000,00 ao 
mês. 

ESSa -menSagem do GOVernador do Dts~ito 
Federal é de outubro e, em base de outubro, 
veja V. Ex• o que é a mer?agem. Leio o art 
9': 

"O valor do vencimento_ ou d9 s.aláJ;io 
de Professor correspondente ao Padrão 

· "· 1, da Classe Única, qu"e servirá de base 
para fiXação do ven_drnento ou do salá.rio 
dos demais padrões, obedecida a Tabela 
de Escalonamento Vertical a que se refere 
o Anexo m. é fiXado: 

1-~ NCz$ 1.072,27.(Hum mil :;;eten­
ta _e doís cruzados novos e vinte e sete 
centavos)_para o Professor de Nível 1, 
com carga horária de 20 (vinte) horas 
semanais; 

n-=-em NCz$ f.4l0$9 (HUin mil qua­
trÕcentos e dez. cruzados novos e oitenta 
e nove .centw_os} pãra o Professor de Nível 
_;2,_com carga horárra de 20 (vinte) horas 
semanais; 

lll- em NCz$ 1.856,44 (Hum mil oito­
centos e Ci_n'qUe,Dta e seis cruzados novos 
e quarenta e _quatro centavoS! para o Pro- · 
fessor de Nível 3, com carga horária de 
20 (vinte) horas _semanais. 

Quando a carga horária passa para 40, que 
significa tempo integral, dá-se urna g_ratífica~ _ 

O SR. POM,PEU DE SOUSA (PSDB - -- çâO de: 100%. Admita-Se C:jue isto cmresponda 
_DF. Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi· aqui, pdr- exemplo, NCz$ 1.800,0Q a NCz$ 
dente, Srs. Senadores, a justiça que se comeÇa 3.600,00, meii.'os de NCz$ 4.0"00,00 para dedi-
a fazer à sacrificada categoria _profissional dos cação exclusiva, praticamente. 
professores do Distrito Federal vem já_ tarde Por Outro lado, costuma-se dizer que o Ma~ 
e pouca. Desde tempos imemoriais em que gistério é favorecido porque só tem 1 80 dias 
eu era Secretário de Educação,~ lhe dei Q __ úteisdetra_balho.Tambémnãoéverdade,por­
lrripülso inicial, esse assunto vem rolando. que a minha experiência como Ministro da 
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Educação me levou a conduir também que 
a professora não trabalha apenas 1 ao dias 
do ano; ela tem problemas relacionados com_ 
a sua escola, tem o problema da recuperação, 
tem vários problemas que o Magistério tem 
que atender. A tabela que nós estamos votan~ 
do, seguramente comparada com esse veto, 
mesmo o veto rejeitado, chega a ser altamente 
contrastante, Sr. Presidente. Há professores 
também com a lkencia.tura completa, licen­
ciatura plena, e há os professores com licen-
ciatura curta. _ 

De- maneira que NCz$ 4.000,00 apresen­
tados como uma solução, é Q que disse o 
Senador Pompeu de Sousa, realmente, S. EX' 
se refere a uma miséria, mas que é segura­
mente um vencimento ainda altamente insufi­
ciente, e é, e não se _espere disso uma palavra 
demagógica a respeito. A minha experiência 
de quatro anos, três meses e quinze dias como 
Mintstro da Educação, f!1-e leya a concluir que, 
se não tivermos um recurso especial para pa­
gamento do magistério, não teremos magis­
tério bem pago no Br~sil jamais, Sr. Presi­
dente. 

Nós jamais repetiremos o Japão, que, no 
começo deste século, não tinha mais pratica­
mente 1% de analfabetos. Jamais repetiremos 
a Alemanha, que _com Fichete elevou a quali­
dade do magistério. E nós estamos pagando 
mal e cada vez pagamos ainda pior. t: até 
com tristeza que, pelo meu Partido, aprovo 
apenas este valor, Jastimadondo que ele ve­
nha, como disse o Senador Pompeu de Sousa, 
tardiamente. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Em votação o projeto, sem prejuízo das einen­
das e subemendas. 

Os srs: senadores que-6 aprovam perma­
neçam sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO DF N• 66, DE 1989 

Cria a Carreira Magistério Público do 
Distrito Federal. seus cargos e empregos 
fixa os valores de seus vencimentos e sa­
lários~ dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Fica criada no QUadrO de Pessoal 

do Distrito Federal e na Tabela de Pessoal 
da Fundação Educacional do Distrito Federal, 
a Carreira Magistério Público do Distrito Fede­
ral, composta dos cargos e dõs empregos de 
Prefessor Nível 1 (com formaçáo de nível mé­
dio), Professor Nível 2 (com licenciatura de 
curta duração), Professor Níve13 (com licen­
ciatura plena) e ESpecialista de Educação 
(com licenciatura plena), conforme Anexo I 
desta lei. 

Parágrafo único. Os cãrgos- e empregos 
integrantes da Carreira de que trata este artigo 
serão distribuídos no Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal e na Tabela de Pessoal da 
Fundação Educacional do Distrito Federal, 
por níveis de habilitação exigida na formaç~o 
de professores e de especialistas de educação 

para o ensino de 1 ~ e_2~ graus, conforme deter­
mina a Lei n~ 5.692, de 1 1 de agosto de 1971, 
e o Estatuto do Magistério Oficial do Distrito 
Federal (Lei n• 6.366176). 

Art. 29_ Os ocupantes dos cagas efetivos 
de Profess_or de Ensino de 1 ç e 29 Graus do 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, os pro­
fess_ores_e os especialistas de educação efeti­
vos ocupantes de empregos permanentes da 
Tabela de Empregos Permanentes da Funda­
ção Educacional do Distrito federal, integran­
tes do Quadro de Carreira do Pessoal do Ma­
gistério, homologado em 4 de maio de 1987, 
serão transpostos, na forma do Anexo U, pata 
a Carreira aqueserdere o art. 19, atribuindo-se 
um padrão a cada período de 18 (dezoito) 
meses de efetivo _exercício prestado ao Magis- _ 
tério do Distrito Federal, por ato do Gover­
nador do Distrito Federal. 

§ 1 ç O aproveitamento _de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de cargos e empregos criados. 

_§ 2"~ Efetivada a transposição prevista no 
caput deste artigo e ressalvado _o disposto no 
§ 39, serão cq_nsiderados extintos os cargçs 
efetivos e _os empregos permanentes rema­
nescentes do Quadro e _da Tabela de Pessoal 
do Distrito fe_dera_l e da Tabela de Empregos 
Permanentes da Fundação Educacional do 
Distrito Federal, de que trata o Quadro de Car­
reira do Pessoal de Magistério. 

§ 39 Os professores e os especialistas de 
educação da Tabela de Empregos Permanen­
tes da Fundação Educacional do Distrito Fe­
deral, amparados pelo art. 19, do Ato das Dis­
posíÇões ConstituciOriãiS Transitórias, passa­
rão a integrar Tabela Suplementar até que se 
submetam a_ concurso para fms de efetivação. 

§ 49 Os professores e O~i eSpedãllstas de 
educação a que se refere o parágrafo anterior, 
que lograrem aprovação, serão transpostos 
para Carreira a que· se refere eSta lei. · 

§ 59 Os professores e oS especialistas de 
educação que não lograrem aprovação no 
processo seltivo passarão a- integrar Tabela 
Suplementar,nas condições em que hoje se 
en~ontram, extinguindo-se os respectivos em­
pregos ~ medida que vagarem. 

§ 69 Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 
arti_go~ devendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao servidor a diferença, como vanta­
gem pessoal nominalmente identificável. 

Art. 39 OS ocupantes de cargos efetivos 
e empregos permanentes de Técnico em As­
suntos EducacionaiS do Quadro e da Tabela 
de Pessoal do Distrito Federal poderão, me­
diante opção manifestada no prazo de 30 (trin­
ta) dias, a contar da publicação desta lei, ser 
transpostos para a Carreira criada por esta 
lei, desde que possuam licenciatura específica 
para ingreSso no -cargo de Especialista de 
Educação -

Art. 41 Os professores e os especialistas 
de educaç:ão integrantes do Quadro de Car~ 
reir9 do Pessoal· de Magistério da FundaçãO 
Educacional do Distrito Federal, homologado 
em 4 de maio de 1987, não amparados pelo 
art. 19 do Ato das_ Disposições Constitucionais 

Transitórias, serão irlscritos ex offlaio, no prazo 
de um ano, em concurso público, para fins 
de efetivação, integrãndo Tabela Suplementar, 
no regime jurídico e condiçõeS em que hoje 
se encontram. 

Parágrafo único. Os professores e os es­
peciaijstas de educçaão a que se refere este 
artigo, classificados no concurso, serão trans­
portas para a Carreira Magistério Público do 
Distrito Federal, na forma do Anexo lf, rescindi­
do-se, nos termos da legislação-, vigente, os 
contratos de trabalho dos que não lograrem 
aprovação. 

Art. 59 O-ingresso na Carreira de que trata 
esta lei far-se-á mediante _conr;urso público, 
ressalvado o_ disposto nos arts. 29, ~. 79 e 19, 
no Padrão I da Classe Única_ dos empregos 
de: 

I - Professor Nível 1; 
11 - Professor Nível 2; 
m - Professor Nível 3; 
IV- Especialista de Educaçã_o. 
Art. 69 Poderão concorrer aos cargos e 

empregos de que trata esta lei: 
r - para O emprego de -PrOfessor Nível 1, 

portadores de habilitação específica de _29 
grau, obtida em curso de m~gistério; 

li - para o emprego de Professor Nível 2, 
os portadores de habilitação de grau superior, 
em nlvel de graduação, representada por li­
cenciatura de 19 grau, obtida em curso de 
curta duração; 

lll - para o cargo de Professor Nível 3, 
os portadores de habilitação específica de 
gr?l~ superior, em nível de graduação, corres­
pondente à licenciatura plena; 
N- para o cargo de EspeCialista de EdUca­

ção, os portadores_ de habilitação especifica 
de grau superior, em nível de graduação, cor­
respondente à licenciatura: -plena. 

Art. 7o O ocupante do emprego _de Pro-_ 
feSsor Nível 1 ou 2, que preencher as condi­
ções exigidas para ingresso, poderá, median_te­
processo seletivo, ter ascensão ao emprego 
de Professor Nível 2 ou 3 de _EspecialiStã de 
EducaÇão, de acordo com a nova habilitã.ção, 
passando a atuar nos graus e níveis de ensino 
correspondentes. 

§ J9 Na hipótese deste artigo o servidor 
será localizado em padrão correspondente ao 
que se encontrar. 

§ 29 A regulamentação fixará_ as regras do_ 
processo seletivo, compreeildendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatOriedade de ul:l1iza­
ção do concurso público para o__ingresso nos 
empregos de Professor Níveis 2 eJ e Especia· 
lista de Educação. 

§ 3~ A Administração r_es_e_rvará 1/3 (!.lm 
terç_o) das vagas fiXadas no edital de conc_urso 
para os servidores a que se refere es_te artigo, . 
os quais _te_r_ão classificação distinta d_os de- _ 
mais concorrentes. - - ' 

§ 4n As vagas que não forem providas, · 
na forma do parágrafo anterior, serão, auto· 
maticarnente_, destinadas aos demais habili· 
tados no concurso. 

Art. & A carga horária do professor será 
de 20 (vinte) horas semanais. 
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_§ 1 o Serão admitidas cargas horárías eS--­
pedais de trabalho de 30 (trinta) horas ou 
40 (quarenta) horas_ semanais,_ mediante op­
ção do professor e _de_acordo com o interesse_ 
e necessidade da Administração, conforme re­
gulamento próprio. 

§ 29 Ser_â admitida para o -prOfessor com 
carga horária de 20 ou 30 horas, cai'gã horária _ 
eventual de trabalho (hora suplementar), para 
fins de substituições eventuais, não excedendo 
a 1 (um) semestre letivo. 

§ 3o O professOr em regência de__ classe 
terá, obrigatoriamer'lté, o percentual mínimo 
de 20% (vinte po'r cento) dé sua carga horária 
destinada às atividades de coordenação. 

§ 4o Ao professor em carga horária even­
tual de trabalho, em substituição de regência 
de classe, é assegurado o percentual de que 
trata o parágrafo anterior. · -

§ 59 A carga horária de trabalho do espe­
cialista de educação ê de 30 (trinta) horas 
semanais, admitindo-se regimes esPeciais de 
20 (vinte) horas semanais ou de 40 (quarenta) 
horas semanais, mediante opção e de acordO 
com o interesse e necessidade ·da Adminis­
tração, conforme regulamento próprio. 

Art. 9~ O valor do vencimento ou do salá­
rio de professor correSpondente ao Padrão I, _ 
da aasse Única, Cftie servii'á de base para frxa­
çao do venc[mento ou-do salário dos -demais 
padrões, obedecida à Tabela de E_scalonaR 
menta Vertical a que se refere_ o Anexo li!, 
é fixado: 

novos e oitenta e nove centavos) para a carga § 19 A Gratificação a que se refere este 
horária de 40 (quarenta) horas semanais. - artigo Sorriente será paga após 18 (dezoito) 

Art. 1 1. Os valores dos venctmentos e dos meses de efetivo exercício no magistério públi­
salários de que tratam os artigos g~ e 1 O serão co-ao Distrito Federal. 
reajustados nas mesmas datas e mesrrios índi- § 29 A percepção da gratificação de que 
ces ftxados Para os servidores da Adminis- trata este il:rtigO é aevida a partir da apresen­
tração Direta, Autárquica e Fundacional do tação do respectivo registro, permanecendo 
Distrito Federal, oç_orridos a partir de 1 ~ de o servidor no cargo ou emprego e na área 
outubro de 1989. de atuação cOrrespondente ao seu concurso 

Art. 12. A progressão dos integrantes da de ingresso. 
Carreira Magistério Público do Distrito Federal Art. -16. A Gratificação Adicional porTemM 
farRS_e~á- POr ailtiQuidade e por merecimento. po de Serviço será calculada na base de de 

§ r~ A progressão por antiguidade dar -se- 5% (cinco pOr cento) por qüinqüênio de efetiR 
á por tempo de serviço de 18 (dezoito) em vo exerddo, sobre o salário do nível e padrão 

--18 (deizoito) meses, de um padrão para outro. em que o Professor e o Especialista de EducaM 
respeitadas as interrupções previstas na pro- ção estiverem localizados, incidindo também 
gressão por merecimento e o disposto no artiR sobre a gratificação prevista no art. 15. 
_go 78,_ da Lei __ I)~ 5.692, de 1 1 de agosto de Art. 17. Os concursos públicos em anda-
1971. menta, na data da publicação desta lei, para 

§ 2? A progressãO por merecimento pro- ingresso-nos cargos e empregos relacionados 
cessar-se-á 2_(duas) vezes ao ano, qUando no Anexo [,_serão válidos para atendimento 

-o professor ou especialista atingir o padráo, ao disposto no art. 5°. 
V, X ou XY, apóS aferição de mérito atráves Art. 18. Na transposição de que tratam os 
de curSos -de treinarriento, aperfeiçoamento, arts. 2° e 39 desta lei, serão considerados: 
especialização e outros, conforme regulamenM l-o interstício çl.e 18 (dezoito) meses de 
tação do Conselho Diretor da Fundação EduR um -padrão para o outro; 
cacíonal do Distrito Federal, que será expedida 11- a concessão de até 3 (três) padrões 
no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação aos atuais professores possuidores de incen­
desta Lei. · tivOS funcionais, nos termos da Resolução n"' 

Art. 13. Ficam extintas,_a partir·-da transR 2.451/88, do Conselho Diretor da Fundação 
posição de que tratam os artigos 2° e -y, para Educacional do Distrito Feder.,J, observando­
os servidores a que se refere esta Lei, as se· se; 
guintes gr?-tificações e_ vantagens: q) 1 padrão - até 7% de incentivos; 

J- em NCz$ 1.072,27 (Hum mil setenta 1- Gratificação de Atividades Técnico-Ad- b) 2 padrões-de8% a 14% de-incentivos; 
e dois cruzados novos_e_ vinte e sete centavos) miniStrativas,_criada pelo Decreto-Lei n~ 2.239, 
para o Professor d_e Nívell, com carga horária de 28 de fevereiro de 1985, ãiterada pelo De-
de 20 (vinte) horas semanais; cretoRLel nç 2.269, de 13 de março de 1985: 

11-em NCz$ 1.410,89 (Hum mil quatro- 11-GratificaçãopeloDesempenhOdeAtiviR 
centos e dez cruzados novos e oitenta e nove_ _ dades de_ Apoio, criada pelo Dec[e_to-Lei n? 
centavos) para 0 Professor de nível 2, com 2.224, de 9 de janeiro de 1985; alterada pelo 
carga horária de 20 (vinte) horas semanais; Decreto-Lei n9 2.367, de 5 de_novembro de 

m-em NCz$ 1.856,44 (Hum mil oitocenR 1987: 
tos e cinqüenta e seis cruzados novos e qua- lll-:- Gratificação criada pelo Decreto-Lei n? 
renta e quatro centavos) para o Professor de 2.367, de 5 de novembro de_1987; 
Nível3, com carga horária de 20{vinte) horaS IV- Gratificação de Nível Superior, Criada 
semanais. pelo _DecrtoMLei n9 1.544, de 15 de abril de 

Parágrafo único. Nas cargas horárias es- 1977; 
pedais de 30 (trinta) e -40 (quarenta)- horas V- GratífkãÇâô de Exercido no Magisté-
serã6 acrescidos aos valores referidos neste riO, -cricida pela Lei no 36, de 14 de julho de 
artigo, respectivamente, os percentuais de 1989' ~ ~ ~ 
50%- (cinqüênta por centO) e 100 (cem por VI..:_AjudadeCustopeloexercfcioemzona 
cento). longínqua ou_ de difícil é]. Cesso, prevista na Lei 

Arl 1 O. O valOr do vencimento ou do saR 
lario do Especia:Jista de Educação, ·com carga 

.. horária de 30 (trinta) horas semanais, Padrão 
I. Classe Única, que correSponderá a NCz $ 
2.784, 67 (dois mil setecentos e oitenta e qua­
tro cruzados novos e sessenta e sete centavos), 
servirá de base para fixação do valor do_ venci­
mento ou do salário dos demais padrões, ob­
servados os índices estabelecidos na T abala 
de Escalonamento Vertical, constante do Ane· 
xolll. 

ParágJ:Bfo único. O valor a que se refere 
este artigo é ftxado em NCz$ 1.856,44 (Hum 
mil oitocentos e cinqüenta e seis cruzados no­
vos e quarenta e quatro centavos) para a carga 
horária de 20 (vinte) horas e em NCz~ 
3. 7 I 2,89 (três mil setecentos e doze cruzados 

n• 6.366, de 15 de oubl.lbro de 1976; 

VIl- [ncentivos Funcionais, previstos no 
art. 19, da Lei n9 6.366, de 15 de outubro 
de 1976; 

VIII- Abono mensal, criado pela Lei n9 4, 
de 28 de dezembro de 1988. - -

Art. 14. Acam criados, a partir da transR 
posição de que tratam os arts. 29 e 3ç, para 
os servidores abrangidos por esta lei: 
I- a Gratificação de Titularidade; 
11-o Adicional por Tempo de Serviço. 
Art. 15. A Gratificação de Titulariedade 

será paga ao ProfessOr oU Especialista de Edu­
caçã,o que adquirir licenciatura curta ou plena, 
na razão da diferença do padrão em -que esti­
ver localizado e o correspondente padrão do 
nível para o qual adquiriu formação. 

e 
c) 3padrões- de 15% a 21% de incenR 

ti vos. 
Art. 19. Os servidores mencíonados nos 

arts. 2ç e 3~ Que se· encontrarem, à época da 
implantação da Carrefra criada por eSta lei, 
em licença sem vencimentos, c-om os respec­
tivos contratos de trabalho suspensos ou cedi­
dos por requisição para outros órgãos, terão 
o prazo de 60 (sessenta) dias para optarem 
pela Carreira de que trata esta leí. 

Parágrafo único. Os servidores que não 
optarem na forma deste artigo passarão a inte­
grar o Quadro Suplementar no Distrito Federal 
ou a Tabela Suplementar a que s_e_ refere o 
§ 5• do art. 2•. 

Art. 20. o· especialista de educação ou o 
técnico· em assuntos educacionais, ex-ocuR 
pante de cargo ou emprego de professor que 
ingressou por concurso público, poderá optar, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
de publicação desta lei, pelo retomo ao empre­

-go de professor, segundo sua habilitação para 
o magistério, sendo posicionado em padrão 
equivalente ao que seria localizado pela trans-­
posição a que se refere o art. 29 

Art. 21. O regime jurídico dos servidores 
a que se refere esta lei, será: 
l-0 da Lei nç 1.711, de 28 de outubro 

de 19,52, para os ácupantes de cargos efetivos 
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal e 
de empregos perrrl.3i-tentes da-Tabela de Pes-­
soal do Distrito Federal; 

11- o da Consolidação das Leis do Traba­
lho, para os ocupantes de empregos perma-
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nentes da Tabela de Empregos Permanentes 
da Fundação Educacional do Distrito Federal, 
até que seja instituído o regime jurídico único 
de que trata o art. 39, da Constituição Federal. 

cargos referidOs nos arts: 2? e 3? terão seus 
proventos revistos para inclusão dos .direitos 
e vantagens ora concedidos aos servidores 
em atividade. 

gas à conta do orçamento do Distrito Federal. 
Art. 23. Esta lei entra em vigor em 19 ~e 

janeiro de 1990. 

Art. 22. Os funcionár[os do Quadro de 
Pessoal do Distrito Federal aposentados_ em_ 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
__ aplica-se ~ revisão das pensões eespeciats pa-

Art. 24. Revogam-se àS disPosições- em 
contrário. 

-·~ 
I!Ml:IftâlO 

tiDOII:nlloCJ,o 

UtECULIIJTII. DE I:DlTe~ 

(SIIpericr< - Lic•nci•'t!Ha, r lona) 

norr:s1011. ldvt:l. 3 
C1111"'do~ ~ lJ.c:o~~<:i•-t\Q'O r.1o110) 

taOtEIIOR •tftt. 2 
(lllpildor - Uc:oi'Ciot.11ro o:o~o) 

.. __ lftqr. l 

CM.Iu - .. wuuolo .,. 1• a., .. , 

() o,, 

(Art. 

Situação anterior 

Categoria Funcional 

Têcnico em Assuntos Educa­
cionais 

Professor de Ensino de lQ 
e 2Q graus 

Professor de Ensino de 1Q 
e 2Q graus 

Professor de Ensino de Tg 
e 2Q graus 

da Lei ng 

tlivel/ 
Referência 

NS05a25 

3 

2 

,. • a x o 

ote UIII!Jl 

-.,ro ~ lll:SD.ITO ~~ 

~ .. ,_,. •.. , .. ,. 
~ --

'OxlCII ' • ur " '" 

'OKICA ' . m uo 10 • ..:1 

'C!xtCJio ' • nx\ ~ '·,., 

PIC:II ' . "' " ··-
ANEXO 11 

de de de 1989) 

Situação nova 

Carreira Magistêrlo PUblico do DF 

Classe 

Única 

Padrão 

XVIII 
XVII 
XVI 
XV 
X! V 

XI li 
Xll 
X! 
X 
IX 

VIU 
VIl 
VI 
v 
IV 

!li 
li 
I 

Cargo 

Espec_faT ista em Educacão 

Professor Nível 3 

Professor Nível 2 

Professor Nivel 1 
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ANEXO ll 

(Art. da Lei nQ de de de 1989) 

Situação nova 

Sltuacão anterior (QCPM) Carreira Magistério Público do DF 

Categoria Funcional Níveis Classe Padrão Cargo 

XIX 
F.special lsta de Educação 09 a 16 XVII I Especi~llsta em Educação 

(MG I [[ E) 
XVII 
XVI 
XV 
XIV 

Professor Categoria "C" 
(MG 11 I C} 09 a 16 XJ l J PrOfessor NíVel 3 

XI I 
XI 

Única X 
IX 

Professor Categoria "B" 
(MG lli B) 05 a 12 Í/111 ProfesSOr Nível 2 

VII 
VI 
v 
IV 

rror "-!ssor Gategor ia "A" 
(MG I A ) OI a 08 111 Professor Nível I 

11 
I 

Anexo III 

(Art. da Lei n2 de de de 1989) 

Cargo/Emprego 

Especialista de EducaçãQ 

(Superior- Licenciatura Plena) 

Proressor -Nível 3 
(Superior-- L1cenqiatura Plena) 

Professor - Nível 2 
(Superior- Licenciatura Curta) 

Professor- Nível 1 
(Médio- Habilitação de 2Q Grau 

Tabela de Escalonamento Vertical 

Classe Padrão 

XIX 
XVIII 
XVII 
XVI 

XV 

XIV 
XI I I 
XII 
XI 

única X 
IX 
XVIII 
VII 
VI 
v 
IV 
111 
11 
I 

EMENDAN"6 O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votação, em globo, das Emendas n'~5 6 
e 14, de parecer favOrável. 

Os Srs. Senadores que estão de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovados as emendas. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

Substitua~s-e no § 3'~ do art. 7o a expressão: 

"113 (Um terço), pela palavra "metade" 

Somos _de parecer favoi-ável a essa emenda 
na forma como se apresenta Nada mais jUsto 
rE7SeiVar metade das vagas aos atuais servido~ 

indic:e 

220 
215 
210 
205 

190 

185 
180 
175 
170 
155 
150 
145 
140 
135 
120 
IJ5 

'110 
105 
100 

res. O § .3", do art. "7°, passa a ter, portanto. 
a seguinte redação: 

"Arl 7~ ..................................................... .. 

§ 39 A administração reservará meta~ 
de das vagas fixadas no edital de con­
curso público para os servidores a que 
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se refere este artigo, os quais terão a clasM 
sificação distinta dos -demais concorren-
tes." -

EMENDAN•14 

"Substitua-se no § 1" do art. 15 do Projeto 
de Lei n9 65, de 1989, a expressào .. 'dezollo" · 
por ''doze". · .. _ 

Somos de parecer favorável a essa Emenda 
n" 14 por considerar o período de espera de 
12 meses mais que suficiente. 

Assim, o § 1" do art. 15 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 15. . ................................................. .. 

§ 19 A gratificação a que se refere este 
artigo somente será paga após 12 (doze) me­
ses de efetivo exeróclo n,o niag'lstérí6 público 
do Distrito Federal." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came"iro) _ 
- Passa-se à votação, em globo, das sube-

. mendas do relator às Emendas no~~ 1, 3, 4, 
8, 9, 10, 11, 15 e 19. . . 

Sobre a mesa, requerimentos que váo ser 
lidos pelo Sr. 1 o Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 617, DE 1989 

Nos termos do art. 312, -alínea b, do Regi­
mento Interno, requeiro destaque, para vota­
ção em separado, da Subemenda à Emenda 
n• I, ao PDF 66/89 . 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1989. 
- Gerson Camata. 

REQUERIMENTO N' 618, DE 1989. 

Nos termos do art. -312, alínea b, do Regi­
mento Interno, requeiro destaque, para vota­
ção em separado, da Subernendá à Efneilda 
n• 3, da PDF 66/89. . . 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1989. 
- Gerson Cama1a. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cárneiro) 
- Em votação o Requerimentõ no 617/89, 
de destaque para a subemenda à Emenda 
n<? 1. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. & 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, V. Ex• anuncfou ã votação de 
um requerimento de destaque para a Sube­
menda n9 1. V. Ex• poderia dizer-me quem 
é o autor do pedido de destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É o nobre Sénador Gerson Camata. 

OSR.JARBASPASSARlNHO-S,EJ<' 
não está presente. Então, eu pediria a V. EX 
que considerasse prejudicado. Nós não vamos_ 
nem saber o que S. ~ quer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na forma do Regimento, está prejudicado 
o requerimento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Por­
qu·e- senâci-,---riOs corre-remo-s o rlSco de, daqui 
a pouco, não votar a matéria, --ela fiCã incon­
clusa. Votamo_s~o projeto e não votamos as 
emendas. 

O SR .. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
---;::_!;:claro~ _ 
·-·o~ destaques à Emenda n~ 3 é de autoria 
do nobre Senador Gerson Camata. Não estan­
do S. ~ presente. na forma do Regimento 
não é objeto de vot..tção~ (Pausa.) 

Passa-se a votação, em globo, das sube­
mendas do RelatOr, às Emendas de n~s 
1,3,4,8,9,10,11.15 e 19. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permane,_er-sentados~_(Pausa) 

Aprovadas as subemendas, ficam prejudi­
cadas as e nendas respectivas. 

São as seguintes as subemendás apro­
vadas. 

SOBEMENDA N• 1 

"AcresCF:nte-se o seguinte § Bo ao art. 2~: 

''Art. 2" ................................. --.... ·---
........................ ,~-.. ------
§ 8'1 O-disposto neste artigo aplica-se 

igualmente aos atuais ocupantes de car­
gos, funções de profess_ores ou de espe­
cialistas da Tabela de Empregos Perma­
nentes da Fundação Educacional do Dis­
trito Federal, não _pos~uidores de habili-

-- _· _!ã~ão específica, que hajam Ingressado 
por concurso público." 

SUBEMEl'I.DA N• 2 

"Acrescenta parágrafo único ao art. 
19": 

"Art. 19 .................. _ ........................ .. 
.... , •••• o< ............................................................... -

Parágrafo único. Na transposição ex­
cepdonalinente, os professores e espe­
cialistas que forem posicion-ados nos Pa­
drões VI, XII ou XVIn, terão a sua aferição 
de mérito considerada cumprida, ascen­
dendo ao-padrão inlediatainénte supérior 
quando completarem o tempo necessá­
rio de 12 (doze) meses." --

SOBEMENDA N• 3 

"O § 3~ do art. 2° pass~ -a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 2° ...................................................... - .. , .,---.,..-----·- ......... _. __ _ 
§ 39 ~_O_s professores e os especialis­

tas de educaçãq da Tabelf!. de Emprego 
Permanente da Fülidação Educacional 
do Distrito Federal, não concursados, es­
táveis, passarão a integrar a Tabela Suple­
mentar até que se submetam a çOncurso 
para fins _de efetiva,ção." 

SUBEMENDA N• 4 

Dá nova redaç:ão_aos §_§ 19 e 29 do art. 12. 

"Art. 12 ....... ::: ........ : .. : .................................. :. 

§ J9 A progressãO por_ antiguidade 
dar-se-áportempodeserviço,de 12 (do-

ze) em 12 (doze) meses, de um padrão 
pe~ra outro; exceto nos.Padrões \1'1, XII ou 
XVIII. 

§ 2° A porgressão por mere-cimento 
processar-se-á quando o professor ou es­
pecialisa atingir o Padrão VI, XII, ou XVIII, 
após aferição de mérito através de cursos 

- de treinamento, aperfeiçoamento, espe­
cialização e outros, conforme regulamen­
tação do Conselho Diretor da Fundação 
Educadonal do Distrito Federal, segundo 
as conclusões da Comissão Partidári9., 

- consb1uida de representantes do Sindi­
cato dos Professores no Distrito Féderal 

-e de representantes da Fundação Educa­
cional do DistritO Federal- que será ex­
pedida, no prazo de 30 (trinta) dias, após 
a publicação desta lei". 

SUBEMENDA N• 5 

Acrescentem-se ao art. 12 os Sj;!guintes pa~ 
rágtafos 4?, s~ e 6~; 

Art. 12 ...... ~----·-~·-·----·-~----.. 

'"§ 49 O temPo de serviço -E!letiva­
rnente Prestaao ao magistério da União, 

~= ~dOs Estados e dos municípios pelos Pro­
fessores e pelos Especialistas de Educa­
ção integrantes da Carreira Magistério Pú­
blico do Distrito Federal, será computado 
após 10 (dez) anos, 3.650 (três mil, seis­
centos e cinqüenta) dias, de efetivO exer­
cício prestado ao Magistério Público do 
Distrito Federal. 

§ 5~ O tempo explicitado no parágra­
fo anterior será contado na razão de u_m 
dia de serviço prestado na origem para 
cada dia que _exceder os 3.650 (trê_s_ mil, 
seiscentos e cinqüenta) dias de_ efetivo 
exercício no Magistério Público do Distrito 
Federal. 

§ 6° Fica facultado ao Profe.ssor e ao 
ESpecialista transformar, por ocasião da 
aposentadoria, a licença prêmio ou espe­
cial que lhe seja Concedida por força de 
Lei ou de Resolução do _Cons_elho Diretor 
da Fundação Educacional do Distrito Fe­
deral, e não gozada, em tempo dobrado 
de progressão por antiguidade, deixan­
-do-se de contá-la para fins de aposen­
tadoria." 

SOBEMENDA N• 6 

_ Acrescenta Vo apart. 15 

. "Art. 15. .. ....................................... .. 

§ 39 ·o professor que fizer jUs a:· essa 
gratificação de titularidade-poderá a crité­
rio da administração, s_er _aproveitado na 
área em que possui titularidade, desde 
que haja vaga, e seja_d?.~e.u ir:tteresse." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votação, em globo, das Emendas do relator 
n"' 20, 21 e 22-DF. . . 

Os Srs. Senadores que as aprovam quelram 
perrTianacer sentados. (pausa) 

Aprovadas. · 
São _as seguintes as em-endas aprova­

das: 
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EMENDA N• 20-DF 

Suprimir do final do teXto -do-caput -do art 
13 a expressão "inclusive aqueles decorrentes 
de Acordos Coletivos de Trabalho ou Judi~ 
ciais." 

EMENDA N• 21-DF 

O § 6° do art. 2° passa a ter a segUinte-­
redação: 

"Art. 2° ,,,,,._,:,~"' .. "'""''~~-.:.: ....... ,m::.<««'<~-

§ 6° Os prófeS:SOreS- e OS técOicOs em 
assuntos educacionaiS-qü~-n_ão_ ingres­
saram por concurso público e que não 
possuam habilitação para o exerdcio pro­
fissional (registro expedido pelo Ministé­
rio da Educação) serão posicionados na 
Tab_ela Suplementar, obedecidas as dis­
posições do § 59". 

EMENDA N" 22-DF ~ 

O art. 19 passá a: ter a seguinte redação: 

"Arl 19. _Na transposição de que tra­
tam os arts. 2° e .3~, será considerado o 
intersticio de 12 (doze) meses de um pa­
drão para outro, _contados a partir do in· 
gresso na Secretaria de Educação ou 
Füiidação Educacional do Distrito Fede· 
ral, ficando assegurado o aproveitamento 
do resíduo de tempo para a próxima pro· 
moção." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votação, em globo, das Emendas n.,.. 2, 
5,. 7, 12, 13, 16, 17 e 18, com parecer contrário. 

OsSrs. Senadores qüe as aprovam queiram--­
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitadas. 
A matéria vaí à COmissão Diretora para a 

redação final. 

São as seguintes as emendas rejeita~-­
das: 

EMENDAN"2 

"Acrescenta parãgrafo ao art. 1 ~" 

Somos de parecer contrário a Emenda 
nq 2, uma vez que o projeto já contempla 
o seu objeto." 

EMENDAN"5 

"Substitua·se-o_§ 2" ao ait. 7<>" 

Somos d-e parecer Contrário- a essa 
Emenda n~ 5, pois a mudança de nlvel 
prevista, implica em passagem âe nível 
médio para o nlvel superior. O concurso 
prestado foi para o nível médio. 

EMENDAN•7 

"Substitua-se- _a expresSão "mínimo de 
20% ",constante n-o§ ) 9 do art. s~. por "50%." 

EMENDAN•12 

Acrescente-se um parágrafO- ao art. í3 do 
Projeto de Lei n~ 66, do DF, de 1989: 

"Parágrafo. Ficam mai1tidas as __ van~ 
tagens estatuídas pelo art. 19 da Lel n" 
6:366, de 15 de outubro de 1976, assim 

como a gratificação de magistério estabe· 
lecida na cláusula quarta do Acordo Cole­
tivo de Trabalho firmado entre o Sindicato 
dos Professores no Distrito Federal e a 

- Fundação Educacional do Distrito FM.e~ 
ral, de 21 de julho de 1989, e na Lei no 
36, de 14 de julho de 1989.'' 

EMENDAN"13 

Suprima-se os incisos V e VI do art. 13 do 
PrOjeto de Lei dO "DF n" 66, de 1989. -

EMENDAN•16 

Substitua-se rio art. 16 a expressão na base 
de 5% por qüinqüênio "para -·'na base de 1% 
ao ano 

EMENDAN•17 

SubstituaMse o art. 23 do Projeto de Ler do 
DF n? 66, de_ 1989. 

~'Art. 23. Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação e seus_ efeitos fi. 
nanceiros s~ão retroativos ao mês de ou­
tubro de 1989." 

~EMeNDA N• 18 

Substitua·se o Anexo Il, do Projeto de Lei 
do DF no 66, de 1989, de--modo a que existam 
apenas quinze padrões divididos em três gru­
pos, na forma do quadro incluso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 12, 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n1 67, de 1989, de _iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
cria empregos em corriissão na tabela 
de empregos em comissão da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal e-dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n"32!, de 1989, da Co­
missão 

-do Distrito Federal, pela constitucio­
nalidade e jUridicidade. 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão anterior. 

Passa-Se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pei1Tlanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado.- -
A matéria vai à ComiSsão DiretOra, para a 

redação final. 

É o segL:Jinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 67, DE 1989 

Cría emj;ffigos em ComiSsáO nit Tabe­
la de EmpregoS em ComiSsão da Fuirda­
ção Hospitalar do Distrito FeCJ"eral e dá 
outi'ãs piovidências:- - -

O Senado Federal decreta: 
Art. lo São criados na Tabela de Empre: 

gos em Comissão da Fundação Hospitalar do 
Distrito Federaf os seguintes empregos em 
comissão: 

Cen~ro de Processamento de Dados 
- 1 {um) Diretor do Centro EC-01 

-5 (cinco) Chefes de Núcleo 
-1 (um) Diretor de Divisão 
-2 (dois) Assistentes 
-2 (dois) chefes de Seção 
-10-(dez) Encarregados de-

EC-04 
EC-04 
EC-09 
EC-16 

Equipe EC-16 
-1 (um) Secretário EC-26 
Art. zo A nova estrutura do CentrO de Pro· 

ceSSã:fi1-ehf6-de Dados da FHDF, definindo as 
competências orgânicas e as atribuições dos 
titulares dos empregos referidos no artigo an­
terior, será fixa-da Pelo órgão próprio da Fun­
dação e aprovada pelo Governador. 

Art. 3~ Ficam extintos, a partir da implan­
tação da nova estrutura referida no artigo ante­
rior, na Tabela de Empregos em Comissão 
da Fundação Ho.spitalar do Distrito Federal, 
os seguintes empregos em comtssão: 
-1 (um) Chefe de Centro EC-01 
-3 (três) Chefes de Seção EC-16 
:...;.;_ 1 (Uma) SeCretária EC-:'26 
Art. 4~ As despesas decorrentes da aplica-

ção desta lei correrão à conta de dotações 
próprias do orç~mento da Fundação Hospi­
talar do Distrito Federal. 

Art. 5~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se_ as_ disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 13' 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 13, de 1988-DF, 

- que aprova a alteração da denominação 
do Banco Regional de Brasília S/A -
BRB, dispõe sobre sua participação no 
capital de empresas, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n~ 271, de 1989, da Co­
missão 

-do Distrito Feiieiiil; pela constitudo­
nalidade, juridicidade e, rio méritO, faVorá­
vel, com voto vencido do Senador lrapuan 
Costa Júnior. 

-A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão anterior, tendo a sua votação sido adía­
da por falta de quorum .. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ira~ 
puan Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(PMDB - GO._ Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. P_r_esidente, Srs. 
Senadores, tenho o dever de alertar esta Casa. 
A criação, que está sendo autorizada, de 3 
empresas novas. 3 estatais novas,_e, além do 
·mars~ uam aUtorização para que o Banco Re­
gional de Brasília crie tantas quantas quiser, 
essa medida 'ofende frontalmente a Consti­
tuição Federal no s_eu_art 37, e,_ao mesmo 
temPo. ense"Ja a CriaçãO de váT-iclS mordOmias; 
a-- cada_ 'uma dessas ellipresas per_ry1itir-s~-á_ 
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criem diretorias tantas quantas forem previstas 
nos estatutos sociais. -

Em assim sendo, manifesto mlliha incon­
formidade, para que fique registrada nos Anais 
desta Casa, mesmo porque se trata de ri"tedida 
totalmente desnecessária. O Banco_ Central, 
através de dispositivo recente, perrõite a cria­
ção dos bancos múltiplos ou a transformação 
dos bancos existentes em bancos múltiplos, 
cumprindo todas as funções que essas empre­
sas poderão realizar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votaÇão o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior- Sr. Presi­
dente, peço verificação de quorum, secunda­
do pelos ilustres Senadores Roberto Campos, 
Luiz V~ana e_João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Será procedida a verificação solicitada. 
(Pausa) 

Evidentemente- não há número na Casa, e 
já se esgotou o horário da sessão que__ seria 
até às 18 horas e 30 minutos - estamoS já 
às 18 horas e 3r miitUtos. De modo que a 
Presidência vai encerrar a presente sessão- e 
a matéria será objeto de votação na sessão 
de amanhã. 

Em virtude do término regimental da ses­
são, os itens 14 e 15 ficam com sua apreCiação 
adiada. Ficam prejudicados os Requerimentos 
n,s 611 e 612/89, lidos no Expediente. 

São os seguinte os iteils_ Coffi aprecia­
ção, é adiada: 

14 

Dfscussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF no 52, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
extingue e cria regioriãls de ensino na 
Fundação Educacional -do Distrito Fede­
ral e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 259, de 
1989, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

15 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358,-do Regimento Interno.} 

Acrescenta um § 6h ao art. 5o do Ato 
das Disposições Constitucionais Trãnsi­
tórias. ( 1 n signatário, Senador Leopoldo 
Peres.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, no plenário da Câ· 
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vou encerrar os trabalhos, designando pará­
á sessão ordinária de_amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO-DE DECRETO LEGISLATIVO 
N> 36. DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágfafo único, do _Regimento 
Interno) -- - - --

Discussão, em turno único, dO ProjetO de­
Decreto Legislativo n~ 36, __ de 1989 (n~ 112/89, 
na Cãfnâra dos Deputados), que aprova a con­
c_essão outorgada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda médià, na Cidade de 
Imperatriz, Estado do Maranhão, tendo 

PARECER PRELIMINAR, por pedido de dili­
gência. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado no 13, d~ 1988-DF, que aprova 
a alteração da denominação do Banco Regio­
nal de BJasilia_ S/ A- BRB, dispõe sobre sua 
participação nó capital de empresas, e dá ou-
tras providências, tendo _ 

PARECER, sob n• 271, de 1989, da Co­
missão 
· - do Distrito Federal, pela constituciona­

tidade, juridicidade e, no mérito_,_ fa_v_orável, 
com voto vencido do Senador Irapuan Costa 
Júnior. 

3 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
SenhOres Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no§ 6° do art. 14, para desincom­
patlbilfZaÇãO do Presidente da República, dos 
Governadores- de Estado, do DistritO-Federal 
e dos Prefeitos,. tendo 

PARECER, sob n" 145, de 1989, 
- da Comissão Temporária, favorável aci 

prosseguímento da tramitação dã matéria; 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa. 

4 

Votação, em primeífo turno, aa Proposta 
de Emenda à ConstifUlção no 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pir_es e o_ytros Se-­
nhores Senadores, que- modifica o § 3° do 
art. 4~ do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. ·-

5 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConStituição n~_3, de 1989, de 
autoria do- senaaorMarcO M-adel .e outroS Se­
nhores Senadores, (jue acrisc-ei1ta parágrafo 
ao art. 159 e altera a redação do inciso 11 do 
art. 161 da Cons1ítuição 'Federal. 

6 

Discussão, em turno único, da redação final 
(oferecida pet:;: Comissão Diretora erh. seu Pa­
recer nõ 32B, de 1989), do Projeto de Lei do 
Senado no 22, de 1989, de autoria do Senador 

Jamil Haddad, que dispõe sqbre o transporte 
de presos e dá outras providências. 

7 

DiScussão, em turno único, da redação final 
(oferecida pela Comissão Diretora em seu Pa­
recer no 326, de 1989), do Projeto de Lei do 
Senado n9 91, ae 1989- Comj:ile"mentar, ~de 
autoria do _Senador João Menezes e outroS 
Senhores Senadores, que esta:belece, nos ter­
mos do §.9~ do art. 14 da Constituição Federa], 
pi-azo para desincompatibilização de Ministros 
de Estado. 

8 

Discussão, em b.Jrtio úhic:o, da redação final 
{oferecida pela Comissão Diretora em seu Pa­
recer n9 327, de 1989), do Projeto de Lei do 
DF nn 63, de 1989, que aUtOriza a instituição 
da Fundação Memorial Israel Pinheifo-_e ·aá-
oUtras providêildas. -

9 

Discussão, em turno único. do Projeto de 
Lei do DF n" 52, de 1989,-de iniciativa âo 
Governador do Distrito Federal, que eXtingue 
e cria regionais de ensino na Fuhdação Edu­
cadonal do Distrito Federal e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 259, de 
1989, da Comissão 
· -do Distrito Federal. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONST1TUIÇÀO N> 4. DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
art. 358, do RegirTieri.to Int.emol -

Acrescenta um § 5o ao art. 5o do Ato das 
Disposições -Constitucionais Transitórias. ([?­
signatário: Senador Leopoldo Peres.} 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a se§:são. 

- (Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CiD SABÓM DE CARVALHO NA SES­
.51\0 DE 8-11-89" E QUE, ENTREGUE 
À REV/.51\0 DO ORADOR, SERVI PUBli­
CADO POSTERIOR/11ENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
~Sr. Presidente, Srs. Senadore_s, ocupo ·a 1fi­
bütiã:- ao Séliãdo -p edeial nu~ dia de graride 
if!1portânc_i~ para a Nação. E que, no dia de_ 
hoje, Sr. Presidente, o Br?sil todo ferve e refer­
ve ·ante o exame e a expec-tativa de processos 
na Justiça Eleitorãl. 

O processo primordial -é aquele que diz res­
peito à candidatura do homem de comuni­
cação, Sefior Abravanel, qUe é o verdadeiro 
nome do radialista, homem de televisão, co­
municador Silvio SantOs. 

Mas assomo à tribuna _do Senado, Srs. Se­
nadores, para deplorar o que acontece no Bra­
sil nesta hora, quando a campanha presiden­
cial, na fraqueza dos partidos, abre espaço 
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para uma competição que, na verdade, ocorre 
muito mais CO!lf relação_ às cadeias de tele­
visão. 

Dizem, e com certa razão, que a candidatura 
do ·comunicador Süvio Santos se deve, natu­
ralmente,_ao temor da eleição do Sr. Fernando 
Collor de MeiiO_, o "que -Sigi"lificaria, através d€:le;­
o esmagamento, pela Rede Globo-de Televi­
são, dos demais competidores, dentre- óS-­
quais o Sstema Brasileiro de Televisão. 

O Sr. Sílvio SantOs lança-se~--iriidalmente, 
num programa de televisão e o arremate fatal 
contra a sua candidatura vem pela propagan­
da subliminar de outra cadeia de televisão. 

Ora, Sr. Presidente, isto é o máximo que 
poderia o-correr de estranho na sucessão pre­
sidencial brasileira. A verdade é que as argüi­
ções que estão sendo levadas â Justiça Eleí· 
toral devem-se muito mais a esse ''Fia X Au" 
da comunicação, do que propriamente ao Di· 
reito Eleitoral brasileiro. 

As impugnações estão calcadas primordial­
mente na emocionalidade _e não na letra da 
lei, ao ponto de discutir-se, no momento da 
aplicação, a própria lei. 

Assisti, no_ debãte dos presidenciáveis, atra­
vés_da Rede_Bpodeirantes de Televisão, às ob­
jeções feitas ao veto presidencíal e, depois, 
às considerações feitas pelo Deputado Gui­
lherme Afif Domingos, em face da aprovação 
do veto pelo Congresso Naciorial. 

Ora, Sr. Presidente, quando abordamos a 
questão judicial não se trata de discutir a lei 
em si, mas, sim, trata-s.e_de_cumprir a lei tal 
qual se encontra o texto, de acordo com suas 
determinações, suas regras, suas normas, s1.,1,a 
filosofia; as obrigações e deveres resultantes 
da aplicação de umalel. Mas tal é a convulsf!.o 
político-emocional neste País, nõ momento 
da sucessão, que é pre<:iso djscutlr-se por que 
o Presidente vetou e o veto passou no Con­
gresso Nacional. Não é comum, nas causas 
do Direito brasil~ü:o submetidas ao Poder Ju· 
diciário, a investig.9.ção da razão da própria 
lei. 

Na verdade, Sr. Presidente, dizem que Sílvio 
Santós estaria iffip€dído de concorrer à Presi· 
dênciã__dáRepública pela sua cciridição de per· 
missionáriO- de um· órgao·ae comunfcéição, 
de um canal de televis_ão- ou- de váflos canaiS 
de televisão - não sei bem qual o poder eco· 
nõmico do Sr. Sílvio ·santos. Na verdade; a 
lei refere-se à direçoo des-seS órgãos. 

Sílvio Santos- alega que nunca dirigiu os 
seus órgãos de comunicação e que, se ele 
fosse dirigente, teria urn prazo para afasta­
mento correspondenle a uma desincOmpati=-­
bi!ização, o que significa dizer que_, s_e: riilnca 
foi,_não há, na verdade, do que se desincom· 
patibilizar. 

Mas a questão não -é exatamente esta: .se 
há ou não desincompatibilização; a questão 
é mais uma medida de força entre- duas c_a- _ 
dei as de televisão. E o que se espera da Justiça 
Eleitoral é que paire acima dessa c-ompetição 
dos órgãos de comunicação soei~! deste País 
e que aplique o Direito exemplarmente, como 
tem feito até o presente momento. Não há 
de se esperar que tenha valia a pressão que 

seja fE;!ita por um jornal, por dois jornais, por 
três jornais, por tantas emissoras de televisão, 
porque, afinal de c_ontas, devem ser preser· 
vadas as condições do direito, para que se 
examine, _corretamente, a condição_ de subsis­
tência do Partido Municipalista Brasileii"o e a 
consistênda da postulação do apresentar Se­
fiar Abravanel. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço V. Ex• com muito prazer, nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nobre Sena­
dor, eu gostaria de ouvir de V. Ex', como jurista, 
resposta a uma consulta que V. Ex• hã de 
me permitir que faça .... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-. 
Se for de minha capacidade, de minha apii· 
dão .. 

O Sf. Jarbâs Passarinho- O pior é que 
vou fazer- sem pagar; vou pedir que V. Ex• 
não cobre. -

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Não, não cobrarei. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Hoje ainda, 
fuí perguntado e tive a audácia de dar uma 
resposta por conta própria: cabe recurso. ao 
Supremo Tribunal Federal, de uma decisão 
do TSE, num caso em que este Tribunal vai-se 
voltar exclusivamente para uma lei ordinária 
e, diante da nova Constituição que temos e 
estando res_eryada ao Supremo apenas a ma­
téria de natureza constitucional, caberá recur­
So, por exemplo, se amanhã, o Sr. Sílvio San­
tos não for registrado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, e, nesse caso, teríamos um segundo 
turno com um candidato sub judice? 

ÓSR. Cl1HiABÓIA DE CARVALHO­
Nobre Senador Jarbas Passarinho, é natural 
aO-Direito, pela própria razão democrática ao 
nossõ sistema, haver o recurso. Sempre há 
o recurso. O direito brasileiro é--mãfca-dO pela 
existência do_ recurso. Ai está o nobre Senador 
Leite Chaves e aqui estão outros juristas que 
sabem que o recurso e a própria razão de 
ser, quer do Processo Civil, quer do Processo 
Penal. Sabemos que o Direito, na esfera traba· 
lhisfa _ou__na esfera eleitoral, aplica subsidia­
riamente o Código de Processo_ Civil, quer di­
zer, a sistemática do Código de Processo Cívll, 
que significa a sistemática dos recursos: Nada 
deve ser impedido de servir de matéria para 
recurso, desde que caiba no Processo CiviL 

O Sr. Jarbas Passarinho - Mas a per­
gunta. evidentemente teria implícita a possibi­
lidade do req.1rso_. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
A possibilidade _material, neste caso. 

O Sr. Jarbas Passarinho-A dúvida para 
mim ê se o recurso seria cabível ou não quan­
do não afeta matéria constituciOnaL 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ah,- sim! Neste caso, o recurso seria para o 

Superior Tribunal de Justiça, e não para o 
-Supremo Tnbunal Federal, que só deve co­
nhecer matérií:1 constitucional. Se o Tribunal 
der a decisão em caráter ordinário, não há 
porque esse recurso ser encaminhado ao Su~ 

-premo Tribunal FeCieral; ele teria que ser enca­
minhado ao órgão que o substituiu nessas 
matérias, que é exatamente o Superior Tribu· 
na! de Justiça. 

O Sr. Jarbas Pas!õarinho- Agradeço a 
V. Ex" a lição,e Deus me permita, um dia, que 
V. Ex' me consulte sobre tática militar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Seria um prazer enorme. 

A verdade, nobre Senador Jarbas Passari­
nho, é que o recurso é a própria essência 
do Direito. Não há Direito sem essa possibi­
lidade de esgotar tudo que é possível na defesa 
de uma tese, na defesa daquilo que um cida­
dão ou um ente jurídico eritende que é a razão 
de ser de sua postulação. Na verdade, o Su­
premo Tribunal Fedefal é hoje um- Tribunal 

- constitudonal. As questões que não caibam 
dentro da Constituição ou que não tenham 
seu- nãstedouro na; Constituição devem ser 
submetido;~s ao Superior Tribunal de Justiça, 
que substituiu o Supremo-Tribunal Federal. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com prazer, ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves - De acordo ·com 
a Constitu(ção atua!, somente após um ano 
de aprovação pode uma lei eleitofal entrar em 
vigência, isto é, nenhuma lei de cunho eleitoral 
pode operar resultados a não ser que seja 
aprovada com um ano de antecedência. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
É vacatio leg~~ obrigatório, insti_tu.eional. 

O Sr. Leite Chaves- No caso, estamos 
aqui com uma emenda constitucional do Se­
nador Leopoldo Peres, que visa alterar esse 
dispositivo em relação às próximas eleições, 
com a finalidade de regulamentar de forma 
definitiva o processo eleitOl'al em _1990. Se 
não acolhermos essa emenda constitucional, 
as mesmas falhas, atualmente existente, vão 
prevalecer nas próximas eleições. Então, eu 
chamaria a atenção do Senado - sou Presi­
dente dessa Comissão - para examinar essa 
matéria e possamos decidir de tal sorte o pleito 
eleitoral próximo, a ponto de não ~ofrermos 
surpresas dessa natureza; /oopnoles como es­
ses não devem alterar o processo eleitoral às 
vésperas do pleito. Estou aproveitamento este 
aparte a V. Ex•, porque acho pertinente o 
seu discurso, muita oportuno, e mostra que, 
aà- invés de ficãrmcis Jame_ntando ilegalidade 
ou ilicitudes invocadas, temos é que nos pre­
parar para não termos novamente "a janela 
arrombada" nO próxlmopleito. Muito obrigado 
a V. Ex' -

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO­
Não. há dúvida de que restou a balbúrdia no 
sistema eleitoral bra_sileiro. Esse princípio 
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constitucional de vacatío /egis Obrigatório de 
um ano faz do legislador, necessariamente, 
um precavido. Ele tem que deliberar, tem que 
legislar c;om a antecedência de um ano, por­
que somente depois de um ano é_ a lei entrará 
em vigor. Quer dizer, a lei é publicada, mas 
só entra em vigor depois de um ano. Eu louvo 
toda a iniciativa qiie houver para o ordena­
mento do sistema eleitoral brasileiro, na espe­
rança de que, inclusive, num futuro muito pró­
ximo, estejamOS livres de uma disputa de tele­
visão em substituição aos partidos, porque 
não há a negar que a TVS substitui, por certo, 
o PFL; a 7V Globo já hoje é mais forte do 
que o PMDB. As cadeias de televisão substi­
tuem os partidos, têm os seus candidatos, têm 
os candidatos que os partidos não conseguem 
ter neste exato momento, e gera-se uma com­
petição muito mais pelo vídeo do que a com­
petição dentro de um sistema realmente de­
mocrático, onde o direito de manifestação 
fosse para todos. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. EX• 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço o nobre Senador JOsé _Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Od 
Sabóia de Carvalho, quero fazer uma pequena 
intervenção, um aparte um tanto quanto mo­
desto, mas objetivo. Quero dizer a V. Ex" que 
me debrucei sobre a legislação, examinei-a 
acuradamente, detalhada e mínuliciosamen­
te, e não vi como embargar ou como impug­
nar candidatura Silvio SantoS~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Na verdade não há. 

O Sr. José Fogaça- Não há como. Per­
cebo, nobre Senador, que há uma pressão 
enorme. Há setores extremamente poderosos 
neste País que estão irritados, que estão fazen­
do pressão. Vejo, por exemplo, que o ex-Mi­
nistro Leitão de Abreu manifesta-se insistente­
mente, de forma claramente política, e não 
jurídica, sobre a questão, a serviço de determi­
nada posição política. Percebo que alguns 
jornalistas perigOsamente--=--- perigosamente, 
sublinho - dizem que o País está nas mãos 
do Tribunal Superior Eleitoral, supondo oU 
imaginando ou pressupondo que a lisura do 
processo vá depender d~ pres_ença ou não 
do Sr. Sílvio Santos. Esta posição é extrema­
mente perigosa, porque, se _a democracia bra­
sileira depender de uma agressão à lei e à 
Constituição, estamos muito mal e as perspec~ 
tivas para o futuro são sombrias. Fico imagi­
nando quando houver também uma pressão 
da mesma ordem, da mesma dimensão e da 
mesma proporção em relação a um candidato 
considerado de posições políticas extremadas, 
ideologicamente subversivo, em que haja a 
pressão política originada das mesmas fontes 
que hoje pressionam poderosamente contra 
o Sr. Silvio Santos. A questão legal é meri­
diana: não há como embargar ou impugnar 
a sua _candidatura. A questão ética, esta sim. 
Há uma atitude antiética do candidato, que 
entra num momento impróprio e tira vanta-

gem de uma situação. D_o ponto de vista mo­
ral, é profundamente condenável a candida­
tura Silvio Santos. Entretanto, não queremos 
que o-Tribunal Superior Eleitoral julgue esta 
questãO político-moral, político-ética. Quem 
vai julgar esta questão será o povo brasileiro, 
os 84 milhões de eleitores. Nã:o cabe ao T ribu­
nal Superior Eleitoral julgar o comportamento 
político daqueles que produziram a candida­
tura Sílvio Santos e do próprio Sr SílVIo S"an­
tos. I:. muito arriscado, é muito perigoso, é 
extremamente danoso para o processo demo­
crático tei"ltar passar por cima da lei para impe­
dli esta candidatura. Portanto, neste aparte, 
concOrdo com a posição de V. Ex•. Os trâmites 
recursais, evidentemente, deverão existir. 
V. Ex" tem razão. t da natureza do Direito. A 
instância recursal deverá concretizar-se. A mi· 
~tha intervenção tem o objeto de clarear esta 
questão. Alguns qUerem extrapolar ou esten­
der _as funções institucionais -e cQnstit!cionais 
do Tribunal, para que ele intervenha numa 
decisão política. Eu me pergunto: quando se 

- queria cassar subversivos, cassar mandatos 
neste País, ímpedir que brasileiros tivessem 
voz e vez no Congresso Nacional, a ideologia 
drJminante era também a ideologia aplicada 
à Justiça, contra a lei e contra a Constituição. 
Isto me parece muito perigoso. Só há .ij(!la 
maneira de impugnar a candidatura do Sr. 
Sílvfo Santos: nas umas, no dia 15 de novem­
bro. É o que vamos fazer. ObrifladO a V. Ex" 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço __ a V. Ex" o ap-arte. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro 
-Fazendo soar a campainha.) - Renovo 
o apelo aos Srs. Senadores que Se encontram 
nos seus Gabinetes e nas Conii's_sões, para 
que venham ao plenário. A matéria é urgente, 
de votação nominal, e requer a presença de 
todos no plenário. 

Desculpe-!l1e V. Ex~ nobre.Sen_aóor Cid Sa­
bóia de CarValho, por haver interfompido seu 
discu~so. V. Ex:> continua coma palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- · 
É um prazer histórico ser interrompido por 
V. Ex' Ficarei na história por isso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores" na verdade 
o Senador José Fogaça tem razão. O Brasil 
é um País que tem uma constituição belíssima 
cOntra as diScriminações. Entretanto, tein-Os 
também facilidade para disciiminar. No caso, 
aqui, é disciíminar. Temos uma tacilidade 
imensa, Luiz Inácio Lula-da Silva é discrimi­
nado porque é operário, ·e muita gente acha 
que um operário não pode chegar à Presi­
déncia da República. Sílvio Santos, neste mo­
mento, é, na verdade, condenado, porque é 
um competidor da Rede GIO&O,- Porque é de 
origem judaica, porque é um homem sem 
nível superior ou porque é um empresário não 
perfeitam~nte _encaixado no mundo empre­
sarial brasileiro. -Ulysses Guimarã-eS:~ este é 
o pior de todos- é discriminado porC)ue tem 
mais de 70 anos de idade. TOdos sabem que 
é a pessoa mais apta para presidir o Brasil, 
é a pessoa ·mais adequada, mais ·preparada, 

demo_craticamente (palmas), para assumir a 
Presidência da República, mas baixa nas pes­
quisas a um percentual que -é unia humilhação 
para a sua grandeza. Por quê? Porque tem 
mais de 70 anos de idade. Distingue-se o ope­
rário. Leonel _Brizola Vé!i à televisãO monta-se 
em Lula, fica contra ele e lança nele os espo­
rões, porque Lula não soube_ formular uma 
pergunta ao Sr. PaulQ Salim Maluf. E diz: não 
é PorqUe ele seja oPerá-riCI;-é pbr(Jue~ê .deSpre-· 
parado e não sabe bem fazer uma pergunta. 
Essa ·observação também é um instrumento 
de discfiffiinação, uma discriminação que_ se 
manifesta forte e firme neste pleito eleitoral, 
às_ vésperas da eleição. 

O Sr. Carlos Alberto - COncede-me-
V. Ex' um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
S6 ~m minutol Ouvirei já V. Ex• 

O nobre Senador José .Fogaça falou do as­
pecto ético. Eu gostaria de falar sobre isso 
e pedir a atenção do nobre Senador Jarbas 
Passarinho, que é um homem de um compor­
tamento, aqui, que, de C)Uando em quando, 
beira a profunda sapiência, pela sua qualidade 
de observação~ 

Note bem, Senador Jarbas Passarinho, digo 
que não é ética a candidatura de Süvio Santos, 
mas digo que é legal. A lei, se não estão enga­
nados os filósofos do Direito e os que se espe­
ciaJ_i4aram na_ parte geral do Direito, notada­
mente, a lei é uma_ projeção da moral. A lei 
é uma projeção do ethos,_ do morus. A Jei 
tem como fonte a própria moral. Então, tudo 
qUe_ é legal ne~essariam_ente deve ser moral, 
deve ser ético. Mas distinguimos a ética geral 
de uma ética profissional. 

Então, pergunta-se: Sílvio Santos não teria 
sido ético. Mas qual ética? A ética profissiorial, 
a ética do setor de comunicação ou a ética 
geral, a moral, que é o termo preferido pelos 
romanos ao ethos Çios gregos? QUal séiªmais 
moral, máis ético;-deixar de candidatar-se ou 
candid51tar-se? Então, se há uma infração mo-
ral ... ·-

0 Sr. José Fogaça - t: a ética política, 
ti obre S~nadõr, disputar em condição de 
igualdade. 

OSR. CIO SABóli( DE CARVALHO­
Eu vou chegar lá 

Nós vamos _chegar à condus_ão de que a 
ética absorvida pelo legislador, consumada 
pelo veto presidencial e consolidada pela acei­
tação do veto, essa ética é que nãO foi bem 
captada, essa ética é que não foi perfeitamente 
levada como fundamento da lei, como fonte 

_dessa lei _gue estaremos a _aplicar neste mo­
mento. Mesmo que falte a êtica política numa 
óptica presente, que falte a ética profissional, 
também numa visão ptesente,_ou falte qual­
quer ttpo de ética, qualquer especialização da 
ética, essa não será uma exigéncia a fazer-se 
do candidato, mas a fazer-se perante_ o l_egisla­
dor. Afinal, nunca devemos dizer que algo é 
antiético quando é legal, porque a utilização 

_da lei,é o máximo-da perfeição ética, utilizar 
a lei tal qual é e exigir dos Tribunais o respeito 
exatamente à lei. Por isso, não sei onde é que 
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está propriamente a falta de ética. Seria~ falta 
de ética frustrar o Dr. Roberto Marinho? Seria 
isso? -··· -

O Sr. Aluizio Bezerra - Permita-me 
v. Ex1' um aparte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Pois não! 

O Sr. Aluizio Bezerra - Ouço V. Ex' 
com muita atenção, até porque toca nos pro­
blemas, presentes e palpitantes, que dizem 
respeito às candidaturas à Presidência da Re­
púHca neste instante, próximo de um momen­
to de grande importância para nosso País, so­
bretudo a consolidação do processo demo­
crático. Entendo, todavia, em que pese à admi­
ração que tenho pela maneira brilhante como 
faz seu pronunciamento, neste plenário, que 
a apreciação que a sociedade, naturalmente, 
está fazendo sobre os candidatos, parece-me, 
se ·dá em função da grande busca para uma 
saída para os problemas nacionais.lnfelizmenM 
te para muitos de nós que desejávamos ver­
o nosso candidato acolhido 'pela maioria da 
opinião pública -, foi citado agora que Ulys­
ses Guimarães do nosso partido, não está tenM 
do boa acolhida, como também o Sr. Aure­
liano Chaves, de outro grande partido. Creio 
que a aceitação dos candidatos por parte da 
opinião pública talvez não se desse em função 
do critério ético. A questão passa por outros 
critérios. Levando em conta o que ocorre em 
outros países, em momento como este, de 
disputa eleitoral em primeiro e segundo turM 
nos, e se a·qui vier a se repetir o que acontece 
em países europeus, como Portugal e I?paM 
nha, o que se dá é que, no primeiro turno, 
temos uma eleição em funçáo da apresen­
tação dos candidatos, das posturas políticas, 
das bandeiras políticas, e, no segundo, se dará 
em função de uma disputa do posiciona­
mento Ideológico. Se Isso acontece na Euro­
pa, e se a temos como berço da civilização, 
como avanço poiLtico, elevação_ cultural, eleva­
ção políttcã:- da mesma forma processar-se-á 
no Brasil o segundo turno, quando haverá um 
confronto não somente em função de critérios -
éticos como em função de critérios políticos. 

E esse cfit:ério político se dá em função da 
luta dos contrários e talvez, nesse caso, possa­
mos encontrar a raiz que alimenta esse grande 
problema e combatê-la. Toca V. Ex~. com 
inteligência, cOm brilhantismo, com a cultura 
que possui, um problema palpitante, de gran­
de importância para o nosso País, sobretudo 
para a consolidação do processo democrá­
tico. É esta apieciação que eu faço neste apar­
te que me concede e que agradeço a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
Muito obrigado, nobre Senador. -

Agora consegui captar com mais clareza, 
meditando enquanto V. Ex' falava, o pensa­
mento do Senador José Fogaça. Seria S. Êx',­
neste momento, a pessoo que se refere à ética 
polltica'Pela substituição dos partidos por can­
didatos que disputariam por qualquer um, no 
afã de uma competição extrapolítica trazída 
para o universo da sucessão presidencial? Se­
ria isso? -pergunto ao nobre Senador José F o-

gaça. Porque, se for isso, eu concordo plena­
mente~ 

O Sr. José Fogaça - Este é um dos ele­
mentos que o candidato Sílvio Santos fere, 
ou seja, não tendo gaurida no seu partido, 
ele imediatamente a1uga outra sigla, com a 
qual não tem nenhuma identificação - não 
sei e nunca ouvi falar, jamais, qt.fe o Sr. Sílvio 
Santos tivesse qualquer identifiÇação com a 
ideologia munidpalista do PMB .L- e se trans­
fere, sem nenhum tipo, nenhurrj padrão ético, 
para um partido com o qual ele' não se identi­
fica, com o qual ele não confur1de a sua ativi­
dade, a sua projeção ideológiCa, a sua visão 
filosófica. Por outro lado, estarla a sua candi­
datura armada, urdida, tramada desde muito 
tempo? Eu não sei. Enftm, .'quero dizer a 
V. EX que, se o Sr. Silvio Sah\os está ferindo 
a ética, e, no meu entender, eSsa transferência 
de partido, para partido, na v~rdade, fere pro· 
fundamente uma ética política, não é o único; 
outros candidatos estarão submetidos ao jul· 
gamento pOpular no dia 15 de novembro. De 
modo que esse juljamento nãp pode competir 
ao tribunal. Compete, tão-só e exclusivamente, 
no meu entender, ao povo brasileiro. E esta 
questão ética, como V. Ex~ dis'se, não está con­
templada na lei, o que, portanto, justifica o 
que vou dizer agora; talvez, o que vá dizer 
não contradiga inteiramente_ aquilo que V. Ex" 
aspeyerou da tri_buna.V. Ex· disse que toda lei 
é ética. 

6 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Porque a moral é a fonte. 

O Sr. José Fogaça - Porque a moral 
é a fonte_ da leL Mas nem sempre toda ética 
está_dentro da lei. Nem sempre a lei abriga 
esse campo imenso, diverso, rico e complexo 
das_ relações humanas e do comportamento 
ético dos homens. Muitas vezes a l_ei não çon­
segue abarcar ou abranQ-er- esse campo de 
relações sociais, políticas, humanas, tão rico, 
tão diversificado, tão complexo. Daí por que, 
mesmo dentro da lei, pode haver um compor­
tamento que seja, do ponto de. vista político, 
do ponto de vista da ética política, condenável. 
Para mim, é condenável estar filiadO a um 
partido, que é um partido liberal, o partido 
da Frente Liberal, e, tão-somente por uma 
questão de candid~tura, do exerdcio da candi­
datura, transferir-Se para outro partido que na­
da tem a ve_r com o PFL, que é o PMB, o 
Partido Municipal Brasileiro. Isso mostra um 
vazio ideológico, um vazio político de parte 
do Sr. Sílvio SaQtos. Mas esse vazio político-i­
deológico, essa contradição de .ética política 
do Sr. Sílvio Santos, não quero que o Tribunal 
Superior Eleitoral o julgue. Quem tem que 
julgar é o povo brasileiro. Assim como o povo 
brasileiro vai julgar homens da dimensão polí­
tica, da grandeza de um Almir Gabriel... 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Mesmo porque o Tribunal não tem lei em que 
baseie o seu julgamento. Nisso V. Ex• tem 
razão, não é um assunto legal. 

O Sr. José Fogaça- AÚnir Gabriel saiu 
do PMDB ~ foi para o PSDB. Vai-se julgar 

um homem como José Paulo Bisol, que saiu 
do PMDB e foi para o PT. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Afonso Camargo, que saiu do PMDB para o 
PTB. 

O Sr. José Fogaça- Um homem como 
Fernado Lyra, que saiu do PMDB para filiar-se 
ao PDT. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Mário Covas, que saiu do PMDB para o PSDB. 

O Sr. José Fogaça- Esta é uma questão 
que não cabe aos Tribunais j~lgar, mas ao 
povo-brasileiro. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço ~ V. Ex• 

O Sr. Carlos Alberto - Permite-me 
V. Ex•? 

O Sr. Jarbas Passarlriho- Permite-me 
V. ~um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Só queria ouvir, antes, o Senador Carlos Alber­
to, que já havia pedido. Em seguida ouvirei 
V. EX ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nels~m_Carneiro.) 
-Fazendo soar a campainha.)-Faltam ape­
nas dois Senadores para que haja número 
pa-ra votação na Casa. De modo que peço 
aos Srs. Senadores que se encontram nas de-­
pendências do edifício_ venham ao plenáriO 

--cumprir o dever de votar< 

O Sr. Carlos Alberto- Tem razão o ilus­
tre Senador José Fogaça. se não fosse a parti~ 
cipação de S. Ex', talvez eu aqui não estivesse 
fazendo este aparte, porque, na verdade, se 
quer atingir urna candidatura que foi jogada 
dentro do xadrez político, -dentro do processo 
político, faltando apenas 15 dias para o pleito. 
A presença de Sílvio Santos no PMB é aética 
ma$ náO é aetica a presença de~ José Paulo 
Bisol na chapa do PT. Isto de se falar que 
o Sr. Silvio Santos leva vantagem enorme fal­
tando 15 dias para a eleição, sabemos perfeita~ 
mente - eu sei e tenho certeza de que muitos 
dos Senadores que aqui estão o sabem -
foi jogado peta Rede Globo de Televisão, 
fazendo a cabeça do povo. Como políticos, 
sabemos todos que 15 dias para uma eleição ... 
Quem quiser que vá sair candidato a Gover­
nador ou a Senador faltando 15 dias_para o 
processo eleitoral. Quem quiser que venha, 
então, ficar dentro do processo, mastigando 
o processo e só venha a se candida!ar faltando 
15 dias -, perdeu o caminho! E evidente, 
Senador Cid Sabóia de Carvalho -e eu aqui, 
muitas vezes, quando participava da Bancada 
do PDS, como Vice-Líder do Governo, - tive 
que defender o Presidente João Figuei'idO, di­
zendo que, enquanto o Governo não_ tinha atin­
gido e não tinha ferido os objetivOs do Dr. 
Roberto Marinho, o Dr. Roberto Marinho e a 
Rede Globo de Televisão se mantiveram fiéis 
ao Governo João Figueiredo. Sei que, em da­
do momento, o Dr. Roberto Marinho colocou 
a Rede Globo de Televisão a favor das "Di­
retas, Já", e eu sei por quê. Agora, fereffi-se 
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os interesses do Dr .Roberto Marinho, ferem-se 
os interesses da Rede Globo de T eJevisão. E 
a Rede Globo de Televisão começa a 
articular e a buscar apoio, e, atravéS da sua 
fantástica audiência, começa a fabricar a opi­
nião e a jogar no meio do povo que a candi­
datura Silvio Santos é aética. Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, V. Ex" que foi eleito pelo 
povo do Ceará, acredita que uma candidatura 
de 15 dias, se tratasse de qualquer outro cida­
dão que não ferisse os interesses do Dr. Ro­
berto Marinho, V. Ex" acredita que nós estaría­
mos se_quer dis_cutindo essa candidatura? 
Não! Como ninguém discutiu a candidatura 
a Vice-Presidente da Repú~lica de José Paulo 
Bisol. que saiu do PMDB _e foi para o PT. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ele sáiu do PMDB para o PSDB, e do PSDB · 
para o PSB. 

O Sr. Carlos Alberto - E querri discutiu, 
q,pem levantou qualquer palavra contra a can­
du:iatura de José Paulo Bisol, da Frente Brasil 
Popular? Ninguém! E por que ninguérri? Por­
que, primeiro, a imprensa em momento ai~ 
gum levantou a questão, e não levantou, Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, porque em mo­
mento algum José Paulo Bisol feriu os interes­
ses da Rede GlObo de Televisão. Hoje, "Se­
nador Cid"Sãbõía de CárValho, a disputa neste 
País não é pela eleição ·do Presid~nt~_ do 
PMDB, do Presidente do PSDB, do Presidente 
de qualquer partido, de quem quer que seja 
à Presidência da República. _A disputa hoje, 
no processo político-eleitoral, é Dr. Roberto 
Marinho. -o Estado de S. Pau/o, __ de hoje 
publica matéria falando como foi o diálogo 
do Dr. Roberto Marinho: "Eu queria ser Presi~ 
dente da República", Para um cidadão como 
Roberto Marinho querer inteiferfr no comando 
do País, porque tem a maior rede de televisão ... 
A candidatura do Sr. Sílvio Sanlõs- 'não estou 
com Sílvio santos. é mei.t ãinigo pâitícular, 
mas não estou com a candidatura de Sílvio 
Santos, apóio o Dr. Paulo Salim Maluf{mani­
festação da galeria) ... (Pausa) Estão geinendo 
porque são os sofredores da Nova República, 
os derrotados, aqueles mesmos gritos eufó­
ricos que ouvi aqui, o que asssifi aqu~ quãrido, 
em plenário, defendia o Governo João Figuei­
redo, e agora ftzerarn-se lembrar QS mesmos 
gemidos do passado. por que? Porque sofre­
ram tanto, gritaram tanto por Nova República 
e a Nova República foi uma decepção tão 
grande que eles têm que gemer agora, quando 
falam no candidato que foi derrotado pela No~ 
va República. Senador Cid Sabóia a e CarvalhO, 
o problema é Rede Globo de Televisão e náo" 
aético nem ético. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex!' 

Ouço o nobre Senador J-arbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) - Ainda uma 
vez tenho que interromper o nobre orador, 
para dizer que o Plenário aguarda a presença 
dos Srs. Senadores. Faltam apenas doisSenâ­
dores que se encontram na Casa. E.stão pre-

sentes, no Senado, 44 Srs. Senadores. Portan~ 
to, há n~mero para a votação. Não podemos 
perder a ~portunidade desta votação hoje. 
Quem estiVé-r nas Comissões deVer vir _a_o ple­
nário e aqUi permanecer. 

O nobre _Senador Jarbas Passarinho per­
doará a minha interferência. , 

O Sr. Jarbas Passarinho- Ao coritrário, 
Sr. Presidente, agradeço a V. Ex" até lembraria 
que, para meio·c:li_a, -~sta~mos_ convocando os 
Srs. 'senaCIOieS-pertencenteS à Comissão do 
Distrito Federal, porque há matéria da maior 
importância para votar. Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex', como Jurista em~~ 
ritO que é, há de permitir-me que lembrar a 
V. Ex' uma das primeiras lições em Teoria 
do Estado, que é o mínimo ético. Estuda-se 
em Direito o mínimo ético. Estamos falando 
Sób_r:e_ _é_ti_Ca~Eu _conversava, há pouco, com 
o Senador JOsé Fogaça. Gm grande pensador 
contemporâneo francês, que é J-ulien Freund, 
tem um livro erfl que pergunta: "Qu'est-ce 
que la politique?"-E ele mesmo responde: "A 
política não é -o reino da ética; a política não 
é o- reino da_ moral; a política não é o reino 
do direito; desgraçadamente1 a política é o 
reino da força, porque ela é pitagórica, ela 
depende_ do número- quem tem mais núme­
ro impõe a sua vontade". Veja V. Ex" que, nesta 
discussão que -Se faz a respeito da posição 
de ser ética ou não uma candidatura, temos 
que começar a fazer o ju!Q-a"mento pela culpa 
nossa, pela autocritica nossa de políticos. On­
tem,! V. Ex• estava presente à Casa, quando 
ouviu aqui o discurso do Senador Hugo Napo~ 
leão. Foi um momentO, pã.rá- mim, c-aracte­
rístico do desmoronamento da respeitabilida­
de do político perante a opinião pública. Por­
que um dos homens considerados altamente 
éticos no BrasH é, exatamente, o ex-Ministro, 
ex-Vice-Presidente da República, Dr. Aureliano 
Chaves. E, ontem, nós ouvimos aqui duas ver­
sões: a versão que havia do Senador Hugo 
Napoleão, que mostrava que a conduta do 
Dr. Aureliirià teriã: sido de autorizar uma con­
versa daqueles Senadores -com -o Sr. Sílvio 
Santos e, depois, recuar dessa autorlzação da­
da. Agora, pergunto eu a V. ~- Teria o Sr. 
Silvio Santos oportunidade de Ser candidato 
os políticos _como foi"? Foram os políticos que 
foram à sua porta. E quanto a nós termos, 
c-omo V. Ex'?- dizia no início do se_u _dis_curso, 
um proletário,_ um trabalhador, um operário 
como candid~to e_s_er discriminado, essa dis­
criminação faz parte do elitismo em que vive­
mos. Porque os _candidatos, hoje, no Brasil 
representam o perfil da sociedade brasileira. 
Nós somos isso! E oxalá possamos ser isso 
por .muito tempo, consolidando o processo 
democrático, em que o povo, pela sua maioria, 
escOlha os seus cfirigentes! E, se amanhã, o 
povo açhar que errou, como há pouco o Sena­
dor Carlos Alberto s_e referia a essa Nova repú­
blica tão frustrante e tão malograda, que o 
povo saiba corrigir, na pi'6Xíma eleição, o voto 
que deu por equivoco._ Então, nesse ponto, 
é que eu acredito que V. Ex _e _o Senador 
José Fogaça têm inteira razão, porque não 
cabe ao julgador, -amanhã, no Tribunal Supe-

rior Eleitoral, levar questão de natureza ética 
para esse julgamento, porque da poderá ser 
muito subjetiva de cada julgador, O que eu 
receio é quanto à pergunta qUe ftz a V. Ex" 
antes: "Se)1ouver recurso_,n_ós vamos ter can· 
didato sub judice "? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Isso é impossível. EsSe recurSo não terá efeito 
suspensivo, e ele r_estará no_ yazio: Evidente­
~mente, ele se esvaziará pela própria decor­
rência do fato: ele perecerá. Tâlvez, um caso, 
não de decadência nem de presCrição, mas 
de caducidade. O tempo decorrerá tão rápido 
que o recurso envelhecerá em poucos dias, 
a ponto de s_e_esgotar o objeto que ele conduz. 
T ai vez seja exatamente isto. V. Ex•, como sem­
pre, tem muita razão nas suas observações, 
in_du_s_iv~ q~a_ndQ disse à pessª-oa que lhe fez 
a pergunta que, na verdade, o Supremo não 
há de conhe-cer isto; por ser matéria ordinária 
e não matéria de ordem constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) - Nobre Sena· 
dor, desculpe-me interrompê-lo, mas a Presi­
dênc1a inform_a a V. ~'---que o_ seu tempo se 
encerrou às 11 horas e 2.5- minutos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, já fárer ci fecho di:i minhã. pã--: 
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Um fecho de luz. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
Eu, apenas, encerrarei o meu discurso, dizen~ 
do que o mais democrático, no momento, 
é que se cumpra a lei, nada mais democrático 
do que cumprir-se a lei. QUe o Sr. SífviG Santos 
concorra a este pleito e que _o -povo veja, no 
universo dos candidatos, que, na verdade, en­
tre todos eles há um adequado para diriQir 
a Nação, há um que_ está p~epar~do.,. democra· 
ticamente, na fornalha da luta democrática, 
e esse um é-exatamente o ''velhinbo";UI)ISSeS 
Quimarães. -

Muito obrigado, Sr. Pr~sidente- este é.o 
fecho de luz: Ulysses Guimarães! (Muito bem! 
Palmas) - -

ATAS DE COMISSÃO 
-COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 17h30min dq. dia 9 de 

· agosto de 1989 

Às dezessete hoJ:as e trinta minutos do dia 
nove de agosto de um mil novecentos e ~itenta 
e nOve, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador [ram Saraiva, 
Presidente _em exercício, presentes os Sena· 
dores Mendes Canale, Pompeu de So_usa e 
Antônio Luiz Maya, reúne-se a Comissão Dire~ 
to_ra._ Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da COmissãO: Abertos os tra- -
balhos, o Senhor Presidente _concede a palavra 
ao Senhor Senador Mendes _Canale_ que, em 
seu parecer apresenta a redação final do pro­
jeto_de Resolução n9 48, de 1989, que autoriza 
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a Companhia pe Saneamento Básico do Esta· 
do de São Paulo...,.... ,SABESP, a contratar ope­
raçáo de crédito exterrio no valo_r_ de- OS$ 
280,000,000,00 (duzentos e oitenta m~hões 
de dólares americanos). Aprovado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi: 
dente dá por encerrada a reunião, lavrando, 
eu, Leomar_Oioiz, Assistente _ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões _da Com"is.São, 9 de ·agosto 
de 1989:: ~ Sénadõr /rÇJ_m _s._araív?, Presidente 
em exerdcio. 

Reunião extraordinária realizada 
às 16h30min do dia 16 de 

agosto de 1989. 

Às dezesseis horas e trinta rnihutos· do dia 
dezesseis .de agosto de um mil novecentos 
e oitenta e nove, na Sala de Reuniões di CO­
missão, sob a Presidência do Senador Nelson 
Cameir6, presidente, presentes os ~enadores 
Antônio Luiz Maya, Nabor Júnior e Aureo Me­
llo, reúne-se a CorriísSão Dlretora. Ausentes, 
por motivo- justifitãdó,- OS --dei'nZils- membros 
da Comlssã0.1-.bertos os trabalhos~ o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Antônio Luiz Maya que, em seus pareceres 
apresenta as redações finais dos segUintes 
projetos: _Projeto de Decreto __ Legislativo n~ 9, 
de 1989 (n" 102/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Trata do de Integra­
ção; Cooperação e Desenvolvimento, Celebra­
do entre o Governo da Repúblic"a Federativa 
do Brasil e o _Govemo_da República Argentina, 
assinado em 29 de novembro de 19_88; Projeto 
de Resolução nG 50, de 1989, que autoriza, 
em caráter excepcional e temporariamente, 
o Governo do Estado de Minas Gerais_a_exi::_e_~­
der o limite da dívida consolidada interna _do 
Estado em 203.221.617,96Bônusdo T~_sou_ro 
NaciOnal- BTN, equivalentes, em- 31 de maio 
de 1989, a NCz$ 239.679.576,22 (duzentos 
e trinta e nove milhões, seiscentos e setenta 
e nove mil, quinhentos e setenta e _se(s cruz_a.::_ 
dos novos e vinte e dois centavos), para os 
fins que especifica. Aprovados os pareceres, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá_por encerrada' a re_união, lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi-
dente, val à publicação. · 

Sala de Reuniôes da_Comissâo, em 16-de 
setembro _ _d_e_l989. -.Senador Nelson Çarnei­
ro;PreSidente, 

Reunião extraordinária realizada 
às 1 O horas do dia 24 de 

agosto de 1989. 

Às_dez horas do dia vinte e quatro de agosto 
de um mil novecentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reuniões da Comissão; sob a Presi­
dência do Senhor Nelson Carnéiro, presidente, 
presentes os Senadores Pompeu de Souzã, 
AureoMello_e Nabor Júnior, reúne-se a Corilis~ 
são Diretora. Ausentes, por r:notivo jsutificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra-ao Senhor SenadOr P.ompeu.de Sousa 
que, em seu parecer apreserlta a redação final 

do_ projeto de Lei do DF n? 15, de 1989, que 
dispõe sobre a criação da Carreira Fis-caliz~ção 
e-Jnspeçâo, seus respectivos cargos, ftxação 
dos v~lores àe seus vencimentos e dá outras 
pfóvidêitdas. Aprovado o parecer, e nada maiS 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reuniào, lavrando eu, Leomar Di­
niz, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez_ rubricada pelo Senhor Presfdnete, vai à 
publicação: -

Sala-de Reuniões da Comissão, 24 de agos­
tó~de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presi­
de-nte. 

Reunião extraordinária realizada 
. às 16h30min do dia 24 de 

agosto de 1989. 

Às dezesSe~'horas e trin,ta minutos d~ dia 
virlte e quatro d·e agOsto de um miJ noyecentos_ 
e oitenta e nove, na SaJa de Reuniões_da Co­
missão, sob a presidência do Senador Nelson 
Carneiro, Presidente, presente os Senadores 
Antônio Luiz Maya, Pompeu de _Sousa e Aureo 
Menõ; reúne-se a Comissão Dfret()ra. Ausen­
tes_,_ por motivo justificado; os demais mem­
bros da comissão. Abertos os trabalhos. o Se­
nhor Presidente concede a palayra ao Senhor 
Senador Antônio Luiz Maya 'que, em seu pare­
cer,· apreSenta a redaç:ão final do projeto de 
Lei da Câmara n• 34, de 1989 (n' 3.106/89, 
na Casa de origem), que disp·õ~ sobre a cria­
çãO de empregos nas Escolas T écnkas Fede­
rais e dá outras providências. Aprovado o pare­
cer,~ n~da_mais havenâo a tratar, O_ Sen(1or 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Leornar Diniz, Assistente ad hoc, a pre­
sente Na que, uma vez rubrfcada pelo Senhor 
Presidente, vai á publicação. 

S_ala de Reuniões da ComiSsãó, 24 de ªgçts~ _ 
to d~ 1989.-Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

ReUnião- extraordinária realizada 
às 14 horas do dia 25 de 

a 9os to de i 989. 

-Às quatorze horas do dia vinte e cinco de 
agosto de um mil npvecentos e oitenta e nove, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador Alexandre Costa, Presiden­
te em exercício, presentes os SenadoresAureo 
Mello, Nabor Júnior e Pompeu de Sowa, reú­
ne-se a ComlssJo Dlr.i'LOiã. AüSentes, por mo­
tivo justificado, os demais membros da comis­
são. Abertos os trabalhOs, o1Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Aureo 'Mello_ 
que, em seus pareceres -?J.presenta: reda_ção 
do vencido para o turno suPlementar do Subs­
titutivo do Senado ao projeto de Lei da Câmara 
n~ 12, de 1989 (n~ 1.032/83, na Casa _de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 132 da 
Lei no .5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
Código de ProCesso Ovil ,e redação fina! do 
projeto de Resolução n~ 62, de 1988, que insti­
tui a gratificação de Natal. Aprovad_os os pare­
ceres, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
PresideiJ,te _dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, a Pre-

sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação: 

Sala_ de- Reuniões -da Comiss_ão, em -25 di! 
agosto i::le 1989. -Senador Alexandre Costa, 
Presidente em exercício. -

Reurúão extraordinária realizada 
às 13h30min do dia 30 de... _ 

agosto de 1989. 

- Às tr~e horaS e trinia minutos do dia trinta 
de agasto de um mil novecentos _e oitenta 
e n'õve, na Sella· de ReuriiõeS da · ComissáO, 
sob a· PreSidénC!a do seri.ridor __ Nabor Júnior, 
Presidente em- exercício_, presentes os Sena- _ 
dores Mendes Canale, Divaldo SUruagy e An­
tônio Luiz Maya, reúne-se á Comissãõ Dire­
tora. Ausentes, por motivo j;ustificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os tra­
balhos, o Senhor Presidente_ concede a palavra 
ao Senhor Senador Mendes Canale que, em 
seu parecer apresenta a redação do venci~o 
para o turno Suj)leinentar do Substitutivo do 
Senado ao projeto de Lei: da Câmãra no 76, 
de 1988 (no 844/88, n:a Ca,sa de origem), que 
altera dispositivo da Lei rio 6.265, de 19 de 
novembro de 1975, que dispõe sobre o ensino 
no Exército. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente_dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu,_Leomar Di­
niz, Assistente ad hoc,_a presente Ata, que urlta 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissáo, 30 de agos­
to de 1989 . ......, Senador Nabor Júnior, presi­
.dente em_ exercido. 

Reunião extraordinária realizada 
às 15h20min do dia 30 de 

---agosto de 1989. 

- Às quinze horas e vinte minutos do dia trin~ 
de agosto de um mil novencentos e oitenta 
e nove, na Sala de Reuniões da Comissão. 
sob a Presidência do Senà'dbr Mendes Canale, 
President~.em exercício, presentes os Sena~ 
dores Pomnpeu de Sousa e Antônio Luiz Maya, 
reúne-se a ComisSão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Co­
misSão. AbertOs os trab-alhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador 
Pompeu de Sousa que, em seu parecer apre­
senta a redação final do projeto de Lei do 
DF n"' 26, de 1989, que dispõe sobre a Política 
Ambiental do Distrito Feder&! e dá outras pro: 
vidências. AprOvado o parecer, e nada mais 
havendo ·a -tratar, --o- Senhdr -Presidente -dá-por 
encerrada a reunião lavrando eu, Leomar Di­
niz, Assistenteadhoc, a presente Ata que, uma 
vez_ reubricada pelo Senhor Presidente vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da ComissãO; em 30 de 
agosto de-1-989. -=--s,enadõi !':feh&!s Canale. 
Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária realizada 
às.15 horas dO dia 30 -de 

agosto de 19_8~. 

Às quinze horas do dia trinta de agosto de 
um mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
de Reuniões da ComissãO, sob a Presidência 
do Senhor Senador lram Saraiva, Presidente 
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em exercício, presentes os Senadores, Antônio 
Luiz Maya, Pompeu de Sousa e Aureo MeUo, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais m~mbros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador 
Antônio Luiz Maya que, em seu parecer apre­
senta a redação final do projeto de Resolução 
n~ 54, de 1989, qt.ie autoriza o Governo da 
União a elevar de US$ 27,632,939.00 (vinte 
e sete milhões. seiscentos e trinta e dois mil, 
novencentos e trinta e nove dólares america­
nos) para QS$ 50,000,000.00 (cinqüenta mi· 
lhões de dólares americanos), o valor a ser 
contratado junto ao Governo da Confederação 
da Suíça, no âmbito do denominado "Clube 
de Paris", segundo os termos da "Ata de En­
tendimentos sobre a Consolidação de Alguns 
Débitos do Brasil", firmada em 20 de julho 
de 1988, entre a República Federativa doBra­
sil e diversos governos. Aprovado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerráda a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz.Assistentead hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de agos­
.to de 1989.- senador Iram Saraiva, Presi­
dente em exercício. 

Reunião extraordinária realizada 
às 17h30min do dia 4 de 

setembro de 1989 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia 
quatro de setembro de um mil novecentos 
e oitenta e nove, na Sala de Reunióes da Co­
missão, sob a Presidência do Senhor Nelson 
Carneiro, Presidente, presentes os Sen.adores 
Áureo Mello, Nabor Júnior e Mendes Canale, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Áureo Me­
llo que, em seu parecer apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n9 34, de 1989, 
que dispõe sobre a regularização ou descons­
tituição de parcelamentos urbanos implanta­
dos no território do Distrito Federal, sob a for­
ma de loteamento_ou condomínios. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião 
lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, 
a presente Ata que, uma vez· rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comlssao,4 de setem­
bro de 1989.-Senado i Nelson Carnelro,Pre­
sidente. 

Reunião extraordinária realizada 
às 15 bocas do dia 13 de 

setembro de 1989 

Às quinze horas do dia treze de setembro 
de um mil novecentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência da Senhor Senador NelSon--Carneiro, 
Presidente, presentes os Senadores Pompeu 
de Sousa, Nabor Júnior e Antônio Luiz Maya, 
reúne-se a Comissão Djretora. Ausentes, por 

motivo justificado, os demais membros_ da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador 
Pompeu de Souza (fue, em seus pareceres 
apresenta as redações finais dos seguintes 
projetos: Projeto de Resolução n9 55, de 1989, 
que autoriza a Companhia d9 Metrop_olitano 
de São Paulo a contratar operação de crédito 
no valor co_rr~~nd~nte, em cruzados novos, 
a 1.135.75.7_,_94Bônus do Tesouro Nacional 
- BTN, junto à Caixa EcOnômica Federal e 
Projeto-de Lei do_DF n9 38, de 1989, que 
Cria a secretaria d6 Meio Ambiente; Ciência 
e TecnolQgia edá outras providências. Aprova­
dos cis pâreceres; "e Õada mais havendo a .tra­
tar, o Senhor Presidente dá por enc-errada a 
reunião lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, -13 de-se­
tembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro,­
Presidente. 

Reunião extraordinária ceallzada 
às 16 horas do dia 13 de 

setembro de 1989 
. . 

Às dezesSeis hOras do dia treze-de -Setembro 
de unl mil novecentos e Oitenta e noVe, Óa 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador lram Saraiva, Presidente 
em exercício, presentes os Senadores Nabor 
Júnior, Antônio Luiz Maya e Divaldo Suruagy, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificados os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senador Nabor 
Júriloi', que, em seus pareceres apresenta as­
segujntes redações: Redação do vencjdo para 
o turno suplementar do Substitutivo ao Projeto 
de Resbluçãp no 47, de 1989, que dispõe sobre 
ã justifiCação de ausência de senador_ ás ses­
sões nas_ hipóteses que menciona; Redação 
final do Projeto de Resolução n9 56, de 1989, 
que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a contratar operação de crédito _externo, 
em valor equivalente a até US$ 24;007 ,558.00 
(vinte e quatro milhões, sete mil, quinhentos 
e cinqüenta e oito dólares americanos_) junto 
ao Export~lmport Bank of the United States 
- Eximbank; redação final do Projeto de Lei 
do DF n~ 40, de 1989, que autoriza o Governo 
do Distrito Federal a contratar, com o aval 
da União, operação de crédito no valor de 
até US$ 200,000,000.00 (duientos milhões de 
dólares americanos); redação final do Projeto 
de Lei do DF nç 3.3, de 1989_, que cria, no 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, a Car· 
reira Apoio às Atividades Jurídicas e dá outras 
providências; e redação final do Projeto de 
Lei do DF n~ 36, de 1989,-"que dispõe sobre 
o tombamento, pelo Distrito Federal, de bens 
de valor culturaL Aprovados os pareceres, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 
dente dá por encerrada a reunião lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistentead hoc; a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação-. 

Sala de Réuniões da Comissão, 13 de se­
tembro de 1989. - Senador !ram Saraiva, 
Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária realizada 
às 15 ~ocas do dia 15 
de setembro de 1989 

Às quinze horas do dia quinze de setembro 
de um mil novencentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reun1ões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, presentes os Senadores Pompeu 
de Sousa, Aureo Mello e Antônio Luiz Maya, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o· Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador 
Pompeu de Sousa que, em seus pareceres 
apresenta as seguintes redações: redação do 
vencido para o turno suplementar do Substi­
tutivo ao Projeto_ de Lei do DF n9 35, de 1989, 

-que altera denominaÇões de unidades orgã­
nicasAa Secretaria de Segurança Pública do 
Distrito Federal e dá outras providências; Re­
dação final do Proje!f de Lei do Senado nç 
163, de 1989-Complementar, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que de­
fine, na Jorma da alínea a do inciso X do art 
155 da Cçmstituição reaéia),_os produtos se­
mi-elaborados que podem ser tribUtados Pe­
los estados e Distrito Federal quando de sua 
exportação para o exterior. Aprovados os pare­
ceres. e nada rnais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por enCerrada a reunião lavran­
do eu, Leomar Diniz. Assistente ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão,_15 de se­
tembro de 1989. - Sénador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária realizada 
às 16 horas e 30 rnhlutos o dia 19 de 

setembro de 1989 

Às dezesseiS- horasr e -fríntã inTrlutOs dO dla 
dezenove de setembro de um mil novecentos 
e oltenta e nove, na Sala de Reuniões da Co-­
missão, sob a Presidência do Senhor Senador 
Alexandre Costa, Pres1dente em exercício, pre­
sentes àS Senadores PomPeu de Sousa, Antô­
nio Luiz Maya e Nab6r Júnior, reúne-se a Co­
missão Diretora. Ausentes, por motivo justifi­
Cado, os demais membros-da ·comissão. 
Abertos os trabalhoS. o Senhor Presidente 
cOilcéde a palaVra-aO Senhor Pcilnpeu de Sou­
sa que, em seu parecêr apresenta a nova reda­
ção fmal do Projeto de Lei do DF" n" 40, de 
1989, que autoriza oàovemo do Distrito_Fede­
áil a c_ciil.tratar, -cOm o aval da União, ·operação 
de crédito no v ator de até US$ 200,000,000.00 
(duzentos milhões de dólares americanos). 
Aprovado o parecer e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião lavrando eu, Leomar Diniz,-Assis­
tente ad hoc, a preSente Ata que, uma vez rl,.lbri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

sala de Eeuniões da Comissão, .19 de se­
tembro de 1989.- Senador Alexandre Costa, 
Presidente em exercido. 
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Reunião extraordinária realizada 
às 16 horas do dia 19 de 

setembro de 1989 

As dezesseis horas do dia dezenove de se~ 
tembro-de um mil novecentos-e oi feri ta e nove, 
na Sala de Reuniões da comissão, s:ob a Presi­
dência do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, presentes os Senadores Pompeu 
de Sousa, Antõliió Luiz Maya e Divaldo Surua­
gy, reúne-se a Cdmissão Diretora. ausentes, 
por motivo justificado, _95_ __ demais membros 
da Cori1iSsã-o. Abertos os trabalhos c Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seu parecer apre­
senta a redação final do seguinte projeto: Pro,. 
jeto de Lei do DF n~> 46, de 1989, que altera 
a redação do art. 2~ da Lei n~ 2,- de 30 de 
dezembro de 1988,, e dâ outras providências. 
Aprovado o parecei-, e nada· mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião lavrando eu, Leomar Diniz, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi-
cação. -

Sala de_ Reuniões da Comissão, 19 de se­
tembro de 1989. --senadOr /'lelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião éxtraordinárla realizada 
às 19 horas e ·30 minutos do dia 

20 d~ setembro de 1989 

Às dezenove horas e trinta minutos do dia 
vinte de setembro de um mil novencentos e 
oitenta e nove, na Sala de ReurUões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Senador 
Iram Saraiva, Presid.ente em exercício, presen­
tes os Senhores Pompeu de Sousa, DivaJdo 
Suruagy e Nabor Júnior,_ reúne-s~ -~_Ç9_mtssão 
Díretora. AUsenteS; Por motivo justificado os 
demais membros da Con1issâo. Abertos os 
trabalhos!, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senador Pol'l')Peu de Sousa que, em 
seus par).ceres apresenta as redações finais 
dos seguintes projetos: Projeto d_e Lei do Sena­
do n" 4\ de 1989, de autoria do senador 
Ronan Tib!?, que institui, para os estados, Dis­
trito Feder'f31 e municípios, compensação fi­
nanceira -pelo resultado da exploração de pe­
tróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica de rec;ursos 
minerais em seus respectivos territórios, plata­
forma continental, mar territorial ou zona eco­
nômica exclusiva, e dá outras providências; 
Projeto de Lei do DF n~ 54, de 1 989; que 
reestrutura a categoria funcional de Assistente 
Jurídico do Planb de Classificação de .Cargos 
de que trata a Lei. n~' 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, fiXa a Sua -retribuição e dá outras 
providências. Aprové3dos os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por~encerrada a reunião, lavrando eu, Leo­
mar Dióiz, Assistente ad hoc4 a presente Ata 
que, uma vez_ rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de- se-__ 
tembro de 1989. -Senador lram Saraiva, 
Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária realizada 
às 15 horas e 20 minutos do dia 21 de 

setembro de 1989 

Às_ quinze horas e vinte minutos do dia vinte 
e úiri de setembro de um mil novecentos e 
oitfinta e-nove, na Sala de-Reuniões da CoiTiiS­
são, sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, PreSidente, presentes os Senadores Na­
~OJ_ Júnior, Áureo Mllo e Antônio Luiz Maya, 
reúne~ se a ComiSsão_ Diretora. Aúsentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao_ Senador Nabor 
Júnioi ql!e, em seus pãfeceres apresentam 
as ,redaçõ~s fmais dos seguintes projetos; Pro­
jetoS d"e Lei. do DF n~ 45, de 1989, que autOriza 
o Poder Executivo a abrir créditos adicionais 
até o limite de NCz$ 158.843.000,00 (cento 
e cinqüenta e oito milhões, oitocentos e qua­
renta e três mil cruzados novos) e dá outras 
providências; Pfojeto de Resolução_ no ;,7, .d_e 
1989, que autoriza o Governo Clo Estado de 
Santa Catarina _a 'elevar, em caráter excepcio­
nal e temporariamehte, o limite de sua divida 
consolidada interna,1 para fins de emissão de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa-catarina - LFTC, em valoi equivalente 
ao do resgate de 72.123.640 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Cata­
rina- LFfC vinc:.endaS neste serriestre; e Pro­
jeto de Resolução n9 58, de 1989, qúe ã'utoriza 
a pcefeltura Munlcipal de Recife. Estado de 
Pernambuco, a codtratar operação de crédito, 
no valor correspondente, em crwados novos. 
a 23.568:936 Bônus do Tesouro Nã:donai­
BTN. Aprovados os pareceres e nada mais 
hcivendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerràaa a reunião, lawando eu, Leomar Di~ 
niz, Assistente ad hoc,a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de se­
tembro de 1989.- Sena-dor "'/15 Nelson 
Cameifo,Presidente 

Reunião extraordinária realizada 
às 19 horas e 50 minyt~s do dia 26 

de outubro de 1989 

Às dezenove horas e cinqüenta minutos do 
dia vinte e seis de outubro de um mil nove­
ç:entos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a presidência do Senhor 
Senador Iran Saralva, Presidente em exercício, 
presentes os Senadores Pompeu de Sousa 
e NaborJúnior, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Pompeu de Sousa que, em seu parecer 
apresenta a redação final do Projeto de Resolu­
ção 0° 64, de 1 9_89, que autoriza o Governo 
do Distrito Federal a contratar, com a garantia 
da Oiiião, operação de crédito externo no valor 
de até US$ 100,000,000.00 (cem milhões de 
dólares americanos). Aprovado Q parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistentead hoc, a presente 

Ata que. uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

-Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outu­
bro de 1989.-- Senador !ram Saraiva, Presi­
dente. 

Reunião extraordinária realizada 
âs 20 horas do dia 26 
de setembro de 1989. 

As vinte horas do dia vinte e seis de setem­
bro de um mil novecentos e oitenta e nove, 
na Sala de Reuruões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador lram Saraiva, Presidente 
em exercício, presentes os Senadores Nabor 
Júnior, Pompeu de Sousa e Louremberg Nu­
nes Rocha, reúne~se a Comissão Diretora. Auw 
sentes. por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão.Aberto,s os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nador Nabor Júnior que, em seu parecer apre­
senta a redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo ao pr_ojeto de Lei do 
Senado no 297, de 1989, de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que estabe­
lece normas para a_ realização de eleições em 
1990 e dá outras prõvHências. _Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc. a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outu­
bro de 1989. - Sblador !ram Saraiva,Prew 
sídente em exerdcio. 

Reunião extraordinária realizada 
às 16 horas e 30 núnutos do Dia 27 

de setembro de 1989 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia 
vinte e sete de setembro de um mil novecentos 
e oitenta e nove, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob 21 Presidência do Senhor Senador 
Iram Saraiva, Presidente em exercício, presen­
tes os Senadores Pompeu de Sousa, Lourem­
berg Nunes Rocha e Áureo Mello, reún~se 
a Comjssão Diretora. Ausentes, por motivo 
justificado, os.(\lemais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
conc:ede a palavra ao Senador Pompeu de 
Sousa que, em seus pareceres apresenta as 
redações finais dos seguintes projetos: Projeto 
de lei do Senado no 217, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que faculta a de­
dução de despesas médicas e hospitalares em 
um dos meses seguintes ao correspondente 
pagamento, para fins de determinação mensal 
da base de cálculo do Imposto de Renda das 
pessoas físicas; Projeto de Leí do DF n9 48, 
de 1989, que organiza o Gªbinete do Vice-Go­
vernador do Distrito Federal e dá outras provi­
dências. Apr9vados os pareceres, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Leomar Di­
niz, Assistente Ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala- ae Reuniões da Comissáo, 27 de se­
tembro de 1 9.89. --Seríador lram Saraiva, 
Presidente em exercido. 
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Reunião extraordinária realizada 
às 16 horas do dia 28 
de setembro de 1989 

Às dezesseis horas do dia vinte e oito de 
setembro de um mil novecentos e oitenta e 
nove, na Sala de Reuniões da Comissão, sob 
a presidência do Senhor Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, presentes os Senadores Áu­
reo Mello, Pompeu de Sousa e Mendes Canale, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senador Áureo 
Mello que, em seu parecer apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n<> 65, de 
1989, que autoriza a Compànhia Energética 
de Minas Gerais - Cemig, a coritratãr ·opera­
ção de_ crédito externo no valor de US$ 
90,000,000.00 (noventa milhões d_e dólares 
americanos).Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Leomar Di­
nlz. Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de se­
tembro de 1989.-Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordJnária realizada 
às 15 horas e 45 minutos do dia 28 

de setembro de 1989 

Às. quinze horas e quarenta e_ cinco minutos 
do .dia vinte e oito de setembro de um mil 
novecentos e oitenta e nove, na Sala _de Reu­
niões d-a- Comissão, sob a-Presidência do Se­
nhor Senador [ram Saraiva, Presidente em 
exercício, presentes os Senadores Pompeu de 
Sousa e Aureo Mello, reúne-se a Comissão 
Diretora. Ausentes, por -motivo juStificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Pregjdente concede a pa­
lavra ao Senador Pompeu de Sousa que, em 
seu parecer apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n9 69, de 1989, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a ultimar con­
tratação de operação de crédito no valor de 
até FF. 22.097.000,00 (vinte e dois milhões, 
noventa e sete mil francos franceses). AproM 
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad _ 
hoc, a Presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai_ à publicação. 

Sala de Reuniões -da Comissão, 28 de se­
tembro de 1989. - Senador frllm Saraiva, 
Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária realizada 
às 10 horas 30 minutos do dia 28 

de setembro de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte 
e oito de setembro de um mil novecentos e 
oitenta e nove, na Sala de Reuniões da Comi~ 
são, sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, presentes os Senadores Áu­
reo Mello, Pompeu de Sousa e Mendes Canale, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausente, por 
motivo justificado, o-s demais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senador Áureo 
Mello que, em seu parecer apresenta a reda­
ção do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo ao Projeto de· Lei do DF n~ 29~ 
de 1989, que altera a estrutura da adminis­
tração do Distrito Federal, extingue órgãos e 
dá outras providências. Aprovado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leornar Dinfz, assistente ad hoc, a presente 
Ata que, urna vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da_ Comissão~ 28 de se­
tembro de 1989.-Senador Nelson Cariiéfio, 
Presidente. 


